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“Sonho que se sonha só, é só um sonho que se 
sonha só, MAS SONHO QUE SE SONHA JUNTO É 
REALIDADE...”

Raul Seixas (1945 – 1989).
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O semiárido brasileiro possui uma área que compreende a maior parte de 
todos os Estados da região Nordeste (86,48%), a região setentrional do 

estado de Minas Gerais (11,01%) e o norte do Espírito Santo (2,51%), ocupando 
uma área total de e 1,03.000.000 km2 correspondendo cerca de 12% do território 
brasileiro. Aproximadamente 12,3% da população brasileira vivem atualmente no 
semiárido brasileiro, destes 43% vivem na zona rural. 

O semiárido brasileiro apresenta o índice pluviométrico entre 200 mm a 800 
mm, considerado um dos maiores do mundo. Contundo, sabe-se que as chuvas são 
concentradas em poucos meses do ano e quando se associa ao alto índice de eva-
poração da região de 3.000 mm por ano, isso provoca um elevado déficit hídrico, 
integrando ainda a característica da cobertura vegetal esparsa, especialmente no 
bioma caatinga, que favorece o escoamento superficial em detrimento da infiltra-
ção, reduzindo mais a disponibilidade hídrica, tornando desafiadora a convivência 
no semiárido brasileiro, necessitando de políticas públicas que possam implemen-
tar técnicas alternativas de captação, armazenamento e uso racional do recurso 
hídrico.

É sabido que a carência de água na região semiárida impede o desenvolvimento 
da região e faz com que as populações continuem vulneráveis à ocorrência de secas, 
especialmente quando se trata do uso múltiplo da água nas comunidades rurais. 
Assim, faz-se necessário ampliar e fortalecer a infraestrutura hídrica, com uma ges-
tão adequada, tornando requisitos essenciais para a solução da escassez hídrica, 
servindo como elemento primordial para minimizar o êxodo rural e promover o 
desenvolvimento regional.

Desta forma, visando aumentar a oferta de água para atender às necessidades 
das atividades humanas do semiárido e considerando as recomendações do Capítulo 
18 da Agenda 21, relacionadas ao desenvolvimento de novas fontes alternativas 
de abastecimento de água, elaboramos esta publicação fruto da parceria entre a 
Universidade Estadual da Paraíba e o Instituto Nacional do Semiárido que consta 

A P R E S E N T A Ç Ã O
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apresentação dos estudos de pesquisadores que desenvolvem pesquisas voltadas 
para o desenvolvimento sustentável do semiárido, contidas em 11 capítulos, englo-
bando os temas sobre: disponibilidade hídrica, uso racional dos recursos hídricos, 
tratamento de fontes alternativas de água, técnicas inovadoras de tratamento de 
águas residuais e aplicação do reúso de águas residuais no semiárido brasileiro. 

Desta forma, esperamos contribuir para uma convivência digna e de quali-
dade com o alcance do uso sustentável e contínuo dos recursos hídricos na região 
semiárida. 

Weruska Brasileiro Ferreira
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB)
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Prefaciar um livro não é tarefa fácil, pois a responsabilidade é enorme, em 
especial, quando se trata de um assunto que interessa a toda humani-

dade, os recursos hídricos, que sem ele não haveria vida, pois dependemos direta e 
indiretamente da água, que é um recurso natural renovável e, por isso, deveria ser 
um bem comum a todos. 

 As informações apresentadas neste livro comprovam a existência de conheci-
mento sobre os recursos hídricos e possibilitam a promoção desses recursos como 
segmento com grande perspectiva econômica, especialmente para o semiárido bra-
sileiro. Com a captação de água de chuva, tratamento de água e reúso agrícola, a 
água poderá, sem dúvida, ser explorada de forma inteligente, econômica e ambien-
talmente correta em todo o semiárido nordestino. 

 Nos 11 capítulos deste livro, abordamos os principais segmentos dentro dos 
recursos hídricos: captação de água de chuva, tratamento de água e reúso agrícola. 
Todos eles são de grande relevância social, política, econômica e ambiental para o 
semiárido brasileiro. 

 A política governamental dos recursos hídricos abre grande perspectiva na 
ampliação da captação, tratamento e reúso agrícola de água no país, onde tem áreas 
agrícolas disponíveis e necessitadas, solos e climas propícios para receber uma 
grande demanda de macro e micronutrientes oriundos da água residuária, um par-
que industrial pronto para absorver grandes adicionais de produção e produtores 
com conhecimento sobre os recursos hídricos. 

 Esta primeira edição servirá de suporte em termos de conhecimento e tec-
nologia necessários a uma exploração racional e autossustentável desses recursos 
hídricos no Brasil. 

Fabiana Xavier Costa
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG)

P R E F Á C I O
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INTRODUÇÃO

A água é um dos recursos naturais mais valiosos e utilizados no mundo. O 
seu aproveitamento de forma dissoluta e a falta de investimentos em obras 

hídricas contribuíram para a escassez e redução considerável do seu volume, o que 
levou pesquisadores e cientistas a desenvolverem estudos e tecnologias para viabi-
lizar a captação e tratamento das águas pluviais para consumo humano. Esforços 
diversos estão sendo utilizados para captação e aproveitamento de águas pluviais 
em regiões de maior escassez deste recurso.

Na região semiárida do Nordeste brasileiro, foi dado um novo direcionamento 
objetivando mitigar os problemas gerados pela seca, buscando a convivência com a 
mesma através de políticas públicas e práticas sustentáveis.

Segundo Gardner, Coombes e Marks (2004), os sistemas de aproveitamento 
de água de chuva na Austrália proporcionam uma economia de 45% do consumo 
de água nas residências e de 60% na agricultura. No Japão, a coleta da água da 
chuva ocorre de forma bastante intensa e difundida, promovendo o abastecimento 
de água de forma convencional (FENDRICH & OLIYNIK, 2002).

O aproveitamento e reúso de água de chuva são uma solução para o problema 
da escassez da água por se tratar de uma das soluções mais simples e baratas 
para a preservação da água potável. A necessidade e o crescente interesse pelo 

Ana Maria Gonçalves Duarte Mendonça
Fabiana Xavier Costa

Marcos Barros de Medeiros
Nilene Rodrigues dos Santos

Salomão de Sousa Medeiros

C A P Í T U L O   1

IMPORTÂNCIA DO APROVEITAMENTO  
DE ÁGUA DE CHUVA  

NO SEMIÁRIDO BRASILEIRO
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aproveitamento da água da chuva têm sido alvo de muitas pesquisas (BILOTTA & 
DANIEL, 2006; LOBO; COSTA; WISBECK, 2009; SÁ SILVA et al., 2003; WALKING-
RIBEIRO et al., 2008) e investigações buscando otimizar sua utilização para fins de 
consumo humano, especialmente como água potável de mesa.

Uma questão que deve ser considerada nos sistemas de aproveitamento de 
águas de chuva é a qualidade da água captada, especialmente se for para atender a 
todas as necessidades domésticas ou para consumo humano. De um modo geral, a 
água de chuva, devido ao processo de destilação natural que sofre, pode ser consi-
derada de boa qualidade. De acordo com Silva & Domingos (2007), dependendo do 
local, a chuva pode apresentar poluentes, especialmente em regiões próximas aos 
grandes centros urbanos ou a áreas bastante industrializadas.

 A água de chuva captada geralmente é utilizada para fins não potáveis, devido 
ao tratamento primário que é utilizado com o objetivo de remover as partículas 
grosseiras (CRUZ et al., 2017). Para o uso de água de chuva para fins potáveis, é 
indispensável a realização de um tratamento mais eficiente de forma a eliminar 
poluentes atmosféricos que possam estar presentes nas superfícies de coleta da 
água durante a precipitação, bem como a remoção de agentes patógenos.

O aproveitamento de água de chuva é algo difundido em vários países do 
mundo, sendo em algumas regiões a única fonte de acesso à água (KOBIYANA, 
2005). Conforme a Portaria de consolidação nº 5/2017 do Ministério da Saúde, a 
qual revoga a portaria anterior de nº 2914/2011, define que água para consumo 
humano é aquela destinada à ingestão, preparação e produção de alimentos e à 
higiene pessoal, independentemente da sua origem, e define que água potável é 
a água que atenda ao padrão de potabilidade estabelecido pela Portaria e que não 
ofereça riscos à saúde. Desta forma, a água de chuvas, captada e armazenada, deve 
apresentar padrões de água potável, que conforme o Anexo 1 da portaria nº 5/2017 
para as análises de E. Coli e Coliformes totais, devem ser ausentes em 100 mL. 

Assim, este estudo objetiva apresentar a importância do aproveitamento da 
água de chuvas no semiárido nordestino.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A escassez da água, problema global resultante de fatores como, consumo cada 
vez maior dos recursos hídricos, mau uso que se faz dos mesmos, da urbanização 
desordenada, da poluição, do desperdício e, sobretudo, da falta de aplicabilidade 
das políticas públicas que estimulam o uso sustentável da água.

A utilização deste recurso tem aumentado consideravelmente nas últimas 
décadas, seja para o consumo humano, industrial ou agrícola, em virtude do cres-
cimento populacional ocorrido, no último século, devido ao aumento do consumo 



17

de água e sua grande escassez em algumas regiões (LIMA, 2009), em especial em 
regiões como o semiárido brasileiro, onde a escassez de água é algo constante.

De acordo com Cirilo et al. (2007), o semiárido brasileiro se estende por uma 
área que abrange a maior parte de todos os estados do Nordeste (86,48%) e a parte 
setentrional de Minas Gerais (11,01%), no Sudeste. Porém, essa área foi demarcada 
várias vezes ao longo dos últimos 75 anos, baseada em diversos critérios.

A primeira delimitação foi definida pela Constituição Federal de 1934 sob a 
alcunha de “Polígono das Secas” a qual compreendia a área do Nordeste brasi-
leiro reconhecida pela legislação como sujeita a repetidas crises de prolongamento 
das estiagens (EGLER, 2005). Essa área constituía o “plano sistemático de defesa 
contra os efeitos da seca” da Lei nº. 175, de 05/01/1936 (AGUIAR, 1983). Desse 
modo, o Polígono das Secas foi definido, conforme ilustrado na Figura 1.

Figura 1- Polígono das secas 
Fonte: Egler, 2005.

Com o desenvolvimento de pesquisas e estudos sobre o clima foi possível con-
cluir não ser a ausência de chuvas, mas a distribuição irregular, agregada a uma 
alta taxa de evapotranspiração, que resulta no conhecido fenômeno da seca, que 
atinge a população residente, pois a precipitação anual se concentra em três ou qua-
tro meses, havendo grande variação de ano para ano (CIRILO et al., 2007). Assim 
ocorreu uma nova delimitação da área, apresentando como uma das justificativas 
a ampliação da área de atuação, incluindo, por exemplo, o vale do Jequitinhonha, 
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em Minas Gerais. Para isso, era necessário haver contiguidade do espaço geográ-
fico, objetividade dos critérios adotados, permanência temporal dos indicadores 
e compatibilidade com a malha municipal. Além disso, para serem considerados 
como pertencentes ao semiárido, os municípios tinham que atender a pelo menos 
um dos três critérios técnicos pré-requisitados: a isoieta de 800 mm, o índice de 
aridez e o risco de seca. Assim, o semiárido brasileiro é uma região definida na 
Lei Federal n° 7827 de 27 de setembro de 1989 e delimitada pelo Ministério da 
Integração Nacional - MI. Substituindo o Polígono das Secas, com abrangência 
de 1.128,697 km2

, compreendendo todos os estados da Região Nordeste, além do 
Sudeste (13,52%), do estado de Minas Gerais. A Figura 2, ilustra a atual delimita-
ção do semiárido brasileiro.

Figura 2 - Delimitação do semiárido brasileiro pelo MI
Fonte: Brasil, 2006.

A região semiárida do Brasil expõe como fator de destaque o clima, responsá-
vel pela variação dos outros elementos que compõem as paisagens. Ao clima estão 
adaptados a vegetação e os processos de formação do relevo, ocorrendo o predomí-
nio de um processo sobre outro e de acordo com a época do ano, período seco ou 
chuvoso; os solos são, em geral, pouco desenvolvidos em função das condições de 
escassez das chuvas, tornando os processos químicos mitigados. 
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As condições de semiaridez relacionam-se, principalmente, aos seguintes 
aspectos naturais: irregularidade espacial e temporal das precipitações pluvio-
métricas; precipitações médias anuais iguais ou inferiores a 800 mm; temperatu-
ras médias anuais entre 23 e 27ºC; e evapotranspiração média de 2000 mm/ano 
(ALBUQUERQUE; RÊGO, 2013).

Conforme Galvão et al. (2002), no semiárido nordestino, a principal fonte de 
abastecimento são os açudes que, por serem mananciais superficiais, ficam à mercê 
da reposição desses reservatórios por meio de chuvas que ocorrem irregularmente 
e em um curto período do ano. Apesar da ocorrência de eventos que garantam um 
maior volume de água, o armazenamento nos açudes é comprometido pelos eleva-
dos índices de evaporação (GALVÃO et al., 2013).

As condições exibidas nas regiões semiáridas concretizam o fenômeno deno-
minado seca, o qual atinge grande porção do Nordeste brasileiro, sobretudo, pelos 
cenários de estiagens prolongadas. De acordo com Paulo et al. (2015), a seca pode 
ser definida como o desequilíbrio natural e temporário em relação à ocorrência 
de precipitações, geralmente caracterizadas pelas alturas pluviométricas abaixo da 
média e incertezas na frequência, duração e intensidade de suas ocorrências.

Nos últimos anos, os reservatórios de alguns Estados nordestinos entraram em 
colapso, somado a essa problemática, é de conhecimento que, em muitas cidades da 
região, a presença de água encanada oriunda de um sistema público de tratamento 
e abastecimento de água ainda não é realidade em todos os municípios, em especial 
nas comunidades rurais. Já nas cidades que possuem sistema de abastecimento 
público também existe a problemática da falta de água, a exemplo do período de 
crise hídrica ocorrido no período de 2012 a 2017, na cidade de Campina Grande, 
em que os níveis do reservatório que abastecia a cidade atingiu o nível de 8,2% em 
julho de 2016 (LUCENA, 2018), diante deste cenário a busca por fontes alternati-
vas de captação de água foram bastante discutidas por autoridades e pesquisadores, 
e a estratégia que foi e vem sendo difundida é a construção de sistemas de captação 
e armazenamento de água da chuva, criando reservas de água para os períodos de 
estiagem (SANTOS et al., 2015).

Assim, uma das estratégias de convivência com o semiárido defendida e valo-
rizada por técnicos, pela sociedade civil e por estudiosos como uma alternativa que 
atende mais adequadamente às necessidades de uma população dispersa por um 
imenso espaço, são os sistemas de captação e armazenamento de água da chuva, 
criando reservas, usando tecnologias tais quais o barreiro trincheira, as cisternas 
calçadão, de pedra e de placa, entre outras. 

Nesta perspectiva, surge a necessidade de buscar soluções alternativas para 
conservar a água potável e, consequentemente, a procura por novas fontes de abas-
tecimento e revisão do uso da água pela população. Segundo Palla et al. (2012), uma 
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forma de conservação e preservação dos escassos recursos hídricos disponíveis é a 
utilização de fontes alternativas de água, como o aproveitamento imediato da água 
de chuva, por exemplo.

Segundo Andrade Neto (2013), a adoção de reservatórios para armazenamento 
imediato da água da chuva é uma prática já disseminada em muitos países, sendo, 
portanto, considerada uma alternativa viável. A captação da água de chuva é uma 
tecnologia que inicialmente foi adotada por comunidades rurais para atender os 
diferentes usos no núcleo familiar, inclusive para usos potáveis. Entretanto, com 
os sérios problemas hídricos enfrentados em diferentes regiões, que afetam dire-
tamente o abastecimento público, essa tecnologia tem sido adotada também em 
meios urbanos sejam públicos ou privados, como uma fonte complementar ao sis-
tema de abastecimento. 

Disponibilidade hídrica no Brasil

Há uma grande desigualdade em relação aos recursos hídricos nas diferentes 
regiões do planeta, enquanto certas localidades passam por situações críticas de 
escassez, outras possuem esses recursos em abundância. Fazendo-se uma compa-
ração quanto à disponibilidade de recursos hídricos entre os continentes, verifica-
se que as Américas possuem a maior oferta de água, onde somente o Brasil possui 
cerca de 12% de toda a água doce superficial, enquanto que a Austrália e Oceania 
apenas 6%.

No Brasil, a maioria dos sistemas de abastecimento utiliza águas de mananciais 
superficiais, principalmente em regiões que possuem baixo potencial hídrico de 
águas subterrâneas, como por exemplo, os Estados de Pernambuco, Rio de Janeiro, 
Espírito Santo e Paraíba, que em sua maioria são abastecidos por fontes superficiais.

O crescente aumento populacional vem impactando diretamente a disponibili-
dade dos recursos hídricos no Brasil e no mundo. Diante desse cenário, a disponi-
bilidade hídrica vem sendo afetada, tanto sob o ponto de vista qualitativo quanto 
quantitativo. No Nordeste brasileiro, tal situação é potencializada pelos elevados 
índices de evaporação e distribuição irregular das chuvas. Jatobá et al. (2017) mos-
tram que a costa oriental do Nordeste apresenta uma pluviometria média anual de 
chuvas de 2000 mm ou mais, ao passo que áreas de depressão sertaneja (região 
semiárida) apresentam precipitações médias anuais da ordem de 400 mm. 

Nesta perspectiva, surge a necessidade de buscar soluções alternativas para 
conservar a água potável, e consequentemente a procura por novas fontes de abas-
tecimento e revisão do uso da água pela população. 
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O uso de reservatórios e/ou cisternas para captação e armazenamento da água 
de chuva para consumo doméstico é uma prática milenar em várias regiões do 
mundo e, atualmente, tem merecido maior interesse e ampla aplicação. No meio 
rural, as águas de chuva armazenadas em cisternas são utilizadas para consumo 
doméstico. Nas cidades, as cisternas prestam-se, principalmente, para controle de 
enchentes, mas também podem ser uma importante fonte complementar de supri-
mento de água. Ademais, é uma tecnologia ecologicamente sustentável e de aplica-
ção difusa e socialmente justa.

Nesse contexto, o aproveitamento das águas pluviais surge como um impor-
tante papel para o aumento da oferta de água, além de reduzir os impactos sobre o 
ambiente. Muitas regiões com problemas de escassez de água já fazem uso da água 
de chuva, como por exemplo, o semiárido brasileiro, que possui tradição nesse tipo 
de tecnologia social, cuja adoção foi alavancada pelas ações do Programa um Milhão 
de Cisterna (P1MC) e o Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2) que, juntos, 
contemplam mais de 596.917 cisternas rurais e aproximadamente 95.000 cisternas 
para uso familiar e comunitário (ASA, 2017).

A captação e o manejo da água de chuva têm sido uma técnica popular desen-
volvida por diferentes povos em diversas partes do mundo, há milhares de anos, 
especialmente em regiões áridas e semiáridas. Gnadlinger (2015) salienta que, nas 
Américas, os povos indígenas pré-colombianos usavam a captação e o manejo de 
água de chuva em larga escala. Menciona-se o caso do México que é, como um todo, 
rico em antigas e tradicionais tecnologias de manejo de água de chuva.

Estima-se que o maior sistema de captação das águas de chuva existente é a 
gigantesca obra que se destina a captar, transportar e estocar águas pluviais urbanas 
de Tóquio, para evitar inundações e transbordamentos de rios e, ao mesmo tempo, 
servir de fonte de água potável, após tratamento (ANDRADE NETO, 2013).

Aproveitamento de água de chuva

O aproveitamento da água de chuva é uma prática milenar, realizada nas dife-
rentes regiões do mundo, como fonte de água limpa para o uso doméstico e pro-
dução de alimentos, que em muitas localidades foi abolida devido a ampliação do 
sistema de abastecimento. No entanto, as pressões sobre os recursos hídricos vêm 
fazendo que essa técnica volte a ser utilizada onde era difundida, ao tempo que 
passa a ser utilizada em regiões onde até então eram desconhecidas (PALMIER, 
2001).

De acordo com Jones e Hunt (2009), essa alternativa ficou marcada em áreas 
em que o sistema de abastecimento era limitado pelas condições climáticas ou de 
infraestrutura, porém vem sendo utilizada em regiões úmidas e bem desenvolvidas, 
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uma vez que crescem os riscos de secas, consumo exagerado de água pela popu-
lação e a necessidade de controle dos riscos provocados pela falta de manejo das 
águas pluviais.

A escassez da água é um problema enfrentado em diversas partes do mundo, 
sendo resultante do consumo cada vez maior dos recursos hídricos, do uso de 
forma dissoluta, da poluição, do desperdício e, especialmente, da falta de políticas 
públicas que estimulem o uso sustentável da água. Sua essencialidade para manu-
tenção da vida no planeta é indiscutível. Em virtude deste panorama, pesquisadores 
e cientistas buscam desenvolver estudos e tecnologias para viabilizar a captação e 
tratamento das águas pluviais para consumo humano.

De acordo Annecchini (2005), a água destinada ao consumo humano pode se 
prestar a finalidades distintas, podendo-se destacar a utilização para higiene pes-
soal, para beber e cozinhar alimentos, designados como usos potáveis, e para outros 
usos não potáveis, como lavagem de roupas, carros e calçadas, irrigação de jardins e 
descarga de vasos sanitários. Pesquisas indicam que o consumo de água destinado 
ao uso não potável atinge percentuais de 30 a 40% do total de água consumida em 
uma residência (TOMAZ, 2003), este tipo de consumo poderia ser provido por fon-
tes alternativas, visando à conservação da água e originando uma economia para o 
consumidor.

Na região semiárida do Nordeste brasileiro, foi dado um novo direcionamento 
ao uso da água, objetivando mitigar os problemas gerados pela seca, buscando a 
convivência com a mesma através de políticas públicas e práticas sustentáveis.

Os sistemas de aproveitamento de água de chuva (SAAC) são fontes alternati-
vas potenciais quando comparados a outros meios de aumento da oferta de água, os 
quais podemos citar, a ativação de novos mananciais e transposição das águas entre 
bacias, promovendo o aumento da disponibilidade hídrica, economia de água potá-
vel proveniente do sistema de abastecimento convencional e amortecimento das 
águas pluviais na drenagem urbana (ANNECCHINI, 2005; INAMDAR et al., 2013).

De acordo com Jones e Hunt (2009), o aproveitamento da água de chuva é 
ainda mais difundido em áreas em que o sistema de abastecimento é limitado pelas 
condições climáticas ou de infraestrutura, porém vem sendo utilizado também em 
regiões úmidas e bem desenvolvidas, devido à ocorrência de secas, consumo exage-
rado de água pela população e a necessidade de controle dos riscos provocados pela 
falta de manejo das águas pluviais.

Para Walsh et al. (2014), o aproveitamento de água de chuva é capaz de com-
plementar as demandas de água utilizando o volume de chuva coletada, minimizar 
os custos do serviço de abastecimento de água e possibilitar o armazenamento de 
água de chuva em espaços limitados.
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O aproveitamento de água pluvial permite o atendimento de inúmeros aspec-
tos positivos, pois não ocorre apenas a redução do consumo de água potável, mas 
também os riscos de enchente e diminuição da degradação ao meio ambiente 
(ALMEIDA, 2016).

Para Almeida (2016), o sistema de aproveitamento da água da chuva pode ser 
considerado um sistema descentralizado de suprimento de água, com objetivo de 
conservar os recursos hídricos e reduzir o consumo de água potável, afirmando 
ainda que esses sistemas captam a água da chuva que cai sobre superfícies, direcio-
nando-a para reservatórios de armazenamento para posterior utilização. 

O aproveitamento de água de chuva também tem tido uma aplicação crescente 
nas zonas urbanas, pois estes sistemas funcionam como fonte alternativa de abas-
tecimento de água, ao tempo que minimizam os problemas relacionados à indispo-
nibilidade hídrica diante do aumento das demandas (MAIA, 2011).

É importante ressaltar que o aproveitamento de água de chuva no meio urbano 
não permite suprir em sua totalidade as demandas dos usuários, necessitando de 
maior ou menor complementação do sistema de abastecimento (BEZERRA, 2010). 
Assim, é necessário que a rede de abastecimento do sistema de aproveitamento de 
água de chuvas seja separada da rede de distribuição de água potável, para que na 
falta de uma das fontes de água a outra seja ativada.

Aproveitamento imediato de água de chuva: O novo paradigma  
de uma visão integrada da água 

Mundialmente, uma mudança essencial da percepção dos recursos hídricos ini-
ciou-se a partir da Conferência sobre Água e Meio Ambiente, em Dublin, em 1992:

A água doce é um recurso finito e vulnerável, essencial à vida, ao desen-
volvimento e ao meio ambiente. O manejo eficaz de recursos de água 
requer, primeiro, uma abordagem holística, ligando o desenvolvimento 
social e econômico à proteção dos ecossistemas naturais. Em segundo 
lugar, o manejo da água deve basear-se em uma abordagem participa-
tiva envolvendo usuários, planejadores e formadores de opinião em 
todos os níveis. Em terceiro lugar, todos têm papel fundamental no 
fornecimento, no manejo e no uso eficiente da água. Finalmente, o 
manejo integrado de recursos hídricos é baseado na percepção da água 
como parte integrante do ecossistema, seja como um recurso natural, 
social ou um bem econômico (Banco Mundial, 1993).

Resultante do 5º Fórum Mundial da Água, de 2009, o Guia de Ação de Recursos 
Hídricos de Istambul tem por objetivo orientar governos para ajustar suas priori-
dades e planos de ações de acordo com as dificuldades que enfrentam no setor de 
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água, aprofundando a visão integrada do gerenciamento dos recursos hídricos e 
respeitando o ciclo hidrológico. Conforme estabelecido neste guia, deve-se manejar 
bacias não só do ponto de vista da água de superfície, mas integrar (I) a água de 
superfície, (II) a água do subsolo, (III) a água de chuva e (4) água do solo em prá-
ticas de manejo, assumindo uma abordagem holística com uma visão direcionada a 
um uso sustentável e à proteção ambiental. As quatro fontes de água são inter-rela-
cionadas e afetam uma a outra; e, por isto, devem ser apropriadamente interligadas 
às políticas setoriais que governem as práticas de manejo de água. 

 Esta visão que integra a água da chuva no ciclo hidrológico exerce várias vanta-
gens sobre uma visão apenas setorial dos recursos hídricos (HAN & PARK, 2007): 

 - A chuva é fonte de toda a água: A água se move dentro do ciclo hidro-
lógico. Toda a água superficial e, em última análise, também a água 
subterrânea têm sua origem na água de chuva. Por isso, a captação 
de água de chuva devia ser considerada uma opção de fornecimento 
de água para os novos sistemas e os já existentes. Água de chuva no 
manejo integrado dos recursos hídricos em localidades semiáridas: 
Aspectos históricos, biofísicos, técnicos, econômicos e sociopolíticos.

 - O processo de captação de água de chuva exige o manejo de toda 
a área sobre a qual ela ocorre, quer dizer da área da captação que é a 
bacia. De modo geral, o gerenciamento dos recursos hídricos acontece 
conforme uma linha de fluxo de água, por exemplo, de um rio sem 
considerar a bacia. Mudanças na pluviosidade por causa da mudança 
climática e na permeabilidade da superfície do solo em virtude do uso 
do mesmo estão modificando bastante o escoamento superficial para 
os rios e o abastecimento dos grandes reservatórios. O manejo des-
tes problemas não deve ser analisado isoladamente, deve considerar a 
bacia como um todo. A criação de um maior número de reservatórios 
de retenção ou de armazenamento de pequena escala abrangendo toda 
bacia, não só diminuiria a ocorrência de enchentes como também o 
efeito de secas. 

- Os sistemas de fornecimento de água geralmente se baseiam em sis-
temas centralizados, em que a água é captada de uma represa, tratada 
e distribuída em larga escala, observa-se que é necessário quantidades 
significativas de energia para tratamento de água e para seu transporte. 
Deste modo, sistemas descentralizados, associados a um manejo apro-
priado, reduzirão os custos e a necessidade de energia. Se introduzir a 
captação e o manejo de água de chuva nos atuais sistemas existentes, 
criar-se-á uma estrutura mais flexível e segura de manejo de água. 

- A água bruta retirada de um rio pode conter turbidez, germes patogê-
nicos ou contaminantes solúveis de uma bacia inteira, o que exige tra-
tamento adicional e, consequentemente, aumento dos custos de trata-
mento em face ao elevado consumo de energia. Caso se coletar água de 
chuva onde ela precipita, os custos com tratamento são menores que 
os sistemas tradicionais. Outro benefício é a redução do escoamento 
superficial, e a diminuição de riscos de enchentes. 
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- A captação de água de chuva envolve diversos projetos em nível local, 
em lugar de um projeto grande e distante, assim envolve um grande 
número de atores e usuários (stakeholders), reduzindo a responsabili-
dade dos atuais fornecedores públicos de água. 

- A mudança climática para regiões semiáridas (com aumento de 
temperatura, chuvas mais irregulares e intensas, e aumento da eva-
poração) leva a um uso mais eficiente dos recursos hídricos. Neste 
sentido, a credibilidade das fontes de água superficial (barragens gran-
des) reduz, havendo a necessidade de armazenar água em sistemas 
que evitem as perdas por evaporação (cisternas, barragens subterrâ-
neas, armazenamento da água no solo e recarga da água subterrânea) 
(GNADLINGER, 2014), levando a uma nova expansão dos sistemas 
de captação de água de chuva, tanto em regiões onde já eram usados 
anteriormente como em áreas em que até então eram desconhecidos.

Meio Urbano – Captação e aproveitamento de água de chuva

O crescimento desordenado da maioria das cidades brasileiras vem ocasionando 
ocupações irregulares de terrenos urbanos que contribuem para o aumento do risco 
de enchente devido à impermeabilização do solo, haja vista que reduz a infiltração, 
como aumenta e acelera o escoamento superficial. Tradicionalmente, a solução para 
este risco foi a ampliação da capacidade de acumulação de água dos rios e canais 
e a canalização dos córregos; contudo, o entupimento de esgotos e galerias com o 
lançamento de lixo colocou essas medidas em “xeque” e estabeleceu a necessidade 
de desenvolver a gestão da água em meio urbano como resultado de planejamento 
integrado e de longo prazo. 

De acordo com Tucci (2007), o desenvolvimento urbano tem-se caracterizado, 
no Brasil, pela expansão irregular da periferia com pouca obediência da regulamen-
tação urbana relacionada com o Plano Diretor e normas específicas de loteamentos 
além da ocupação irregular de áreas públicas, por população de baixa renda. 

Além disto, as grandes concentrações urbanas têm provocado contaminação 
de mananciais por resíduos orgânicos que levam a fatores de risco para a saúde, 
sobretudo em regiões com condições inadequadas de saneamento básico e abaste-
cimento de água e ainda aceleram o processo de eutrofização dos corpos hídricos 
em virtude do aumento nas concentrações de nutrientes, tais como fósforo e nitro-
gênio, resultando em florações de algas em rios, lagos e reservatórios. 

Conforme Oliveira et al. (2012), a presença de esgotos sanitários lançados nos 
rios pode ocasionar sua contaminação e a instalação de endemias de veiculação 
hídrica, que inviabilizam os mananciais para abastecimento e atividades de contato 
primário ou encarecem o tratamento da água para fins de abastecimento público. 
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Com isto, a gestão integrada das águas urbanas deve englobar o controle de 
cheias e drenagem urbana, a gestão dos resíduos sólidos, a ampliação das redes de 
saneamento básico e esgoto, como medidas complementares de abastecimento com 
vistas à conservação da água. 

As tecnologias de armazenamento e captação de águas da chuva podem ser uti-
lizadas como estratégia de controle de cheias, através da diminuição da quantidade 
de água escoada para o sistema de drenagem. Por sua vez, a água da chuva se vem 
consolidando como fonte alternativa para suprimento em edificações residenciais 
(GHISI & FERREIRA, 2007), comerciais (SILVA, 2007) e industriais (VALLE et al., 
2007). 

De acordo com Cervi (2010), a quantificação dos resíduos sólidos na drena-
gem é fundamental para uma gestão apropriada das águas urbanas e sustentabili-
dade ambiental, pois através desta é que se podem desenvolver métodos e medidas 
estruturais para o seu controle criando alternativas em prol do gerenciamento dos 
recursos hídricos; deste modo, a gestão integrada das águas urbanas é essencial 
para a sustentabilidade do desenvolvimento urbano ao longo do tempo e para a 
melhoria da qualidade de vida da população e conservação ambiental.

Nessa perspectiva, o Instituto Nacional do Semiárido (INSA) vem desenvol-
vendo estudos sobre o aproveitamento imediato das águas pluviais em suas uni-
dades de pesquisa, ao passo que busca alternativas que aperfeiçoem os projetos de 
captação em áreas urbanas de cidades de pequeno porte no semiárido brasileiro. 
Desse modo, o objetivo deste trabalho foi avaliar a contribuição da água de chuva 
como fonte complementar ao sistema público de abastecimento.

Sistema de aproveitamento de água de chuva

 

O Instituto Nacional do Semiárido (INSA) é uma unidade de pesquisa inte-
grante do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), 
com enfoque no semiárido brasileiro. Como uma instituição federal de pesquisa, 
articula, realiza, promove e divulga Ciência, Tecnologia e Inovação como patrimô-
nios universais para o bem da sociedade e, particularmente, do semiárido brasileiro. 
O Instituto também tem inserção internacional como correspondente científico 
do Brasil junto à Convenção das Nações Unidas para o Combate à Desertificação 
(UNCCD).

O INSA foi criado pela Lei nº 10.860, de 14 de abril de 2004, como unidade de 
pesquisa, na forma do disposto no Decreto nº 5.886, de 6 de setembro de 2006. O 
Plano Diretor do INSA para o período 2016-2019 é ajustado à Estratégia Nacional 
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de Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI), estabelecida pelo Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), e ao Plano Plurianual (PPA) do 
governo federal, tendo como pressupostos a busca de ações articuladas entre as uni-
dades de pesquisa, bem como as demais instituições de ensino, pesquisa e extensão 
atuantes em regiões áridas e semiáridas.

No Instituto Nacional do Semiárido (INSA), funcionam centros de pesquisa 
com realização de estudos sobre o aproveitamento imediato das águas pluviais. 

Para que tal atividade seja realizada, as áreas cobertas (telhados) dos setores 
foram adaptadas para receber os dispositivos hidráulicos. Desse modo, as insta-
lações receberam calhas para coleta das águas; tubos verticais e horizontais para 
direcionamento das águas; e tubulações para o desvio das primeiras chuvas com 
capacidade de descarte do primeiro milímetro; e, por fim, a implantação do sistema 
de armazenamento de água, composta por 34 caixas d’água com capacidade de 
20.000 litros, cada unidade. A Figura 3 ilustra o layout do sistema de captação e 
armazenamento de água de chuva do INSA.

 Figura 3 - Sistema de captação e armazenamento de água de chuva
Fonte: Portal.insa.gov.br

Sistema de abastecimento de água

O sistema de abastecimento de água do INSA é composto por dois sistemas 
que funcionam de forma interligada: o Sistema Público de Abastecimento de Água 
(SPAA), que fornece água através do sistema público urbano; e o complementar, 
proveniente do Sistema de Aproveitamento da Água de Chuva (SAAC), deste modo, 
na ausência de uma das fontes, a outra é acionada.
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A rede de distribuição externa fornece água através do sistema público de abas-
tecimento. Sendo assim, possui um hidrômetro externo para registrar o consumo 
mensal, enquanto que o sistema interno possui hidrômetros em todos os pontos de 
consumo, os quais são submetidos às leituras mensais. 

Para o consumo ser efetivo em todos os usos, exceto a ingestão humana, a água 
de chuva armazenada no INSA passa por um tratamento simplificado, composto 
pelas etapas de filtração e desinfecção com cloro (conforme padrão de potabili-
dade de água vigente), e é direcionada às caixas d’água de distribuição. Partindo 
deste ponto, a água é distribuída para todas as instalações, por exemplo: banheiros, 
copas, laboratórios, jardinagem, limpeza em geral, entre outras. A Tabela 1 apre-
senta a área de coberta de cada uma das instalações (prédios) que fazem parte do 
sistema de captação da água de chuva.

Tabela 1 - Áreas das superfícies de captação do INSA

Instalações Área (m²)

Setor administrativo 982

Setor técnico I e II / laboratório/ refeitório 1.879

Auditório / biblioteca / salas de treinamento 1.275

Área total de coberta 4.136
Fonte: Dados da pesquisa (2018).

METODOLOGIA

Para realização deste estudo, utilizou-se a metodologia apresentada no 
Fluxograma da Figura 4. 

 Caracterização física  
e microbiológica

Distribuição  
do consumo  

mensal

 Controle do 
consumo de água  

por setor e em 
relação à precipitação

Análise dos períodos 
de precipitação e 

estiagem

Figura 4 - Fluxograma das etapas da pesquisa
Fonte: Dados da Pesquisa (2019).
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Procedimentos Metodológicos

As etapas apresentadas no fluxograma da Figura 4 estão descritas e detalhadas 
a seguir.

Monitoramento qualitativo do Sistema de Aproveitamento  
da Água de Chuva (SAAC)

O monitoramento da qualidade da água de chuva é realizado por meio da carac-
terização física, química e microbiológica. Os parâmetros selecionados são anali-
sados conforme procedimentos analíticos estabelecidos em legislação específica, a 
Portaria de Consolidação MS nº 05/2017.

No monitoramento qualitativo, foram avaliados os parâmetros físico-químicos 
(Turbidez, Sólidos Totais Dissolvidos, pH e Cloro) e microbiológicos (Coliformes 
Totais e E. Coli), seguindo os critérios de coleta, amostragem e periodicidade das 
análises. Para esse acompanhamento, foram selecionados pontos de coletas de água 
em diferentes locais do sistema de captação (caixas de armazenamento, cisterna e 
pontos de consumo direto).

Análise dos períodos de precipitação e estiagem

Para analisar os períodos de precipitação e de estiagem ao longo do ano em que 
este estudo foi realizado, foram coletados mensalmente dados pluviométricos na 
estação climatológica da sede do Instituto Nacional do Semiárido – INSA.

Monitoramento quantitativo dos sistemas de abastecimento de água 

O monitoramento desse sistema é realizado através de leituras mensais em 
todos os hidrômetros instalados na área externa (abastecimento público realizado 
pela concessionária) e interna, sempre observando a variação de volume consumido 
entre o mês atual e o anterior. O consumo do SAAC é acompanhado por um único 
hidrômetro que registra o consumo mensal, já os demais hidrômetros registram o 
consumo individualizado (por setor) das instalações (casa de bomba, auditórios, 
laboratório, refeitório, setor administrativo, setor técnico I e II, casa do trabalhador, 
garagem e guarita). Com essas informações computadas foi possível verificar os 
meses de maior consumo e a contribuição da água chuva. 
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Determinação do consumo de água em relação a precipitação

Para determinação do consumo de água em relação a precipitação mensal foi 
realizada uma análise individual do consumo total e da precipitação ocorrida em 
cada mês correspondente. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

O aproveitamento de água de chuva é uma prática bastante utilizada em diver-
sos países do mundo, e, em regiões onde a escassez de água é maior, é a única fonte 
de acesso, assim, considerando o uso que se deseja propor a esta água captada, é 
necessário avaliar o tratamento mais eficaz. A Tabela 2 ilustra os parâmetros físico-
químicos avaliados. 

Tabela 2 - Parâmetros Avaliados

Parâmetros  
Físico-químicos pH Cloro residual livre Turbidez

Padrão de Referência
(Port. nº 2.914/2011) 6 – 9,5 0,2 – 2,0 mg/L

Valor máximo 
permitido:

5 uT
Cisterna Consumo Cisterna Consumo Cisterna Consumo

Janeiro 7,3 7,7 1,86 1,62 0,1 0,8
Fevereiro 7,2 7,2 1,32 1,71 1,0 0,6

Março 6,9 6,8 0,93 1,18 1,8 1,2
Abril 6,8 7,4 2,04 1,38 0,6 1,6
Maio 7,3 7,8 2,94 1,42 0,8 1,0
Junho 7,6 7,3 3,31 1,11 1,0 0,9
Julho 9,2 8,8 3,19 0,96 1,0 1,2

Agosto 6,9 7,4 3,93 1,65 1,6 1,4
Setembro 7,33 7,37 2,81 1,73 0,8 0,8
Outubro 6,3 6,4 1,94 1,23 0,6 1,3

Novembro 6,5 6,11 2,06 1,74 0,9 1,6
Dezembro 6,8 8,2 1,81 1,76 1,2 0,9

Fonte: Dados da Pesquisa (2018).

De acordo com a Portaria de Consolidação nº 5/2017 do Ministério da Saúde, 
a qual revoga a portaria anterior de nº 2914/2011, a água para consumo humano é 
aquela destinada à ingestão, preparação e produção de alimentos e à higiene pessoal, 
independentemente da sua origem, e define que água potável é a água que atenda ao 
padrão de potabilidade estabelecido pela Portaria e que não ofereça riscos à saúde.
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 Desse modo, a água da chuva captada e armazenada para consumo nas depen-
dências do INSA deve apresentar padrões de qualidade equivalentes aos exibidos 
pela água potável, que conforme o Anexo 1 do Anexo XX da Portaria nº 5/2017, a 
água tratada na saída do tratamento e no sistema de distribuição para as análises de 
E. Coli e Coliformes Totais deve estar livre destes em 100 mL.

Conforme resultados obtidos nas análises microbiológicas foi possível identifi-
car que não há presença de Coliformes totais e E. Coli. Contudo, apesar da Portaria 
nº 5/2017 restringir as análises microbiológicas da água para consumo humano 
à pesquisa das bactérias do gênero Coliforme, como indicadores de padrão de 
potabilidade.

De acordo com estudos realizados por Ottoni et al. (2014), devem-se conside-
rar os fungos filamentosos e as leveduras como microrganismos potencialmente 
patogênicos da água, e alguns fungos crescem ligados a um substrato formando 
biofilmes, tanto em tubulações como em reservatórios, podendo sobreviver ao tra-
tamento de desinfecção.

Segundo a Portaria nº 5/2017, no Art. 28, a determinação de bactérias hetero-
tróficas deve ser feita como um dos parâmetros para avaliar a integridade do sis-
tema de distribuição, ou seja, a importância da realização de outras análises além 
das feitas para o grupo Coliforme.

Com o objetivo de analisar os períodos de precipitação e de estiagem ao longo 
do ano, foram coletados dados pluviométricos na estação climatológica automática, 
localizada nas proximidades da sede do Instituto Nacional do Semiárido - INSA, no 
município de Campina Grande - PB, mesorregião geográfica do Agreste Paraibano, 
no Planalto da Borborema. O Gráfico 1, ilustra os resultados obtidos.

Gráfico 1 - Distribuição de precipitações mensais (mm) para o ano de 2018

 Fonte: Dados da pesquisa (2018).

De acordo com os resultados obtidos, foi possível verificar a variabilidade das 
chuvas para o ano em análise, bem como identificar os meses mais chuvosos e 
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aqueles de baixas precipitações, desta forma, foi possível verificar, no período de 
janeiro a dezembro de 2018, um volume total de chuvas de 574,22 mm, desta-
cando-se o mês de janeiro, fevereiro, abril e maio como os mais chuvosos.

O Gráfico 2 ilustra a distribuição mensal do consumo de água no período ana-
lisado, com utilização das duas fontes de abastecimento (SAAC + SPAA).

 Gráfico 2 - Distribuição do consumo mensal de água (m³) para o ano de 2018

Fonte: Dados da pesquisa (2018).

Observa-se que há uma variação considerável de consumo entre alguns meses, 
possivelmente devido a flutuação de frequentadores em participação em eventos 
que ocorrem no Instituto, possíveis vazamentos em tubulações e torneiras, verifi-
cando-se que os meses de janeiro, abril, maio, julho, agosto e novembro foram os 
meses de maior consumo.

O Gráfico 3 ilustra os resultados obtidos para o consumo de água por setor na 
sede do INSA.

 Gráfico 3 - Consumo d e água (m³) por setor (INSA/2018)

Fonte: Dados da pesquisa (2018).
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Conforme resultados obtidos, verificou-se que um maior consumo de água 
foi realizado pelos laboratórios (20%), administração (14%) e casa do trabalhador 
(10%), os demais setores apresentaram um consumo inferior.

Os setores destacados apresentaram um consumo anual de 240,82m³, 171,33m³ 
e 119,73 m³, respectivamente. É importante ressaltar que foram tomadas medidas 
de conscientização no uso racional da água pelo INSA (por exemplo: aplicação do 
reúso de água nas atividades agrícolas experimentais e a conscientização dos usu-
ários das instalações), visto que, devido à crise hídrica dos últimos anos que acar-
retou no colapso do único manancial, o açude de Boqueirão (Epitácio Pessoa), com 
isso, o abastecimento da cidade de Campina Grande, e demais municípios e distri-
tos circunvizinhos ficou prejudicado. 

O Gráfico 4 ilustra os resultados obtidos para o consumo de água em relação a 
precipitação (mm).

 Gráfico 4 - Consumo de água (m³) X precipitação (mm) - INSA/2018

Fonte: Dados da pesquisa (2018).

Conforme resultados obtidos, verifica-se que, quando avaliado o consumo men-
sal de água proveniente das duas fontes de abastecimento (Sistema Convencional 
e Sistema de Abastecimento de Água da Chuva), foi possível identificar que, na 
maioria dos meses de 2018, o abastecimento do Instituto foi realizado exclusiva-
mente pelo sistema de abastecimento de água de chuva (SAAC), enquanto que os 
meses de janeiro, novembro e dezembro foram atendidos unicamente pelo sistema 
público de abastecimento.

O consumo total de água (m³) em 2018, proveniente das duas fontes de abas-
tecimento (SPAA + SAAC), foi de 1.221 m³, sendo que o consumo do SPAA foi de 
886 m³ (73%) e o SAAC com um consumo de 335 m³ (27%). Uma outra análise 
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realizada foi o consumo exclusivo da água de chuva, realizado durante o período 
de desenvolvimento deste estudo, e isto acarretou em uma economia no custo do 
serviço público de fornecimento de água (conforme estrutura tarifária praticada 
em cada ano pela concessionária estadual), mostrando a sustentabilidade técnica e 
econômica do aproveitamento das águas pluviais. O total economizado com o con-
sumo da água de chuva em 2018, no INSA, foi de R$ 10.921,00.

Em decorrência das recargas de chuva, observadas nos primeiros meses do 
ano, ao sistema de abastecimento, foi possível suprir o consumo realizado pelo 
INSA durante oito meses consecutivos, suprido exclusivamente pela água de chuva. 
Portanto, à medida que as águas foram captadas, estas eram armazenadas e desti-
nadas ao sistema de distribuição para o consumo.

Diante da problemática da escassez dos recursos hídricos e do potencial de 
aproveitamento das águas pluviais, outros locais e instituições, no Brasil e no 
mundo, também realizaram ações neste sentido, a exemplo do estado do Ceará que, 
de acordo com Rabelo e Lima Neto (2018), foi um dos Estados que mais investiu 
em infraestrutura hídrica diante da crise.

Nascimento et al.(2016), investigando o potencial de aproveitamento de água 
de chuva na Universidade Federal do Pará - UFPA, assim como o potencial de eco-
nomia de água potável, indicaram que os bons índices pluviométricos na região 
favorecem o aproveitamento da água de chuva, contribuindo para o uso racional e 
a preservação dos recursos hídricos. Em relação ao potencial de aproveitamento da 
água de chuva, devido aos altos índices pluviométricos e as grandes áreas de cap-
tação levantadas, constatou-se que a UFPA possui potencial real e favorável para 
utilizar a água de chuva como forma alternativa de abastecimento.

Moruzzi et al. (2016), fazendo uma análise do potencial e das demandas de 
águas pluviais no Aeroporto Internacional de São Paulo (AISP), em Guarulhos, por 
meio de análises do potencial de uso da água de chuva, capacidade de armazena-
mento e retorno dos recursos envolvidos na instalação do sistema de captação e 
armazenamento, chegaram à conclusão de que podem atender à demanda dos usos 
do local, inclusive para altas demandas, com período de retorno do investimento 
de 3,5 a 7 anos.

No Brasil, a crise hídrica teve seu agravamento a partir do ano de 2014, sendo 
o Sudeste uma das regiões mais afetadas, porém a região Nordeste já convive há 
anos com esta realidade. A problemática da falta de água tem sido algo recorrente, 
a exemplo do período de crise hídrica ocorrido nos anos de 2012 a 2017 na cidade 
de Campina Grande, em que o reservatório que abastece a cidade atingiu o nível de 
8,2% em julho de 2016 (LUCENA, 2018); diante deste cenário, a busca de fontes 
alternativas de captação de água foi bastante discutida por autoridades e pesqui-
sadores, e a estratégia que foi e vem sendo difundida é a construção de sistemas 
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de captação e armazenamento de água da chuva, criando reservas de água para os 
períodos de estiagem (SANTOS et al., 2015).

Nos últimos dez anos, o governo brasileiro tem dedicado uma atenção consi-
derável ao processo de universalização da água, a partir de programas que buscam 
amenizar os efeitos da seca provocados por períodos prolongados de falta de chuva, 
buscando amenizar os problemas provocados à população das zonas mais afetadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A captação imediata da água de chuva é uma técnica que se mostrou viável 
como fonte complementar ao sistema público de abastecimento, sendo uma forma 
de conservação e preservação dos recursos hídricos disponíveis em nossa região. 
Para o período analisado (2018), foi possível verificar que mesmo vindo de um 
grave cenário de crise de abastecimento em nosso município e região, o SCAC, 
instalado no INSA, contribuiu em 100% de economia de água para os meses de 
março a outubro do referido ano, representando um consumo de 73% (886 m³). Já 
o SAAC contribuiu com um volume consumido de 27% (335 m³), para os meses 
restantes. 

Existe um amplo conhecimento tecnológico que deve ser utilizado de forma 
mais competente com vistas ao aproveitamento imediato da água de chuva para 
diversos usos, sobretudo para maximizar a relação benefício/custo, aumentar a 
segurança sanitária dos sistemas e, assim, assegurar a distribuição e qualidade da 
água. Destaca-se a necessidade da continuidade de estudos voltados ao meio urbano, 
bem como o monitoramento do sistema e estudos mais avançados no tocante à cap-
tação e o armazenamento da água de chuva.
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INTRODUÇÃO

A economia circular tem crescido no mundo inteiro e tem se associado à 
sustentabilidade do desenvolvimento econômico. É uma nova realidade, 

que vem colocando em questão a linearidade dos processos econômicos, pois o 
modelo linear de desenvolvimento econômico o qual estamos inseridos, baseados 
no extrair, usar e descartar, vem deixando um rastro enorme de poluição, degra-
dação ambiental e esgotamento dos recursos naturais (ELLEN MACARTHUR 
FOUNDATION, 2019; WEETMAN, 2019; MADEIRA, 2020). 

A situação se torna ainda mais preocupante quando associamos o modelo eco-
nômico ao elevado crescimento populacional, mudanças climáticas, desertificação 
e a crescente demanda por recursos naturais. A Organização das Nações Unidas – 
ONU apresenta três cenários para o crescimento da população mundial até 2100: 
15,6 bilhões de habitantes na variante alta; 10,9 bilhões na variante média; e 7,3 
bilhões na variante baixa. Pelos conhecimentos atuais, o mais provável é a variante 
média. Desta forma, o mundo deve aumentar em 3 bilhões de habitantes nos próxi-
mos 80 anos. Garantir qualidade de vida para as gerações futuras se torna cada vez 
mais desafiador, principalmente no que se refere aos recursos naturais, como água, 
biomassa e energia (ELLEN MACARTHUR FOUNDATION, 2019; ALVES, 2019). 

Este cenário é ainda mais grave em regiões áridas e semiáridas, que são his-
toricamente desfavorecidas economicamente, principalmente em países em 
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desenvolvimento, como o Brasil. No semiárido brasileiro, que abrange quase todo 
o Nordeste e parte de Minas Gerais e do Espírito Santo, regiões em que a oferta de 
recursos hídricos é reduzida e a desertificação dos solos é crescente, a economia 
circular pode ser uma alternativa para enfrentar a crise. Ela oferece uma aborda-
gem que não é apenas alimentada por energia renovável, mas também transforma 
a forma como os produtos são projetados e usados. Esta diminui as emissões de 
Gases de Efeito Estufa (GEE), diminui a energia desprendida em processos produ-
tivos, auxilia no sequestro de carbono no solo e nos produtos, e reduz a extração de 
recursos naturais (ELLEN MACARTHUR FOUNDATION, 2019). 

Desta forma, o Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento 
Sustentável (CEBDS) criou, em 2018, um guia que visa auxiliar as empresas bra-
sileiras na implementação de uma economia circular de água em seus processos 
industriais, através de estratégias que considerem a prevenção às situações de ris-
cos ligadas ao recurso. O Guia apresenta formas de superar as barreiras encontra-
das na implementação da abordagem 5R’s; redução; reúso; reciclagem; recuperação 
de recursos; e restauração de ambientes (CEBDS, 2018). 

As estratégias de implantação da economia circular, apontadas por CEBDS 
(2018), podem ser expandidas para outros segmentos da sociedade, contribuindo 
para um melhor aproveitamento dos recursos hídricos em regiões semiáridas. Nesta 
perspectiva, surge a necessidade de buscar soluções alternativas para conservar a 
água potável, encontrar novas fontes de abastecimento e revisar os modos do uso 
da água pela população. Segundo Palla et al. (2012), uma forma de conservação 
e preservação dos escassos recursos hídricos disponíveis é a utilização de fontes 
alternativas de água, como o aproveitamento imediato da água de chuva e reúso de 
águas residuárias tratadas. Conforme descrito por Andrade Neto (2013), a adoção 
de reservatórios para armazenamento imediato da água da chuva é uma prática já 
disseminada em muitos países, sendo, portanto, considerada uma alternativa viá-
vel, que pode ser utilizada nas áreas urbanas e rurais do semiárido brasileiro.

Em relação ao reúso de águas, desde que seja realizado de forma controlada, 
essa prática gera menor captação de recursos hídricos primários, além de dimi-
nuir a quantidade de efluentes lançados nos corpos d’água, conservando os corpos 
hídricos no que diz respeito aos aspectos de qualidade e quantidade (VARALLO et 
al., 2012). Em princípio, as águas residuárias podem ser utilizadas para qualquer 
finalidade, desde que seja empregado o tratamento adequado capaz de atender à 
qualidade da água exigida para o uso pretendido (ASANO, 2002).

No semiárido brasileiro, uma das atividades que mais demandam recursos 
hídricos é a irrigação, além disso, a irrigação agrícola é um dos usos múltiplos dos 
recursos hídricos menos exigentes em relação à qualidade da água. Desta forma, a 
irrigação agrícola se torna uma alternativa muito atraente. Segundo Lemos (2016), 



43

a irrigação com águas de reúso está sendo bastante difundida, mas, por não ser 
uma atividade constitucionalizada, vem sendo desenvolvida sem nenhuma forma 
de planejamento ou controle. Entretanto, além de ofertar uma fonte de hidratação, 
fornece alguns nutrientes às plantas. Contudo, o reúso de águas deve ser constan-
temente monitorado, para que não haja contaminação do sistema solo-água-planta 
e, consequentemente, de quem os manipula (BERTONCINI, 2008).

APROVEITAMENTO DE ÁGUA DE CHUVA NO MEIO URBANO  
DO SEMIÁRIDO BRASILEIRO

Nas áreas urbanas, o sistema convencional de abastecimento de água (constitu-
ído por: captação, adução, estação de tratamento de água - ETA, rede de distribuição 
e reservatórios) tem sido tradicionalmente o “Santo Graal” de um abastecimento 
de água seguro e confiável. No entanto, a captação da água de chuva é adotada em 
muitas cidades do mundo por segmentos da população com acesso limitado à água 
encanada (rede de distribuição), muitas vezes devido a limitações de capacidade de 
infraestrutura existente de abastecimento de água ou em projetos de vitrine de sus-
tentabilidade, impulsionados pelo setor privado e políticas de Estado para aliviar a 
demanda sobre os recursos de água doce. 

Nos últimos anos, o papel do aproveitamento da água de chuva em áreas urba-
nas tem ganhado destaque. Os potenciais do aproveitamento da água de chuva para 
reduzir a escassez hídrica e de infraestrutura de captação, armazenamento e manejo 
da água despertaram o interesse na adoção de sistemas de captação de águas plu-
viais em áreas urbanas (BAGUMA e LOISHKANDL, 2010; PARSONS et al., 2010; 
VIALLE et al., 2011; KHALID et al., 2012).

Nesse contexto, a captação de águas pluviais surge como um importante papel 
para o aumento da oferta de água, além de reduzir os impactos sobre o ambiente. 
Muitas regiões com problemas de escassez de água já fazem uso da água de chuva, 
como por exemplo, o semiárido brasileiro, que possui tradição nesse tipo de tec-
nologia social, cuja adoção foi alavancada pelas ações do Programa “Um Milhão de 
Cisternas” (P1MC) e do Programa “Uma Terra e Duas Águas” (P1+2), que juntos, 
contemplam mais de 596.917 cisternas rurais e aproximadamente 95.000 cisternas 
para uso familiar e comunitário (ASA, 2017).

Diante da problemática da escassez dos recursos hídricos e do potencial de 
aproveitamento das águas pluviais, outros locais e instituições, no Brasil e no 
mundo, também realizaram ações neste sentido, a exemplo do estado do Ceará que, 
de acordo com Rabelo e Lima Neto (2018), foi um dos Estados que mais investiu 
em infraestrutura hídrica diante da crise.
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Nascimento et al. (2016), investigando o potencial de aproveitamento de água 
de chuva na Universidade Federal do Pará (UFPA), assim como o potencial de eco-
nomia de água potável, mostraram que os bons índices pluviométricos na região 
favoreceram o aproveitamento da água de chuva, contribuindo para o uso racional 
e a preservação dos recursos hídricos. Em relação ao potencial de aproveitamento 
da água de chuva, devido aos altos índices pluviométricos e as grandes áreas de 
captação levantadas, constatou-se que a UFPA possui potencial real e favorável para 
utilizar a água de chuva como fonte alternativa de abastecimento.

Moruzzi et al. (2016), realizando uma análise do potencial e das demandas de 
águas pluviais no Aeroporto Internacional de São Paulo (AISP), em Guarulhos/SP, 
por meio de análises do potencial de uso da água de chuva, capacidade de armaze-
namento e retorno dos recursos envolvidos na instalação do sistema de captação 
e armazenamento, chegaram à conclusão de que poderiam atender à demanda de 
usos do local, inclusive para grandes picos de consumo, com período de retorno do 
investimento de 3,5 a 7 anos.

A captação e o manejo da água de chuva têm sido uma técnica popular, desen-
volvida por diferentes povos em diversas partes do mundo há milhares de anos, 
especialmente em regiões áridas e semiáridas. Gnadlinger (2015) salienta que, nas 
Américas, os povos indígenas pré-colombianos usavam a captação e o manejo de 
água de chuva em larga escala. Menciona-se o caso do México que é, como um todo, 
rico em antigas e tradicionais tecnologias de manejo de água de chuva.

Provavelmente, o maior sistema de captação de água de chuva existente é a 
gigantesca obra que se destina a captar, transportar e estocar águas pluviais urbanas 
de Tóquio, para evitar inundações e transbordamentos de rios e, ao mesmo tempo, 
servir de fonte de água potável após tratamento (ANDRADE NETO, 2013).

Viabilidade técnica e econômica do aproveitamento  
da água de chuva no meio urbano

O aproveitamento da água de chuva ressurgiu nos grandes centros urbanos 
devido não à necessidade de economia dos recursos pagos pela água pelos usuários, 
mas segundo duas vertentes de motivação: a conservação de água no abastecimento 
público e a obrigatoriedade do acúmulo de água de chuva em locais com grandes 
áreas impermeabilizadas, como tentativa de evitar picos de cheias durante eventos 
de chuvas intensas. Ambas as vertentes denotam que a esfera de análise utilizada, e 
que tornou esta prática possível, foi a do gestor do sistema de águas urbanas, visão 
diferente daquela relativa ao usuário individual da água.

Apesar do objeto final de análise ser o mesmo, a retenção da água de chuva, a 
finalidade da retenção (aproveitamento x combate às cheias), as esferas ou âmbitos 
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de análise (usuário final x gestor do sistema) e os objetos focais (edificação x bacia 
hidrográfica), dentre outros, são diferentes (Tabela 1), e podem levar a diversas 
respostas quanto à viabilidade e à tecnologia necessária.

Tabela 1- Principais esferas de análise para o sistema de aproveitamento de água de chuva

Foco Bacia Hidrográfica Edificação

Agente
- Gestor das águas urbanas;
- Gestor do território urbano.

- Usuário do sistema de 
aproveitamento de água 
de chuva.

Objetivos

- Redução dos riscos de inundação e alagamento;
- Redução dos riscos de abastecimento;
- Adiantamento de busca de novos mananciais;
- Combate a poluição difusa;
- Melhoria dos padrões urbanísticos;
- Melhoria das condições de saúde pública.

- Complemento da fonte 
de abastecimento;

- Redução da conta de 
água.

Benefício Coletivo Particular
Fonte: (ZANELLA, 2015).

Considerando uma abordagem simplificada, o aproveitamento de água de chuva 
pode ser observado a partir de diferentes focos principais, objetos de aplicação e 
benefícios a serem alcançados (CILENTO et al., 2012):

Por parte do usuário do sistema de aproveitamento de água de chuva: 
A utilização de sistemas de coleta e aproveitamento de água de chuva 
desponta como uma iniciativa, dentre várias possíveis, a ser implan-
tada quando se busca a conservação de água em edificações. Sua disse-
minação é calcada na ideia comumente aceita, mas nem sempre verí-
dica, da facilidade de instalação do sistema de captação e tratamento 
dessas águas, dos custos relativamente baixos envolvidos na constru-
ção do sistema e da possibilidade de redução do desembolso pela conta 
de água. O objeto focal é a edificação e o benefício a ser alcançado, e 
aquele individual com a complementação da fonte de abastecimento 
de água e redução do valor gasto com água potável. Quanto à utiliza-
ção de sistemas de captação, tratamento e aproveitamento de água de 
chuva, a iniciativa deve partir do próprio usuário do sistema de apro-
veitamento de água de chuva.

Por parte do gestor das águas urbanas e do território: O interesse ini-
cial pode ser a possibilidade de redução de picos de enchentes, prin-
cipalmente em áreas de risco, por meio de ações governamentais que 
incentivem a redução do volume de água de chuva que ultrapasse os 
limites do lote. Em algumas regiões também existe a necessidade da 
promoção do uso mais eficiente da água ou mesmo de redução no con-
sumo de água potável da rede pública de abastecimento, pela substi-
tuição de parte da água potável consumida por água de chuva em fins 
não potáveis, como forma de postergar a necessidade de investimentos 
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em novos sistemas de captação, tratamento e distribuição de água. 
Como um objetivo que mais recentemente tem despertado interesse 
tem-se, ainda, a possibilidade de redução de poluição difusa que chega 
aos corpos d’água pelo aumento da retenção de água dentro dos lotes, 
e consequente redução do escoamento das águas poluídas. Para todos 
esses casos, o objeto focal é a bacia hidrográfica e o benefício a ser 
alcançado é coletivo: A redução nos riscos de desabastecimento ou de 
enchentes. A opção pela captação, retenção e utilização ou não das 
águas de chuva depende de políticas públicas fomentadas pelos ges-
tores do sistema (prefeituras, concessionárias dos serviços de sanea-
mento, Estado, comitês e agências de bacias, etc.).

Tradicionalmente, o aproveitamento da água de chuva no meio urbano é enca-
rado do ponto de vista do usuário da edificação e a análise econômica de viabi-
lidade é corriqueiramente realizada considerando-se a capacidade de pagamento 
deste usuário pelo sistema de aproveitamento de água de chuva, frente à economia 
gerada pela substituição de parcela da água potável que deixa de ser consumida pela 
água proveniente da chuva (ZANELLA, 2015).

Zanella (2015) destaca que um dos métodos que pode ser utilizado para veri-
ficar a viabilidade econômico-financeira da instalação do sistema é a comparação 
entre a rentabilidade, obtida a partir do montante necessário para cobrir os cus-
tos com vistas à implantação do sistema, caso este valor fosse aplicado no mer-
cado financeiro com o valor economizado na conta de água pela substituição da 
água potável pela água de chuva nos usos possíveis. Outra forma bastante utilizada 
para verificação da viabilidade econômica é a averiguação do tempo necessário para 
que o valor monetário investido no sistema de aproveitamento de água de chuva 
seja recuperado, com base na economia gerada na conta de água pela substituição 
de fontes. Em ambos os casos, são desprezados aspectos mais amplos, como os 
impactos associados à coleta direta e o aproveitamento de água de chuva em edi-
ficações, que poderiam colaborar para tornar o sistema individual mais atraente 
pelos benefícios que propicia ao meio urbano; parâmetros que só são devidamente 
considerados quando o foco de análise é ampliado, alterado do benefício individual, 
facilmente identificado pelo usuário do sistema para o benefício coletivo que o sis-
tema tem potencial de atingir, mas que dificilmente poderia ser considerado por um 
usuário individual.

Para Carvalho Júnior (2017), pode-se aproveitar as águas pluviais em ativi-
dades que não necessitem de água potável, reduzindo assim significativamente o 
consumo, além de contribuir para o combate à escassez de água e o controle do 
escoamento superficial nas vias urbanas. Esse aproveitamento da água pode trazer 
grandes benefícios, como a redução de cerca de 30% de consumo de água potável, 
o que contribui para a redução da demanda no sistema de abastecimento de água 
potável.
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Para tanto, a água de chuva deve ser armazenada em reservatório independente, 
pois não é indicada para consumo humano, preferencialmente em reservatórios 
subterrâneos, tipo cisternas. Entende-se por usos domésticos não potáveis aqueles 
que não requerem características de qualidade tão exigentes quanto à potabilidade 
tais como: descarga de bacias sanitárias e de mictórios; limpeza de pisos e paredes; 
rega de jardins; lavagem de veículos e água de reserva para combate a incêndio, 
segundo a NBR 5626 (BRASIL,1998). 

De acordo com Carvalho Junior (2017), embasado pela NBR 15527 (BRASIL, 
2007): Água de chuva - Aproveitamento de coberturas em áreas urbanas para fins 
não potáveis – Requisitos, e pela NBR 10844 (BRASIL, 1989): Instalações prediais 
de águas pluviais, o sistema predial de aproveitamento de água pluvial para estas 
finalidades é formado pelos seguintes subsistemas ou componentes: captação, con-
dução, tratamento, armazenamento, tubulação sob pressão, sistema automático 
ou manual de comando e utilização. Além disso, seu funcionamento é simples: as 
águas pluviais são captadas por meio de calhas, passam por um filtro, que separa 
as impurezas da água da chuva, e seguem para a cisterna ou reservatório subterrâ-
neo. Salienta-se, ainda, que essa água captada não deve ser misturada com a água 
potável, destinada a alimentar torneiras de cozinha, filtros, chuveiros, banheiras e 
lavatórios, por ser inadequada para o consumo humano.

Ainda no que tange à análise da viabilidade técnica de implantação de um sis-
tema de captação e aproveitamento de água de chuva, esta se torna mais complexa 
quando sua instalação não é proposta para uma edificação nova, ainda em fase de 
projeto, mas sim, como para a grande maioria dos casos, em edificações existentes 
e que não incorporaram a possibilidade da utilização desse sistema em seu projeto 
original. Sistemas de aproveitamento de água de chuva podem apresentar múltiplos 
benefícios, tanto aos usuários das edificações quanto à coletividade, no caso de sua 
implantação em larga escala. Apesar de sua implantação ser aparentemente simples 
e fácil, a viabilidade da utilização deste sistema deve ser avaliada caso a caso, tanto 
sob o aspecto econômico-financeiro quanto sob o aspecto técnico. A quantidade 
e qualidade da água de chuva, usos pretendidos para a água obtida, equipamen-
tos necessários ao tratamento, capacidade de reservação e gastos com operação 
e manutenção do sistema são alguns dos aspectos que devem ser avaliados sob o 
aspecto do usuário da edificação (ZANELLA, 2015).

A instalação de equipamentos necessários ao correto funcionamento do sis-
tema pode exigir mudanças no padrão arquitetônico-construtivo das edificações 
existentes, que tornem sua utilização, em alguns casos, inviável. Os equipamentos 
utilizados para o sistema de captação, transporte, tratamento e distribuição da água 
devem ser especificados e projetados corretamente, de forma a reduzir as perdas de 
água inerentes ao sistema. Zanella (2015) ainda ressalta que, além dos benefícios 
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diretos, o sistema deve ser avaliado quanto à possibilidade de ganhos indiretos e 
benefícios coletivos, como a possibilidade de auxílio às boas práticas de drenagem 
urbana, redução da necessidade de exploração de novos mananciais e como boa 
prática de manejo de águas de drenagem para a diminuição da poluição difusa, ou 
seja, as diversas esferas de análise possíveis podem ser consideradas para a tomada 
de decisão, utilizando-se uma visão ampliada do assunto.

As especificidades do sistema sugerem que as políticas públicas ou os incen-
tivos provenientes dos gestores das águas seriam a melhor forma de disseminar o 
aproveitamento da água de chuva em meio urbano, enquanto a obrigatoriedade de 
sua utilização, por força de lei, poderia esbarrar em dificuldades técnicas, muitas 
vezes intransponíveis e que poderiam colocar em risco a segurança do usuário. 
Apesar da análise referente ao sistema ter sido embasada no presente capítulo, 
quanto à viabilidade econômico-financeira e técnica, existem vários outros aspec-
tos, alguns dos quais de difícil quantificação, que podem ser levados em conta na 
opção pela instalação de sistemas de aproveitamento de água de chuva em meio 
urbano, como a sensação de segurança proporcionada ao usuário em relação à exis-
tência de uma fonte alternativa de água, os benefícios ambientais trazidos com a 
prática do aproveitamento de água de chuva, benefícios de imagem e até mesmo o 
resgate cultural de uma prática que há pouco tempo era comum e, em muitas loca-
lidades, foi abandonada (ZANELLA, 2015).

Aproveitamento de água de chuva: Estudo de caso do INSA

A segurança hídrica é condição indispensável para o desenvolvimento econô-
mico, social e ambiental de uma região. No semiárido brasileiro, a disponibilidade 
de água para usos múltiplos está aquém da sua demanda. Em período de estia-
gem prolongada, a situação se agrava, impactando negativamente o abastecimento 
urbano de água dos seus municípios, seja do ponto de vista quantitativo, qualita-
tivo ou ambos.

Diante desse cenário de sérios problemas hídricos, que afetam diretamente o 
abastecimento público, a tecnologia de captação de águas pluviais vem adentrando 
o setor urbano como uma alternativa complementar ao sistema de abastecimento 
convencional.

Nessa perspectiva, o Instituto Nacional do Semiárido (INSA) vem realizando 
estudos sobre a captação, armazenamento e tratamento, ao mesmo tempo em que 
busca alternativas de aperfeiçoamento de projetos de captação em áreas urbanas 
do semiárido, a partir de estudos realizados em suas unidades de pesquisa (pro-
jeto em operação na sede administrativa e estação experimental do INSA). Assim, 
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o presente estudo objetivou viabilizar a tecnologia de captação, armazenamento e 
tratamento da água de chuva para uso irrestrito, como fonte complementar de água.

Coleta e processamento de dados climatológicos
Os dados de precipitação pluviométrica (outras variáveis climáticas também 

foram coletadas e processadas: temperatura, velocidade e rajada do vento, umidade 
relativa e radiação global) foram coletados na estação climatológica automática 
(Station HOBO U30), instalada nas proximidades da Sede do INSA, no municí-
pio de Campina Grande, Paraíba, mesorregião geográfica do Agreste paraibano, no 
Planalto da Borborema.

Os totais pluviométricos observados, nos últimos quatro anos, em nossa área 
de abrangência (região), foram: 440,4 mm (2016); 360,6 mm (2017); 574,2 mm 
(2018); e 514,3 mm (2019). Nas Figuras 1, 2, 3 e 4, é possível verificar a variabi-
lidade das precipitações para os anos em questão, bem como identificar os meses 
chuvosos e os de baixas precipitações. 

 Figura 1- Distribuição das precipitações mensais (mm) em 2016
 Fonte: Elaborada pelos autores.

 Figura 2 - Distribuição das precipitações mensais (mm) em 2017
 Fonte: Elaborada pelos autores.
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 Figura 3 - Distribuição das precipitações mensais (mm) em 2018
 Fonte: Elaborada pelos autores.

 Figura 4 - Distribuição das precipitações mensais (mm) em 2019
 Fonte: Elaborada pelos autores.

Áreas das superfícies de captação

As informações das áreas das superfícies de captação foram extraídas de proje-
tos arquitetônicos (planta baixa). A Tabela 2 apresenta a área de cobertura de cada 
uma das instalações (prédios) que fazem parte do sistema de captação da água de 
chuva.

Tabela 2 - Áreas das superfícies de captação das instalações do Instituto Nacional do Semiárido, INSA

Instalações Área (m²)
Setor Administrativo 982

Setor Técnico I e II / Laboratório/ Refeitório 1.879
Auditório / Biblioteca / Salas de Treinamento 1.275

Oficina/Casa do Trabalhador 1.132
Área total de coberta 5.268

Fonte: Arquivo de propriedade do INSA.
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 Monitoramento quantitativo dos sistemas de abastecimento de água do INSA

O monitoramento dos sistemas de abastecimento de água do INSA foi rea-
lizado através de leituras mensais em todos os hidrômetros instalados, sempre 
observando a variação do volume consumido entre o mês atual e o anterior.

O consumo de água dos Sistemas de Aproveitamento de Água de Chuva é acom-
panhado por um único hidrômetro, que registra o consumo mensal; já os demais 
hidrômetros registram o consumo individualizado (por setor) das instalações. Com 
essas informações computadas é possível verificar os meses de maior consumo de 
água, o total consumido por setor e a contribuição da água de chuva como fonte 
complementar. As Figuras 5 e 6 mostram os layouts dos Sistemas de Aproveitamento 
de Água de Chuva em operação na Sede Administrativa e na Estação Experimental 
do INSA, respectivamente.

Figura 5 - Sistema de aproveitamento de água de chuva instalado na Sede Administrativa do INSA
 Fonte: Arquivo de propriedade do INSA.
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Figura 6 - Sistema de aproveitamento de água de chuva instalado na Estação Experimental do INSA 
Fonte: Arquivo de propriedade do INSA.

O Sistema de Aproveitamento de Água de Chuva em operação na Sede do INSA 
possui uma área de captação de 5.268 m², com um aporte total de armazenamento 
de 732.000 litros. Já a Estação Experimental, unidade de pesquisa do Instituto, 
apresenta uma área de captação de 2.960 m², com um potencial de armazenamento 
de 840.000 litros. A distribuição mensal do consumo de água (m³) durante o perí-
odo analisado (2016, 2017, 2018 e 2019) pode ser visualizada pelas Figuras 7, 8, 9 
e 10.

Figura 7 - Distribuição do consumo mensal de água (m³) em 2016
SAAC: Sistema de Abastecimento de Água Convencional; SCAC: Sistema de Captação de Água de Chuva.

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Figura 8 - Distribuição do consumo mensal de água (m³) em 2017
SAAC: Sistema de Abastecimento de Água Convencional; SCAC: Sistema de Captação de Água de Chuva.

Fonte: Elaborada pelos autores.

 Figura 9 - Distribuição do consumo mensal de água (m³) em 2018
SAAC: Sistema de Abastecimento de Água Convencional; SCAC: Sistema de Captação de Água de Chuva.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Figura 10 - Distribuição do consumo mensal de água (m³) em 2019
SAAC: Sistema de Abastecimento de Água Convencional; SCAC: Sistema de Captação de Água de Chuva.

Fonte: Elaborada pelos autores.



54

É possível verificar uma variação do consumo de água (m³) entre alguns meses, 
nos quatro anos avaliados. Isso se dá possivelmente devido à flutuação de frequen-
tadores em participação em eventos que ocorrem no Instituto, e a um maior con-
sumo de água que ocorre por parte de alguns setores, como: laboratórios, campo 
experimental, irrigação de jardins, etc.

É importante ressaltar que medidas de conscientização no uso da água foram 
adotadas pelo INSA devido à crise hídrica dos últimos anos, acarretando no colapso 
do único manancial de abastecimento da cidade de Campina Grande, Paraíba, e 
demais municípios e distritos circunvizinhos, o açude de Boqueirão (reservatório 
Epitácio Pessoa). Entre as medidas adotadas podem ser citadas: o tratamento do 
esgoto gerado no INSA para o reúso (utilização dos efluentes tratados nas áreas 
agrícolas experimentais); e a educação e conscientização dos usuários das instala-
ções no que tange ao uso sustentável dos recursos hídricos.

Analisando ainda as Figuras 7, 8, 9 e 10, é possível verificar o consumo de 
água (m³) proveniente das duas fontes de abastecimento: a do sistema de aprovei-
tamento de água de chuva e a do sistema público urbano, durante os quatro anos 
estudados.

Em 2016, início do período analisado, o aporte total de água consumida (m³) 
no INSA, derivada das duas fontes de abastecimento, foi de 1.065 m³, com utiliza-
ção de 68% (720 m³) da água de chuva captada e 32% (345 m³) da água do serviço 
público. No segundo ano analisado (2017), o sistema complementar de água de 
chuva manteve-se em contínua operação durante oito meses, com um consumo de 
780 m³ (78%). Portanto, à medida que as águas foram captadas, estas eram arma-
zenadas, tratadas e destinadas ao sistema de distribuição para o consumo imediato. 
Em 2018, devido às boas recargas de chuva observadas nos primeiros meses (ver 
Figura 9), foi possível também manter o consumo durante oito meses seguidos, 
suprido exclusivamente pela água de chuva, com um consumo de 886 m³ (73%), de 
um total de 1.221 m³ de água consumida. Já em 2019, o abastecimento de água do 
Instituto foi realizado exclusivamente, durante 10 meses seguidos, pelo sistema de 
aproveitamento de água de chuva, com um consumo de 1.204 m³ (92%).

O consumo exclusivo da água de chuva, realizado durante o período estudado, 
também gerou uma economia no custo do serviço público de fornecimento de água 
(conforme estrutura tarifária praticada pela concessionária estadual), mostrando 
a sustentabilidade técnica e econômica da prática do aproveitamento das águas 
pluviais. O total economizado com a utilização da água de chuva captada no INSA, 
durante todo o período avaliado (4 anos), foi de aproximadamente R$ 42.000,00.
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Monitoramento qualitativo do Sistema de Aproveitamento de Água de Chuva

O controle de qualidade da água de chuva foi realizado por meio da caracteri-
zação físico-química e microbiológica. Os parâmetros selecionados foram analisa-
dos conforme procedimentos analíticos estabelecidos pelo Standard Methods For The 
Examination Of Water And Wastewater (APHA, 2012), e diretrizes de legislação espe-
cífica, a Portaria de Consolidação nº 05/2017 (Anexo 20) do Ministério da Saúde, 
que estabelece o padrão de potabilidade da água para consumo humano.

No monitoramento qualitativo, foram avaliados parâmetros físico-químicos 
(temperatura, turbidez, sólidos totais dissolvidos, pH, cor, cloro residual, nitrato, 
nitrito, amônio, etc.); e parâmetros microbiológicos (Coliformes totais e E. coli), 
seguindo os critérios de coleta, amostragem e periodicidade das análises. Para esse 
acompanhamento, foram selecionados pontos de coleta de água em diferentes locais 
do Sistema de Aproveitamento de Água de Chuva (caixas de armazenamento, cis-
terna de distribuição e pontos de consumo direto).

A água de chuva armazenada passa por um tratamento simplificado, constitu-
ído por uma etapa de filtração seguida por uma etapa de desinfecção, em que a água 
é clorada e direcionada aos reservatórios de distribuição. A partir de então, a água 
tratada é distribuída para todas as instalações hidrossanitárias, sendo utilizada para 
diversos fins, como por exemplo: usos em banheiros, refeitórios, laboratórios, lim-
peza em geral, exceto para o consumo humano.

Com base em nosso banco de dados, é possível concluir que a água de chuva 
armazenada e distribuída no INSA atende aos padrões exigidos pela portaria supra-
citada, podendo ser utilizada inclusive para fins potáveis. Contudo, reitera-se a 
necessidade de um acompanhamento analítico constante para que tal uso possa ser 
implementado. As unidades de armazenamento necessitam de frequente limpeza e 
manutenção para a garantia da qualidade higiênico-sanitária da água. Os sistemas 
de captação de água de chuva são, sem dúvida, uma alternativa viável do ponto de 
vista ambiental, técnico e econômico para as condições do semiárido brasileiro.

TRATAMENTO DE ESGOTO E REÚSO AGRÍCOLA EM ÁREAS PERIURBANAS

Panorama do esgotamento sanitário e potencial de reúso no semiárido brasileiro

O esgoto tratado apresenta-se como uma alternativa potencial para o reúso 
agrícola, além disso promove a proteção qualitativa e quantitativa dos recursos 
hídricos. Isso porque um dos principais problemas de poluição dos corpos de água 
se dá por meio do lançamento de efluentes in natura ou tratado inadequadamente. 



56

A importância da prática do reúso foi observada na Agenda 21, por meio da reco-
mendação de políticas de gestão que implementem o uso e reciclagem de efluentes, 
para integração da proteção da saúde pública a partir de práticas ambientais ade-
quadas. Para isso, o atendimento às regulamentações é fundamental para garantia 
da proteção do homem e do meio ambiente, sendo um desses critérios sanitários 
(microbiológicos) estabelecido pela Organização Mundial da Saúde (WHO, 2006). 
Além disso, de acordo com a resolução número 54 de 2005, o reúso é considerado 
parte integrante da política nacional de gestão de recursos hídricos (BARROS et al., 
2015). 

O reúso de esgoto é uma ferramenta para a sustentabilidade dos recursos hídri-
cos, promovendo a economia de água, redução de impactos ambientais e desenvol-
vimento socioeconômico. Segundo Hespanhol (2003), no Brasil, o maior consumo 
de água se destina à agricultura, cerca de 70%, e, assim, o reúso planejado de esgoto 
constitui um instrumento eficaz e moderno para garantir a sustentabilidade da ges-
tão dos recursos hídricos.

Em regiões semiáridas, que apresentam longos períodos de estiagem e altas 
taxas de evaporação, a disponibilidade hídrica para agricultura é bastante compro-
metida e o reúso tem se tornado uma alternativa viável, envolvendo principalmente 
a agricultura familiar e a alimentação de animais (FERREIRA et al., 2019).

Apenas 243 sedes municipais do semiárido brasileiro possuem sistema de 
coleta de esgoto sanitário, e mesmo assim, 43,7% da população urbana dessas 
sedes é que são atendidas pelo serviço. Se observadas todas as sedes municipais 
do semiárido (1.135), o percentual da população assegurada por este serviço é 
ainda menor (21,4%). São estimados que cerca de 10,9 milhões de habitantes 
das áreas urbanas não dispõem do serviço de coleta de esgoto (MEDEIROS et al., 
2014).

Diante desse cenário, percebe-se que o serviço de esgotamento sanitário para o 
semiárido ainda é bastante deficitário. O baixo índice de coleta de esgoto demons-
tra que a população da área utiliza outras formas para a disposição do esgoto, sendo 
as principais práticas a utilização de fossas, sumidouros, valas a céu aberto ou até 
mesmo o lançamento direto nos corpos hídricos (Figura 11). Outro fator preo-
cupante são as pessoas residentes da área urbana que não possuem banheiro ou 
sanitário em suas residências (678.713 domicílios do semiárido brasileiro). Com 
base no último Censo Demográfico (IBGE, 2010), foi realizado o levantamento 
desses domicílios sem banheiro ou sanitário, para cada Estado do semiárido, sendo 
os maiores índices encontrados para o semiárido baiano (34%), cearense (20%) e 
pernambucano (14%), conforme apresentado na Figura 12. 
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Figura 11 - Percentual das práticas de tratamento e/ou disposição final do esgoto para o semiárido brasileiro
Fonte: IBGE (2010).

Figura 12 - Percentual de domicílios que não possuem banheiro nem sanitário em cada Estado do semiárido.
Fonte: IBGE (2010).

Com base na Figura 11, percebe-se que a solução mais utilizada pela população 
para a disposição do esgoto é a fossa rudimentar (52%). No entanto, essa técnica 
não é a mais adequada do ponto de vista da preservação ambiental. Conforme o 
Trata Brasil (2020), as fossas rudimentares ainda são realidade para 7 milhões de 
brasileiros, e sua ampla utilização pode estar associada ao baixo custo e simplici-
dade, que em sua grande maioria se trata apenas de buracos no solo, não evitando, 
assim, a contaminação das águas superficiais e subterrâneas. Para Figueiredo et. 
al. (2019), a contaminação do solo e do lençol freático ocorre principalmente pelos 
patógenos e nitratos, além do que esses problemas também podem ocorrer em fossa 
sépticas, caso não recebam manutenção ou sejam instaladas em locais inadequados.
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É importante destacar que as fossas sépticas são unidades de tratamento 
primário de esgoto, ou seja, ocorre apenas a separação e a transformação físico-
química da matéria sólida contida no esgoto, sendo indicada para zona rural e 
residências isoladas, por ser uma técnica simples e barata e, se bem cuidada, 
evita a contaminação das águas. No entanto, uma vez que os processos primá-
rios de tratamento removem apenas parte do material em suspensão e da maté-
ria orgânica presente nos esgotos, esse não promove um tratamento eficaz que 
atenda aos padrões de lançamento (TRATA BRASIL, 2020; METCALF & EDDY, 
2016). 

Quando avaliado o serviço de coleta e tratamento do esgoto, o número de sedes 
do Semiárido reduziu de 213 para 192, ou seja, em alguns locais ainda é realizada 
apenas a coleta de esgoto, não sendo realizada a disposição adequada. Dentre os 
sistemas de tratamento utilizados, predominam as lagoas de estabilização (facul-
tativa, maturação, anaeróbia, aeróbia, mista e aerada), podendo ser usado apenas 
um tipo de sistema de lagoas ou dois ou mais tipos desses sistemas. Cabe ressaltar 
que 34,9% das sedes não dispunham de informações dos tipos de sistema de trata-
mento adotados (MEDEIROS et al., 2014). 

As lagoas de estabilização são sistemas simples e de baixo custo que podem 
ser utilizados para o tratamento de esgoto, com o objetivo da remoção de mate-
rial carbonáceo, sendo indicados para as condições brasileiras (VON SPERLING, 
2002). Isso porque, no país, o clima é predominantemente quente, e tais condições 
(radiação solar) auxiliam no processo biológico de tratamento. 

Com base no levantamento realizado por Medeiros et al. (2014), o semiárido 
brasileiro produz anualmente cerca de 423,3 milhões de m³ de esgoto, coleta 116,9 
milhões m³ e trata 89,1 milhões de m³. A melhor infraestrutura de coleta de esgoto 
está situada no semiárido paraibano (31,3%), com percentual de tratamento de 
77%, e a pior infraestrutura está nos semiáridos piauiense e sergipano, com índices 
de coleta inferior a 9%, sendo que este último Estado apresenta um baixo percen-
tual também para o tratamento, cerca de 10%. 

Percebe-se, assim, que a qualidade do serviço de esgotamento do semiárido 
ainda é bastante precária, sendo expressa pelo baixo percentual de coleta de 
esgoto por parte das concessionárias, e ainda agravado pela falta de tratamento, 
ou seja, pouco se coleta, e parte desse volume coletado não é tratado (23,8%). 
Além disso, ainda há a parcela de esgoto da população não atendida pela coleta, 
que pode ser tratada inadequadamente ou lançada diretamente em rios, lagos e 
no mar. 

Desse modo, o reúso apresenta diversas vantagens do ponto de vista econô-
mico, social e ambiental, propiciando a recuperação da economia de água, redução 
nos custos associados a fertilizantes químicos, aumento na fertilidade do solo, além 
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da conservação e proteção da água de boa qualidade e possibilidade de aporte e 
ciclagem de nutrientes (BARROS et al., 2015). 

Sendo assim, o reúso agrícola de forma planejada vem a ser uma alternativa 
viável para o âmbito da população do semiárido, com a aplicação de tecnologias 
apropriadas para redução do material orgânico e da concentração de patógenos, e a 
preservação dos nutrientes. 

Estudo de caso no Instituto Nacional do Semiárido – INSA

O sistema de tratamento de esgoto da Sede do INSA foi projetado de maneira 
generalista (Tanque Séptico seguido de Filtro Anaeróbio), em que o efluente era 
despejado em corpo hídrico à jusante da área do instituto. Diante da necessidade 
de se atender ao conceito da economia circular e produzir um efluente favorável 
ao reúso agrícola, no ano de 2018 foram feitas modificações estruturais no sis-
tema de tratamento, de modo a não desperdiçar nenhuma quantidade de água 
de reúso, haja vista estarmos situados numa região com grande vulnerabilidade 
hídrica.

Sendo assim, o sistema foi ampliado, passando a ter uma unidade de Reator 
UASB, operando em regime contínuo, e Lagoas de Polimento dispostas paralela-
mente, com regime em batelada sequencial. Com isso, passaram a ser experimen-
tados dois sistemas de tratamento em paralelo: 

ST1: Tanque séptico + Filtro anaeróbio + Lagoa de polimento;
ST2: Tanque séptico + Reator UASB + Lagoa de polimento.

O tanque séptico foi concebido no formato prismático retangular, com volume 
de 29.670 litros, com altura útil de 2,5 metros, comprimento de 5,0 metros e largura 
de 2,4 metros. O filtro anaeróbio foi concebido em formato prismático retangular, 
com volume de 24.440 litros, com altura útil de 1,8 metros, 3,0 metros de largura e 
comprimento de 9,3 metros. O reator UASB foi concebido em fibra de vidro (Figura 
13), no formato circular, com volume de 750 litros, com capacidade de tratamento 
de 3,0 m³/dia de água residuária, e altura útil de 1,40 metros. Por fim, as lagoas de 
polimento possuem volume de 5.500 litros, com altura útil de 1,0 metro. 
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Figura 13 - Reator UASB utilizado no experimento
Fonte: Arquivo de propriedade do INSA (Foto: Mateus Mayer).

Com relação aos níveis de tratamento, o tanque séptico promove o tratamento 
preliminar das águas residuárias, removendo sólidos grosseiros e matéria orgânica 
particulada, através do processo físico de sedimentação; o filtro anaeróbio promove 
a remoção de material orgânico, através de processos físico (filtração em leitos de 
pedras, britas e areia) e biológico (oxidação anaeróbia); o reator UASB possui fun-
ção semelhante ao filtro anaeróbio, porém com menor área e maior facilidade de 
instalação e manutenção; o mesmo remove matéria orgânica através do processo 
biológico de digestão anaeróbia; por fim, as lagoas de polimento promovem a desin-
fecção natural do efluente, com diminuição da concentração de patógenos da ordem 
3 a 4 logs, através da interação de reações químicas (fotossíntese com aumento 
do pH no meio) atrelado a incidência de raios ultravioleta na coluna de água, ao 
mesmo tempo que suas características de dimensionamento e funcionamento pro-
piciam uma baixa remoção de nutrientes, que são importantes para a finalidade do 
reúso agrícola, como o fósforo e o nitrogênio.

ST1 e ST2 começaram a operar em dezembro de 2018. Os efluentes tratados 
eram armazenados em reservatórios para posterior irrigação de duas unidades expe-
rimentais de reúso agrícola, situadas ao lado dos sistemas de tratamento (Figura 
14). Após alguns ajustes necessários na fase de testes iniciais de operação, o moni-
toramento da eficiência de tratamento dos mesmos foi realizado entre janeiro de 
2019 e janeiro de 2020. 
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Figura 14 – Visão panorâmica dos sistemas de tratamento de esgoto 
Fonte: Arquivo de propriedade do INSA (Foto: Felipe Lavorato).

O monitoramento do sistema de tratamento da Sede do INSA foi realizado men-
salmente, por meio da caracterização físico-química e microbiológica do efluente. 
Os parâmetros físico-químicos monitorados foram: pH, demanda bioquímica de 
oxigênio (DBO5), fósforo total e nitrogênio amoniacal. Os parâmetros microbio-
lógicos analisados foram: E. coli e ovos de helmintos. As análises foram realizadas 
de acordo com as metodologias preconizadas pelo APHA (2012). Foi quantificada, 
também, a produção da água de reúso no período de janeiro de 2019 a janeiro de 
2020, através de medição em hidrômetro, situado após o reservatório de transbordo.

Resultados físico-químicos e microbiológicos

Na análise dos resultados físico-químicos, as eficiências de remoção de DBO5 
de ST1 e ST2 foram de 46 e 40%, respectivamente. A concentração média de 
DBO5 encontrada nos efluentes das lagoas de polimento foi de 101 ± 27 mgO2/L. 
Considerando-se que a resolução CONAMA Nº 430/2011 (BRASIL, 2011) estabe-
lece uma remoção mínima de 60% de DBO5 ou uma concentração efluente de 120 
mgO2/L, podemos considerar que tanto ST1 como ST2 estão de acordo com essa 
normativa.

Com relação aos parâmetros nutricionais, a concentração média efluente de 
nitrogênio amoniacal e fósforo total nas lagoas de polimento foram de 37 ± 2,3 
mg/L e 7,0 ± 0,1 mg/L, respectivamente, demonstrando a eficiência operacional 
das lagoas para baixa remoção de nutrientes, visando ao reúso agrícola. Bastos et 
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al. (2010) encontraram concentrações de fósforo sensivelmente constantes em um 
sistema de tratamento com lagoas de polimento em série (próximos de 10 mg/L); 
por outro lado, os valores de amônia foram claramente decrescentes ao longo das 
lagoas (40 a 10 mg/L), provavelmente como resultado da sua volatilização. Santos 
et al. (2006) encontraram concentrações efluentes de nitrogênio amoniacal e fós-
foro total de 4,5 e 3,7 mg/L, respectivamente, em um sistema de tratamento de 
esgoto doméstico composto por reator UASB e lagoa de polimento.

 Quanto ao parâmetro de pH, o valor médio encontrado no efluente das lagoas 
de polimento foi de 8,4 ± 0,2, estando próximo ao limite da faixa padrão preconi-
zada pela resolução CONAMA Nº 430/2011 (BRASIL, 2011). Este valor indica que 
a atividade fotossintética nas lagoas ocorreu a contento, contribuindo para diminui-
ção da concentração de patógenos ao nível desejado (desinfecção). 

 Por fim, com relação aos parâmetros microbiológicos, a concentração média 
efluente de Escherichia coli, nas lagoas de polimento, esteve sempre abaixo de 1,0x103 
NMP 100 mL-1, com ausência de ovos de helmintos. De acordo com a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), efluentes com essas características sanitárias podem ser 
utilizados na agricultura para irrigação irrestrita (WHO, 2006). O limite aceitável 
de E. coli para irrigação irrestrita de culturas a serem ingeridas cruas é de <10³ ou 
104 NMP 100 mL-1, para espécies vegetais que se desenvolvem distantes do nível do 
solo. Para irrigação restrita, o valor médio aceitável no efluente é <105 NMP 100 
mL-1.

 Portanto, percebe-se que o ST1 e ST2 apresentaram desempenho semelhante, 
com resultados físico-químicos e microbiológicos que atendem aos padrões esta-
belecidos para reúso. Porém, do ponto de vista da engenharia, o ST2 é mais viável, 
pois ocupa uma área construída bem menor, e consequentemente, menor custo de 
implantação e manutenção. 

Produção da água de reúso

 A produção média da água de reúso, a partir do tratamento do esgoto gerado 
na Sede do INSA por ST1 e ST2, foi de 38 ± 8,3 m³/mês (1.900 litros/dia), con-
forme Figura 15. O esgoto tratado é totalmente direcionado para irrigação por gote-
jamento nas unidades experimentais de reúso agrícola, ao lado dos sistemas de 
tratamento (Figura 16). 
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Figura 15 - Produção da água de reúso no sistema de tratamento de esgoto da Sede do INSA
Fonte: Elaborada pelos autores.

Figura 16 - Visão panorâmica do sistema de tratamento de esgoto  
e unidades experimentais de reúso agrícola 

Fonte: Arquivo de propriedade do INSA (Foto: Felipe Lavorato).

CONCLUSÃO

O uso de fontes alternativas de água, como água de chuva e água de reúso, 
quando associadas ao princípio dos 5 R’s, podem ser ferramentas fundamentais 
para diminuir os impactos socioeconômicos e ambientais decorrentes da alta vul-
nerabilidade hídrica na região semiárida do Brasil. 

Com base nos estudos desenvolvidos nas unidades do INSA, foi possível com-
provar a eficácia do sistema de aproveitamento de água de chuva, nos níveis econô-
mico, social e ambiental, promovendo um aporte hídrico de até 10 meses para todas 
as atividades da instituição, exceto o consumo humano.

Para fins de reúso agrícola, o esgoto tratado deve conter, principalmente, baixa 
concentração de material orgânico, relativa concentração de nutrientes, baixo 
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teor de sólidos suspensos e qualidade sanitária de acordo com a preconizada pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS), para a finalidade preterida. Os efluentes dos 
sistemas de tratamento de esgoto da Sede Administrativa do INSA atendem todas 
essas prerrogativas.

Diante dos grandes desafios hídricos na região semiárida, percebe-se que a 
aplicação do conceito da economia circular vem a ser uma alternativa que auxilia no 
desenvolvimento sustentável, sendo comprovada pelo estudo das fontes alternati-
vas de água desenvolvido no INSA. 
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INTRODUÇÃO

A água é um bem necessário em diversas esferas da sociedade, aplicada coti-
dianamente em simples atividades de asseio humano ou até mesmo em 

complexos processos industriais. Em 2010, a Assembleia Geral das Nações Unidas 
(AGNU), através da resolução 64/292, reconheceu o direito à água potável e ao sane-
amento como essenciais para o pleno gozo da vida e de todos os direitos humanos.

No ano de 2015, os 193 países membros da Organização das Nações Unidas 
(ONU) aprovaram dezessete Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
englobando 196 metas a serem atingidas relacionadas a questões socioeconômicas 
e ambientais. O objetivo seis é assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da 
água e saneamento para todos e todas.

O ODS 6 está diretamente relacionado com a equidade na promoção de sanea-
mento, de forma que todos possam ter o acesso adequando aos serviços, inclusive 
ao fornecimento de água potável e segura para aqueles que se encontram em situa-
ção vulnerável e afligem-se com a escassez de água.

No Brasil, dados apresentados pela Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) em 2015, apontam que 84,72% da população brasileira vive em áreas urba-
nas e 15,28% em áreas rurais, sendo a Região Nordeste a detentora da maior por-
centagem de pessoas que vivem em áreas rurais, 26,88%.
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Neste contexto, a implantação do abastecimento de água proporciona aumento 
de vida média da população atendida, diminuição da mortalidade em geral, em 
particular da infantil, e redução do número de horas improdutivas ocasionadas 
pelo afastamento por doenças (BRASIL, 2019). Porém, quando se trata de solu-
ções alterativas coletivas1 ou soluções alternativas individuais2 de abastecimento de 
água para comunidades difusas e/ou comunidades rurais, na maioria das vezes tal 
implantação se torna inviável em função dos elevados custos causados pelas longas 
distâncias entre o ponto de produção e as economias que devem ser atendidas.

As regiões semiáridas brasileiras são marcadas pela escassez de água. A irregu-
laridade pluviométrica, alta evapotranspiração e os longos períodos de estiagens são 
características naturais destas áreas e explicam parte desta problemática (MORAIS 
et al., 2017).

A dificuldade de levar água às populações difusas com Sistema de Abastecimento 
de Água (SSA) coletivo em conjunto com as características climáticas do semiárido, 
leva esse grupo social a buscar fontes alternativas e descentralizadas para obter o 
produto em questão. Na maioria das vezes, as únicas fontes disponíveis são reser-
vatórias, lagos de pequeno porte ou rios que, na região semiárida, tendem a ser 
efêmeros.

Iniciativas de políticas públicas vêm sendo aplicadas com o intuito de ampliar 
a capacidade de armazenamento de água nas populações difusas, entre elas está o 
Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC) elaborado em 2003 pela Articulação do 
Semiárido Brasileiro (ASA) e financiado pelo governo federal, tem como objetivo a 
implementação de cisternas para coletar água de chuva em regiões semiáridas.

Contudo, estudos relacionam a presença de patógenos e ocorrência de doen-
ças de veiculação hídrica a partir de águas armazenadas em cisternas, isso ocorre 
porque não se tem a garantia de que a água coletada está adequada para usos mais 
restritivos como cozinhar e beber (AMORIM et al., 2017). Em conjunto, a não apli-
cação de técnicas de desinfecção na água antes de ser consumida eleva os níveis de 
riscos sanitários nesses tipos de sistemas de abastecimento de água.

O SANEAMENTO EM COMUNIDADE DIFUSAS

As zonas rurais estão dispersas por todo o Brasil. O termo, comunidades iso-
ladas, foi definido pela Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental 
(ABES-SP) para caracterizar núcleos habitacionais que não estão conectados aos 

1  Modalidade de abastecimento coletivo destinada a fornecer água potável, com captação subterrânea 
ou superficial, com ou sem canalização e sem rede de distribuição (BRASIL, 2017).

2  Modalidade de abastecimento de água para consumo humano que atenda a domicílios residenciais 
com uma única família, incluindo seus agregados familiares (BRASIL, 2017).
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serviços públicos de saneamento básico (TONETTI et al., 2018). O acesso à água 
potável, coleta e tratamento de esgoto, drenagem de águas pluviais e manejo dos 
resíduos sólidos não são efetivados nesse tipo de comunidade devido inviabilidade 
técnica/econômica ou atenção política. Essa situação expõe milhões de pessoas a 
diversos riscos.

No entanto, ao avaliar o avanço do abastecimento de água em comunidades 
rurais nas últimas décadas (Figura 1) é notório que houve melhoria nesse cená-
rio. Em 1991, o percentual de domicílios atendidos por rede de distribuição era 
de 9%, já em 2010, esse número subiu para 28% o que configura um processo de 
disseminação do abastecimento, corroborando para o processo de universalização 
do serviço. Além disso, percebe-se que o consumo de águas provindas de poço ou 
nascentes, assim como de outras formas (carro pipa, cisternas de água de chuva, 
rios, açude, lago e igarapé), vem regredindo, essa situação é um indicativo de que 
as populações isoladas estão sendo atendidas por políticas públicas que visam à 
promoção de saneamento básico.

Figura 1 – Avanço do abastecimento de água em comunidades rurais
 Fonte: IBGE (1991, 2001, 2010).

Outra perspectiva positiva para o saneamento rural se dá pelo novo marco legal 
do saneamento. Atualizado pela Lei 4.162/2019, apresenta uma nova perspectiva 
para a promoção de saneamento básico no Brasil, a relevância desse novo modelo 
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de regência é explicitada pelo Art. 11-B onde se determina como meta o atendi-
mento a 99% da população com água potável e 90% da população com coleta e tra-
tamento de esgoto até 31 de dezembro de 2033. Com isso, espera-se nos próximos 
anos melhoria nos índices de saúde pública, além das reduções das desigualdades e 
ascensão na qualidade de vida dos brasileiros.

O mesmo projeto de lei, no inciso III do Art. 13, explicita que os planos regio-
nais de saneamento básico deverão ser elaborados ou atualizados levando em con-
sideração o ambiente urbano e rural. Essa abrangência para o meio rural poderá 
causar um intenso impacto positivo, pois as comunidades terão acesso à água para 
utilizar em suas atividades, e a coleta e tratamento dos esgotos e resíduos sóli-
dos permitirão a preservação do solo, do ar e das águas tanto superficiais como 
subterrâneas.

Nesse sentido, políticas públicas que promovam a redução das diferenças 
sociais, que ampliem o acesso ao saneamento, estruturem os serviços de saúde e 
educação sanitária via informação, prevenção e tratamento, devem ser estabeleci-
das para o alcance de índices mais satisfatórios, assim, promovendo qualidade de 
vida para a população rural (RESENDE; FERREIRA; FERNANDES, 2018).

A UTILIZAÇÃO DE CISTERNAS EM REGIÕES SEMIÁRIDAS

Na região semiárida, a oferta de água para usos múltiplos está aquém da sua 
demanda, devido as condições climáticas dominantes de semiaridez, e baixos índi-
ces de precipitação pluviométrica (LAMBAIS et al., 2019). Em período de estiagem 
prolongada, a situação se agrava, impactando negativamente o abastecimento da 
população, em especial para aqueles que habitam em regiões isoladas.

De forma sintética, considera-se cisterna um dispositivo utilizado para arma-
zenar e conservar água provenientes da chuva, tornando famílias independentes 
e gestoras da água além de promover redução das doenças causadas pela ingestão 
de água contaminada (PALHARES, 2016; GONZAGA; ALBUQUERQUE JUNIOR; 
TORRE, 2020). 

Esse reservatório pode ser constituído com diferentes materiais, tais como: 
pré-moldados de cimento, plásticos de policloreto de vinila (PVC) ou polietileno 
de alta densidade (PEAD), fibra de vidro, alvenaria e concreto armado. No mer-
cado, existem diferentes tipos de reservatórios que podem armazenar a água da 
chuva (Figura 2), com modelos paralelepipédicos, cilíndricos, cônicos, entre outros 
(BRASIL, 2019).
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Figura 2 – Tipos de cisternas comumente utilizadas: (A) em placas de concreto  
com bomba manual de PVC; (B) em placas de concreto com bomba manual;  

(C) com dispositivo de descarte – Padrão Funasa; (D) cisterna em PEAD.
Fonte: Adaptada de BRASIL (2015).

Frequentemente, a instalação de cisternas em regiões semiáridas tem como 
objetivo o armazenamento de água com o objetivo de manter esse recurso dis-
ponível ao longo de todo o ano, principalmente nos períodos de seca. Segundo a 
Fundação Nacional de Saúde (FUNASA, 2019), o consumo médio per capita para 
populações abastecidas por cisternas varia entre 14 a 28 L.hab-1.dia-1, enquanto que 
a ONU estima que 110 L.hab-1.dia-1 é a quantidade suficiente para realização das 
atividades básicas de subsistência.

De acordo com Gomes et al. (2014), nos Sistemas de Captação e Armazenamento 
de Água de Chuva (SCAAC), a qualidade da água está diretamente relacionada com 
os materiais utilizados na construção das estruturas e o desenho físico como tam-
bém com as práticas de operação e manutenção utilizadas pelos usuários. É impor-
tante ressaltar que as águas armazenadas em cisternas não possuem, de maneira 
geral, um controle sistemático, como também garantia de que recebam tratamento 
regular que assegure sua qualidade para o consumo humano (MACHADO, 2017).

O caráter descentralizado dessa tecnologia torna possível que a responsabili-
dade de operação e manutenção dos sistemas recaia de forma individualizada em 
cada família, o que autonomiza a relação do usuário com o sistema de abastecimento 
de água (GOMES et al., 2014). Todavia, essa autonomia para gestão do sistema 
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reduz a participação dos órgãos públicos em termos de manutenção e fiscalização 
para o bom funcionamento do sistema, condição que pode favorecer o consumo de 
água em desacordo com os padrões de potabilidade vigentes.

Morais (2016), após avaliar as formas de manejo e qualidade da água 
armazenadas em cisternas domiciliares de duas comunidades rurais sergipanas, 
observou o comprometimento das características sanitárias da água, devido defi-
ciência na manutenção e conservação do sistema de captação e armazenamento de 
água como telhados, calhas, dutos e cisternas, e com o manejo e retirada da água do 
dispositivo de armazenamento.

Amorim et al. (2017) avaliaram os aspectos estruturais, as formas de manejo 
e a qualidade da água de três assentamentos do município de Petrolina – PE e 
perceberam que a presença de Escherichia coli pode ter ocorrido em função da não 
utilização de bombas como instrumento auxiliar na retirada de água, esse fato foi 
corroborado com os resultados do diagnóstico realizado, onde foi observado que 
95% dos domicílios estudados retiravam água das cisternas utilizando baldes plás-
ticos ou latas, e apenas 5% dos sistemas de captação possuíam bomba para retirada 
da água. Ver-se com esse estudo a importância do manejo adequado das águas 
armazenadas.

Monitorar a qualidade da água em cisternas é um fator primordial para preser-
vação e promoção da saúde de populações rurais, pois uma vez que a água esteja 
contaminada por elementos químicos ou microbiológicos pode provocar transtor-
nos em poucas horas ou várias semanas após a ingestão (BRASIL, 2019). Para isso, 
a portaria de controle e vigilância da água para consumo humano explicita que a 
Secretaria de Vigilância em Saúde em articulação com as Secretarias de Saúde dos 
Estados, Distrito Federal e dos Municípios deverão promover e acompanhar a vigi-
lância da qualidade da água, para toda a população inclusive aqueles abastecidos 
por soluções alternativas (BRASIL, 2021).

DOENÇAS DE VEICULAÇÃO HÍDRICA

A água destinada ao consumo pode ser um veículo de transmissão de doenças 
ao homem (SILVA et al., 2019). Essas doenças ocasionam elevada carga de mor-
bimortalidade em todo o mundo, especialmente entre as populações que carecem 
de acesso aos serviços básicos de saneamento, sendo responsável por aproxima-
damente dois milhões de mortes por ano, principalmente em crianças menores de 
cinco anos de idade (PERANOVICH, 2019).

De acordo com o Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 
(DATSUS), em 2018, houve 233.880 internações devido a doenças de veiculação 
hídrica, acarretando em 2.180 óbitos, gerando despesas superiores a 90 milhões de 
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reais. Assim, o acesso à água tratada e higiene são imprescindíveis para a preven-
ção e cuidados de doenças causadas pela precariedade dos serviços de saneamento 
(RESENDE; FERREIRA; FERNANDES, 2018). 

A Tabela 1 reúne algumas doenças de veiculação hídrica, suas formas de trans-
missão e os agentes causadores divididos em: bactérias, vírus, protozoários e 
helmintos.

Tabela 1 – Doenças de veiculação hídrica, transmissão e agentes causadores

Doença Forma de transmissão Agente

Causadas por bactérias

Febre tifoide Por meio fecal-oral em relação à água contaminada com 
a bactéria

Salmonella typhi
Salmonella paratyphi A e B

Disenteria bacilar
Pelo contato direto pessoa a pessoa por transmissão 
fecal-oral ou indiretamente, pelo consumo de alimentos 
ou água contaminados

Shigella sp.

Cólera Pela ingestão de água ou alimentos contaminados, ou 
pela contaminação pessoa a pessoa Vibrio cholerae

Gastroenterites 
agudas e diarreias Pela ingestão de água ou alimentos contaminados

Escherichia coli enterotóxica 
Campilobacter 
Yersínia enterocolítica
Salmonella sp 
Shigella sp.

Leptospirose O agente etiológico penetra pela pele ou é ingerido. Leptospira

Causadas por vírus

Hepatite A e E Ingestão com contaminantes, má higiene dos alimentos 
e a forma de tratamento dos dejetos. Vírus HAV, HBV e HCV

Poliomielite
Via fecal-oral e estão relacionadas às condições de 
saneamento básico, higiene pessoal, qualidade dos 
alimentos

Poliovírus

Gastroenterites 
agudas e crônicas Pela ingestão de água ou alimentos contaminados

Rotavirus 
Enterovirus 
Adenovirus

Causadas por protozoários

Disenteria 
amebiana

Ingestão dos cistos de ameba contidos na água ou 
alimentos contaminados Entamoeba histolytica

Gastroenterites Pela ingestão de água ou alimentos contaminados
Giardia lamblia
Cryptosporidium

Toxoplamose
Por ingestão de oocistos provenientes de solo 
contaminado com fezes de gatos ou ingestão de carne 
crua e mal cozida infectada com cistos, em especial de 
porco e carneiro

Toxoplasma gondi
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Doença Forma de transmissão Agente

Causadas por helmintos

Esquistossomose Presentes na água podem penetrar via cutânea o serem 
ingeridos Schistosoma mansoni

Ascaridíase Ingestão de ovos embrionados presentes em alimentos 
crus mal lavados ou pela ingestão de água contaminada Ascaris lumbricoides

Fonte: BRASIL (2014, 2019); (PÁDUA e FERREIRA, 2010); (CUNHA et al., 2017).

Peranovich (2019), ao analisar a evolução da mortalidade por doenças de vei-
culação hídrica na Argentina e Brasil durante a primeira década do século XXI, 
percebeu que em ambos os países existe uma tendência geral para diminuição da 
mortalidade por doenças relacionadas à água, com velocidade de redução nos anos 
médios de vida perdidos perto de 1% ao ano. Esse resultado pode ser justificado 
com a tendência para universalização do abastecimento como explicado anterior-
mente pelos dados dos censos demográficos realizados pelo IBGE nos anos de 2000 
e 2010.

É imprescindível o conhecimento científico sobre a importância da relação 
hídrica com a saúde humana, a necessidade de implantação de meios mais eficazes 
para a qualidade da água e prevenção das doenças de veiculação hídrica que atingem 
a população (OLIVEIRA et al., 2020).

INDICADORES DE CONTAMINAÇÃO MICROBIOLÓGICA

A vigilância da qualidade da água para consumo humano adota os seguintes 
indicadores para aferir a qualidade da água consumida no Brasil (BRASIL, 2015):

• Cloro residual livre (CRL) – indicador de potabilidade microbiológica por 
meio da inativação de organismos patogênicos;

• Turbidez – indicador sanitário da eficiência da filtração durante o processo 
de tratamento; e,

• Coliformes totais e Escherichia coli – bioindicadores de contaminação.

Coliformes totais, coliformes termotolerantes e Escherichia coli

Os coliformes totais são bacilos gram-negativos, aeróbios ou anaeróbios faculta-
tivos, não formadores de esporos, oxidase-negativos (BRASIL, 2013). Vários desses 
coliformes podem não ter origem fecal e, por isso, esse grupo pode não demonstrar 
fidedignamente a contaminação das águas por fezes (COSTA et al., 2016).
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Os coliformes termotolerantes são um subgrupo das bactérias do grupo coli-
formes, formado pelos gêneros Citrobacter, Klebsiella, Enterobacter, sendo essas de 
origem não fecal e, ainda, tem como principal representante a Escherichia coli, de 
origem exclusivamente fecal (BRASIL, 2013; DI BERNARDO; DANTAS; VOLTAN, 
2011). Conforme o explicitado na Figura 3.

Figura 3 – Inserção da Escherichia coli no grupo coliformes totais
Fonte: Autores (2020).

A Escherichia coli é um dos microrganismos mais comuns habitando no trato 
digestório de animais de sangue quente, inclusive os humanos (FIORESE et al., 
2019). Embora presente em animais ao longo de suas vidas, não é um patógeno 
comum, mas alguns tipos dessas bactérias podem causar gastroenterites agudas e 
diarreias em decorrência da produção de enterotoxinas, a partir da ingestão de água 
contaminada (OLIVEIRA et al., 2015).

A Portaria de Consolidação nº 5 de 28 de setembro de 2017, anexo XX (Portaria 
GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021) trata do controle e da vigilância da qualidade 
da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade, o Anexo 1 do referido 
anexo reúne o padrão bacteriológico da água para consumo humano (Tabela 2), 
bem como no anexo 15 que trata do número de amostras e frequência de amos-
tragem para o controle da qualidade da água em solução alternativa coletiva, para 
fins de análises físicas, químicas e microbiológicas em função do tipo de manancial 
(Tabela 3).
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Tabela 2 – Padrão bacteriológico da água para consumo humano

Formas de 
abastecimento Parâmetro (VMP)(1)

SAI* Escherichia coli(2) Ausência em 100 mL
SAA** e 
SAC***

Na saída do 
tratamento Coliformes totais(3) Ausência em 100 mL

 

Sistema de 
distribuição e 
pontos de 
consumo

Escherichia coli(2) Ausência em 100 mL

    Coliformes 
totais (4)

Sistemas ou soluções 
alternativas coletivas 
que abastecem menos 
de 20.000 habitantes

Apenas uma amostra, entre as amostras 
examinadas no mês pelo responsável 
pelo sistema ou por solução alternativa 
coletiva de abastecimento de água, poderá 
apresentar resultado positivo

     

Sistemas ou soluções 
alternativas coletivas 
que abastecem a 
partir de 20.000 
habitantes

Ausência em 100 mL em 95% das amostras 
examinadas no mês pelo responsável pelo 
sistema ou por solução alternativa coletiva 
de abastecimento de água.

NOTAS:
* Solução alternativa individual de abastecimento de água para consumo humano.
** Sistema de abastecimento de água para consumo humano.
*** Solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo humano.
(1) Valor Máximo Permitido
(2) Indicador de contaminação fecal.
(3) Indicador de eficiência de tratamento.
(4) Indicador da condição de operação e manutenção do sistema de distribuição de SAA e pontos de consumo 
e reservatório de SAC em que a qualidade da água produzida pelos processos de tratamento seja preservada 
(indicador de integridade).
Fonte: Adaptada de BRASIL (2021).

Tabela 3 – Número mínimo de amostras e frequência mínima de amostragem para o controle  
da qualidade da água de solução alternativa coletiva, para fins de análises físicas,  

químicas e microbiológicas, em função do tipo de manancial e do ponto de amostragem

Parâmetro Tipo de 
manancial

Saída do 
tratamento

Número de amostras retiradas 
no ponto de consumo (para 
cada 1000 hab.)

Frequência de 
amostragem

Cor aparente, pH, 
coliformes totais e 
Escherichia coli

Superficial 1 1 Semanal

Subterrâneo 1 1 Mensal

Turbidez

Superficial 1 1 Semanal

Subterrâneo 1 1

Semanal na saída 
do tratamento
Mensal no ponto 
de consumo

Residual de 
desinfetante(1)

Superficial ou 
Subterrâneo 1 1 Diário

Demais parâmetros Superficial ou 
Subterrâneo 1 - Semestral

NOTAS:
(1) Análise exigida de acordo com o desinfetante utilizado.
Fonte: Adaptada de BRASIL (2021).
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O padrão mais importante em relação ao controle microbiológico de água para o 
consumo humano é inexistência de Escherichia coli. A portaria em questão determina 
que deve haver ausência desse microrganismo em 100mL da amostra destinada ao 
consumo humano, isso é necessário, pois esses microrganismos são indicadores 
de contaminação fecal. O mesmo é válido para os sistemas de distribuição, em que 
além de haver ausência da Escherichia coli, em soluções alternativas coletivas que 
abasteçam menos de 20.000 habitantes, os coliformes totais só podem ser detecta-
dos em apenas uma amostra das examinada no mês.

Protozoários

Os gêneros de protozoários associados a doenças de veiculação hídrica incluem 
Giardia, Cryptosporidium, Toxoplasma, Cyclospora, Entamoeba, Isospora belli, Naegleria 
fowleri e Acanthamoeba, capazes de produzir cistos ou oocistos resistentes às condi-
ções do ambiente (LIBÂNIO, 2016).

Apesar da grande relevância que estes organismos apresentam à saúde 
pública, aliada a sua resistência aos processos físicos, químicos e microbiológi-
cos comumente utilizados pelas estações de tratamento de água e esgoto sanitá-
rio, estes não são levados em consideração no monitoramento da qualidade dos 
efluentes gerados pelas estações de tratamento de esgoto sanitário (MIGLIOLI, 
2017).

Anteriormente, o anexo XX da portaria de consolidação GM/MS nº 5, de 28 de 
setembro de 2017, não estabelecia um indicador direto de protozoário bem como 
a determinação de uma concentração máxima permissível, o controle era dado de 
forma indireta ao recomendar turbidez do efluente filtrado inferior a 0,5 uT em 95% 
dos dados mensais e que toda água captada superficialmente deva ser submetida à 
filtração, em virtude da maior resistência destes microrganismos à desinfecção com 
cloro (LIBÂNIO, 2016).

Porém, a revogação do Anexo XX da portaria de consolidação GM/MS nº 5 
pela portaria GM/MS nº 888 de 04 de maio de 2021, houve a inclusão de uma 
série de parâmetros microbiológicos (E. coli, esporos de bactérias aeróbios, oocis-
tos de Cryptosporidium spp) e físico (turbidez) que seguem uma estrutura lógica 
para a indicação indireta de remoção de protozoários que se inicia a partir do 
monitoramento do ponto de captação. A Figura 4 esquematiza o procedimento a 
ser adotado.
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(Manancial superficial)
Monitoramento mensal de E. coli no(s) 

ponto(s) de captação de água

Média geométrica móvel dos últimos 
12 meses de monitoramento ≥ 1.000 E. 

coli/100mLa

Avaliar a eficiência de remoção da Estação de Tratamento de Água por meio 
do monitoramento semanal de esporos de bactérias aeróbias (na água bruta 

na entrada da estação e na água filtrada, no efluente individual de cada 
unidade de filtração)

Realizar monitoramento de cistos de Giardia spp. e oocistos  
de Cryptosporidium spp. em cada ponto de captação de água  

com frequência mensal ao longo dos 12 meses seguintes (pode ser 
interrompido o monitoramento de esporos de bactérias aeróbias)

Média aritmética da avaliação da eficiência de remoção da ETA,  
com base no mínimo em 4 amostragens no mês < 2,5 log (99,7%)

Média aritmética da concentração de oocistos  
de Cryptosporidium spp. ≥ 1,0 oocisto/L (12 amostras uniformemente 

coletadas ao longo dos 12 meses de monitoramento)

Nota: Para Sistemas e soluções alternativos coletivos com tratamento por filtração em membrana, deve-se obter um 
efluente filtrado com turbidez menor ou igual a 0,1 uT em pelo menos 99% das medições realizadas no mês.

Efluente em filtração rápida com valor de turbidez 
menor ou igual a 0,3 uT em 95% das amostras 
mensais ou uso de processo de desinfecção que 

comprovadamente alcance a mesma eficiência de 
remoção de oocistos.

Entre os 5% (cinco por cento) das amostras que podem 
apresentar valores de turbidez superiores a 0,3 uT o 

limite máximo para qualquer amostra pontual deve ser 
menor ou igual a 1,0 uT para filtração rápida.

Havendo comprovação de que 
todos os filtros rápidos do sistema 

de tratamento produzam água 
com turbidez inferior a 0,3 uT, de 
maneira sistemática, dispensa-se 
a realização dos ensaios exigidos 

anteriormente

Sistemas e soluções 
alternativas coletivas que 

realizam pré-oxidação 

Monitoramento de 
esporos de bactérias 

aeróbias pelo período 
de um anoNão

Não

Não

Sim

Sim

Sim

Figura 4 – Esquema do monitoramento da qualidade de água para sistemas e soluções alternativas coletivas 
de abastecimento de água que utilizam mananciais superficiais em relação a protozoários e seus indicadores 
indiretos
Fonte: Autoria própria.

Vale ressaltar que em sistemas e soluções alternativas coletivas de abasteci-
mento de água que realizam pré-oxidação devem proceder ao monitoramento de 
(oo)cistos de Cryprosporidium e Giardia quando identificada média geométrica 
móvel maior ou igual a 1.000 Escherichia coli/100mL (BRASIL, 2021). Uma vez 
que o emprego da pré-oxidação pode ocasionar a inativação/remoção de esporos de 
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bactérias aeróbias e não necessariamente garantir a remoção de cistos de Giardia e 
oocistos de Cryptosporidium.

Oliveira, Bastos e Silva (2018) relatam que os esporos de bactérias aeróbias 
são removidos preponderantemente pela etapa de filtração, o que é consistente 
com o mecanismo determinante de remoção de cistos de Giardia e de oocistos de 
Cryptosporidium. Assim, o uso de oxidantes anterior a filtração poderia indicar falsos 
resultados de eficiência de inativação desses microrganismos.

Vírus entéricos

Os vírus entéricos são constituídos por grupos virais presentes no trato gas-
trointestinal humano e, após transmissão fecal-oral, podem causar infecções em 
indivíduos susceptíveis (PRADO; MIAGOSTOVICH, 2014).

A presença desses vírus entéricos no meio hídrico tem sido relacionada como 
um grave problema de saúde pública devido à falta de tratamento de esgotos lança-
dos no ambiente, como em rios e córregos proporcionando a disseminação viral. As 
gastroenterites e infecções virais são apontadas como segunda principal causa de 
doenças transmitidas por água contaminada (OLIVEIRA et al., 2020).

Similar à situação dos protozoários, os vírus entéricos também não são abor-
dados como um dos padrões de qualidade microbiológica da água para consumo 
humano. A única menção feita a esses microrganismos é a recomendação de inclu-
são do monitoramento dos mesmos nos pontos de captações de água provenientes 
de mananciais superficiais. 

A prevenção da transmissão dos vírus entéricos pela água exige a adoção de 
políticas por parte de governantes para fortalecer os sistemas de abastecimento e 
melhorar a vigilância epidemiológica (PELÁEZ et al., 2016).

DESINFECÇÃO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO

A desinfecção constitui-se praticamente na última etapa do tratamento relacio-
nada à consecução do objetivo de produzir água de consumo isenta da presença de 
microrganismos patogênicos, cuja inativação realiza-se por intermédio de agentes 
físicos e/ou químicos (LIBÂNIO, 2016).

Possível de ser empregada em recipientes domiciliares, como barreira contra 
a propagação de enfermidades, a desinfecção constitui uma das intervenções mais 
importantes para controlar a incidência de doenças de veiculação hídrica (BRASIL, 
2019). Esse processo é obrigatório nas etapas para o tratamento de água tendo em 
vista que somente ele inativa e previne o crescimento de microrganismos.
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A percepção de que a desinfecção é um processo essencial para o tratamento de 
água foi notada há 4000 a.C., escritos sânscritos e gregos recomendavam métodos 
como fervura da água sobre o fogo, ou aquecida no sol, e purificação através de 
filtro em areia e cascalho grosseiro. No século V a.C., Hipócrates, o pai da medi-
cina, notou que a água da chuva deveria ser fervida ou coada, o cientista inventou 
a peneira de Hipócrates, consistia em uma bolsa de pano utilizada para coar água 
(CRITTENDEN et al., 2012).

Em 1835, Dr. Robley Dunlingsen, em seu Livro Public Health, recomendava a 
adição de pequenas quantidades de cloro para tornar potável a água inicialmente 
contaminada. No ano de 1854, o médico epidemiologista Jonh Snow verificou que 
quinhentos casos mortais de cólera na zona central de Londres ocorreram devido o 
consumo de água proveniente de uma fonte contaminada, isso estabeleceu relação 
direta entre a água e doenças de veiculação hídrica, o que intensificou a implanta-
ção de conceitos higienista propostos por estudiosos da área (ALMEIDA, 2011).

Robert Koch, em 1881, demonstrou em laboratório que o cloro inativa bacté-
rias. O primeiro sistema de abastecimento de água a usar cloro foi construído no 
ano de 1902, em Middelkerke, Bélgica. Já o ozônio foi utilizado pela primeira vez 
em Nice, França, no ano de 1902 (CRITTENDEN et al., 2012).

No início do século passado, o cloro e seus compostos passaram a ser empre-
gados como desinfetantes nas estações de tratamento de água de Chicago, Nova 
Jersey, Montreal, Nova York, Cleveland, entre outras, perfazendo já em 1918 mais 
de 1000 sistemas de abastecimento e vazão total da ordem de 127 m3.s-1. Em rela-
ção à radiação ultravioleta (UV), embora seu efeito germicida tenha sido detectado 
pela primeira vez em 1878, as primeiras unidades foram construídas em 1955, na 
Suíça e Áustria, países que,, em 1985, contavam com 500 e 600 instalações, respec-
tivamente (LIBÂNIO, 2016).

AGENTES DESINFECTANTES

O processo de desinfecção de águas baseia-se em reações envolvendo agentes 
químicos que tenham potencial para oxidação como o cloro, peróxido de hidrogê-
nio, ácido acético, bromo, iodo, cloreto de bromo e ozônio. A desinfecção também 
pode ocorrer a partir de agentes físicos que forneçam ação referenciada à energia de 
radiação, sendo frequentemente utilizadas a radiação UV, radiação gama, radiação 
solar e em esfera domiciliar, a fervura (LIBÂNIO, 2016).

A determinação do agente adequando ao tratamento varia em decorrência de 
aspectos como: qualidade e quantidade da água a ser tratada, relação custo-benefí-
cio, viabilidade técnica e segurança sanitária. A seguir, serão apresentados alguns 
agentes desinfetantes com potencial para aplicação em comunidades difusas.
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Cloro

O cloro pode ser encontrado em três formas: sólida, líquida e gasosa. A primeira, 
no geral, está em formas de pastilha e utiliza-se em sistemas de baixa demanda. A 
segunda forma é utilizada em sistemas de médio e pequeno porte, para se atingir a 
concentração adequada é necessário preparar uma solução com a diluição preten-
dida. Já a terceira forma tem aplicabilidade em sistemas de grande porte e é a forma 
mais pura encontrada na natureza quando comparada com as demais citadas.

Esse elemento possui larga aplicação nos processos convencionais de trata-
mento de água, os principais aspectos positivos são: desinfetante eficaz, viabilidade 
econômica, tecnologia consolidada e de fácil implantação, o CRL pode ser mantido 
e monitorado, se usado na forma de hipoclorito de sódio pode ser produzido no 
local (METCALF E EDDY, 2016). Vale salientar que a eficiência do produto depen-
derá não somente da quantidade utilizada, mas também do teor de cloro ativo na 
sua composição (SILVA, 2016).

A seguir, têm-se as reações dos principais produtos à base de cloro com a água 
apresentadas pelo Manual de cloração de águas em pequenas comunidades da 
Funasa (2014) e por Metcalf e Eddy (2016):

Cloro gasoso
Hipoclorito de sódio
Hipoclorito de cálcio

Percebe-se que em todas as reações entre os produtos e a água tem-se a for-
mação do ácido hipocloroso (HOCl) que a depender do pH da água se dissocia e 
forma o íon hipoclorito (OCl-), a quantidade desses produtos finais é conhecida 
como CRL (METCALF E EDDY, 2016), porém o ácido hipocloroso (HOCl) é um 
desinfetante mais potente do que o íon hipoclorito (OCl–), sob mesmas condições 
de tempo de contato e dosagem (BRASIL, 2014).

O cloro ao reagir com substâncias nitrogenadas gera o cloro combinado, que 
pode estar presente nas formas de monocloraminas, dicloraminas e tricloraminas; 
com menor potencial desinfetante quando comparado com o cloro livre. Esse é 
utilizado em situações nas quais já se tem a qualidade microbiológica assegurada, 
com objetivo apenas de conferir o residual para evitar o recrudescimento microbio-
lógico e formação de trihalometanos (LIBÂNIO, 2016; DI BERNARDO; DANTAS; 
VOLTAN, 2011). Assim, o cloro total é dado pelo somatório entre o cloro livre e o 
cloro combinado.

A Portaria de Consolidação nº 5 de 28 de setembro de 2017, anexo XX (Portaria 
GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021) explicita que em relação ao CRL, compete 
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ao responsável pelo fornecimento de água para consumo humano assegurar que 
a água contenha um teor mínimo de 0,2 mg. L-1 de CRL, 2 mg. L-1 quando se uti-
liza cloro combinado ou 0,2 mg.L-1 de dióxido de cloro e recomenda-se que o teor 
máximo em qualquer ponto do sistema de abastecimento seja de 2 mg.L-1. Para 
fornecimentos através de veículo transportador (carro-pipa), deve-se assegurar que 
a água fornecida contenha um teor mínimo 0,5 mg. L-1 de CRL.

A portaria em questão, para garantir a efetividade da remoção de microrga-
nismos determina o tempo de contato entre a solução desinfetante e a água em 
função do pH, temperatura e concentração de CRL para cada tipo de desinfetante. 
Quanto maior a concentração de CRL menor é o tempo de contato necessário, 
águas com temperatura mais elevada requerem menor tempo de contato, por fim, 
quanto menor o pH do fluido menor é o tempo de contato a ser utilizado.

A determinação de CRL pode ser realizada por diversos métodos, dentre os quais 
podem ser citados o iodométrico, o amperométrico e o N,N-dietil-p-fenilendiamina 
(DPD), este último é operacionalmente mais simples quando comparado com a 
titulação amperométrica (SOARES et al., 2016). O DPD ao entrar em contato com 
frações de cloro contida na água apresenta coloração róseo-avermelhada, assim, 
quanto mais intensa a cor, maior a concentração de CRL na amostra conforme a Lei 
de Beer (LUCENA, 2018)

A concentração residual assegura que a demanda de cloro foi satisfeita e a dosa-
gem requerida de cloro reporta-se, para as condições nas quais se realiza o processo 
de desinfecção, à dosagem aplicada para se obter o residual na rede de distribuição 
e a inobservância dos organismos indicadores (LIBÂNIO, 2016).

Radiação ultravioleta

A radiação ultravioleta, também conhecida como radiação UV, tem sido empre-
gada com êxito na desinfecção de água para abastecimento humano. Com a combi-
nação adequada da dose de radiação e qualidade da água, o processo de radiação UV 
com comprimento de onda entre 240-280 nm se mostra eficaz para a inativação de 
bactérias, vírus e protozoários, sem o inconveniente da formação de subprodutos 
tóxicos (METCALF E EDDY, 2016).

Os efeitos deletérios mais importantes da radiação UV ocorrem em nível de 
ácido desoxirribonucleico (DNA), especialmente junto às chamadas bases pirimí-
dicas e às ligações dissulfetos presentes nos complexos proteicos e enzimáticos 
(LIBÂNIO, 2016). De acordo com a portaria de potabilidade vigente, para a desin-
fecção por radiação ultravioleta deve ser observada a dose mínima de 1,5 mJ.cm2, e 
para garantir a inativação de cistos de Giardia spp. é necessário aplicar dose mínima 
de 2,1 mJ.cm2 (BRASIL, 2021).
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Nascimento et al. (2018) avaliaram a eficácia de um sistema baseado em radia-
ção solar para desinfecção de vírus e bactérias e apuraram que a eficiência de remo-
ção/inativação é muito maior do que a de filtração simples e comparável a técnicas 
de tratamento avançadas como as membranas de micro e ultrafiltração. Além disso, 
a eficiência de remoção de Escherichia coli foi de 100%.

Um empecilho da desinfecção por agentes físicos, inclusive a radiação solar, 
é a impossibilidade de garantir um efeito residual na água, porém a associação da 
radiação UV com compostos do cloro pode se efetuar em duas vertentes; na oxida-
ção dos precursores no processo de desinfecção antes do contato com o cloro livre 
minimizando a formação dos trihalometanos e podendo tornar o processo mais 
eficiente na inativação de outros microrganismos (LIBÂNIO, 2016).

Por isso, a Portaria de Consolidação nº 5 de 28 de setembro de 2017, anexo XX 
(Portaria GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021) expõe que para sistemas que uti-
lizam ozônio ou radiação ultravioleta como desinfetante, torna-se necessário adi-
cionar cloro ou dióxido de cloro de forma a manter o residual mínimo de cloro já 
tratado anteriormente.

Ebulição

Em localidades difusas com acesso restrito a procedimentos de desinfecção, a 
nível doméstico, torna-se viável a aplicação da ebulição também conhecida como 
fervura, em forma de potabilização para a água. A partir da elevação da temperatura 
da água e fervura durante um determinado tempo é possível a inativação de micror-
ganismos como bactérias, vírus e protozoários. A Tabela 4, reúne a base científica 
apresentada pela Organização Mundial da Saúde no intuito de explicitar a eficiência 
da temperatura na inativação de microrganismos.

Tabela 4 – Temperatura para inativação de bactérias, vírus e protozoários

Microrganismo Temperatura 
(ºC)

Tempo de 
inativação (s) Referência Resistência 

ao cloro
Bactérias

Escherichia coli 65 < 2 Spinks et al. (2006) Baixa
Salmonella typhi 65 < 2 Spinks et al. (2006) Baixa
Enterococcus faecalis 65 7-19 Spinks et al. (2006) -
Shigella sonnei 65 3 Spinks et al. (2006) Baixa
Vibrio cholerae 55-70 22,5-120 Johnston & Brown (2002) Baixa
Yersinia 
enterocolítica

72 0,5 Sörqvist (2003) -

Campilobacter spp 62 15 Juffs & Deeth (2007) Baixa
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Microrganismo Temperatura 
(ºC)

Tempo de 
inativação (s) Referência Resistência 

ao cloro
Vírus

Vírus HAV 85 < 30 Bidawid et al. (2000) Moderada
Poliovirus 1 95 15 Strazynski, Kramer e 

Becker (2002)
-

Adenovirus 5 70 1.260 Maheshwari et al. (2004) Moderada
Protozoários

Cryptosporidium 
parvum

72 60 Fayer (1994) Alta

Giardia 56 600 Sauch et al. (1991) Alta
Fonte: Adaptada de OMS (2015, 2017).

Observa-se, na Tabela 3, que as bactérias são passíveis de inativação em curtos 
períodos de fervura e em temperaturas entre 62-72 ºC, o que caracteriza viabili-
dade dessa técnica para a remoção de organismos dessa natureza, a Escherichia coli 
e a Salmonella typhi são removidas em menos de dois segundos de exposição. Além 
disso, esse grupo de patógenos apresenta baixa resistência ao processo de desinfec-
ção utilizando o cloro. Com isso, essas duas técnicas de desinfecção se aplicadas em 
conjunto podem conferir à água elevada segurança para consumo.

Em relação aos vírus, percebe-se que é possível removê-los no processo de fer-
vura, porém utilizando temperaturas mais elevadas (70 - 95 ºC) e maiores tempos 
de exposição. O adenovírus apresenta bastante resistência a esse processo, com 
tempo de inativação superior a 20 min. E ainda, esses vírus apresentam resistência 
moderada ao processo de cloração; esses dois fatores indicam que esses organismos 
são persistentes ao processo de desinfecção sendo necessária a aplicação de alguma 
técnica de filtração para que ocorra a remoção dos mesmos.

Percebe-se que em um grau ainda maior em relação aos vírus, os protozoários 
também são resistentes ao processo, para a inativação da Giardia é necessário tempo 
de fervura de 600 min, essa condição torna inviável a aplicação desse processo para 
a desinfecção de águas com a presença de tais microrganismos. Ainda, ver-se que 
ambos protozoários citados são resistentes à cloração, isso configura a necessidade 
da filtração no processo para que estes sejam removidos.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) (2017) recomenda que os fornece-
dores de água em conjunto com as autoridades públicas devem desenvolver proto-
colos para fervura de água, além de informarem situações em que se deve ferver a 
água antes do consumo:

• Quando houver deterioração substancial nas fontes de água para consumo;
• Em casos de graves avarias no sistema de tratamento e distribuição de água;
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• Desinfecção insuficiente;
• Detecção de agentes patógenos ou de organismos indicadores de contamina-

ção fecal em águas para consumo humano:
• Existência de provas epidemiológicas que indicam surtos de doenças de vei-

culação hídrica.

Os três últimos pontos indicados pela OMS podem ser percebidos em comu-
nidades isoladas onde não se tem o abastecimento através do SSA coletivo e que 
rotineiramente as águas são consumidas sem nenhuma forma de tratamento. Logo 
ver-se que a fervura da água do consumo, a nível doméstico, é viável para a remoção 
de organismos patogênicos a exemplo da Escherichia coli.

É importante ressaltar que a fervura é uma técnica exclusivamente para 
desinfecção, a qualidade da água é um fator primordial para que a aplicação desse 
processo seja eficaz. Em águas com elevada cor e turbidez, não é recomendada a 
aplicação apenas da fervura antes do consumo, a filtração também deve ser levada 
em consideração para que se consiga a remoção de sólidos suspensos contidos no 
fluido.

A IMPORTÂNCIA DA FILTRAÇÃO

A filtração consiste na remoção de partículas (suspensas e coloidais) e micror-
ganismo presentes na água, o processo acontece a partir do escoamento do fluido 
em um meio poroso (DI BERNARDO; DANTAS; VOLTAN, 2011). As águas prove-
nientes de manancial superficial devem ser submetidas a processo de filtração antes 
do consumo (BRASIL, 2017).

A maioria dos processos alternativos para tratamento de água em comunidades 
difusas se limitam à condição de que a água a ser tratada apresente baixa turbi-
dez. Em casos onde se tem a água muito turva é necessária a aplicação da filtração 
para remover os sólidos suspensos. Além disso, processos como o uso do cloro, 
radiação ultravioleta e osmose reversa apresentam eficácia, porém há a necessidade 
de avaliar aspectos sanitários, econômicos e técnicos em relação a esses métodos 
(MTHOMBENI et al., 2012).

Como dito anteriormente, a desinfecção não possui eficácia para remover todos 
os tipos de organismos existentes, a exemplo do Cryptosporidium (OMS, 2017). 
Então se faz necessário escolher entre as tecnologias existentes o procedimento 
que proporcionará a melhor remoção dos microrganismos pretendidos.

Entre os filtros comercializados para uso doméstico, têm-se os filtros de cerâ-
mica branca que possuem poros com tamanhos definidos e em alguns casos podem 
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conter carbono ativado. A água percola através da superfície porosa, onde impu-
rezas e microrganismos ficam retidos nos poros. Outra configuração para filtros 
são os constituídos com material granular, comumente utiliza-se areia como meio 
filtrante e os microrganismos ficam retidos nos espaços de vazios formados entre 
os grãos.

Os filtros cerâmicos conseguem reter quase que totalidade dos vírus, bactérias 
e parasitas presentes na água, pois, quando de boa qualidade, apresentam poros 
pequenos e homogêneos, capazes de impedir a entrada destes microrganismos 
(INGRAM, 2006).

Cabala (2013) analisou o desenvolvimento de filtros cerâmicos acrescidos de 
nanopartículas de prata para desinfecção de água para consumo humano. Após os 
experimentos notou que os filtros confeccionados pela redução química de nitrato 
de prata (AgNO3) mostraram potencial para serem usados na desinfecção de água 
contaminada com Escherichia Coli, promovendo a eliminação total desse microrga-
nismo em 15 minutos de circuito fechado.

Sousa (2018) avaliou o desempenho de um filtro à base de rejeitos cerâmi-
cos, carvão ativado e nanopartículas de óxido de zinco (ZnO) para a purificação de 
água e percebeu que o filtro foi capaz de reduzir 78,2% de coliformes e 58,98% de 
Escherichia coli. presentes na água.

TÉCNOLOGIAS DE BAIXO CUSTO PARA DESINFEÇÃO

Com base nos agentes de desinfecção apresentados anteriormente, serão apre-
sentados técnicas e procedimentos desenvolvidos por órgãos públicos ou especia-
listas de iniciativa privada com o intuito de promover a desinfecção de águas para 
consumo humano em comunidades difusas.

Clorador Embrapa

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) após observar que 
nas áreas rurais as águas da mina ou de poço nem sempre estão em condição ideal 
para serem utilizadas e que seu consumo sem tratamento pode acarretar em uma 
série de malefícios, desenvolveu um aparelho de baixo custo e de simples instalação 
para clorar água de reservatórios das residências rurais.

O aparelho é de fácil instalação (Figuras 5 e 7), pode ser montado pelo próprio 
morador, confeccionado com materiais de baixo custo que são disponibilizados em 
estabelecimentos de material de construção. A instalação do clorador deve ser rea-
lizada entre a captação da água e o reservatório que acumulará a água antes de ser 
consumida (Figura 6).
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 Figura 5 – Estrutura do clorador Embrapa
 Fonte: Embrapa (2014).

Figura 6 – Clorador seguido do reservatório de água tratada
Fonte: Embrapa (2014).

Segundo a Embrapa (2014), o procedimento de desinfecção ocorre da seguinte 
forma: (i) deve-se fechar o registro (A) da entrada de água para o reservatório; 
(ii) abrir a torneira (B) para aliviar a pressão na tubulação, até que a água pare de 
escoar, após isso a mesma deve ser fechada; (iii) abrir o registro do clorador (C), 
inserir o cloro no receptor (D), em seguida lavá-lo com água limpa e fechar o regis-
tro (C); (iv) abrir o registro (A) da entrada de água, após o tempo de contato de 30 
min, a água estará desinfetada e disponível para consumo.

O agente desinfetante utilizado é o cloro granulado, do tipo hipoclorito de cál-
cio a 65%, a quantidade a ser adicionada no sistema varia de acordo com o volume 
do reservatório. Segundo a Embrapa (2014), esse produto é facilmente encontrado 
em lojas de materiais para piscinas, tem eficiência comprovada no que se refere a 
remoção de contaminantes e não confere sabor forte à água.
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É importante ressaltar que uma colher rasa do agente desinfetante é suficiente 
para um reservatório com volume de 500-1000 L. Além disso, a adição do cloro 
deve ocorrer diariamente, pois o mesmo perde ação desinfetante após 24 h.

Para avaliar a eficiência da cloração, a Embrapa recomenda que o consumidor 
utilize um kit de dosagem de cloro, comercializado em casa de materiais para pisci-
nas, e seguindo as instruções do fabricante, colete uma amostra de água de uma das 
torneiras da residência e avalie a concentração de cloro e o pH da água. A portaria 
de potabilidade vigente recomenda que a água deve conter no mínimo 0,2 mg.L-1 
de CRL e no máximo 5 mg.L-1, o ideal é que a concentração esteja o mais próximo 
possível da mínima estabelecida.

Figura 7 – Clorador implementado
Fonte: Embrapa (2014).

Clorador simplificado desenvolvido pela Funasa

A Fundação Nacional de Saúde, vinculada ao Ministério da Saúde (2014), 
desenvolveu um instrumento para adicionar cloro à água de modo seguro. Esse 
dosador efetua a cloração da água por batelada, principalmente em pequenos servi-
ços de abastecimento de água em que o consumo é muito pequeno, bem como em 
comunidades rurais, aldeias indígenas e ribeirinhas (BRASIL, 2019).

Construído a partir de materiais hidráulicos disponíveis no mercado, o dispo-
sitivo dispensa a utilização de energia elétrica e a necessidade de controle cons-
tante da dosagem do desinfetante utilizado no processo. A aplicação do clorador 
é voltada para tratamento de volumes fixos de água proveniente de manancial 
subterrâneo, mais especificamente, advinda de poços tubulares profundos, rasos 
ou escavados.
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A Funasa desenvolveu dois modelos (Figura 8). O tipo A é recomendado para 
sistemas onde a operação é manual e o reservatório que recebe a água do poço 
enche rapidamente. Já o tipo B é adequado para sistemas automatizados em que o 
reservatório demora para encher.

 Figura 8 – Clorador simplificado Funasa: Modelo A e Modelo B
 Fonte: BRASIL (2014).

A instalação do dispositivo em questão é feita entre o poço de captação e o 
reservatório de armazenamento. O reabastecimento do sistema é realizado quando 
não for detectado cloro na saída do tratamento.

O agente desinfetante utilizado nesses sistemas é o hipoclorito de cálcio, reco-
menda-se que a concentração da solução seja em torno de 1 mg. L-1. Como o tra-
tamento é feito por batelada, há suficiente tempo de contato entre o cloro e a água 
durante o enchimento do reservatório e não há risco de superdosagem (BRASIL, 
2014).

A quantidade de agente desinfetante depende do volume de água a ser tra-
tado (Tabela 5). Para um volume de 5.000 L, por exemplo, afere-se 41,67 mL 
de hipoclorito de sódio a 12% ou 7,69 mL de hipoclorito de cálcio a 65% e dis-
solve em aproximadamente 1,5 L de água. A solução é posta no dosador com 
a válvula fechada, a ativação da mesma deve ocorrer no momento em que a 
bomba é acionada para realizar a sucção da água do poço até o reservatório de 
armazenamento.
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Tabela 5 – Dosagem do desinfetante em relação ao volume a ser tratado

Hipoclorito de Sódio (12 %)

Volume a ser desinfetado (L) Dosgem 
(mg.L-1)

Volume dosado 
(mL)

Volume de água para preparo 
do desinfetante (L)

5000 1 41,67 1,5

10000 1 83,33 1,5

15000 1 125,00 1,5

20000 1 166,67 1,5

Hipoclorito de Cálcio (65 %)

Volume a ser desinfetado (L) Dosgem 
(mg.L-1)

Volume dosado 
(mL)

Volume de água para preparo 
do desinfetante (L)

5000 1 7,69 1,5

10000 1 15,38 1,5

15000 1 23,08 1,5

20000 1 30,77 1,5
Fonte: Autores (2020).

A medição regular do teor de cloro residual livre permite controlar o funcio-
namento do equipamento e a ausência de contaminação na rede de distribuição de 
água (BRASIL, 2014). Recomenda-se a avaliação contínua do CRL de forma a man-
ter um residual mínimo no ponto de consumo de 0,2 mg. L-1 e máximo de 1 mg.L-1, 
como mencionado anteriormente.

Gerador de hipoclorito in loco

Os geradores de hipoclorito in loco (Figura 9) são uma alternativa viável para 
desinfecção da água em situações onde há carência de acesso à água clorada. Para 
comunidades rurais, esses geradores apresentam grande viabilidade já que podem 
ser projetados de acordo com as necessidades dos usuários, atendendo a partir de 
105 g de cloro ativo.dia-1, além disso, o sistema é de simples operação e controle 
com possibilidade de automação, baseando o trabalho humano apenas na reposição 
do sal.
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 Figura 9 – Gerador de hipoclorito in loco
 Fonte: GRUPO HIDROGERON.

De acordo com o Grupo Hidrogeron, empresa fabricante desses sistemas, a 
solução oxidante gerada, além do cloro ativo possui peróxido de hidrogênio e ácido 
hipocloroso. Esses oxidantes possuem ação mais rápida que o cloro e atuam pro-
porcionando mais qualidade no tratamento.

A geração da solução oxidante se dá por eletrólise da salmoura, envolvendo 
insumos de baixo custo: água, cloreto de sódio e energia elétrica que considerando 
o elevado potencial da região Nordeste em produção de energia alternativa, pode 
ser advinda de uma fonte solar ou eólica, a depender do porte do sistema.

Para a geração do hipoclorito recomenda-se a utilização de água abrandada, 
isso evita a eletrodeposição de sais como cálcio e magnésio nos eletrodos do sis-
tema. A eletrólise da salmoura ocorre quando a mesma está a 3%, porém o ponto de 
saturação do sal é 30%, assim os geradores dispõem de um saturador que permite 
a concentração ideal de 3%, exigindo apenas a alimentação com água e sal, e ajuste 
da dosagem conforme a demanda dos usuários e porte do sistema.

Pacheco et al. (2018) realizaram um comparativo entre o hipoclorito de sódio 
produzido in loco e o cloro gasoso em sistema de abastecimento de água e observaram 
que o primeiro é um desinfetante eficiente, atendendo aos padrões de potabilidade 
vigentes e que os custos para operação são economicamente viáveis, compensando 
em curto intervalo de tempo os valores investidos para aquisição e instalação do 
equipamento.

A produção do agente desinfetante no próprio local de utilização permite que os 
usuários tenham maior capacidade de administração e flexibilidade para obtenção 
do produto. Em comunidades rurais, esse é um ponto bastante positivo, pois evita 
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que as famílias busquem outras fontes de água ou consumam água que não ofereça 
segurança hídrica devido a não existência de processos que facilitem a desinfecção 
antes do consumo.

Projeto SODIS

Lançado em 1999 pelo Instituto Federal Suíço de Ciência e Tecnologia Aquática 
(EAWAG), o projeto Solar Water Disinfection (SODIS) visa à produção de água potá-
vel, em nível doméstico, de forma ecológica e com baixo custo para populações 
vulneráveis e com acesso restrito a esse recurso.

A tecnologia do SODIS baseia-se na utilização de energia solar para promover a 
destruição de microrganismos patogênicos, esses por sua vez são vulneráveis a dois 
efeitos solares: radiação no espectro da luz UV-A (320-400 nm) e calor (elevação da 
temperatura da água) (EAWAG, 2002).

O EAWAG elenca as vantagens do SODIS:

• Melhora a qualidade microbiológica da água;
• Melhora a saúde das famílias assistidas;
• Estimula práticas de saúde e higiene;
• Fornece melhorias para águas provenientes de sistemas públicos defasados;
• Não exige gastos com infraestrutura;
• Reduz a utilização de combustíveis fósseis ou que se baseiam em recursos 

naturais como a lenha.

Para que o SODIS seja eficiente, a qualidade da água é primordial sendo prefe-
rível baixa turbidez (<30 uT). Outro fator importante é a necessidade de radiação 
solar, pois a técnica depende de condições climáticas que favoreçam o processo, 
inclusive a quantidade de luz solar disponível.

Em dias com céu limpo ou 50% nublado, a garrafa deve ser exposta ao sol 
durante 6 h, já para dias em que mais da metade do céu esteja nublado, a garrafa deve 
ser exposta durante dois dias. Quando a temperatura da água estiver no mínimo a 
50 ºC, uma hora de exposição é suficiente. Entretanto, em dias chuvosos, o SODIS 
não tem eficiência. Recomenda-se a fervura da água para suprir as necessidades 
nesses referidos períodos.

O recipiente mais indicado é o Polietileno Tereftalato (PET) com volume de 2 
L (Figura 10). Porém, é importante ressaltar que quando as garrafas apresentarem 
muitos arranhões devem ser substituídas, pois isso pode afetar a penetração de 
radiação para o interior do recipiente.
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 Figura 10 – Exemplificação do sistema SODIS
Fonte: Baldassin (2017).

O EAWAG recomenda que sejam separadas quatro garrafas por membro da 
família, em que pelo menos dois membros da família devem ser treinados sobre 
a aplicação do SODIS e uma pessoa fica responsável por expor as garrafas ao sol. 
Essa delegação das atividades permite que o controle de tempo de exposição seja 
realizado de maneira mais fidedigna.

Pesquisa de laboratório mostrou que a inativação de bactérias (E. coli, Enterococcus 
faecalis, Streptococcus faecalis, coliformes fecais) é muito mais eficiente em condições 
aeróbias que em anaeróbias (EAWAG, 2002). Com base nisso, Nery (2019) reco-
menda que se deve encher ¾ da garrafa com a água a ser tratada e agitar durante 20 
s, em seguida completar até preenchê-la. Esse processo é importante para aumentar 
o nível de oxigênio disponível no interior do recipiente, o que otimiza o processo de 
desinfecção e evita sabor desagradável na água tratada.

De acordo com Paterniani e Silva (2005), o SODIS não possui efeito resi-
dual, o que favorece o recrescimento bacteriano 24 horas após o término do pro-
cesso de desinfecção, quando a temperatura da água for abaixo de 50 ºC. Assim 
para condições em que não se promoveu a pasteurização, a água tratada deve ser 
consumida no prazo máximo de 24 horas.

Mas os mesmos autores avaliaram o aumento da eficiência do SODIS a partir 
de um concentrador solar montado com revestimento em papel alumínio (Figura 
11) e verificaram que o uso do concentrador inibiu o recrescimento de bactérias 
após 24 h do término do processo (a água atingiu temperatura de até 70 ºC, em 
pelo menos 4 h de exposição).
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Figura 11 – SODIS com e sem a utilização do concentrador solar
Fonte: Paterniani e Silva (2005).

Ao passar dos anos, o SODIS se tornou uma técnica universalizada, abran-
gendo diversas nacionalidades e proporcionando melhoria na qualidade de vida das 
pessoas. O projeto tem um caráter social muito relevante, pois a promoção de água 
com qualidade é de extrema importância para elevar os índices de saúde pública, 
além de estimular práticas de higiene e reduzir as desigualdades sociais.

Projeto Aqualuz

Criado pela startup Safe Drinking Water for All (SDW), o Aqualuz é um dispositivo 
que é acoplado a cisternas e elimina 99,9% das bactérias presentes na água. O 
projeto foi baseado na tecnologia SODIS e já atende a 300 famílias do Nordeste 
brasileiro.

O sistema baseia-se em utilização da radiação solar como agente desinfetante. 
Dentre suas vantagens, tem-se a isenção de produtos químicos, simples instalação 
e manutenção. De acordo com a SDW, o custo é de R$ 0,004 para cada 10 L de água 
tratada. O dispositivo é constituído por um recipiente raso de inox coberto por um 
vidro (Figura 12), a água é bombeada mecanicamente da cisterna e armazenada no 
dispositivo que, por sua vez, contém um indicador que a partir de uma variação de 
cor mostra quando a água está pronta para consumo.
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Figura 12 – Projeto Aqualuz
 Fonte: SDW (2020).

Esse sistema também se apresenta como alternativa de grande aplicabilidade 
para comunidades difusas. Isso acontece porque o projeto além de implementar a 
tecnologia em questão busca a capacitação dos usuários e o monitoramento da água 
tradada.

É importante ressaltar que a eficiência de sistemas alternativos como esse é 
otimizada, quando se tem um acompanhamento rigoroso do funcionamento do 
mesmo, e isso se dá a partir da capacitação de pessoas, nesse caso, os próprios 
usuários assegurados de que o sistema é eficaz e conhecendo o funcionamento do 
mesmo, tem-se uma operação confiável e em consequência a produção da água den-
tro dos padrões de consumo.

Desinfecção a partir da fervura

Em localidades onde nenhuma das tecnologias citadas possa ser aplicada, tem-
se o processo de fervura como uma alternativa viável a nível doméstico. A Fundação 
Nacional da Saúde, a partir do Manual de Saneamento recomenda que antes do con-
sumo a água deve ser aquecida até o ponto de ebulição e, após isso, mantenha-se à 
fervura durante 5 min (tempo suficiente para inativar a maior parte dos microrga-
nismos que estejam contidos na água).

O processo de fervura reduz a quantidade de oxigênio dissolvido presente na 
água o que acarreta o surgimento de sabor desagradável, para reverter essa questão 
recomenda-se arejar a água. Outro ponto de fundamental importância para a pre-
servação da qualidade da água tratada é o recipiente de armazenamento, este deve 
ter sido higienizado e possuir tampa.
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No que se refere a riscos de acidentes domésticos, é importante que o usuário 
monitore o processo de fervura e de resfriamento evitando que crianças tenham 
contato com a água que estará em temperatura elevada.

QUALIDADE DA ÁGUA PARA ALIMENTAÇÃO DE CISTERNA

Ao precipitar, a água da chuva escoa pelo telhado e/ou superfície de captação, 
carreando detritos, o que gera a degradação da qualidade da água. Na região semiá-
rida, essa situação agrava-se devido aos longos intervalos entre as ocorrências de 
chuvas o que permite acúmulo excessivo de materiais indesejáveis e em consequên-
cia maior degradação da qualidade do fluido.

A fim de diminuir os riscos relacionados a entrada de detritos na cisterna, 
realiza-se o desvio das primeiras águas das chuvas, que a princípio lava o sistema 
de captação (SILVA et al., 2015). Além disso, o adequado manejo da água também 
evita a sua contaminação.

Corriqueiramente, na região semiárida, a água proveniente da chuva não é sufi-
ciente para suprir as demandas das famílias que residem em comunidades difu-
sas, isso faz com que águas de outras fontes sejam utilizadas para alimentação das 
cisternas. Há cisternas que são abastecidas por águas provenientes de mananciais 
superficiais e trazidas por carros-pipa, condição que pode comprometer a qualidade 
da água (SILVA et al., 2015).

Jeremias, Costa e Freitas (2017) avaliaram a qualidade da água em cisternas 
para consumo humano no semiárido cearense e teve-se a ocorrência de colifor-
mes totais em 100% das amostras, 71% apresentaram coliformes termotolerantes e 
obteve-se presença de Escherichia coli em 73% das amostras. Os autores justificaram 
esses elevados percentuais devido a falta de manutenção nos sistemas de captação, 
a não higienização dos recipientes e mãos dos usuários antes do manejo e a pro-
cedência duvidosa das águas trazidas por carros-pipa, além de riscos inerentes ao 
transporte e condições de assepsia do contêiner.

Realizar a desinfecção da água da chuva antes do consumo é primordial para 
garantir a segurança hídrica e evitar problemas relacionados a doenças de veicula-
ção hídrica, porém esse procedimento deve levar em consideração aspectos técnicos 
que assegurem a eficiência do procedimento como os explicitados anteriormente, 
caso contrário tem-se a eficiência de remoção dos microrganismos comprometida 
bem como a formação de trihalometanos quando se usa o cloro como agente desin-
fetante (BRASIL, 2014).

A presença de trihalometanos totais na água de chuva pós cloração deve 
ser avaliada em uma variedade de situações de captação e tratamento como os 
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diferentes tipos de telhados, variações de dosagens de cloro, correlações com pH e 
temperatura, manutenção e limpeza dos reservatórios, tempo de armazenamento, 
entre outros aspectos que contribuem para a formação dos subprodutos (SANTOS, 
2015).

HIGIENIZAÇÃO DO SISTEMA DE CAPTAÇÃO E CISTERNAS

Em sistemas de abastecimento alternativos, a contaminação da água pode ocor-
rer na captação, armazenamento ou manuseio. Não realizar o desvio das primeiras 
águas ou limpeza das calhas antes do período chuvoso, a ausência de tampa ou 
vedação inadequada da cisterna, uso de peixes, mistura de águas de diferentes pro-
cedências na cisterna, bem como a utilização de baldes para a retirada da água, ao 
invés de bombas são condições que favorecem a contaminação das águas (LIMA; 
SANTOS, 2017).

Lordelo et al. (2017) afirmam que a adoção do desvio das primeiras águas da 
chuva impõe uma série de problemas relacionados à importância da prática sendo 
necessário intervenção pública no processo de conscientização, e que a manuten-
ção das cisternas precisa ser feita pelos usuários com supervisão do órgão público 
municipal. Além disso, a prática recorrente de retirar água com balde aumenta a 
possibilidade de contaminação e permite a entrada de luz através da abertura, o que 
favorece a proliferação de algas.

De acordo com a FUNASA (2019), recomenda-se que os reservatórios de água 
sejam esvaziados e lavados semestralmente, realizando-se os procedimentos de (i) 
lavagem das paredes e o fundo da cisterna com pano úmido ou escova de fibra 
vegetal ou de plástico macio, ou esponja. Não se deve utilizar escova de aço, sabão, 
detergente ou outros produtos químicos; (ii) retirada da água de lavagem e a sujeira 
com auxílio de um balde, panos e pá de plástico e secar o fundo com pano limpo; 
(iii) preparar solução desinfetante com hipoclorito de sódio e espalhar nas paredes 
e no fundo do reservatório, aguardar por no mínimo duas horas e molhá-las a cada 
30 min; (iv) após este período, retirar o excesso de água e utilizar para desinfectar 
as calhas e área de captação; (v) lavar a tampa da cisterna; (vi) anotar a data da lim-
peza e repetir todo o procedimento descrito após seis meses.

É de suma importância realizar a limpeza das calhas para remover detritos e 
folhas que possam depositar-se ao longo dos canais. Essa limpeza pode ser feita 
removendo os materiais mais grosseiros à mão e em seguida higienizar as superfícies 
com panos úmidos contendo solução desinfetante.

Além disso, é preferível que a retirada de água da cisterna seja através de bom-
beamento, porém, quando não for possível a implantação desse sistema, é necessá-
rio selecionar um recipiente de plástico exclusivo para essa retirada, de forma que 
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o mesmo esteja sempre limpo e acondicionado em ambiente que não ofereça riscos 
de contaminação. Antes da retirada de água, o usuário deve higienizar as mãos e o 
recipiente para evitar a introdução de impurezas no reservatório.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A água é indispensável para os seres humano, tornando-se necessário o forne-
cimento de água em quantidade e qualidade para aqueles que têm acesso restrito a 
esse bem. Para atenuar os efeitos da seca nas regiões semiáridas e a impossibilidade 
de fornecer água através do SAA coletivo, o desenvolvimento de técnicas alterna-
tivas de desinfecção é primordial à promoção da qualidade de vida e redução dos 
índices de doenças de veiculação hídrica.

É notório que a água pode ser um âmbito propício para o desenvolvimento de 
patógenos e, consequentemente, condutora de doenças provocadas por bactérias, 
vírus e protozoários presentes no fluido. Porém, a partir de agentes como a clora-
ção, radiação solar e elevação da temperatura, viu-se que é possível tratar a água de 
forma a adequá-la aos padrões de potabilidade existentes.

Para que as tecnologias preditas sejam efetivadas em comunidades difusas é 
essencial a participação do poder público no que se refere à implantação, manu-
tenção e monitoramento das técnicas de desinfecção. Outrossim, os usuários são 
peças-chave nesses sistemas tendo em vista que devem ser convictos da importân-
cia de desinfetar a água e como fazer isso de forma a otimizar os processos quando 
implementados.

As tecnologias alternativas de desinfecção apresentadas neste trabalho são 
potenciais catalisadores da universalização do saneamento básico no Brasil, pois as 
comunidades rurais precisam de técnicas viáveis e consolidadas que possam aten-
der as suas necessidades. Água é vida, a redução de desigualdades sociais e econô-
micas tem relação direta com o fornecimento deste produto sem segregação.
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INTRODUÇÃO

A água é um recurso natural renovável com características importantes 
para todo o ecossistema. Durante o ciclo hidrológico, a água evaporada 

de superfícies líquidas, seja poluída ou não, ou da transpiração das plantas é uma 
forma de purificação da água, as águas em forma de vapor formam-se em nuvens e 
depois em forma de precipitação voltam para a superfície terrestre ou líquidas, com 
auxílio da gravidade, no entanto o ambiente que retornam geralmente pode estar 
contaminado, reduzindo a qualidade da água e afetando o ciclo hidrológico.

De acordo com Martinez (2020), o ciclo da água é uma movimentação de mas-
sas de água com fluxo contínuo, por ações da energia solar e gravitacional, em 
estado de equilíbrio, no entanto as ações humanas vêm interferindo, ocasionando 
instabilidade, afetando na qualidade da água e no clima. Entre os anos de 2013 a 
2016, de acordo com a Agência Nacional de Águas (2017), aproximadamente 48 
milhões de habitantes sofreram com a escassez hídrica no Brasil. O semiárido bra-
sileiro é caracterizado pelas chuvas irregulares e secas extensas, escassez de água, 
com elevado grau de vulnerabilidade conforme Andrade et al. (2018).

A problemática dos recursos hídricos nas regiões semiáridas mais habitadas é uma 
questão crucial para superação dos obstáculos ao desenvolvimento. É fato que os gover-
nos de muitas regiões semiáridas do mundo vêm atuando com o objetivo de implantar 
infraestruturas capazes de disponibilizar água suficiente para garantir o abastecimento 

Viviane Farias Silva
Amanda Cristiane Gonçalves Fernandes

Bruno Ligier Barreiro de Araújo
Wanessa Alves Martins

Julia Soares Pereira

C A P Í T U L O   4

QUALIDADE DE ÁGUA  
NO SERTÃO PARAIBANO  

PARA DIVERSOS FINS



110

humano e animal e viabilizar a irrigação. Todavia, esse esforço ainda é, de forma global, 
insuficiente para resolver os problemas decorrentes da escassez de água.

Em regiões com elevado déficit hídrico é importante a prática de tecnologias 
sociais que viabilizem a convivência com a seca, como os programas governamentais 
implementados em áreas rurais, usando diversos tipos de cisternas para captação de 
águas pluviais, assim como a reutilização de águas, como afirma Castro (2017). Assis 
e Brito (2020) afirmam que, no sertão paraibano, não há políticas públicas efetivas 
para convivência com a seca, apesar de haver projetos que não saem do papel.

A potabilidade da água é fundamental para a qualidade de vida das pessoas, 
o consumo de água de baixa qualidade afeta diretamente a saúde, por ser uma 
forma de contaminação, Mallya et al. (2018) afirmam que deve se ter cuidado com 
eutrofização dos corpos hídricos, e preservar os oceanos para preservar a vida mari-
nha e da população, sendo este um dos objetivos de desenvolvimento sustentável. 
Reservatórios hídricos com água de baixa qualidade são as fontes de diversas pro-
blemáticas à saúde humana, agricultura e ambiental, devido a salinidade, sodici-
dade e elementos tóxicos (CARVALHO et al., 2020).

O monitoramento da qualidade da água é fundamental para a gestão dos recur-
sos hídricos, decorrente a variação dos parâmetros que podem variar em relação a 
diversos fatores ambientais, ou ações antrópicas, segundo Lopes et al. (2014). Para 
a irrigação, a qualidade da água é essencial, principalmente no semiárido brasileiro 
pelas condições climáticas que potencializam a salinização e sodicidade em áreas 
irrigadas, como descrevem Silva et al. (2011). Considerando na análise das águas 
para fins de irrigação que a água utilizada não prejudique o sistema de irrigação, 
tão pouco a eficiência que interfere na distribuição de água na quantidade requerida 
pela cultura, prejudicando no desenvolvimento e na produção final. 

A água aplicada na irrigação deve estar enquadrada dentro dos padrões de qua-
lidade estabelecidos (ENDLER et al., 2013), sendo a qualidade da água o principal 
fator de ocasionar doenças nas culturas (RODRIGUES et al., 2020), assim como 
a contaminação de quem maneja e dos alimentos a serem consumidos, tendo que 
estar dentro dos parâmetros. A resolução CONAMA nº 357/2005 estabelece cri-
térios para a classificação dos corpos hídricos em relação à qualidade da água e 
seus diversos usos conforme seu enquadramento. Na irrigação, é analisada a qua-
lidade da água considerando a salinidade, tendo como referência a classificação de 
Richards (1954) e Ayres & Westcot (1999).

Na avaliação da qualidade da água, vêm sendo amplamente utilizados alguns méto-
dos estatísticos, como explicam Britto et al. (2020) quando se propõem avaliar quanti-
tativo significativo de informações e as interações entre os parâmetros e sua influência 
na classificação final da qualidade da água. Sendo o uso de métodos multivariados 
fundamentais para análise em relação ao tempo, como relatam Trindade et al. (2017).
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Nesse contexto, a presente pesquisa foi realizada objetivando-se monitorar a 
qualidade da água dos corpos hídricos no semiárido paraibano para fins de irrigação 
e potabilidade.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi realizado na região do sertão paraibano, de acordo com Nascimento 
et al. (2019), os índices pluviométricos desta região estão entre 700 a 940 mm ao 
ano, com maiores níveis de precipitação em Cajazeiras, Sousa e Piancó, com pouca 
variabilidade espacial.

Foram coletados dados de cinco estações de monitoramento de qualidade de 
água do ano de 2011 até 2019, realizados pela Agência Nacional das Águas (ANA). 
As estações foram as seguintes:

• Divisa PB-RN (37413000) com área de drenagem de 18.100,00 Km2 (PBRN);
• Sítio Curralinho (37412000), área de drenagem de 17.200,00 Km2 (SCUR);
• Sítio Vassouras (37410000), área de drenagem de 15.200,00 Km2 (SVAS);
• Pau Ferrado (37380000), área de drenagem de 170,00 Km2 (PFE); e
• Várzea Grande (37220000), área de drenagem de 1.110,00 Km2 (VG).

Na Figura 1, observa-se o local da pesquisa e a localização espacial  
das estações de monitoramento de qualidade de água.

Figura 1 - Localização da área de estudo e das estações de monitoramento de água no sertão paraibano
Fonte: Autores (2020).
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Foram realizadas análises estatísticas sobre os dados referentes a um estudo 
pertinente a dados hidrológicos, com o intuito de entender o comportamento das 
variáveis: profundidade, condutividade elétrica, temperatura do ar, temperatura 
da amostra, turbidez, pH e oxigênio dissolvido em relação às estações e durante 
os respectivos anos, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019. 
Primeiramente, aplicou-se uma análise exploratória aos dados, focando nas prin-
cipais medidas descritivas, bem como nos valores extremos, medidas de tendência 
central e medidas de dispersão. 

Após a análise descritiva, foi ajustado o modelo para cada variável resposta 
(profundidade, condutividade elétrica, temperatura do ar, temperatura da amostra, 
turbidez, pH e oxigênio dissolvido) em relação às estações e aos anos, em que é a 
média geral, é o efeito do i-ésimo ano e é o erro associado à i-ésima observação; 
no qual, verificaram-se os pressupostos da estatística paramétrica, que são eles: os 
resíduos do modelo devem seguir uma distribuição normal e as variâncias devem 
ser homogêneas. E a partir destes foram verificadas as pressuposições, tais como: 
normalidade e homogeneidade de variâncias.

Para verificar a normalidade, foi usado o teste de normalidade de Shapiro-Wilk 
para todas as variáveis respostas em relação às estações e aos anos, esse teste tem 
a finalidade de verificar se os resíduos do modelo seguem uma distribuição normal 
sobre as seguintes hipóteses: H0 ( segue uma distribuição normal); H1 (não segue 
uma distribuição normal). Em relação a verificar a homogeneidade, foi aplicado o 
teste de homogeneidade de Breusch-Pagan que tem por objetivo testar se as variân-
cias dos erros de cada nível do variável ano que está incluída em cada modelo é 
igual.As hipóteses do teste são: H0 - As variâncias dos erros são iguais (homosce-
dasticidade); H1 - As variâncias dos erros não são iguais (heterogeneidade)

Após a aferição das hipóteses, então foi aplicada a técnica de análise de variân-
cia e, em sequência, o teste de comparação múltipla de médias, Tukey, quando 
os resultados foram significativos estatisticamente. Nos modelos que não foram 
obtidos todos os pressupostos para uma ANOVA, seguiu-se com uma análise não 
paramétrica usando o teste de Kruskal-Wallis que indica se há diferença entre pelo 
menos um par de grupos, e para saber quais grupos são diferentes dois a dois será 
utilizado o teste de Mann-Whitney. 

Neste contexto, as variáveis utilizadas no estudo foram:

• Estação;
• Ano;
• Profundidade (m);
• Condutividade Elétrica (uS/cm a 20°C);
• Temperatura do Ar (ºC) ;
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• Temperatura da Amostra (ºC);
• Turbidez (UT);
• pH;
• Oxigênio Dissolvido (mg/l O2).

A estação é uma variável qualitativa nominal e o ano é uma qualitativa ordi-
nal, e as demais são quantitativas. Vale ressaltar que as observações foram coletadas 
durante os meses aleatoriamente, e toda a análise foi realizada no software R v. 3.6.3.

Após estas análises, a água será avaliada, seu uso na irrigação utilizando a clas-
sificação segundo Richards (1954) e Ayers; Westcot (1987), assim como especifi-
car, conforme o CONAMA 357/2005, a classificação dos corpos hídricos e tipo de 
água, APHA (1999) e SWRCB (2002), a potabilidade de acordo com as portarias do 
Ministério da Saúde nº 5/2017 e nº 2914/2011.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Inicialmente, foi verificado de forma gráfica o comportamento dos dados para 
cada variável em relação às estações e aos anos, nos quais as estações estão repre-
sentadas pelas seguintes siglas: Divisa PB-RN (PBRN); Sítio Curralinho (SCUR); 
Sítio Vassouras (SVAS); Pau Ferrado (PFE); e Várzea Grande (VG).

Observa-se, na Figura 2, que o pH tem menores índices na estação de Várzea 
Grande e Pau Ferrado, já nos demais anos nota-se um pH mediano igual nos anos 
de 2011 a 2014. No ano de 2017, houve uma grande variação, porém, em 2019, teve 
um decréscimo mediano se comparado aos outros anos.

Figura 2 - Boxplot do pH das cinco estações de monitoramento de qualidade da água  
no sertão paraibano em relação aos anos

Fonte: Autores (2020).
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O pH com maior média foi superior a 8 (2016) e na estação PB-RN, sendo 
observado, na Tabela 1, valor máximo acima de 9 para PB-RN e para estação Várzea 
Grande (VG). De acordo com Viera (2019), os pH de corpos hídricos devem variar 
de 6,5 a 8,5, estando os valores médios analisados nesta pesquisa dentro deste inter-
valo. Este autor relata que os valores de pH menores de 6 ou acima de 9, possuem 
potencial de riscos para os organismos aquáticos, dessa maneira avaliando os valo-
res mínimos e máximos, com menores valores no ano de 2018 e da estação PB-RN, 
e valores de máximo para os anos de 2012, 2014, 2016 e 2017, bem como para as 
estações Sítio Curralinho (SCUR); PB-RN; e Sítio Vassouras (SVAS), dessa maneira, 
com estes valores, os pH não são indicados para utilização na irrigação de água, 
contudo todos os valores máximos e mínimos se enquadram na faixa estabelecida 
pelo Ministério da Saúde nº 2914/2011, para fins de consumo humano.

De acordo com Almeida (2010), para uso na irrigação, o pH deve se enquadrar 
nos intervalos de 6,5 a 8,4, estando fora deste período é um aviso sobre a presença 
de alguns íons tóxicos, podendo ocasionar danos aos equipamentos de irrigação e, 
por isso, nesta situação, devem-se realizar mais análises da água.

Resultado divergente foi obtido por Souza et al. (2014) pesquisando sobre 
os usos da água em um rio na Bahia obtiveram pH variando de ácido a neutro, 
enquanto nesta pesquisa foi de ligeiramente ácido para muito básico.

Tabela 1 - Análise descritiva da variável pH das cinco estações de monitoramento  
de qualidade da água no sertão paraibano em relação aos anos

Mínimo Média Mediana Variância Máximo

Ano 2011 7.02 7.77 7.67 0.26 8.71

2012 6.43 7.57 7.65 0.8 9.03

2013 7.47 7.92 7.82 0.15 8.67

2014 7.22 7.89 7.77 0.21 9.07

2015 7.17 7.76 7.65 0.24 8.89

2016 7.28 8.05 8.07 0.29 9.4

2017 7 7.96 7.7 0.81 9.12

2018 5.74 7.63 7.65 0.52 8.93

2019 6.6 7.3 7.3 0.1 7.8

Estação PBRN 5.74 8.02 7.95 0.44 9.07

PFE 6.67 7.41 7.39 0.11 8.3

SCUR 7 7.92 7.77 0.36 9.4

SVAS 7.11 7.72 7.63 0.22 9.12

VG 6.43 7.28 7.4 0.22 7.878
 Fonte: Autores (2020).
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Barros (2019) analisando o pH de alguns corpos hídricos, constatatou que a 
diminuição do pH está relacionada com a época chuvosa. De acordo com os dados 
de precipitação da ANA (2020), no ano de 2019, no sertão paraibano, houve preci-
pitação de 824,8 mm, em 2018, foi de 838,3 mm, enquanto de 2012 a 2017 houve 
uma oscilação de 500 a 700 mm, sendo os anos de 2018 e 2019 com índices maiores 
de 800 mm. Conforme Carvalho et al. (2000), com incremento de água nos corpos 
hídricos, há redução na concentração de sais, já que vai haver a solubilização dos 
sais, diminuindo o pH. Como relatam Souza et al. (2014) que observaram redução 
de pH em épocas de precipitações.

Na Figura 3, constata-se que, na estação de Várzea Grande, houve uma maior 
turbidez que em relação as outras que têm graficamente turbidez semelhantes. Já 
nos anos, o que tem maior produção mediana é 2017. 

Figura 3 - Boxplot da turbidez das cinco estações de monitoramento de qualidade  
da água no sertão paraibano em relação aos anos

Fonte - Autores (2020).

A turbidez da água no ano de 2011 a 2019 variou a média de 1,79 a 31,57 
UNT, e em relação às estações foi de 3,36 a 23,72, com menor valor na PB-RN 
e maior valor para VG, como nota-se na Tabela 2. De acordo com a Resolução 
CONAMA 357/2005, o nível de turbidez não pode ultrapassar 100 UT para as 
águas de classe 3 para fins de dessedentação de animais e classe 2, dessa maneira 
avaliando o máximo constata-se que no ano de 2011, 2014, 2016, e as estações Sítio 
Curralinho (SCUR), Sítio Vassouras (SVAS) tiveram valores superiores ao estabe-
lecido pelo CONAMA, estando em algum momento fora dos padrões. Para pota-
bilidade, os valores de turbidez devem ser até 5 UT, estando apenas duas médias 
das amostras em relação ao ano (2012 e 2015) e na estação PBRN consideradas 
potáveis. Analisando os valores mínimos todos os valores encaixam nos padrões de 
potabilidade em algum momento de análise da qualidade da água.
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Sendo um parâmetro de qualidade aparente, tanto para consumo ou irrigação 
é necessário a água estar nos níveis de turbidez aceitável, já que são partículas em 
suspensão e podem ocasionar entupimentos nos emissores, comprometendo a dis-
tribuição de água para as plantas. Os níveis de turbidez da água, segundo Luiz et al. 
(2012), são um aspecto a ser levado em consideração já que através dela observa-se 
a presença de partículas finas em suspensão que podem estar relacionadas com a 
erosão e sedimentação dos corpos hídricos.

Tabela 2 - Análise descritiva da variável turbidez (UT) das cinco estações de monitoramento  
de qualidade da água no sertão paraibano em relação aos anos

  Mínimo Média Mediana Variância Máximo

Ano 2011 0.02 22.14 6.12 1483.74 121

2012 0.02 1.76 1.21 2.51 4.9

2013 0.02 6.41 4.37 36.27 16.2

2014 1.17 19.84 3.42 2225.09 173

2015 0 3.49 2.66 9.14 11

2016 0.05 31.57 2.02 3093.85 196

2017 0.84 26.47 16.2 760.77 76.3

2018 1.5 17.17 3.6 838.72 99.83

2019 0.1 6.48 1.75 196.46 56.8

Estação PBRN 0.02 3.36 2.1 12.77 16

PFE 0.22 9.12 3.7 227.75 71

SCUR 0.05 15.45 1.86 1438.06 173

SVAS 0 26.23 3.42 2551.45 196

VG 0.02 23.72 14 448.98 56.8
Fonte: Autores (2020).

Para as águas doces de classe 1, de acordo com o CONAMA 357/2005, a turbi-
dez não pode ser superior a 40 UT, estando apenas cerca de 33,3% dos anos avalia-
dos dentro das normas estabelecidas para este tipo de água, que seria para fins de 
abastecimento para consumo e recreação, considerando as médias máximas. Com 
até 100 UT, podem ser classificadas como água doce classe 2 ou 3, estando 33,3% 
nesta categoria. Quando averiguadas apenas as médias todos os anos e estações de 
monitoramento de qualidade de água se enquadram na classe 1.

Em Várzea Grande, nota-se que foi a estação que teve 50% das observações 
com menor temperatura verificada e, durante os anos, averígua-se que a variabili-
dade aumenta durante os anos (Figura 4). 
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Figura 4 - Boxplot da temperatura da amostra de água das cinco estações de monitoramento  
de qualidade da água no sertão paraibano em relação aos anos

 Fonte: Autores (2020).

As temperaturas da amostra da água analisada tiveram médias de 29 ºC a 30,59 
ºC, entre os anos de 2011 a 2019, com maior temperatura média de 30,59 ºC para 
PB-RN e menor média para Várzea Grande, Tabela 3. Como o sertão paraibano 
é uma região com elevadas temperaturas, era esperado que as temperaturas das 
águas fossem elevadas, Francisco & Santos (2017) afirmam que grande porcenta-
gem desta região está situada em baixa altitude, por isso tem elevadas temperatu-
ras, quando relacionada com outras regiões da Paraíba. Viera (2019) evidencia a 
influência da temperatura com as outras variáveis por afetar processos físico-quí-
micos e biológicos na água, sendo normal em reservatórios hídricos a temperatura 
na faixa de 4 a 30 ºC.

Silva Junior et al. (2019) pesquisando a temperatura no Córrego das Marrecas-SP, 
analisaram-na entre os meses de abril a setembro de 2017 e obtiveram tempera-
turas de 20 ºC a 26,45 ºC, respectivamente. Quando a temperatura está acima dos 
30 ºC, pode ocorrer a redução da densidade e da viscosidade da água, elevando a 
sedimentação de materiais em suspensão, crescimentos acelerados de organismos 
aquáticos, como relata Branco (1986).

Conforme Almeida (2010), com elevação da temperatura, amplia-se a solubi-
lidade de vários sais, por isso os bicarbonatos são inertes e dissolvem com o acrés-
cimo de temperatura formando carbonatos e dióxidos de carbono, sendo importante 
para irrigação que seja realizada com água a temperatura ambiente.
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Tabela 3 - Análise descritiva da temperatura da amostra de água (ºC) das cinco estações  
de monitoramento de qualidade da água no sertão paraibano em relação aos anos

  Mínimo Média Mediana Variância Máximo
Ano 2011 27.8 29.86 30 1.29 31.9

2012 27.9 30.17 30.95 2.53 31.5

2013 27.5 30.39 30.8 2.86 32.8

2014 29.5 30.88 30.8 0.61 32.3

2015 27.2 30.05 30.1 2.75 33.3

2016 28.2 30.54 30.55 2.3 33.8

2017 28 30.16 30.19 2.84 33.4

2018 25.9 29.96 29.95 3.22 32.1

2019 25.6 29.68 29.9 3.85 33.8

Estação PBRN 25.9 30.59 30.85 2.48 33.8

PFE 26.8 29.96 30.1 2.13 32.7

SCUR 27.8 30.44 30.55 2.07 33.4

SVAS 26.11 30.1 30.15 2.35 33.8

VG 25.6 28.66 28.5 3.86 33.5
Fonte: Autores (2020).

A temperatura do ar, Figura 5, com pouca variação nas estações, já nos anos, a 
temperatura teve um efeito sazonal, com alguns valores extremos, isso pode decor-
rente das estações de monitoramento estarem situadas no sertão paraibano. 

Figura 5 - Boxplot da temperatura do ar nas cinco estações de monitoramento  
de qualidade da água no sertão paraibano em relação aos anos

Fonte: Autores (2020).

Constata-se, na Tabela 4, que a média variou de 29,27 ºC a 32,86 ºC nos anos de 
2011 a 2019 e nas estações de monitoramento foi de 30,93 ºC a 32,39 ºC para Vázea 
Grande e PBRN, respectivamente. Quanto maior a temperatura do ar eleva-se o 
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potencial de perda de água das superfícies líquidas para a atmosfera; com aumento 
da perda de água, haverá acúmulo de sais, elevando a condutividade elétrica. 

Tabela 4 - Análise descritiva da temperatura do ar (ºC) das cinco estações de monitoramento  
de qualidade da água no sertão paraibano em relação aos anos

  Mínimo Média Mediana Variância Máximo
Ano 2011 27.2 29.27 28.85 2.27 32

2012 28.6 31.33 29.5 8.62 36.5

2013 27.8 31.31 31.7 4.92 35.2

2014 29.1 32.78 32.9 5.88 38.1

2015 25.7 31.64 31.5 10.84 39.8

2016 28.7 32.86 32.75 9.85 43.03

2017 28.7 31.14 30 8.37 35.8

2018 26 32.67 33 7.14 37

2019 27.6 32.54 32.75 3.12 36.5

Estação PBRN 26 32.39 32.2 5.16 36.5

PFE 26.7 31.85 31.9 6.14 38.1

SCUR 27.2 31.87 32 5.96 36.5

SVAS 25.7 32.04 32 12.22 43.03

VG 27.2 30.93 30.9 8.29 37
Fonte: Autores (2020).

 Na Figura 6, evidencia-se que, na estação divisa PB com RN, existe uma baixa 
variação com maior índice mediano de oxigênio dissolvido e, no ano de 2017, teve 
o menor índice.

Figura 6 - Boxplot do oxigênio dissolvido (OD) em mg/l O2 na água das cinco estações  
de monitoramento de qualidade da água no sertão paraibano em relação aos anos

Fonte: Autores (2020).
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O oxigênio dissolvido é uma variável utilizada para verificar a carga de poluição 
de um reservatório hídrico, quanto menor o valor mais próximo de ocorrer uma 
ausência de oxigênio, que leva a morte de vários seres vivos aquáticos. Para água doce 
de classe 1, o oxigênio dissolvido não pode ser menor que 6 mg/l, classe 2 não pode 
ser inferior a 5 mg/l e nem a 4 mg/l para a classe 3, conforme o CONAMA 357/2005.

Na Tabela 5, as estações de monitoramento e os anos avaliados tiveram os 
seus valores médios acima de 6, enquadrando-se na classe 1, contudo ao avaliar o 
mínimo 66,6%, em algum momento, houve redução na quantidade de oxigênio no 
corpo hídrico que pode estar relacionado com redução na quantidade da água, ou 
aumento no lançamento de efluentes sem nenhum tratamento prévio. De acordo 
com o CONAMA 357/2005, podem ser utilizadas para irrigação de hortaliças e de 
frutas próximas ao solo as águas de classe 1.

Tabela 5 - Análise descritiva do oxigênio dissolvido (OD) mg/l 02, das cinco estações  
de monitoramento de qualidade da água no sertão paraibano em relação aos anos

  Mínimo Média Mediana Variância Máximo

Ano 2011 4.39 7.04 7.22 2.37 9.75

2012 6.77 8.77 8.95 1.27 10.19

2013 5.65 8.01 7.76 2.41 10.51

2014 5.27 8.25 8.34 3.06 11.77

2015 3.63 7.64 8 4.28 11.78

2016 4.18 9.09 9 6.39 14.8

2017 2.14 6.13 6.42 9.63 10.21

2018 7 8.66 8.6 0.84 10.98

2019 4.3 8.07 8.75 2.04 9.41

Estação PBRN 7.6 9.16 9.05 0.94 11.78

PFE 2.14 6.97 7.57 5.55 12.67

SCUR 5.44 8.71 8.67 2.55 14.8

SVAS 4.19 8.05 8.15 3.48 13.01

VG 4.3 6.26 6.3 1.32 8.2
Fonte: Autores (2020).

Avaliando a qualidade de água de recursos hídricos no estado da Bahia, Souza 
et al. (2014) detectaram valores de oxigênio dissolvido inferiores a 5 mg/l, justi-
ficando este resultado devido ao lançamento de esgotos sanitários e domésticos, 
elevando a quantidade de matéria orgânica, diminuindo a concentração de oxi-
gênio. No rio Paraíso-GO, Rocha et al. (2019) registraram o valor de 7,9 mg/l de 
oxigênio dissolvido e relaciona ao quantitativo de vazões neste ponto ser superior 
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aos outros locais analisados, sendo os valores desta pesquisa superior aos obtidos 
por estes autores.

A condutividade elétrica tem média semelhante nas estações, mas, durante os 
anos de 2011 a 2013, teve menor condutividade e menor variação se comparados 
os demais (Figura 7). De acordo com Richard (1954), a água para irrigação é con-
siderada de salinidade média em todas as estações de monitoramento da qualidade 
da água e em relação aos anos analisados, devendo-se usar a lixiviação e culturas 
tolerantes à salinidade. Contudo, para Ayres e Westcot (1987), valores inferiores a 
700 uS/cm não há nenhum risco de utilização na irrigação.

Identificando os tipos de água, esta pode ser utilizada para fins de potabilidade 
até 1500 uS/cm e classificada como fonte de água doce quando oscila de 100 a 2000 
uS/cm, de acordo com APHA (1999) e SWRCB (2002). Estando as amostras desta 
pesquisa a partir da condutividade elétrica dentro destes padrões, sendo potável e 
de água doce. 

Figura 7 - Boxplot da condutividade elétrica em uS/cm a 20 °C nas cinco estações  
de monitoramento de qualidade da água no sertão paraibano em relação aos anos

Fonte: Autores (2020).

Analisando a Tabela 6, verifica-se que os valores máximos ocorreram nos anos 
de 2014, 2015, 2016 e 2017, a estação SCUR é considerada a que as análises resul-
taram em de salinidade média, enquanto os demais anos e estações se enquadram 
em baixa salinidade. Todas as médias são consideradas sem nenhuma restrição de 
uso na irrigação. Em relação às médias máximas, o ano de 2014 e a estação SCUR 
tiveram níveis elevadíssimos o que compromete o uso na irrigação, ficando enqua-
drada como água de salinidade alta devendo ter atenção em solos com déficits em 
drenagem, uso de técnicas de controle de salinidade e uso de culturas tolerantes a 
sais. Com grau de restrição de ligeiro a moderado para a irrigação para 22,2% dos 
anos e 20% na estação de monitoramento. Assim, deve-se analisar periodicamente 
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a qualidade da água para evitar problemas no sistema de irrigação, no solo e na 
planta, para que seja realizado manejo adequado do cultivo reduzindo a degradação 
do solo e disponibilizando água para a planta sem ocorrer estresse hídrico ou salino.

Tabela 6 - Análise descritiva condutividade elétrica à uS/cm a 20 °C, das cinco estações  
de monitoramento de qualidade da água no sertão paraibano em relação aos anos

  Mínimo Média Mediana Variância Máximo
Ano 2011 10.92 24.2 25.05 46.36 40

2012 20 24.89 25.9 5.47 27

2013 21 27.87 28.9 9.94 31.6

2014 22.2 365.98 273 218217.6 1884

2015 176.3 295.4 285 2862 418

2016 145.8 310.14 306 4055.07 425

2017 243 293.58 281 2623.13 366.41

2018 105.97 222.73 219.2 5173.03 358

2019 162.4 228.12 211.9 2349.56 345

Estação PBRN 22.2 216.07 259.42 22258.79 425

PFE 24.4 204.47 246.25 9745.05 315

SCUR 10.92 292.3 269 100195.8 1884

SVAS 20.09 207.83 222.6 11276.74 351.145

VG 18.37 159.55 162.4 16204.86 345
Fonte: Autores (2020).

Níveis de condutividade elétrica até 100 uS/cm são considerados de quali-
dade, quando estão com valores acima, a condição é insatisfatória para consumo 
humano, além de ocasionar danos ambientais, como afirma Von Sperling (2007) e 
CETESB (2016). Nesta perspectiva, considerando os valores médios máximos cerca 
de 66,6% das amostras não são adequadas para consumo humano, considerando a 
condutividade elétrica da água.

Pesquisando sobre a qualidade da água no rio Corumbataí/SP, Scarlatti et al. 
(2019) verificaram a condutividade elétrica em três pontos de amostragem e obti-
veram, no ano de 2015, valor de 306 uS/cm, com valor de turbidez de 26 UT, OD 
de 4,5 mg/l e pH na faixa de 6,8 a 7,3, sendo considerada a qualidade satisfatória 
deste corpo hídrico para fins de consumo.

A profundidade média, Figura 8, foi baixa na maioria das estações e nos anos, 
como pode ser constatado visualmente no boxplot centrado no valor zero, apenas 
nos anos de 2011 a 2013 que houve um maior índice médio.
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Figura 8 - Boxplot da profundidade da amostra de água das cinco estações de monitoramento  
de qualidade da água no sertão paraibano em relação aos anos

Fonte: Autores (2020).

A maior profundidade de coleta da água foi no ano de 2012, com mais de 1 
metro para a coleta da amostra de água, nos demais anos foi realizada numa pro-
fundidade mínima de 20 centímetros, Tabela 7. Nas estações de monitoramento da 
qualidade da água, a profundidade de coleta das amostras de água variou de 0,27 a 
0,4 metros, com máximo de 3,21 a 0,79 metros e mínimo de 20 centímetros. Rocha 
et al. (2019) realizaram coleta de amostras de água no rio Paraíso-GO em diversos 
pontos em profundidades de 0,23 a 1,48 metros.

Tabela 7 - Análise descritiva profundidade da amostra de água (m), das cinco estações  
de monitoramento de qualidade da água no sertão paraibano em relação aos anos

  Mínimo Média Mediana Variância Máximo
Ano 2011 0.2 0.58 0.6 0.16 1.25

2012 0.47 1.02 0.67 0.95 3.21
2013 0.53 0.71 0.68 0.04 1.08
2014 0.2 0.27 0.2 0.02 0.58
2015 0.2 0.2 0.2 0 0.2
2016 0.2 0.23 0.2 0.01 0.4
2017 0.2 0.2 0.2 0 0.2
2018 0.2 0.2 0.2 0 0.2
2019 0.2 0.2 0.2 0 0.2

Estação PBRN 0.2 0.4 0.2 0.29 3.21
PFE 0.2 0.32 0.2 0.07 1.13
SCUR 0.2 0.27 0.2 0.04 1.05
SVAS 0.2 0.31 0.2 0.07 1.25
VG 0.2 0.3 0.2 0.04 0.79

Fonte: Autores (2020).
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Na Tabela 8, observa-se o resultado do teste de normalidade de Shapiro-Wilk 
para todas as variáveis respostas em relação às estações e aos anos, esse teste tem 
a finalidade de verificar se os resíduos do modelo seguem uma distribuição normal. 
Assim como os resultados obtidos para os p-valores foram acima de 0,01 que é o 
nível de significância escolhido para o teste de heterogeneidade.

De acordo com os resultados obtidos no teste de normalidade de Shapiro-Willk, 
nota-se que os resíduos de todos os modelos testados seguem uma distribuição 
normal, porque os p-valores que foram obtidos têm valor maior que 0,01, ou seja, 
todos os modelos rejeitaram a hipótese alternativa (H1) em que não segue uma dis-
tribuição normal, já que foram todos não significativos estatisticamente ao nível de 
10%. Dessa maneira, verificou-se a homogeneidade das variâncias para esses mode-
los, nos quais todos os modelos têm variâncias para os erros que não são iguais, ou 
seja, rejeita-se a hipótese alternativa (H1), em que as variâncias dos erros não são 
iguais, ou seja, não há heterogeneidade, conforme a Tabela 8.

 Tabela 8 - Teste de Normalidade de Shapiro-Wilk e Teste de Heterogeneidade de variância para todas as 
variáveis respostas em relação às estações e aos anos 

Modelos1

Variável Variável resposta P-valor Shapiro-
Wilk

P-valor
Heterogeneidade

Ano Temp. da Amostra 0,4322 ns 0,3041 ns

Estação Temp. da Amostra 0,4638 ns 0,7752 ns

Estação Temp. do Ar 0,01506 ns 0,2684 ns

Ano pH 0,01204 ns 0,02317 ns

Fonte: Autores (2020).
1ns: Não significativo

Na análise de variância para cada modelo, foi verificado se existe pelo menos 
um dos anos ou estações que difere entre os demais, conforme a Tabela 9, averi-
guam-se os resultados provenientes da aplicação da técnica análise de variância.

Tabela 9 - Análise de variância para cada modelo para as variáveis respostas em relação às estações e aos anos

Modelos1

Variável  Variável Resposta P-valor
Ano Temp. da Amostra 0.5271 ns

Estação Temp. da Amostra 0.00412 **

Estação Temp. do Ar 0.5965 ns

Ano pH 0.00134 **

Fonte: Autores (2020).
1ns: Não significativo; **: significativo ao nível de 5%.
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Observando os resultados na Tabela 9, nota-se que no ano em relação ao pH e 
na estação em relação à temperatura da amostra, tiveram resultados significativos 
ao nível de 5% de significância, ou seja, existe pelo menos uma dupla de níveis 
nessas variáveis que produz médias estatisticamente diferentes. Já para variável 
resposta temperatura do ar em relação às estações e temperatura da amostra em 
relação aos anos não foram significativos, ou seja, os níveis dessas variáveis têm 
produção média estatisticamente igual. 

Nos resultados que foram estatisticamente significativos na Tabela 9, é reali-
zado o teste de comparação múltipla de médias, teste de Tukey, em que será clas-
sificado quais anos foram diferentes ou iguais na produção média. Observa-se, na 
Tabela 10, que os anos que diferem estatisticamente o pH é 2019 com 2016, 2019 
com o menor índice médio de pH versus 2016 com maior, os demais são estatisti-
camente iguais. Houve uma diminuição de aproximadamente 10,2% e 3,6% no pH 
de 2019 e 2011 respectivamente, equiparando com ano de 2016.

Tabela 10 - Teste de Comparação de Médias dos anos em relação ao pH

Anos Médias1

2016 8.047a

2017 7.96 ab

 2013 7.91 ab

2014 7.89 ab

2011 7.77 ab

2015 7.76 ab

2018 7.63 ab

2012 7.57 ab

2019 7.303 b

Fonte: Autores (2020).
1Letras iguais nas médias dos anos indicam que o efeito  

do pH é igual nesses anos e letras diferentes indicam o contrário.

Segundo o artigo 39 da Portaria do Ministério da Saúde nº 2914/2011, para ser 
considerada potável a água, deve ter como referência o pH nos valores de 6 a 9,5, 
nesse contexto em relação a todos os anos o pH estando dentro dos padrões orga-
nolépticos, Tabela 10. Valores de pH inferiores tanto para fins de abastecimento 
quanto para irrigação conseguem danificar a tubulação devido à corrosão e pH 
elevados provocam incrustações (DAMASCENO, 2015) devendo assim realizar o 
monitoramento do pH. 

Alencar et al. (2019) analisaram a qualidade de água percurso de corpo hídrico 
em Belém-PA e obtiveram para o pH médio de 6 e temperatura máxima das amos-
tras de água de 30,4 ºC, com temperatura aproximada a desta pesquisa.
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Na Tabela 11, constata-se que a estação de monitoramento de qualidade de água 
Várzea Grande teve a temperatura da amostra média menor que as demais estações, 
e as outras são estatisticamente iguais. Na estação PBRN, houve acréscimos de 6,7% 
na temperatura média das amostras de água comparada com a estação Várzea Grande.

Tabela 11 - Teste de Comparação de Médias das estações de monitoramento  
de água em relação à temperatura da amostra de água

Estações Medias1

PBRN 30.59 a

SCUR 30.44 a

SVAS 30.09 a

PFE 29.96 a

VG 28.66 b

 Fonte: Autores (2020).
1Letras iguais nas médias dos anos indicam que o efeito da temperatura  
da amostra é igual nesses anos e letras diferentes indicam o contrário.

Resultados semelhantes foram obtidos por Alves (2019) analisando os parâ-
metros fisioquímicos da água em cidades do Ceará com valor máximo de 27,5 ºC. 
Da mesma maneira que avaliando a temperatura das amostras de água Araújo et al. 
(2011) obtiveram valores de 30 ºC.

A análise das variáveis que não seguiram os pressupostos paramétricos, foram 
submetidas ao teste Kruskal Wallis, utilizado para saber se existe pelo menos um 
par de grupo que difere entre si, portanto será utilizado para descobrir se existe 
diferença nos anos ou nas estações em relação às variáveis respostas, Tabela 12.

Na tabela 12, as variáveis respostas em relação à estação de monitoramento 
de qualidade de água foram significativas a nível de 5%, o pH, oxigênio dissolvido 
e turbidez. Em relação ao ano, todas as variáveis respostas foram estatisticamente 
significativas com p-valores menores que 0,05. 

Tabela 12 - Teste de Kruskal Wallis das variáveis respostas das estações de monitoramento de água

Variável  Variável Resposta P-valor1

Ano Profundidade 2,2e-16 **

Estação Profundidade 0,5403 ns

Ano Cond. Elétrica 1,76e-12 **

Estação Cond. Elétrica 0,1422 ns

Ano Temp. do Ar 0,00089 **

Estação Turbidez 0,01844 **

Ano Turbidez 0,02164 **

Estação Oxigênio Dissolvido 5,18e-5 **

Ano Oxigênio Dissolvido 0,0404 **

Estação pH 0,00296 **

Fonte: Autores (2020).
1ns: Não significativo; **: significativo ao nível de 5%; ***: significativo ao nível de 1%.
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Avaliando a sazonalidade e temporalidade da qualidade das águas, Sabino et al. 
(2017) utilizaram o teste de Kruskal-Wallis, constataram que não houve efeito sig-
nificativo para o pH entre os trimestres, mas teve para os anos, ocorrendo ao con-
trário com oxigênio dissolvido, sendo significativo no trimestre e não para o ano.

As variáveis que foram significativas a 5% na Tabela 12, foram submetidas ao 
teste de Mann-Whitney, para identificar quais se diferenciam entre si (Tabela 13 e 
14). Na Tabela 13, verificam-se as variáveis respostas profundidade e condutividade 
elétrica em destaque para aquelas que foram consideradas significativas estatistica-
mente a nível de 5 %. Deste modo, o ano de 2011, 2012, 2013 em relação aos anos 
de 2014 a 2019 foram significativos sendo considerados diferentes entre si. O ano de 
2014 foi diferente de 2015, 2018 e 2019, em relação às amostras de profundidade.

A condutividade elétrica, Tabela 13, foi significativa nos anos de 2011 a 2019. 
Em 2013, foi diferente em relação aos anos de 2014 a 2019, já nos anos de 2014 
a 2018 com os demais anos foram menores em relação aos anos anteriores, dessa 
forma houve diferença entre as amostras coletadas de condutividade elétrica em 
relação aos anos.

Tabela 13 - Teste de Mann-Whitney para a profundidade de coleta da amostra  
de água e condutividade elétrica em relação aos anos

Profundidade 
  2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

2012 0,326 - - - - - - -
2013 0,37 0,99 - - - - - -
2014 0,0297 0,00057 0,0002 - - - - -
2015 6,33e-02 1,02e-04 4,51e-05 0,01356 - - - -
2016 0,0027 7,71e-03 0,002 0,3904 0,057 - - -
2017 0,0168 0,00083 0,0005 0,1624 - 0,2862 - -
2018 0,00088 7,63e-03 3,70e-03 0,04428 - 0,1221 - -
2019 6,95e-03 2,57e-06 1,09e-06 0,005021 - 0,03031 - -

Condutividade elétrica
  2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

2012 0,39 - - - - - - -
2013 0,043 0,029 - - - - - -
2014 8,45e-02 0,0017 0,00094 - - - - -
2015 4,61e-04 7,89e-02 1,44e-02 0,3151 - - - -
2016 9,63e-04 0,0001 2,21e-02 0,08005 0,324 - - -
2017 0,0002 0,001725 0,000855 0,6917 0,7499 0,4066 - -
2018 4,59e-03 0,000214 5,70e-02 0,112 0,0022 0,00076 0,044 -
2019 1,21e-04 4,66e-02 6,79e-03 0,0311 3,66e-02 3,64e-02 0,0074 0,91

Fonte: Autores (2020).
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A temperatura do ar, turbidez e oxigênio dissolvido, Tabela 14, nota-se que 
houve diferença significativa estatisticamente para o ano de 2011 em relação aos 
anos de 2013 a 2019, para temperatura do ar. O ano de 2013 foi o único que não teve 
diferença com os demais anos, enquanto o ano de 2011 e 2012 foram significativos 
com 3 anos distintos. A variável oxigênio dissolvido teve diferença estatística entre 
os anos de 2011 e os anos de 2012, 2016, 2018 e 2019. Neste mesmo parâmetro, foi 
significativa a relação de 2016 e 2017, sendo as amostras diferentes estatisticamente.

Tabela 14 - Teste de Mann-Whitney para a temperatura do ar, turbidez  
e oxigênio dissolvido em relação aos anos

Temperatura do ar
  2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

2012 0,05695 - - - - - - -
2013 0,01665 0,9578 - - - - - -
2014 0,00027 0,2838 0,2162 - - - - -
2015 0,01392 0,6948 0,89 0,277 - - - -
2016 0,00013 0,3193 0,238 0,882 0,184 - - -
2017 0,1263 0,8708 0,84 0,2174 0,61 0,234 - -
2018 0,00054 0,1791 0,088 0,7641 0,1836 0,828 0,16 -
2019 6,26e-03 0,221 0,062 0,99 0,079 0,99 0,136 0,735

Turbidez
  2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

2012 0,033 - - - - - - -
2013 0,4309 0,09 - - - - - -
2014 0,4093 0,0156 0,86 - - - - -
2015 0,026 0,259 0,249 0,182 - - - -
2016 0,9164 0,234 0,77 0,507 0,349 - - -
2017 0,332 0,035 0,10 0,36 0,026 0,434 - -
2018 0,408 0,010 0,899 0,84 0,110 0,401 0,60 -
2019 0,034 0,614 0,142 0,0107 0,29 0,16 0,036 0,0047

Oxigênio Dissolvido
  2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

2012 0,01382 - - - - - - -
2013 0,2314 0,3146 - - - - - -
2014 0,0806 0,3217 0,76 - - - - -
2015 0,3239 0,1285 0,69 0,4487 - - - -
2016 0,0071 0,8113 0,2133 0,3125 0,058 - - -
2017 0,551 0,1417 0,22 0,1654 0,315 0,046 - -
2018 0,0013 0,4174 0,27 0,4751 0,13 0,4902 0,062 -
2019 0,0096 0,1289 0,8409 0,88 0,25 0,1589 0,243 0,96

Fonte: Autores (2020).
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Em relação às estações de tratamentos, foram significativas para o pH e oxi-
gênio dissolvido, a PBRN com a PFE, SVAS e VG, houve diferença para o pH entre 
as seguintes estações da PFE com SCUR e SVAS, enquanto a SCUR e SVAS foram 
divergentes com a VG. Para a variável oxigênio dissolvido, houve efeito estatístico 
significativo para a relação PFE e SCUR e SVAS e a estação de Várzea Grande. A 
turbidez teve significância das estações PBRN, PFE e SCUR com a estação de VG. 
Estas variáveis tiveram amostras com efeito significativo estatisticamente entre as 
estações de monitoramento de qualidade de água como foi descrito e pode ser ave-
riguado na Tabela 15.

Tabela 15 - Teste de Mann-Whitney para o pH, oxigênio dissolvido e turbidez  
em relação às estações de monitoramento de qualidade de água

pH
  PBRN PFE SCUR SVAS
PFE 6,35e-03      
SCUR 0,2141 0,000602    
SVAS 0,009734 0,00920 0,2221  
VG 0,0001995 0,7234 0,00328 0,03164

Oxigênio Dissolvido
PFE 9,84e-03      
SCUR 0,07243 0,00231    
SVAS 0,001821 0,08565 0,1195  
VG 4,32e-04 0,2138 1,62e-02 0,002443

Turbidez

PFE 0,1167 - - -

SCUR 1 0,2369 - -

SVAS 0,2241 0,988 0,3057 -

VG 0,0005076 0,01443 0,01155 0,06778
Fonte: Autores (2020).

Utilizando o teste de Mann-Whitney para avaliar a variação espaço-temporal 
da qualidade de água subterrânea, Grott et al. (2018) observaram que a variável 
turbidez foi significativa entre as amostras, concluindo que houve variação sazo-
nal na qualidade da água estudada. Resultados utilizando este mesmo teste foram 
não significativos estatisticamente obtidos com a salinidade de água de uma bacia 
hidrográfica, segundo Ferrão et al. (2017).
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CONCLUSÃO

A estação de Várzea Grande sempre está tendo índices de produção diferentes 
que as outras estações em quase todas as variáveis que foram estudadas. E em rela-
ção aos anos tem determinados anos que diferem entre si.

As amostras de água em todas as estações de monitoramento de qualidade de 
água foram classificadas como água doce tipo I, podendo ser utilizadas para fins de 
irrigação.

As águas para irrigação são consideradas de salinidade média em todas as esta-
ções de monitoramento da qualidade da água e em relação aos anos analisados, 
recomendando fazer a lixiviação e cultivar plantas tolerantes à salinidade.

Para potabilidade, os valores de turbidez devem ser até 5 UT, estando apenas 
duas médias das amostras em relação ao ano (2012 e 2015) e, na estação PBRN, 
consideradas potáveis, sendo recomendada análise microbiologia para fins de con-
sumo, evidenciando o tratamento prévio antes do consumo.
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INTRODUÇÃO

A baixa disponibilidade hídrica é uma realidade existente nas regiões áridas 
e semiáridas do mundo e a agravação deste panorama é estimada devido 

os efeitos do crescimento populacional, da alta demanda alimentícia e energética 
e das mudanças climáticas (JONES; VAN VLIET, 2018). Nesse contexto, o reúso 
de efluentes está se tornando uma prática imprescindível para minimizar as con-
sequências social e econômica da escassez hídrica e evitar o grande uso de água 
potável para fins que não exijam uma alta qualidade deste recurso natural. As ativi-
dades agrícolas, por exemplo, apresentam um consumo de, aproximadamente, 70% 
da água potável do mundo (WWAP, 2016) e, no Brasil, esta atividade representa 
o maior uso de água disponível no país, com utilização de cerca de 52% do total 
hídrico utilizado em todas as atividades, dentre elas as industriais e os abasteci-
mentos rural e urbano (ANA, 2018). 

A demanda de uso de água no Brasil cresceu 80% nos últimos vinte anos e, até 
2030, a retirada da água disponível no país pode aumentar em 24% (ANA, 2018). 
No semiárido brasileiro, além do aumento da demanda de consumo de água, os bai-
xos índices de precipitação pluviométrica, as altas temperaturas e as elevadas taxas 
de evapotranspiração são fatores que contribuem para um balanço hídrico desfavo-
rável nessa região do país, cujas disponibilidades hídricas superficial e subterrânea 
são historicamente baixas (CASTRO et al., 2018). 
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Os preocupantes cenários, atual e futuro, da disponibilidade do recurso natural 
mais importante para as vidas humana, animal e vegetal também são agravados pela 
poluição antrópica nos corpos d’água, sendo o lançamento de efluentes doméstico e 
industrial sua principal fonte poluidora. Dessa forma, o tratamento desses efluen-
tes se apresenta como uma ferramenta necessária para evitar danos futuros ainda 
maiores à disponibilidade hídrica do planeta, para minimizar a escassez hídrica das 
regiões que já sofrem com essa realidade e para possibilitar o reúso dessa fonte de 
água em atividades que requeiram o uso de uma alta demanda de água, como, por 
exemplo, a agricultura. 

No semiárido brasileiro, a escassez de água intensifica a necessidade de busca 
por tecnologias que possibilitem o tratamento tanto de águas com alta salinidade e 
turbidez – característica presente em algumas regiões – quanto de efluentes, sejam 
eles domésticos ou industriais, tendo estes últimos ganhado espaço nos últimos 
anos, na compreensão científica e popular, como uma rica fonte hídrica.

O processo de tratamento de águas e efluentes depende da qualidade final que 
se deseja obter do líquido tratado e de sua finalidade, sendo mais rigoroso e com-
plexo quando se almeja a utilização para consumo humano e consideravelmente 
mais simples quando se deseja sua utilização para fins variados, como, por exemplo, 
na indústria ou na agricultura. Esse processo é composto de algumas etapas, sendo 
cada uma responsável pela remoção de um determinado tipo ou grupo de poluen-
tes. A coagulação/floculação, por exemplo, é uma etapa de tratamento que objetiva 
a remoção da turbidez causada pelas partículas suspensas e coloidais presentes no 
líquido (ANTOV et al., 2010), apresentando vantagens operacionais, como baixo 
custo, baixa complexidade de operação e alta eficiência (ZHU et al, 2016). Nesta 
etapa, são utilizados materiais inorgânicos e orgânicos de origem sintética ou natu-
ral, denominados coagulantes, os quais são decisivos na eficiência do tratamento 
na remoção dos poluentes (WEI et al., 2018). Os coagulantes de origem sintética, 
apesar do alto desempenho, podem apresentar impactos potencialmente negativos 
à saúde humana, como os coagulantes à base de alumínio, que são largamente 
utilizados na indústria e podem levar à doença de Alzheimer, e os de mono e polia-
crilamida, que apresentam potenciais agentes neurotóxicos (BHATIA et al., 2007; 
SPENCER; SCHAUMBURG, 1975). Tais problemáticas vêm induzindo o interesse 
no desenvolvimento de coagulantes que sejam eficientes no seu desempenho ao 
mesmo tempo em que são seguros para o meio ambiente e para a saúde humana. 

Diversos estudos vêm sendo desenvolvidos, a fim de explorar a potencialidade 
de matérias-primas naturais no mecanismo de coagulação/floculação. De acordo 
com Kakoi et. al (2016), os coagulantes naturais atuam na adsorção e neutralização 
de cargas dos sólidos, sendo produzidos a partir de materiais naturais de partes de 
plantas, sementes e raízes. Um tipo de insumo interessante é aquele que abunda 
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na região, a fim de baratear os custos e facilitar a logística. Além da abundância na 
região, o aproveitamento de resíduos é útil e desejável para aplicações dessa finali-
dade. Dessa forma, o presente capítulo abordará, de acordo com dados já existentes 
na literatura acadêmica e científica, a diversidade de plantas e seus extratos utili-
zados como coagulantes naturais no tratamento de águas e efluentes, assim como 
seus respectivos desempenhos e disponibilidades na região semiárida brasileira.

COAGULANTES NATURAIS

O tratamento de águas e efluentes requer uma combinação de vários métodos, 
consistindo em diferentes etapas, a fim de atingir a qualidade desejada do efluente 
tratado. A etapa primária apresenta uma grande importância na eficiência global 
do tratamento, porque possibilita um aumento na eficiência das etapas posteriores 
e previne danos a equipamentos. Essa etapa objetiva, majoritariamente, a remo-
ção de partículas coloidais e dispersas no afluente através de processos físicos ou 
físico-químicos, a fim de diminuir sua turbidez e cor (TRIQUES et al., 2020), sendo 
a coagulação/floculação uma das opções de processos físico-químicos utilizados 
para esse fim. Através dessa operação, as partículas suspensas e coloidais presentes 
no líquido são agregadas em partículas maiores, denominadas flocos, objetivando 
promover a remoção das partículas contaminantes e permitir a diminuição de tur-
bidez e cor do afluente a ser tratado (SALEHIZADEH et al., 2018). A agregação das 
partículas e, portanto, a formação de flocos nessa etapa, ocorre devido a adição de 
espécies químicas que desestabilizam as partículas coloidais, as quais, por meio de 
agitação, chocam-se entre si, formando partículas maiores, que são mais suscetíveis 
para flotar ou decantar (TRIQUES et al., 2020). 

Os coagulantes utilizados para a desestabilização das partículas contaminantes 
no líquido podem ser classificados em inorgânicos, orgânicos sintéticos e natu-
rais. Existem inúmeros coagulantes inorgânicos e orgânicos convencionais que têm 
vantagens técnicas e econômicas e que apresentam resultados satisfatórios. Como 
exemplo dos inorgânicos, os sais de ferro são considerados os elementos com maior 
efetividade na formação dos flocos, com agregados mais pesados e com maior velo-
cidade de sedimentação, apresentando o alto custo e a reduzida faixa operacional 
de pH como suas desvantagens. Os sais de alumínio, por outro lado, apresentam-se 
como o coagulante de maior uso devido, principalmente, ao seu baixo custo, fácil 
preparação e baixa complexidade de manuseio, além de apresentar ampla faixa de 
pH para operação (GARZÓN; LUQUE, 2015). No entanto, o uso desses produtos 
forma, após o tratamento, um lodo residual que exige gerenciamento e disposição 
adequados para que não provoquem danos ao meio ambiente. O uso de coagulantes 
sintéticos orgânicos também exige cautela devido à neurotoxicidade e propriedades 
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cancerígenas que os monômeros residuais de sua estrutura podem apresentar 
(ANTOV et al., 2010).

Nesse contexto, torna-se cada vez mais necessário o uso de coagulantes que 
não ofereçam riscos ao meio ambiente e à saúde humana e que, concomitante-
mente, possam apresentar vantagens econômicas e alto desempenho operacional. 
Os coagulantes naturais são fortes alternativas no cumprimento desse papel, já que 
são biodegradáveis, produzem um lodo com maior facilidade de gerenciamento e 
são economicamente menos onerosos, uma vez que a natureza da matéria-prima 
para produção está frequentemente relacionada à disponibilidade vegetal local. Em 
decorrência disso, diversos estudos vêm sendo desenvolvidos ao longo dos anos, 
objetivando explorar a vertente natural dos coagulantes a partir de propriedades 
encontradas em diferentes partes de diversas plantas. A Tabela 1 apresenta, de uma 
forma geral, o desempenho de alguns coagulantes naturais na remoção de contami-
nantes de água e efluentes. 

Tabela 1– Desempenho de diferentes coagulantes naturais

Coagulante 
natural Concentração Remoção de 

Contaminante Eficiência

Amido de milho 100 mg.L-1 Turbidez 87-94%

Casca de banana 0,06 mL.L-1 - 400 
mg.L-1 Turbidez/DQO/SST

60%-98% (turbidez)
58% (DQO)
45% (SST)

Casca de 
mandioca 5000 mg.L-1 Turbidez/STD

76-82% (turbidez)
35% (STD)

Coco 80 – 100 mg.L-1 Turbidez/óleo
71- 79% (turbidez)

98% (óleo)
Feijão 1 mL.L-1 Turbidez 30-70%

Maracujá 610 – 3000 mg.L-1 Turbidez/Cor aparente/
DQO

75-77% (turbidez)
42% (cor aparente)
65 – 80% (DQO)

Miolo de banana 100 – 1000 mg.L-1
Turbidez/SST/DQO/

Nitrato

98% (turbidez)
96% (SST)

55% (DQO)
89% (nitrato)

Moringa 50 – 200 mg.L-1

Turbidez
/óleos e graxas/

ovos de helmintos/
cianobactérias

50-96% (turbidez)
82-100% (óleos e graxas)

94-99,5% (ovos de 
helmintos)

5-80% (cianobactérias)
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Coagulante 
natural Concentração Remoção de 

Contaminante Eficiência

Palma 8 – 15500 mg.L-1 Metais pesados/
Turbidez/DQO

84-100% (metais pesados)
69-90% (turbidez)

80% (DQO)

Quitosana 1-500 mg.L-1 Turbidez/óleos e 
graxas/SS

42-99,5% (turbidez)
99% (óleos e graxas)

99% (SS)

Semente de 
mamão 200-600 mg.L-1 Turbidez/DQO/SST

42-100% (turbidez)
67% (DQO)
67% (SST)

Tamarindo 15g – 75 mg.L-1 Turbidez/DQO
85-93% (turbidez)

60-90% (DQO)
Fonte: Autoria própria. 

As referências bibliográficas que embasaram a formulação da Tabela 1 estão 
melhor apresentadas nos itens a seguir, nos quais, há um desenvolvimento mais 
amplo sobre os respectivos estudos que se debruçaram a avaliar a potencialidade 
coagulante de cada um dos extratos naturais apresentados.

Casca de mandioca

A mandioca (Manihot esculenta Crantz) é uma espécie que pertence à família 
Euphorbiaceae e tem o Brasil como o seu centro de origem. A cultura da mandioca 
está distribuída em todo o território brasileiro, sendo uma das principais culturas 
alimentícias tropicais do mundo (VALLE, 2005) e que desempenha um importante 
papel socioeconômico e cultural na região do Nordeste brasileiro devido à sua rele-
vância e representatividade para a população, principalmente, àquela que reside na 
região rural (CARDOSO, 2003). Além disso, as características ambientais da região 
do Nordeste do Brasil, como clima quente e solos drenados, propiciam um elevado 
desenvolvimento dessa cultura (EL-SHARKAWY, 2003).

Alves et al. (2014) avaliaram a eficiência do uso da casca de mandioca (Figura 
1) como coagulante no tratamento de efluente doméstico da Estação de Tratamento 
de Esgoto (ETE), Recanto das Emas/DF. A partir das cascas de mandioca, foram 
obtidos a farinha e o amido; as duas formas deste coagulante natural utilizadas 
no estudo. Para obtenção da farinha, a casca de mandioca foi seca em forno a 45 
°C, seguido da trituração em liquidificador e peneiramento. Já para a obtenção do 
amido, as cascas de mandioca foram inicialmente trituradas com água em liquidifi-
cador para desintegração das células e liberação de grânulos de amido. Em seguida, 
coadas em tecido de malha para separação sólido-líquida. O filtrado foi colocado 
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para decantar por 1h, aproximadamente, e, após a decantação, o sobrenadante foi 
descartado e o material decantado foi seco em estufa a 45 °C por 12 horas. Para 
cada teste, utilizaram-se 2L de esgoto homogeneizado e 10g de farinha ou amido de 
casca de mandioca. Comparou-se a eficiência dos coagulantes agindo isoladamente 
e com auxílio de sulfato de alumínio, porém a concentração utilizada do sulfato de 
alumínio não foi apresentada pelos autores.

Os esgotos domésticos bruto e tratado foram caracterizados através das aná-
lises de pH, turbidez, cor aparente e sólidos totais dissolvidos (STD). Os autores 
subdividiram o número total de testes em dois grupos: o grupo que utilizou ape-
nas o coagulante natural e o que utilizou coagulante natural com auxílio do sul-
fato de alumínio. Os resultados obtidos foram comparados aos do esgoto bruto, 
conforme apresentados na Tabela 2. Os autores verificaram que, em todos os tes-
tes, houve a redução significativa nos valores de pH e cor aparente, embora a tur-
bidez e STD (considerando tanto a farinha de mandioca quanto o amido) tenham 
sido os parâmetros com maior eficiência de remoção - 76,56% e 34,67%, respec-
tivamente, utilizando a mandioca sob a forma de farinha; e 82,4% e 35,37%, na 
mesma sequência, utilizando o amido de mandioca. O coagulante em questão foi 
considerado pouco eficiente na redução da cor aparente, apresentando porcenta-
gens de remoção abaixo de 50% para as duas formas de mandioca empregadas 
(farinha e amido). 

Figura 1 – Cascas de mandioca 
Fonte: (PONDJA JUNIOR. et al., 2017).



141

Tabela 2 - Eficiência dos coagulantes naturais sem auxílio de sulfato de alumínio

Análises Esgoto bruto Teste com farinha da 
casca de mandioca

Teste com amido 
de mandioca

pH 6,9 6,21 6,33

Turbidez (UNT) 381 89,3 66,8

Cor Aparente (μs/cm²) 1719 1123 1111

STD (mg.L-1) 0,74 1,34 0,62
Fonte: (ALVES et al., 2014).

A Tabela 3 apresenta os valores obtidos através do coagulante natural de man-
dioca associado ao sulfato de alumínio. A amostra utilizando o esgoto com a farinha 
da casca de mandioca e o sulfato de alumínio resultou em valores bem maiores 
de turbidez, cor aparente e, consequentemente, de STD quando comparados com 
amostras contendo apenas esgoto bruto e o sulfato de alumínio. No entanto, ao 
substituir a farinha de mandioca pelo amido, o resultado obtido foi mais eficiente 
do que com uso apenas do sulfato de alumínio, mostrando que este foi mais efi-
ciente na remoção de partículas dissolvidas presentes na amostra.

Tabela 3 - Eficiência dos coagulantes naturais com auxílio de sulfato de alumínio

Análises Esgoto 
bruto

Teste com farinha da 
casca de mandioca + 
sulfato de alumínio

Teste com amido de 
mandioca + sulfato 

de alumínio

pH 5,8 5,88 5,28

Turbidez (UNT) 7,27 75,9 3,34

Cor aparente (μs/cm²) 63 1029 104

STD (mg.L-1) 0,83 1,53 0,75
Fonte: (ALVES et al., 2014).

A partir desses resultados, os autores concluíram que o amido da casca de man-
dioca demonstrou ser o material natural mais eficiente quando utilizado como coa-
gulante. Porém, o resultado mais relevante do estudo foi obtido com a associação 
do amido e sulfato de alumínio, pois, nesse caso, a associação apresentou remoção 
de turbidez superior ao sulfato de alumínio e ao amido de mandioca quando ambos 
agiram isoladamente.
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Amido de milho

O milho (Figura 2) é a planta comercial originária das Américas mais impor-
tante no cenário agrícola. A sua origem ainda é muito discutida e duas teorias são 
mais consideradas, sendo elas: a teoria de St. Hilaire, de 1829, que defende que o 
milho é descendente de um capim selvagem, sendo o milho tunicata (Zea mays), 
com seus grãos cobertos pelas glumas bem desenvolvidas, a forma – ainda existente 
atualmente – que mais se aproxima da forma original. Segundo essa teoria, o local 
de origem teria sido a bacia do rio Paraguai. Por outro lado, de acordo com a teoria 
de Ascherson, de 1875, o milho seria descendente de um capim selvagem que hoje 
ainda existe na América Central, no México e na Guatemala, a Euchlaena mexicana. A 
teoria mais aceita hoje é a de St. Hilaire (BRIEGER, 1944).

Fersi et al. (2018) estudaram a performance da coagulação/floculação utilizando 
o amido de milho como floculante natural no pré-tratamento de águas residuais 
provenientes de atividades de curtume, nome dado às operações de processamento 
do couro. O amido de milho empregado pelos autores foi o comercial, sendo adicio-
nado na amostra sem ajuste de pH. Os autores utilizaram diferentes dosagens do 
coagulante (100; 200 e 500 mg.L-1), tempos de agitação (5 e 15 min) e velocidades 
de rotação (200 e 300 rpm) e destes a melhor eficiência de remoção de turbidez 
foi obtida na seguinte condição: 100 mg.L-1; 5 min e 200 rpm, com resultados que 
variaram entre 87% e 94% de eficiência.

Figura 2 - Cultura do milho
Fonte: NASA (2014).

https://rehagro.com.br/blog/milho-para-silagem/
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Coco

O coqueiro (Cocos nucifera), apresentado na Figura 3.a e popularmente conside-
rado a “árvore da vida”, é uma planta multifuncional, utilizada como fonte de ali-
mentos, bebidas, óleo, fibra, carvão e produtos saudáveis (FATOMBI et al., 2013). 
Pode crescer até 30m de altura, apresentando folhas pinadas de comprimento de 4 
a 16cm e tem o coco como fruto, o qual está industrialmente presente em 200 paí-
ses, com produção aproximada de 55 milhões de toneladas por ano, o que gera uma 
quantidade considerável de resíduos (NOGUEIRA et al., 2018). O Brasil é o quarto 
maior produtor de coco, produzindo cerca de 2,8x106 toneladas por ano e ocupando 
uma área de 257x103 hectares, sendo o Norte e Nordeste as regiões que possuem a 
maior área de plantação, em torno de 70% (ARAÚJO et al., 2017).

Fatombi et al. (2013) demonstraram que o extrato do endosperma do coco 
(Figura 3.b) apresenta atividades coagulantes devido a presença de uma proteína 
denominada caseína, cujos resultados obtidos apresentaram que o extrato produ-
zido com caseína purificada do endosperma e água destilada (1:50 m/v) foram pro-
missores para remover a turbidez de água, com eficiência de remoção superior a 
70%. Nesse estudo, a caseína purificada foi obtida ao misturar 100g do endosperma 
do corpo triturado com 500 mL de água destilada, submeter essa mistura a uma 
agitação, com auxílio de um shaker, por 10 min e, então, filtrá-la. Uma solução de 
ácido clorídrico de concentração 1 M (molar) foi adicionada a um volume de 100 
mL da fase orgânica retida no filtro até a precipitação da caseína, a qual foi separada 
dos resíduos de óleo e ácido clorídrico por meio de centrifugação a 3500 rpm por 
10 min. 

Figura 3 – (a) Coqueiro e (b) mesocarpo do coco
Fonte: (JERARD et al., 2008).
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O estudo desenvolvido por Banchon et al. (2017) demonstrou que as fibras do 
coco apresentaram uma alta eficiência de remoção de óleo em efluentes automo-
bilísticos. Quando atuando sozinhas, as fibras de coco foram capazes de reduzir a 
turbidez do efluente em 40%. Ao atuarem juntamente com cloreto de polialumínio 
e poliacrilamida, nas dosagens de 1 mL.L-1 e 1,6 mL.L-1, respectivamente, a efici-
ência de remoção de turbidez foi em torno de 100%. Para a realização dos testes 
de bioadsorção-coagulação-floculação nesse estudo, as fibras de coco foram secas 
a 60 °C por 1h e, então, trituradas e peneiradas. O pó produzido foi introduzido, a 
diferentes dosagens, em 500 mL do efluente e misturadas a uma velocidade de 150 
rpm por 20 min. A mistura foi deixada em repouso por 10 min e, por fim, filtrada. 

De acordo com estudo desenvolvido por Ewansiha et al. (2012), esse desempe-
nho coagulante é devido à alta quantidade de ferro presente na composição mineral 
da fibra, componente cujo desempenho coagulante já é altamente validado. 

Feijão

Feijão comum (Phaseolus vulgares), cuja variedade é representada na Figura 4, é 
uma importante cultura presente nas Américas e partes da África, sendo uma rica 
fonte de proteína, vitaminas e nutrientes minerais (GUEVARA et al., 2016). O feijão 
comum contém cerca de 20% a 25% de proteínas, componente frequentemente res-
ponsável pela característica coagulante dos extratos naturais (SCIBAN et al., 2006).

 Figura 4 – Variada de tamanho e forma do feijão comum
 Fonte: (RIVERA et al., 2018).

Percepções laboratoriais desenvolvidas por um grupo de pesquisadores da 
Universidade de Novi Sad, na Sérvia, permitiram o desenvolvimento de estudos 
para avaliar a potencialidade do extrato de feijão como coagulante. O trabalho 
desenvolvido por Sciban et al. (2006) avaliou a eficiência de remoção de turbidez 
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em um efluente ao utilizar diversas frações proteicas parcialmente purificadas do 
extrato bruto da semente de feijão comum. Os dados produzidos demonstraram 
que o extrato de proteínas isoladas do feijão, eluído a 2 M de uma solução de 
NaCl, apresentou uma remoção de turbidez entre 30% e 40% com uma baixa dose 
do coagulante natural produzido, indicando uma vantagem técnico-econômica ao 
utilizar esse floculante e atingir uma alta eficiência de coagulação a baixas doses 
do extrato produzido com uma purificação parcial de proteína. O estudo desenvol-
vido por Antov et al. (2007) demonstrou que a maior quantidade de proteína e a 
melhor performance coagulante do extrato purificado foram obtidas ao utilizar a 
solução aquosa de 0,5 M de NaCl como solvente, obtendo uma remoção de turbidez 
máxima de 40%.

No estudo mais recente, Antov et al. (2010) compararam a performance do 
coagulante produzido através do extrato bruto obtido das sementes de feijão com 
os coagulantes produzidos através de extratos proteicos dessa fonte natural, parcial-
mente purificados por meio de precipitação com sulfato de amônia. Os resultados 
obtidos demonstraram que a fração proteica purificada e eluída com 0,875 mol/L 
de NaCl foi a que apresentou o maior teor de proteínas, de cerca de 0,73 mg.mL-

1, e a maior atividade coagulante, com eficiência máxima de remoção de turbidez 
de 72,3% a uma concentração de 1 mL.L-1. O extrato bruto, por sua vez, apresen-
tou concentração proteica de 0,081 mg.mL-1 e uma eficiência máxima de redução 
de turbidez de 30% a uma mesma concentração do coagulante concentrado. Esse 
estudo também foi capaz de demonstrar que, ao purificar os compostos coagulan-
tes do extrato bruto do feijão, evitou-se o aumento da carga orgânica no efluente 
tratado, uma desvantagem que pode ser adquira ao usar coagulantes naturais, já 
que suas composições podem favorecer o aumento da carga orgânica no afluente 
e podem resultar no aumento da atividade microbiológica (NDABIGENGESERE; 
NARASIAH, 1998; OKUDA et al., 2001). Ao utilizar o extrato bruto, observou-se 
um aumento da matéria orgânica de 5,9 mgO2.L-1.

Dessa forma, o feijão, uma cultura tão massivamente presente na vida da popu-
lação brasileira, incluindo a do semiárido nordestino, pode ser uma fonte alternativa 
para redução da turbidez de águas e efluentes através de coagulantes produzidos 
do seu extrato na forma bruta ou purificada, sem necessariamente significar uma 
competição como fonte alimentícia devido à baixa quantidade definida como con-
centração ótima de atividade coagulante.

Para ativação dos componentes ativos e, consequentemente, a produção do 
extrato bruto para uso como coagulante natural, os autores sugerem que os feijões 
sejam secos e triturados até um pó fino, e que 50g desse pó sejam misturados com 
1 L de uma solução aquosa de NaCl de 0,5 mol/L. A solução deve ser agitada por 
10 min, para garantir a extração dos componentes coagulantes, e, em seguida, deve 



146

ser submetida à filtração. O filtrado obtido representa o floculante natural bruto à 
base de feijão.

Maracujá

 O maracujá (Passiflora incarnata) é uma fruta típica de um país tropical como o 
Brasil, que é o principal produtor e consumidor de maracujá-amarelo, nome popular 
dado a várias espécies do gênero Passiflora. O responsável pelo incremento do cul-
tivo de maracujá é a excelente aceitação do seu suco, porém, segundo Kliemann et al. 
(2005), existe uma grande geração de resíduos agroindustrial, já que a polpa repre-
senta apenas 40% do peso do fruto; o restante é constituído por casca e semente. 

Tendo em vista a grande quantidade de resíduos gerados pelo cultivo do mara-
cujá, diversos trabalhos têm sido realizados no intuito de encontrar alternativas 
de reúso destes resíduos, conferindo-lhes potencial valor. Dentre essas aplicações, 
pode-se citar uso como floculante no tratamento de efluentes. Nos estudos de 
Alves et al. (2014), para a produção da solução floculante, foi utilizada apenas a 
pectina proveniente do albedo do maracujá. A pectina é uma fibra solúvel e é um 
dos principais componentes estruturais da parede celular da planta (KLIEMANN et 
al., 2005). O albedo pode ser caracterizado como a porção branca, entre a casca e a 
polpa, conforme representado na Figura 5. 

Utilizando o albedo como fonte de pectina, Alves et al. (2014) chegaram a 
uma remoção de cerca de 77% de turbidez e cerca de 42% de cor aparente para 
esgoto bruto. Além disso, os autores também empregaram a farinha da casca do 
maracujá como floculante e obtiveram 76,93% e 41,94% de remoção de turbidez e 
cor aparente, respectivamente. A farinha utilizada pelos autores foi a comercial, na 
dosagem de 10g.

Figura 5 - Porção do maracujá usada para produção do floculante
Fonte: (FALEIRO; JUNQUEIRA, 2016).
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Ribeiro (2015) avaliou a eficiência de remoção de turbidez, cor, sólidos totais (ST) 
e DQO utilizando coagulantes e floculantes orgânicos no pós-tratamento de efluente 
de uma indústria de laticínio, sendo a Moringa oleifera (MO) e a chia os coagulantes e 
maracujá e quiabo, os auxiliares de floculação. Para o preparo da MO, foram utiliza-
das as sementes secas, sendo separadas 25g de sementes com casca. Estas sementes 
foram descascadas, maceradas manualmente com pistilo até obtenção de material 
homogêneo. O material macerado foi solubilizado na proporção de 10g de MO para 
200 mL de solução salina (0,9 mol.L-1). Posteriormente, a solução contendo o extrato 
de MO foi mantida sob agitação magnética, por 30 minutos, visando à solubilização 
do princípio ativo e, em seguida, submetida à filtração a vácuo. 

Para o preparo da chia, foram utilizados cerca de 6 gramas de sementes, que 
inicialmente foram maceradas. As sementes já maceradas foram solubilizadas em 
solução HCl 0,001 mol.L-1, em proporção de 5 gramas de sementes para 500 mL de 
solução. Esta foi mantida sob agitação magnética por 1 hora, ficando posteriormente 
em repouso por 24 horas em temperatura ambiente, em local com baixa luminosi-
dade. Após o repouso, a solução foi peneirada. Já no preparo do maracujá, as cascas 
e o albedo (partes do maracujá) foram fervidos em água com suco de limão, na 
proporção aproximada de 50 mL de suco para cada litro de água. Durante a fervura, 
o albedo foi retirado quando apresentou aspecto transparente e batido em liquidi-
ficador para obtenção de uma pasta homogênea. Posteriormente, foi solubilizada 
em água, respeitando uma relação de 10 gramas de pasta para 200 mL de água des-
tilada, resultando em concentração de 50 g.L-1. A solução foi mantida sob agitação 
magnética por cerca de 30 minutos. Na preparação do floculante à base de quiabo, 
foram utilizados 50 gramas de quiabos verdes previamente higienizados e posterior-
mente secos em mufla, a aproximadamente 180 ºC, por 4 horas, para redução da sua 
umidade. Após secagem do quiabo, cerca de 5 gramas foram triturados com pistilo, 
seguidos de peneiramento (500 µm/m, 32 mesh, em um agitador de peneiras). Para 
o preparo da solução, foi utilizada uma proporção de 1 grama de pó de quiabo para 
cada 100 mL de água destilada, gerando uma solução-mãe com concentração de 10 
g.L-1 (10.000 ppm). Essa solução foi deixada sob agitação magnética por 30 minutos 
e diluída dez vezes apresentando uma concentração final de 1.000 mg.L-1.

O autor realizou dois planejamentos experimentais completos 2³ (8 ensaios), 
ou seja, com três variáveis (uma relacionada com o coagulante e duas relacionadas 
com o floculante) com adição de 6 pontos axiais e 3 pontos centrais, totalizando 
17 ensaios. Os ensaios em que utilizou Moringa oleífera como coagulante e maracujá 
e quiabo como auxiliares de floculação, o autor alcançou remoção de turbidez, cor 
e DQO correspondentes a 35%, 47% e 80%, obtidos em diferentes condições. A 
maior remoção de DQO (80%) ocorreu na condição em que o coagulante e os auxi-
liares de floculação estão na concentração de 1.375 mg.L-1 para MO, 1.500 mg.L-1 
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para maracujá, 2,5 mg.L-1 para quiabo. Já para a maior remoção de cor (47%) e 
turbidez (35%), a condição foi 1.375 mg.L-1 para MO, 3.000 mg.L-1 para maracujá 
e 2,5 mg.L-1 para quiabo. Quando o coagulante foi substituído por chia, com os 
auxiliares de floculação sendo mantidos, a maior remoção de turbidez obtida foi 
de 77%, na condição de 110 mg.L-1 para chia, 1500 mg.L-1 de maracujá e 2,5 mg.L-1 
para o quiabo. Para remoção de cor, o autor verificou que a sua eficiência variou de 
27 a 35%, considerando todos os ensaios realizados, o que, segundo ele, não foi 
uma diferença significativa. A maior remoção de DQO obtida foi igual a 65%, sendo 
encontrada na seguinte condição: 56 mg.L-1 para chia, 607 mg.L-1 para maracujá e 
5 mg.L-1 para o quiabo.

Moringa oleifera

A Moringa oleifera, popularmente conhecida como moringa, é uma planta de 
origem indiana, pertencente à família Moringaceae, que foi introduzida no Brasil como 
uma planta ornamental. Apresenta tamanho de médio porte e seu crescimento é 
rápido e propício em quase todos os tipos de solo, com melhor desenvolvimento em 
planícies (RAMACHANDRAN; PETER; GOPALAKRISHNAN, 1980). Seu cultivo 
pode se dar em regiões áridas, semiáridas e quentes, com temperaturas que variem 
de 25 a 35 °C, podendo tolerar até 48 °C em regiões subtropicais (PEREIRA et 
al., 2016)purification and characterization of moringa oil for everyday applications 
with backing scientific. The average oil yield was of 23.92%, using the techniques: 
mechanical pressing (11.36%. É considerada uma planta multifuncional, já que 
todas as suas partes apresentam variadas aplicabilidades. Suas folhas são ricas em 
minerais, como cálcio, potássio, zinco, magnésio, ferro e cobre; apresentam teores 
de vitaminas A, B, C, D e E (KASOLO et al., 2010; MBIKAY, 2012) e baixos teores 
caloríficos, podendo ser utilizadas em dietas contra a obesidade (BERKOVICH et 
al., 2013)however, these tumors often develop drug resistance over time. Agents 
for increasing the cytotoxic effects of chemotherapy or reducing the cancer cells’ 
chemo-resistance to the drugs are required to improve treatment outcome. Nuclear 
factor kappa B (NF-kB. Estudos apontam que as flores da moringa apresentam pro-
priedades anti-inflamatórias, estimulantes e afrodisíacas, assim como atividades 
hepatoprotetivas, antibacterianas e fungicidas (ALHAKMANI; KUMAR; KHAN, 
2013; HAMZA, 2010; RAMACHANDRAN; PETER; GOPALAKRISHNAN, 1980)
twice weekly and for 8 weeks. Simultaneously, M. oleifera Lam seed extract (1 g/kg. 
Atualmente, o óleo extraído das sementes da moringa vem sendo largamente utili-
zado no comércio como cosmético para pele e cabelo. Além disso, seu efeito resis-
tente à rancificação oxidativa desperta seu uso na indústria para outras finalidades, 
como lubrificantes de máquinas, óleo de cozinha e combustível para lâmpadas, 
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sendo também largamente utilizado na indústria de perfumes por sua alta capa-
cidade de retenção de odores (FERREIRA et al., 2008; TSAKNIS et al., 1999). As 
sementes de moringa (Figura 6), por sua vez, têm sido estudadas para usos tera-
pêuticos, como na dieta contra doenças cardiovasculares (RANDRIAMBOAVONJY 
et al., 2017), porém seu uso tem se concentrado largamente no tratamento de águas 
residuais domésticas e industriais (ALSHARAA et al., 2016; AZIZ; JAYASURIYA; 
FAN, 2016; BHATIA; OTHMAN; AHMAD, 2007; PETERSEN et al., 2016). 

Apesar das várias partes da árvore da moringa ter diversas aplicações na área 
medicinal e terapêutica devido às suas propriedades antimicrobianas, anti-inflama-
tórias, anticancerígenas, hepatoportetivas, entre outras (KURMA; MISHRA, 1998; 
LURLING; BEEKMAN, 2010; PANDEY et al., 2012), a aplicabilidade das sementes 
de Moringa oleifera se concentra, principalmente, no tratamento de água e efluentes, 
onde seus extratos se apresentam como um dos principais coagulantes naturais 
industrialmente disponíveis, apresentando um relevante desempenho de remoção 
de muitos poluentes, como óleo, metais pesados, Escherichia coli, algas e surfac-
tantes (KUMARI et al., 2006; ORIA-USIFO, 2014; PRITCHARD et al., 2010)ter-
med alum and ferric respectively. A series of jar tests was undertaken using model 
water, different raw water sources and hybrid water containing a mixture of both 
of these types of water. The model water consisted of deionised water spiked with 
Escherichia coli (E. coli. Quando adicionada à água, o pó das sementes secas e tri-
turadas apresenta propriedades floculantes, destacando-se como promissor no uso 
do tratamento de águas, cujo desempenho se relaciona à presença de uma proteína 
catiônica que apresenta a habilidade de desestabilizar e aglomerar as partículas 
poluentes presentes no efluente, permitindo a decantação ou flotação das partículas 
contaminantes (NDABIGENGESERE; NARASIAH, 1998).

Figura 6 – Sementes de Moringa oleifera (a) com casca e (b) sem casca
Fonte: Autoria própria.
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Durante os últimos anos, diversos estudos foram desenvolvidos para explorar 
a potencialidade das sementes de moringa no tratamento de águas e efluentes. 
Visando à remoção de óleos e graxas de efluentes industriais, Jesus et al. (2019) 
alcançaram eficiências de remoção de 99,8%, 96,7% e 92,6%, aplicando elevadas 
concentrações de floculantes de Moringa oleifera de 200 mg.L-1, 100 mg.L-1 e 150 
mg.L-1, respectivamente, e um sistema combinado de floculação/decantação, com 
mistura rápida de 100 rpm por 3 minutos seguida de uma mistura lenta de 15 rpm 
em 15 minutos e tempo de sedimentação de 60 minutos. Magalhães et al. (2021), 
ao tratarem um efluente da indústria petrolífera, mostraram que a extração via 
solvente do óleo, componente de grande valor agregado da semente de moringa, 
não afeta a atividade coagulante das sementes, não havendo diferença significa-
tiva na eficiência de remoção de óleos e graxas ao utilizar a semente in natura e os 
resíduos da semente após a extração do óleo, obtendo uma eficiência média de, 
aproximadamente, 82% ao submeter o efluente à coagulação/floculação seguida de 
flotação por ar dissolvido, com concentração do coagulante natural de 64 mg. L-1. 

Estudos também foram conduzidos para avaliar o desempenho das sementes de 
moringa na remoção de turbidez e microrganismos em águas e efluentes. Camacho 
et al. (2017) demonstraram a efetividade das sementes de moringa como agente 
coagulante na remoção de cianobactérias e turbidez de águas superficiais. Segundo 
os dados apresentados e utilizando um sistema de coagulação-floculação-sedimen-
tação, ao tratar água com baixa turbidez (10 NTU), as sementes de moringa, em 
uma concentração de 50 mg.L-1, apresentaram uma eficiência de remoção de cerca 
de 50% quando utilizadas em sua forma in natura e de, aproximadamente, 80% 
ao extrair o óleo de sua composição. Em águas com turbidez mais elevada, não 
foi observada diferença significativa na eficiência de remoção entre as sementes in 
natura e as livres de óleo, com remoção de turbidez máxima em torno de 90% a uma 
concentração de 50 mg/L. A remoção máxima, de cerca de 60%, de cianobactérias 
em águas pouco turvas foi obtida ao utilizar 100 mg/L do coagulante das sementes 
de moringa sem óleo. Por outro lado, o coagulante produzido com as sementes 
in natura (sem extração de óleo) apresentou eficiência de remoção desse micror-
ganismo de cerca de 5%. Em águas com maior turbidez, a eficiência de remoção 
de cianobactérias foi superior a 80% com o uso do coagulante produzido com as 
sementes in natura. Sengupta et al. (2012) avaliaram a eficiência dos extratos aquo-
sos de semente de moringa na redução do número de ovos de helmintos e turbidez 
em amostras de um efluente doméstico, de água de abastecimento e água super-
ficial, obtendo remoção de ovos de helmintos e turbidez em torno de 94-99,5% e 
85-96%, respectivamente. A dosagem ótima do coagulante foi apontada no estudo 
como dependente da característica da água tratada, sendo 20-100 mL.L-1, 8 mL.L-

1, 4 mL.L-1, para água de irrigação, água de abastecimento e água superficial, e 
efluente doméstico, respectivamente.
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A produção dos extratos coagulantes das sementes de Moringa oleifera se dá, 
majoritariamente, através das sementes secas e descascadas (Figura 6.b), as quais 
devem ser trituradas e peneiradas até um pó fino. Após a produção do pó, as pro-
teínas são ativadas através da dissolução do pó produzido em uma solução, que, 
na maioria das vezes, é aquosa, por ser o solvente menos oneroso, além de ser 
capaz de dissolver as proteínas desejadas e produzir um extrato com o desempenho 
desejado. Porém, alguns estudos apontam que a dissolução proteica em soluções 
de sais, como NaOH, NaCl, KCl, entre outros, podem favorecer um aumento no 
desempenho coagulante do extrato (TRIQUES et al., 2020). 

Palma

Os cactos do gênero Opuntia pertencem à família Cactaceae e são nativos da 
América, podendo também serem encontrados na África, Austrália, sul da Europa 
e Ásia (SARAVANAKUMAR et al., 2015). Esse gênero possui 258 espécies conhe-
cidas, das quais 100 estão no México (ORTIZ et al., 2013). No Brasil, apresenta 
abundância de espécies nas diferentes regiões do país, estando difundida, prin-
cipalmente, no Nordeste brasileiro, onde é popularmente conhecida como palma 
(Figura 7). Dentre as características morfológicas e fisiológicas desta planta, des-
taca-se a alta tolerância a condições ambientais extremas, como baixa precipitação 
e altas ou baixas temperaturas (GUZMÁN; CHAVÉZ, 2007). Seu cultivo requer 
baixa complexidade de operação do ambiente de cultivo, podendo crescer em solos 
pouco férteis e com baixa umidade (ORTIZ et al., 2013).

Figura 7 - Campo de produção de palma
Fonte: Autoria própria. 
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A palma apresenta diversas finalidades, incluindo alimentação animal e humana, 
projetos paisagísticos e extração de corantes (VERBEL et al., 2014). Devido a sua 
estrutura, tem sido extensivamente explorada em termos de suas propriedades 
medicinais e como fonte alimentar (SARAVANAKUMAR et al., 2015). Os com-
postos funcionais presentes em sua composição podem ser extraídos e usados para 
formular e enriquecer novos alimentos, tornando aditivos naturais cada vez mais 
populares para as indústrias alimentícia, farmacêutica e cosmética para formular 
suplementos alimentares. Sua composição é rica em fibras, sendo utilizada para 
fins de controle de diabetes ou obesidade (SÁENZ et al., 2006). Além dessas rele-
vantes aplicações, os cactos do gênero Opuntia também têm se destacado como 
potencial coagulante e auxiliar de floculação no tratamento de água e efluentes. De 
acordo com diversos estudos, o uso da palma como coagulante apresentou resul-
tados satisfatórios na descontaminação de águas superficiais e residuais com altos 
níveis de íons de metais pesados, turbidez e demanda química de oxigênio. 

O estudo desenvolvido por Nharingo et al. (2015) comprovou o efeito de coa-
gulação e floculação da palma para a remoção de metais pesados, como Pb+2, Zn+2, 
Cd+2 e Cu+2, presentes em águas residuais sintéticas, utilizando uma concentração 
do coagulante produzido com a Opuntia ficus indica de 8,0 mg.L-1, pH igual a 5, tem-
peratura de 35 °C, tempo de agitação rápida de 2 minutos, tempo de agitação lenta 
de 3 minutos e 24 horas de decantação. Deste modo, os autores obtiveram remoção 
máxima de 100% de íons Pb II e 86%, 84% e 93,02% de redução dos íons Zn+2, 
Cd+2 e Cu+2, respectivamente. Para o tratamento de águas residuais de curtumes, 
Kazi e Virupakshi (2013) obtiveram 78% de remoção de turbidez e 80% de remo-
ção de DQO ao utilizarem a concentração de coagulante de 10 g/L e 15,5 g/L, res-
pectivamente, sob condições de mistura rápida de 100 rpm por 1 minuto e mistura 
lenta de 30 rpm por 10 minutos, e tempo de sedimentação de 20 minutos.

No tratamento de água, o trabalho desenvolvido por Ferreira (2015) demons-
trou o potencial da palma como coagulante natural, cujos resultados reportaram 
que maiores valores de eficiência de tratamento foram obtidos para águas com tur-
bidez inicial elevada. Para uma turbidez de 200 uT e uma faixa de pH de 8 a 10, 
a eficiência foi de 68,9%, considerando 30mg/L de coagulante, com gradiente de 
mistura rápida de 220 rpm por 2 min; gradiente de mistura lenta de 25 rpm por 30 
min; e tempo de sedimentação de 30 minutos. No estudo comparativo com o sul-
fato de alumínio, Pichler, Young e Alcantar (2012) obtiveram resultados satisfató-
rios, demonstrando que a mesma eficiência de remoção de turbidez pôde ser obtida 
com esse cacto utilizando uma dosagem 300 vezes menor que a do coagulante 
químico para as mesmas condições operacionais. Ou seja, para a concentração do 
coagulante natural de 0,01 mg/L, enquanto a concentração do sulfato de alumínio 
foi de 3mg/L, com velocidade de mistura rápida de 100 rpm por 2 min; velocidade 
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de mistura lenta de 20 rpm por 5 min; e tempo de sedimentação de 30 minutos. 
Em outro estudo comparativo, também com o sulfato de alumínio, López (2000) 
concluiu que esse cacto apresentou desempenho semelhante ao sulfato de alumínio 
para clarificar a água, utilizando a concentração coagulante de 0,8 ml.L-1, resultando 
na remoção de 90% de turbidez. O estudo desenvolvido por Miller et al. (2008) 
demonstrou que o efeito de coagulação da Opuntia spp removeu 92,0 % de turbi-
dez, resultando no residual entre 5,0 e 7,0 NTU para águas com pH entre 8 e 10. 
Entretanto, os testes foram conduzidos com água sintética, não havendo nenhuma 
interação com os sedimentos encontrados em águas de mananciais ou demais partí-
culas orgânicas e inorgânicas, por exemplo. Independentemente da turbidez inicial, 
para as condições de concentração do coagulante de 30,0 mg.L-1, mistura rápida de 
335 rpm por 1 minuto e mistura lenta com 35 rpm por 45 minutos. 

Conforme os estudos relatados, o mecanismo predominante na coagulação 
usando o cacto Opuntia ficus foi a adsorção, neutralização de carga e adsorção em 
ponte devido à natureza aniônica e macromolécula do ácido galacturônico despro-
tonado no coagulante (NHARINGO et al., 2015). O ácido galacturônico é, possivel-
mente, o composto ativo que fornece a capacidade de coagulação, porque esse ácido 
se apresenta, predominantemente, nas espécies vegetais em sua forma polimérica 
(MILLER et al., 2008; NHARINGO et al., 2015). No sistema de coagulação, os 
íons são atraídos eletrostaticamente e neutralizam as cargas aniônicas nos grupos 
carboxila desprotonados (–COOH) e grupos hidroxila (-OH) da macromolécula 
desse ácido. O material polimérico originado pela cactácea é formado por um com-
plexo viscoso de carboidratos, além do ácido poligalacturônico, como L-arabinose, 
D-galactose, L-ramnose e D-xilose (GOYCOOLEA; CÁRDENAS, 2003).

Para extração dos componentes ativos de coagulação presentes na palma, o 
estudo que objetivou a remoção de metais pesados (NHARINGO et al., 2015) reco-
menda cortar os cactos, secá-los à luz do sol por 4 semanas, seguido de uma seca-
gem em estufa a 60 °C por 24 horas e, posteriormente, moê-los até a obtenção de 
um pó fino. No estudo de Kazi e Virupakshi (2013), objetivando a remoção de tur-
bidez e DQO, o coagulante oriundo da palma foi obtido a partir das espécies frescas 
cortadas em tiras de 1cm de largura, submetidas à secagem a 60 °C por 24 horas e 
moídas e peneiradas a um tamanho particular de 600 μm.

Quitosana

A quitosana é considerada um biofloculante obtido através da hidrólise alcalina 
da quitina em uma reação de desacetilação em temperaturas elevadas, tornando-
se um polímero de caráter catiônico (Figura 8). Esse composto é de fácil acesso e 
tem baixo custo, já que provém do segundo polímero mais abundante no mundo 
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(YANG et al., 2016; PINTO, 2011). Perdendo apenas para a celulose, a quitina está 
presente na parede celular de fungos e nos exoesqueletos e carapaças de crustáceos 
marinhos, como caranguejos e camarões, constituindo a principal fonte natural 
deste biopolímero a partir do aproveitamento de resíduos dessa indústria de pes-
cado (KURITA, 2006).

n = grau de polimerização da estrutura
Figura 8 – Representações primárias da quitina e quitosana 
Fonte: Adaptada de (BATTISTI; CAMPANA-FILHO, 2008).

Esse biopolímero tem sido amplamente aplicado em diversas áreas de enge-
nharia, biomédica, química, farmacêutica, cosmética, têxtil, alimentar, biotecnolo-
gia e ambiental (LARANJEIRA e FÁVERE, 2009). Apresenta multifuncionalidades 
devido à sua biodegradabilidade, biocompatibilidade, hidrofilicidade, possibilidade 
de encapsulamento, eficiência na remoção de poluentes, ação sobre vírus, bactérias 
e fungos, além do fato de ser obtida a partir de um recurso natural renovável, abun-
dante e não tóxico (RENAULT et al., 2009; TANADA et al., 2005). O interesse tam-
bém é crescente no seu uso como coagulante/floculante no tratamento de águas e 
efluentes, destacando-se como coagulante na indústria da cerveja (GASSARA et al., 
2015), na remoção de corantes (GUIBAL; ROUSSY, 2007), na cadeia de produção 
de papel (NICU et al., 2013), no tratamento de resíduos da indústria alimentícia de 
óleo vegetal (AHMAD et al., 2006) e do leite (CHI e CHENG, 2006) e em efluentes 
da galvanoplastia (LI et al., 2012).

Visando à remoção de sólidos em suspensão e microrganismos da água, Hu et 
al. (2013) concluíram que a utilização combinada de quitosana e cloreto de alumí-
nio permitiu o aumento da eficiência de remoção de turbidez e a redução da concen-
tração do residual de alumínio da água tratada. Ou seja, quando utilizou somente 
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o cloreto de alumínio, em uma concentração de 135 mg.L-1, a turbidez residual foi 
40,6 NTU. Enquanto que, ao utilizar o coagulante natural de forma isolada, com 
a concentração de 5 mg L-1, resultou na turbidez residual em 50,5 NTU. Já para a 
utilização combinada de quitosana (5mg.L-1) e cloreto de alumínio (13,5 mg.L-1), a 
turbidez residual foi de 10 NTU. Todos os experimentos foram realizados sob uma 
turbidez inicial de 10.000 NTU, com ajuste de pH para 7,5 ± 0,1 pela adição de 0,1 
M de NaOH ou 0,1 M de HCl, mistura rápida a 100 rpm e 3 min seguida por 20 min 
e 30 rpm de mistura lenta, com tempo de sedimentação de 30 minutos. No estudo 
desenvolvido por Divakaran e Pillai (2002), o tratamento de amostras de água de 
um rio ao utilizar um coagulante à base de quitosana, com uma concentração de 1,0 
mg.L-1 e faixa de pH de 7,0-7,5, resultou em uma turbidez inferior a 5,0 NTU, equi-
valente a cerca de 98% da remoção da turbidez. Os experimentos foram realizados 
sob agitação rápida de 5 segundos, seguida de uma taxa constante de agitação de 60 
rpm durante 30 min e 30 min de sedimentação. 

Ao comparar o desempenho da quitosana com coagulantes tradicionais (sul-
fato de alumínio e cloreto de polialumínio), Ahmad, Sumathi e Hameed (2006), 
visando à remoção de óleos e sólidos em suspensão de efluentes da indústria de 
óleos vegetais, obtiveram resultados que provaram que esse coagulante natural foi 
comparativamente mais eficiente e econômico em relação a esses dois tipos de 
coagulantes, pois, nas mesma condições experimentais, a quitosana apresentou efi-
ciência de 99% de remoção de óleo residual e sólido em suspensão. A condição 
operacional ótima, apontada nesse estudo, para melhor desempenho coagulante da 
quitosana, foi a que apresentou concentração de 0,5 g.L-1, com tempo de agitação 
de 15 min a 100 rpm, tempo de sedimentação de 20 min e pH 4.

Em outro estudo comparativo, com objetivo de realizar o tratamento de efluen-
tes contaminados com hidrocarbonetos gerados em terminais de distribuição de 
combustíveis, Vieira et al. (2012) concluíram que o coagulante de quitosana foi 
superior, em comparação com os floculantes de Moringa oleifera e cloreto férrico, na 
sedimentação de culturas mistas de microrganismos, obtendo variação de eficiên-
cias de remoções de turbidez de 42,3 ± 4,5% a 97,2 ± 0,8% ao utilizarem concen-
trações de quitosana em uma faixa de 4 a 96 mg.L-1 para 30 minutos de decantação.

De acordo com Lima Junior e Abreu (2018), quando o pH é menor do que 
6,5, a quitosana torna-se solúvel e os grupos amino primários (-NH2) se encon-
tram predominantemente protonados devido ao equilíbrio dinâmico estabelecido 
em solução entre sítios doadores e receptores de prótons (H+/-NH2), sendo este 
favorecido por uma maior disponibilidade de cátions H3O+ no meio (deslocamento 
do equilíbrio para formação da espécie protonada – QUIT-NH3

+). Deste modo, 
essa protonação permite a interação da quitosana com os poluentes, que apresen-
tam carga superficial negativa, e que, através de mecanismos de neutralização de 
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carga, ocorre a desestabilização dessas partículas e ainda estabelece pontes intra-
cadeias, favorecendo ainda a criação de uma rede adsorvente de partículas em sus-
pensão (SORLIER et al., 2001; LIMA JUNIOR e ABREU, 2018; RINAUDO, 2006). 
Conforme observado por Ahmad, Sumathi e Hameed (2006), os flocos se formam 
e crescem rapidamente, tornando-se facilmente sedimentáveis. Os flocos se apre-
sentaram fibrosos e formando uma grande massa emaranhada, semelhante a teias 
de aranha, estrutura que pode ser atribuída ao mecanismo de ponte.

De uma maneira geral, o coagulante à base de quitosana pode ser obtido a 
partir da mistura entre o pó de quitosana e uma solução ácida. Hu et al. (2013) dis-
solveram pó comercial de quitosana em solução de ácido clorídrico a 1,0%, sob agi-
tação a 150 rpm por 12 horas para produzir solução estoque a 1,0% (p/p). Ahmad, 
Sumathi e Hameed (2006) solubilizaram o pó constituído de quitosana em 1% 
ácido acético diluído com um grau de desacetilação de 90%. No estudo de Vieira 
et al. (2012), um grama do pó de quitosana foi dissolvido em 100 mL de ácido 
clorídrico (em diferentes concentrações para determinar a melhor solubilização da 
quitosana) em temperatura ambiente até uma solução padrão de 1%.

Semente de mamão e banana

Mamão é uma fruta tropical com enorme aceitação e consumo em todo o país, 
incluindo a região do semiárido. De acordo com a EMBRAPA (2016), os estados 
do Rio Grande do Norte, Ceará e Bahia são os principais produtores da fruta na 
região Nordeste, sendo que o sul da Bahia contribui com quase 50% da produção 
nacional. A sabedoria popular indica o consumo das sementes para diversas finali-
dades, como, por exemplo, vermífugo e laxante. Além disso, alguns estudos cientí-
ficos reportaram a potencialidade do uso dessas sementes no tratamento de águas. 
Segundo Choy et. al (2017), que pesquisaram vários resíduos e sementes de frutas, 
os polímeros presentes nesses resíduos e hábeis a promoverem a desestabilização 
das cargas seriam as proteínas e polissacáridos. Em seu estudo com as sementes de 
mamão para coagulação/floculação, os autores isolaram o amido presente e identi-
ficaram que a concentração desse componente nas sementes de mamão é inferior a 
20%. Trabalhos utilizando extratos de pó de sementes de mamão foram realizados 
para avaliar a remoção de turbidez. Unnisa e Bi (2018) usaram um extrato obtido 
a partir do pó com granulometria de 0,4 mm (Figura 9) e água destilada e testaram 
concentrações variando de 0,2 a 0,6 mg.L-1 e uma solução sintética com turbidez 
de 20 a 60 NTU. De acordo com seus resultados, foi possível remoção de, aproxi-
madamente, 100% da turbidez para 30 min de coagulação e pH 6 em toda faixa de 
concentração de coagulante testada, visto a leitura da turbidez de saída em todas 
as amostras ter sido zero. Os autores verificaram ainda a variação no parâmetro de 
STD que teve acréscimo para as amostras com maior turbidez.
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Figura 9 – Preparação das sementes de mamão para uso como coagulante
Fonte: (UNNISA; BI, 2018).

Maurya e Daverey (2018) estudaram sementes de mamão e casca de banana 
em pó para uso como coagulantes no tratamento de água de efluentes domésticos. 
Os autores avaliaram os parâmetros de turbidez, DQO e SST. Para tanto, o pó pro-
duzido a partir das cascas e sementes, trituradas e secas, com granulometria de até 
0,5 mm, foi utilizado como coagulante em ensaios de Jar test com concentrações 
variando de 0 a 2 g.L-1 para casca de banana e de 3 g.L-1 para as sementes de mamão. 
O coagulante produzido a partir das cascas de banana conseguiu melhores resulta-
dos do que o produzido a partir das sementes de mamão, removendo até 60% de 
turbidez e, aproximadamente, 58% de DQO, enquanto o pó de sementes de mamão 
apresentou 42% de remoção de turbidez e 66,67% de remoção de DQO, para as 
concentrações de 0,4 e 0,8 g.L-1 para o pó da casca de banana e pó da semente de 
mamão, respectivamente. Em relação à remoção de SST, o floculante produzido 
através da semente de mamão foi mais eficiente (66,67% de remoção) do que o flo-
culante de casca de banana (45,45% de remoção) para as referidas concentrações. 
Os autores creditam a capacidade de coagulação da casca de banana aos grupos 
funcionais de aminas, ácidos carboxílicos e hidroxilas presentes em sua estrutura. 
Esses grupos, por possuírem cargas positivas e negativas, conseguiriam neutralizar 
diferentes cargas de impurezas na água ou efluente.

Daverey, Tiwari e Dutta (2019) avaliaram o desempenho da casca de banana 
na remoção de turbidez de água. Nesse estudo, os autores utilizaram um extrato 
aquoso produzido a partir do pó seco da casca de banana, em que 1 g de pó foi adi-
cionado a 100 mL de água destilada. A proposta dos autores era obter um extrato 
de forma simples, visto ser a obtenção dos extratos um dos limitantes para o uso 
de coagulantes naturais. Essa solução deveria ser mantida sob refrigeração até o 
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momento do uso. Nesse estudo, foi usada solução sintética de água com turbidez, 
em contraposição ao estudo citado anteriormente, em que os autores usaram um 
efluente real para os experimentos. Como resultado, os pesquisadores verificaram 
que o extrato permitiu uma remoção de turbidez de até 98,14%, para concentração 
de 0,6 mL.L-1 de extratante e pH 11,0. Entretanto, para a faixa de pH próxima à 
neutralidade, foi obtido cerca de 95% de remoção.

O miolo ou medula da banana tem sido proposto por Kakoi et. al (2016) para 
ser usado como floculante natural. Esse insumo é um resíduo da produção de bana-
nas e geralmente não encontra aplicação econômica. Os autores utilizaram o coagu-
lante do miolo de banana para coagulação/floculação da água superficial de um rio 
em Nairóbi. O miolo foi higienizado e seco, depois triturado para produção do pó 
que foi usado nos experimentos. A remoção de turbidez foi superior a 98% para con-
centração de 0,1 g.L-1 e pH de 4,0. Kakoi et. al (2016) também avaliaram a remoção 
de sólidos suspensos totais (SST), demanda química de oxigênio (DQO) e nitrato 
entre outros e constataram remoção de 96,03% para SST, 54,57% e 88,76 para as 
remoções de DQO e nitrato respectivamente. Presume-se que esse coagulante natu-
ral atua pela neutralização de cargas e por ponte de ligação entre as partículas.

Tamarindeiro

Tamarindeiro (Tamarindus indica) é uma árvore frutífera bastante decorativa, 
pertencente à família Leguminosae, podendo alcançar até 25 m de altura. É uma 
espécie nativa da África tropical e que se dispersou por todas as regiões tropicais do 
mundo. No Brasil, as plantas foram introduzidas da Ásia, e mostram-se bem adap-
tadas e subespontâneas em vários Estados. É uma árvore economicamente impor-
tante que se desenvolve largamente em regiões tropicais e subtropicais, sendo uma 
cultura ideal para regiões semiáridas, especialmente em áreas com seca de até cinco 
a seis meses (SILVA et al., 2000).

Aziz et al. (2018) estudaram a eficiência do processo de coagulação-flocula-
ção através da combinação de cloreto de polialumínio (PaCl) como coagulante e 
semente de Tamarindus indica (TiS) (Figura 10) como auxiliar de floculação no trata-
mento de lixiviado de aterro sanitário. O uso combinado do TiS com o PaCl reduziu 
a dosagem do coagulante químico em quase 50% com eficiências de remoção de 
99,3%; 97,3% e 67,4% para sólidos em suspensão, cor e DQO, respectivamente. 
Além disso, foi verificado que o tamanho dos flocos ao se combinar PaCl e TiS 
foram consideravelmente grandes em comparação tanto com o tamanho da partí-
cula do lixiviado bruto como pelo tamanho dos flocos formados com a aplicação 
apenas do PaCl, demonstrando, segundo os autores, que, de fato, o TiS auxiliou no 
processo de sedimentação, justificado pelo seu alto peso molecular. 
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Figura 10 - Sementes da tamarindo
Fonte: (ABDELRAHMAN; MARIOD, 2019).

Rahman et al. (2015) avaliaram a eficiência na remoção da turbidez de amos-
tras de água, obtidas de um rio poluído com pó extraído das sementes de Tamarindus 
indica combinado com a poliacrilamida (PAM), que atuou como um auxiliar de 
floculação. A turbidez e teor de oxigênio dissolvido na água (COD) foram os parâ-
metros de análise estabelecidos por este estudo. Para a produção do coagulante, as 
sementes foram secas em forno e moídas em almofariz até tornar-se um pó fino, 
com tamanho aproximado de 0,005 mm, no intuito solubilizar o seu composto ativo 
em água. Para a preparação do extrato, 1g do pó produzido foi adicionado a 100mL 
de água deionizada, depois agitado durante 15 min usando um agitador magnético 
e, em seguida, deixado em repouso sem perturbação, para sua estabilização.

Os extratos de sementes foram dosados em 15, 30, 45, 60 e 75 mg.L-1, junta-
mente com três doses diferentes (0,2, 0,5 e 1,0%) do PAM. Cada dose de extrato 
de semente foi avaliada em conjunto com uma única dose de PAM. A condição cuja 
concentração de extrato foi de 15 mg.L-1 e de PAM correspondeu a 0,5% obteve a 
maior redução de turbidez, de 26,5 NTU para 1,69 NTU. Os resultados obtidos 
com o uso do Tamarindus indicam que todas as doses estão em conformidade com 
o padrão de potabilidade de Bangladesh e diretrizes da OMS. Ainda, segundo os 
autores, comparando-se com o coagulante comercial PAC, o extrato de sementes 
utilizado apresentou resultados comparáveis muito bons em termos de remoção 
de turbidez (91,16%) das águas superficiais com 26,5 NTU de turbidez inicial. O 
extrato de Tamarindus não foi considerado significativo para remoção de sólidos 
dissolvidos totais e condutividade elétrica, porém foi efetivo para a remoção de 
DQO, reduzindo de 250 mg.L-1 para 25 mg.L-1 (90%) na condição mais eficiente, 
caracterizada pela concentração máxima de extrato (75 mg.L-1) e mínima de polia-
crilamida (0,2%). 
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MECANISMOS DE COAGULAÇÃO

Como já mencionada, a coagulação é uma técnica utilizada para remoção de 
partículas coloidais ou em suspensão no líquido a ser tratado. Essas partículas 
geram cor e turbidez no líquido e não podem ser removidas por processos físicos 
convencionais, porque possuem características elétricas que impedem a formação 
de agregados e dificultam a sedimentação ou flotação, necessitando da alteração de 
algumas de suas características para possibilitar a remoção. 

A coagulação/floculação, portanto, é o processo de desestabilização das partí-
culas suspensas e coloidais para formação de agregados (ou flocos) a partir do cho-
que entre elas (METCALF; EDDY, 2003), sendo o coagulante o agente responsável 
por reduzir as forças atrativas entre as partículas e, dessa forma, desestabilizar a 
suspensão coloidal, permitindo a diminuição das forças repulsivas e a agregação 
dessas partículas. A coagulação também é considerada como o resultado individual 
ou combinado da ação de quatro mecanismos distintos (DI BERNARDO, 2005), 
sendo eles: (i) compressão da dupla camada elétrica, (ii) adsorção e neutralização, 
(iii) varredura e adsorção, e (iv) formação de pontes.

A compressão de dupla camada é caracterizada pelo aumento da densidade das 
cargas na camada difusa da partícula coloidal que, para se manter eletricamente 
neutra, tem sua espessura reduzida a ponto das forças de Van der Waals serem as 
dominantes, acarretando na desestabilização eletrostática. A adsorção e neutrali-
zação de cargas, por sua vez, consistem na neutralização das partículas através dos 
íons formados pela dissolução do coagulante na matriz líquida e na, então, forma-
ção de microflocos e, dependendo do tipo da espécie coagulante, é possível tam-
bém ocorrer adsorção entre o coagulante e o coloide. O mecanismo de varredura 
ocorre dependendo da quantidade de coagulante adicionada, do pH da mistura e da 
concentração de alguns íons na água. Nesse mecanismo, obtêm-se flocos maiores 
e que sedimentam ou flotam mais rapidamente do que os flocos produzidos por 
adsorção e neutralização de cargas. Por fim, o mecanismo de adsorção e formação 
de pontes é caracterizado por envolver o uso de polímeros de grandes cadeias 
moleculares, que servem de ponte entre a superfície em que estão aderidos e as 
partículas coloidais.

O mecanismo que será predominante na utilização dos coagulantes naturais irá 
depender das características do coagulante natural, da concentração utilizada e da 
composição e características do efluente tratado. 
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VANTAGENS E DESVANTAGENS DOS COAGULANTES NATURAIS

As vantagens apresentadas pelos coagulantes naturais em detrimento dos coa-
gulantes sintéticos são inúmeras, sendo as principais delas:

• a segurança ambiental, já que a concentração de coagulante residual na 
água, depois do seu tratamento, mesmo que ínfima, pode significar um 
risco ao meio ambiente e à saúde humana, dependendo das características 
do coagulante utilizado; 

• como já mencionado, os coagulantes químicos mais utilizados podem cau-
sar doenças cardiovasculares e cerebrais, além de serem agente ativo na 
poluição dos corpos d’água e 

• os coagulantes naturais podem ser economicamente mais vantajosos e 
podem ser obtidos a partir da extração dos componentes ativos de plantas, 
incluindo resíduos agroindustriais, podendo esse último ser um fator de 
redução, ainda maior, do custo do tratamento. 

Entretanto, a formulação e o uso de coagulantes naturais podem apresentar 
algumas limitações, tais como:

• a produção em grande escala industrial de um determinado coagulante 
natural dependerá, entre outros fatores, da disponibilidade do recurso natu-
ral na região avaliada, a fim de não interferir em outros fatores ambientais, 
como impacto na fauna e flora;

• ao utilizar coagulantes naturais, pode haver um aumento na concentração 
de matéria orgânica no efluente e favorecer, consequentemente, o aumento 
da atividade microbiana e a necessidade de uma etapa adicional para redu-
ção dos microrganismos;

• apesar de alguns coagulantes apresentarem propriedades antibacterianas, a 
eficiência de remoção de microrganismos pode não ser suficiente para atin-
gir os padrões requeridos e

• o uso de coagulantes naturais também pode aumentar o tempo do trata-
mento, sendo necessário tempos mais longos para atingir a sedimentação 
ou flotação completa.
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DISPONIBILIDADE DAS MATÉRIAS-PRIMAS NATURAIS NO SEMIÁRIDO BRASILEIRO

Um dos fatores cruciais para aplicação de uma determinada fonte natural em 
escala industrial é a disponibilidade de sua biomassa. Isso se dá devido a necessi-
dade de grandes quantidades a serem empregadas. Dessa forma, para uso de coa-
gulantes naturais oriundos do semiárido brasileiro é importante realizar estudos 
aprofundados sobre as biomassas com disponibilidade local. Outro fator importante 
é o custo de aquisição, bem como a competição do mercado pela matéria-prima 
natural. Biomassas que já possuem alto valor agregado no mercado podem tornar 
caro o custo do coagulante natural, mesmo sendo bastante disponíveis, como, por 
exemplo, o amido de milho e o feijão. A Tabela 4 apresenta a produção das matérias
-primas naturais, apontadas nesse capítulo, que possuem propriedades coagulantes.

Tabela 4 - Produção das matérias-primas naturais com propriedades coagulantes no semiárido brasileiro

Matéria-prima Disponibilidade Biomassa coagulante

Milho 1.919.150 toneladas amido

Banana 2.370.000 toneladas casca

Camarão 40.500 toneladas quitosana do exoesqueleto

Coco 1.447.900 frutos mesocarpo/fibra

Feijão 309.599 toneladas feijão

Mamão 1.300.000 toneladas semente

Mandioca 791.213 toneladas casca

Maracujá 516.089 toneladas albedo

Miolo de banana 2.370.000 toneladas miolo

Moringa *** semente

Palma 3.500.000 toneladas palma

Tamarindo *** semente
*** Não foram encontrados dados na literatura

Fonte: IBGE (2017).

Do ponto de vista econômico, o uso para outros fins de biomassas que comu-
mente são utilizadas na alimentação humana e de animais, na maioria das vezes, 
pode se apresentar como uma escolha muito onerosa devido a competitividade do 
mercado. Por outro lado, o uso de resíduos agrícolas pode ser uma alternativa em 
potencial, como vem sendo explorada nos últimos anos, por exemplo, no âmbito do 
conceito de biorrefinaria (SILVA et al., 2018). A reutilização de resíduos é, portanto, 
uma alternativa mais interessante sob o ponto de vista econômico, ambiental, e, 
muitas vezes, social, apresentando um benefício inquestionável na minimização do 
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problema ambiental que representa seu descarte inadequado. Mesmo assim, para 
utilização de resíduos agrícolas como coagulantes naturais é necessário avaliar a 
origem e características do resíduo, o plano de amostragem, aspectos legais, sua 
eficiência agronômica, viabilidade econômica da disposição agrícola, demanda de 
mercado pelo resíduo e o planejamento da aplicação (EMBRAPA, 2008).

REFERÊNCIAS

ABDELRAHMAN G. H., MARIOD A. A. Tamarindus indica: Phytochemical 
Constituents, Bioactive Compounds and Traditional and Medicinal Uses. In: 
MARIOD A. (eds) Wild Fruits: Composition, Nutritional Value and Products. 
Springer, Cham. 2019 https://doi.org/10.1007/978-3-030-31885-7_19.

AHMAD, A. L.; SUMATHI, S.; HAMEED, B. H. Coagulation of residue oil and 
suspended solid in palm oil mill effluent by chitosan, alum and PAC. Chemical 
Engineering Journal, 118, 99, 2006. https://doi.org/10.1016/j.cej.2006.02.001.

ALHAKMANI, F.; KUMAR, S.; KHAN, S. A. Estimation of total phenolic content, 
in-vitro antioxidant and anti-inflammatory activity of flowers of Moringa oleifera. 
Asian Pacific Journal of Tropical Biomedicine, v. 3, n. 8, p. 623–627, 2013.

ALSHARAA, A. et al. Removal of haloethers, trihalomethanes and haloketones 
from water using Moringa oleifera seeds. International Journal of Environmental 
Science and Technology, v. 13, n. 11, p. 2609-2618, 2016.

ALVES, P. S.; DOS SANTOS, E. R.; SANTANA, A. L.; CARVALHO, L. O. Avaliação 
da eficiência do uso de cascas de batata, de mandioca e de maracujá como coagulan-
tes no tratamento de esgoto da ETE Recanto das Emas – DF. V Congresso Brasileiro 
de Gestão Ambiental. Belo horizonte – MG. 2014.

ANA, Agência Nacional de Águas (Brasil). Conjuntura dos recursos hídricos no 
Brasil 2018: informe anual / Agência Nacional de Águas. Brasília: ANA, 2018. 
http://arquivos.ana.gov.br/portal/publicacao/Conjuntura2018.pdf.

ANTOV, M. G.; ŠĆIBAN, M. B.; ADAMOVIC, S. R.; KLASNJA, M. T. Investigation 
of isolation conditions and ion-exchange purification of protein coagulation com-
ponents from common bean seed. Acta Periodica Technologica, 38, 1-10, 2007. 
doi: 10.2298/APT0738003A.

ANTOV, M. G.; ŠĆIBAN, M. B.; PETROVIĆ, N. J. Proteins from common bean 
(Phaseolus vulgaris) seed as a natural coagulant for potential application in 
water turbidity removal. Bioresource Technology, 101(7), 2167-2172, 2010. 
doi:10.1016/j.biortech.2009.11.020.



164

ARAÚJO, C. K. C., CAMPOS, A. O., PADILHA, C. E. A., SOUSA JÚNIOR, F. C., 
NASCIMENTO, R. J. A., MACEDO, G. R., SANTOS, E. S. Enhancing enzymatic 
hydrolysis of coconut husk through Pseudomonas aeruginosa AP 029/GLVIIA rham-
nolipid preparation. Bioresource Technology, 237, 20-26, 2017. doi:10.1016/j.
biortech.2017.03.178. 

AZIZ, H. A.; YII, Y. C.; SYED, Z. S. F. F.; RAMLI, S. F.; AKINBILE, C. O. Effects of 
using Tamarindus indica Seeds as a natural coagulant aid in landfill leachate treat-
ment. Global Nest Journal, v. 20, n. 2, p. 373-380, 2018.

AZIZ, N. A. A.; JAYASURIYA, N.; FAN, L. Adsorption Study on Moringa Oleifera 
Seeds and Musa Cavendish as Natural Water Purification Agents for Removal of 
Lead, Nickel and Cadmium from Drinking Water. IOP Conference Series: Materials 
Science and Engineering. Anais 2016.

BERKOVICH, L. et al. Moringa oleifera aqueous leaf extract down-regulates nuclear 
factor-kappaB and increases cytotoxic effect of chemotherapy in pancreatic cancer 
cells. BMC Complementary and Alternative Medicine, v. 13, 2013.

BANCHON, C.; CASTILLO, A.; POSLIGUA, P. Chemical interactions to cleanup 
highly polluted automobile service station wastewater by bioadsorption-coagula-
tion-flocculation. Journal of Ecological Engineering, 18 (1), 1-10, 2017. DOI: 
10.12911/22998993/66252.

BATTISTI, M. V.; CAMPANA-FILHO, S. P. Obtenção e caracterização de α-quitina e 
quitosanas de cascas de Macrobrachium rosembergii. Química Nova, 31 (8), 2008. 
http://dx.doi.org/10.1590/S0100-40422008000800019.

BHATIA, S.; OTHMAN, Z.; AHMAD, A. L. Coagulation-flocculation process for 
POME treatment using Moringa oleifera seeds extract: Optimization studies. 
Chemical Engineering Journal, v. 133, n. 1-3, p. 205-212, 2007. doi:10.1016/j.
cej.2007.01.034. 

BRIEGER, F. G. Estudos experimentais sobre a origem do milho. Anais da Escola 
Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, v. 1, p. 225-277, 1944. https://doi.
org/10.1590/S0071-12761944000100011.

CAMACHO, F. P.; SOUSA, V. S.; BERGAMASCO, R.; TEIXEIRA, M. R. The use 
of Moringa oleifera as a natural coagulant in surface water treatment. Chemical 
Engineering Journal, 313, 226-237, 2017. http://dx.doi.org/10.1016/j.
cej.2016.12.031. 

https://doi.org/10.1590/S0071-12761944000100011
https://doi.org/10.1590/S0071-12761944000100011


165

CARDOSO, C. E. L. Competitividade e inovação tecnológica na cadeia industrial 
de fécula de mandioca no Brasil. 188f. Tese (Doutorado) - Escola Superior de 
Agricultura Luiz de Queiroz, Piracicaba, 2003.

CASTRO, A. L. A., ANDRADE, E. P., COSTA, M. A., SANTOS, T. L., UGAYA, C. 
M. L., FIGUEIRÊDO, M. C. B. Applicability and relevance of water scarcity models 
at local management scales: Review of models and recommendations for Brazil. 
Environmental Impact Assessment Review, 72, 126-136, 2018. doi:10.1016/j.
eiar.2018.05.004.

CHI, F. H.; CHENG, W. P. Use of Chitosan as coagulant to treat wastewater from 
milk processing plant. Journal of Polymers and the Environment, 14, 411, 2006. 
https://doi.org/10.1007/s10924-006-0027-2.

CHOY, S. Y; PRASAD, K. M. N; WU, T. Y.; RAGHUNANDAN, M. E.; YANG, B.; 
PHANG, S.; RAMANN, R. N. Isolation, characterization and the potential use of 
starch from jackfruit seed wastes as a coagulant aid for treatment of turbid. Environ 
Sci Pollut Res 24, 2876-2889, 2017.

DAVEREY, A. TIWARI, N.; DUTTA, K. Utilization of extracts of Musa paradisica 
(banana) peels and Dolichos lablab (Indian bean) seeds as low-cost natural coagu-
lants for turbidity removal from water. Environ Sci Pollut Res Int, 26(33), 34177-
34183, 2019. 

DI BERNARDO, Luiz; DANTAS, Angela Di Bernardo. Métodos e técnicas de trata-
mento de água. São Carlos: RiMa, 2005.

DIVAKARAN, R.; PILLAI, V. N. S. Flocculation of river silt using chitosan. Water 
Research, 36, 2414, 2002. https://doi.org/10.1016/S0043-1354(01)00436-5.

EL-SHARKAWY, M. A.; CADAVID, L. F. Response of cassava to prolonged water 
stress imposed at different stages of growth. Experimental Agriculture, v.38, 
p.333- 350, 2002. https://doi.org/10.1017/S001447970200306X.

EMBRAPA, Polos de produção de mamão no Brasil, 2016. https://ainfo.cnptia.
embrapa.br/digital/bitstream/item/154702/1/DOC-217-Publica-056-15-Cicero.
pdf . Acesso em 19/08/2020.

EMBRAPA. Circular Técnica: Avaliação da Viabilidade do Uso de Resíduos na 
Agricultura. 2. ed. Jaguariúna - SP: EMBRAPA-Meio Ambiente, 2008.

EWANSIHA, C.J.; EBHOAYE, J. E.; ASIA,I. O.; EKEBAFE, L. O.; EHIGIE, C. 
Proximate and Mineral Composition of Coconut (Cocos Nucifera) Shell. Int. J. 
Pure Appl. Sci. Technol., 13(1) (2012), p. 57-60, 2012.

https://doi.org/10.1017/S001447970200306X


166

FALEIRO, F. G.; JUNQUEIRA, N. T. V. Maracujá: O produtor pergunta, a Embrapa 
responde. Embrapa Cerrados – Livro técnico (INFOTECA – E), 2016. Brasília - 
DF: Embrapa, 2016. 

FATOMBI, J. K., LARTIGES, B., AMINOU, T., BARRES, O., & CAILLET, C. A natu-
ral coagulant protein from copra (Cocos nucifera): Isolation, characterization, and 
potential for water purification. Separation and Purification Technology, 116, 
35-40, 2013. doi:10.1016/j.seppur.2013.05.015.

FERREIRA, P. M. P.; FARIAS, D. F.; OLIVEIRA, J. T. A.; CARVALHO, A. F. U. Moringa 
oleifera: Bioactive compounds and nutritional potential. Revista de Nutrição, 21 
(4), 2008. http://dx.doi.org/10.1590/S1415-52732008000400007.

FERREIRA, T. G. Avaliação do Desempenho de Cactos da Espécie Opuntiaficus-
indica como Coagulante no Tratamento de Água. 2015. 50 f. Monografia - Curso 
de Tecnologia em Processos Ambientais, Departamento Acadêmico de Química e 
Biologia, Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Curitiba, 2015.

FERSI, C.; BEN GAMRA, A.; BOZRATI, H.; GORGI, C.; IRMANI, A. Characterizing 
the performance of coagulation-flocculation using natural coagulants as pretreat-
ment of tannery wastewater. Journal of Materials and Environmental Sciences, 9 
(8), 2379-2386, 2018.

GARZÓN, C. L. B.; LUQUE, A. J. L. Determinación de la dosis óptima de sulfato 
de aluminio (Al2(so4)3 18h2o) en el proceso de coagulación – floculación Para 
el tratamiento de agua potable por medio del uso de una red neuronal artificial. 
Engenharia Ambiental (Trabalho de Conclusão de Curso), Bogotá, 2015.

GASSARA, F.; ANTZAK, C.; AJILA, C. M.; SARMA, S. J.; BRAR, S. K.; VERMA, M. 
Chitin and chitosan as natural flocculants for beer clarification. Journal of Food 
Engineering, 166, 80, 2015. https://doi.org/10.1016/j.jfoodeng.2015.05.028.

GOYCOOLEA, F.; CÁRDENAS, A. Pectinas de Opuntia spp: a Short Review. Jornal 
da associação profissional para o desenvolvimento do cacto, 5, 17-29, 2003.

GUEVARA, M. D.; RODRÍGUEZ, J. D. A; MOMPIÉ, E. J.; HERNANDEZ, Y. MARTIN, 
R. M. Efecto del QuitoMax® en el crecimiento y rendimiento del frijol (Phaseolus vul-
garis L.). cultrop, La Habana , v. 37, n. 1, p. 142-147, 2016 . Disponivel em:<http://
scielo.sld.cu/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0258-59362016000100020>.

GUIBAL, E.; ROUSSY, J. Coagulation and flocculation of dye-containing solutions 
using a biopolymer (Chitosan). Reactive and Functional Polymers, 67, 33, 2007. 
https://doi.org/10.1016/j.reactfunctpolym.2006.08.008.



167

GUZMÁN, D.; CHAVÉZ, J. Estudio bromatológico del cladodio del nopal (Opuntia 
Ficus-indica) para el consumo humano. Revista de la Sociedad Química del Perú, 
73, 1, 41-45, 2007.

HAMZA, A. A. Ameliorative effects of Moringa oleifera Lam seed extract on liver 
fibrosis in rats. Food and Chemical Toxicology, v. 48, n. 1, p. 345-355, 2010. DOI: 
10.1016/j.fct.2009.10.022.

HU, C. Y.; LO, S. L.; CHANG, C. L.; CHEN, F. L.; WU, Y. D.; MA, J. L. Treatment of 
highly turbid water using chitosan and aluminum salts. Separation and Purification 
Technology, 2013, 104, 322. https://doi.org/10.1016/j.seppur.2012.11.016.

IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Censo agro-
pecuário: resultados definitivos 2017. Rio de Janeiro, 2019.

JERARD, B. A.; DAMODARAN, V.; JAISANKAR, I.; VELMURUGAN, A.; 
SWARNAM, T. P. Chapter 6 - Coconut Biodiversity – Nature’s Gift to the Tropical 
Islands. Biodiversity and Climate Change Adaptation in Tropical Islands, 145-
185, 2008. https://doi.org/10.1016/B978-0-12-813064-3.00006-5.

JESUS, F. A.; SILVA, J. V.; SANTOS, T. M.; SILVA, M. S.; ARAGÃO, M. G. B.; SILVA, 
G. F. An evaluation of different preparation methods of the M. Oleifera-based natu-
ral coagulating agent in the treatment of produced water from petroleum. Revista 
Águas Subterrâneas, v. 33, n. 2, p. 221-228, 2019. DOI: https://doi.org/10.14295/
ras.v33i2.29197.

JONES, E.; VAN VLIET, MTH. (2018). Drought impacts on river salinity in the 
southern US: Implications for water scarcity. Sci. Total Environ., 644, 844-853. 
https://doi.org/10.1016/j.scitotenv.2018.06.373.

KAKOI, B; KALULIB, J. W.; NDIBAC, P.; THIONG’O, G. Sustainable Banana pith as 
a natural coagulant for polluted river water. Ecological Engineering, 95, 699-705, 
2016.

KAZI, T.; VIRUPAKSHI, A. Treatment of tannery wastewater using natural coagu-
lants. Int. J. Innov. Res. Sci. Eng. Technol. 2, 4061-4068, 2013.

KASOLO, J. N. et al. Phytochemicals and uses of Moringa oleifera leaves in Ugandan 
rural communities. Journal of Medicinal Plants Research, v. 4, n. 9, p. 753-757, 
2010. 

KLIEMANN, E. SIMAS, K. N. PINHEIRO, E. R. AMANTE, E. R. AMBONI, R. D. 
M. C. Extração de pectina da casca de maracujá amarelo (Passiflora edulis flavi-
carpa) através da hidrólise ácida com ácido cítrico. Universidade Federal de Santa 



168

Catarina – UFSC. Nutrire – Revista da Sociedade Brasileira de Alimentação e 
Nutrição - SBAN. 8º Congresso Nacional da SBAN – Nutrição e Alimentação na 
Era Pós-Genoma. São Paulo – SP. Volume 30. 2005.

KUMARI, P.; SHARMA, P.; SRIVASTAVA, S.; SRIVASTAVA, M. M. Biosorption stu-
dies on shelled Moringa oleifera Lamarck seed powder: Removal and recovery of 
arsenic from aqueous system. International Journal of Mineral Processing, v. 78, 
n. 3, p. 131-139, 2006. https://doi.org/10.1016/j.minpro.2005.10.001.

KURMA, S. R.; MISHRA, S. H. Hepatoprotective Principles from the Stem Bark of 
Moringa pterygosperma. Pharmaceutical Biology, v. 36, n. 4, p. 295-300, 1998. 
https://doi.org/10.1076/phbi.36.4.295.4579.

KURITA, K. Chitin and Chitosan: Functional biopolymers from marine crustaceans. 
Marine Biotechnology, 8, 2006. https://doi.org/10.1007/s10126-005-0097-5.

LARANJEIRA, M. C. M.; FÁVERE, V. T. Quitosana: biopolímero funcional com 
potencial industrial biomédico. Química Nova, 32, 672. 2009. https://doi.
org/10.1590/S0100-40422009000300011.

LI, S. X.; LIAN, Y. Q.; MAI, J. F.; TAN, J. X.; HU, S. J.; XIA, W. Q.; DUAN, W. 
W. Removal of hexavalent chromium and turbidity in drinking water by chitosan. 
Advanced Materials Research, 433, 793, 2012.

LIMA JÚNIOR, R. N.; ABREU, F. O. M. S. Produtos Naturais Utilizados como 
Coagulantes e Floculantes para Tratamento de Águas: Uma Revisão sobre 
Benefícios e Potencialidades. Revista Virtual de Química, 10, 3, 2018. http://
dx.doi.org/10.21577/1984-6835.20180052.

LURLING, M.; BEEKMAN, W. Anti-cyanobacterial activity of Moringa oleifera 
seeds. Journal of Applied Phycology, v. 22, n. 4, p. 503–510, 2010. https://doi.
org/10.1007/s10811-009-9485-y.

MAGALHÃES, E. R. B.; MENEZES, N. N. F.; SILVA, F. L.; GARRIDO, J. W. A.; 
SOUSA, M. A. S. B.; SANTOS, E. S. Effect of oil extraction on the composition, 
structure, and coagulant effect of Moringa oleifera seeds. Journal of Cleaner 
Production, 279, 123902, 2021. https://doi.org/10.1016/j.jclepro.2020.123902.

MAURYA, S.; DAVEREY, A. Evaluation of plant based natural coagulants for 
municipal wastewater treatment. 3 Biotech, 8:77, 2018. doi.org/10.1007/
s13205-018-1103-8.

MBIKAY, M. Therapeutic potential of Moringa oleifera leaves in chronic hypergly-
cemia and dyslipidemia: A review. Frontiers in Pharmacology, v. 3 MAR, 2012.



169

METCALF & EDDY (2003) Wastewater Engineering Treatment and Reuse. 4th 
Edition, McGraw-Hill, New York.

MILLER, S. M.; FUGATE, E. J.; CRAVER, V. O.; SMITH, J. A.; ZIMMERMAN, J. B. 
Toward Understanding the Efficacy and Mechanism of Opuntia spp. as a Natural 
Coagulant for Potential Application in Water Treatment. Environmental Science 
Technology, 42, 12, 4274-4279, 2008. https://doi.org/10.1021/es7025054.

NASA. Satellite Shows High Productivity from U.S. Corn Belt, 2014. Disponível 
em: <https://www.nasa.gov/press/goddard/2014/march/satellite-shows-high
-productivity-from-us-corn-belt/>, acessado em: 27 de setembro de 2020.

NDABIGENGESERE, A.; NARASIAH, K. S. Quality of water treated by coagula-
tion using Moringa oleifera seeds. Water Research, v. 32, n. 3, p. 781-791, 1998. 
https://doi.org/10.1016/S0043-1354(97)00295-9.

NHARINGO, T.; ZIVURAWA, M.T.; GUYO, U. Exploring the use of Cactus Opuntia 
ficus-indica in the biocoagulatione-flocculation of Pb(II) ions from wastewaters. Int. 
J. Environ. Sci. Technol. 12, 3791–3802, 2015. DOI: 10.1007 / s13762-015-0815-0.

NICU, R.; BOBU, E.; MIRANDA, R.; BLANCO, A. Flocculation efficiency of chito-
san for papermaking applications. BioResource, 8, 768, 2013.

NOGUEIRA, C.C., PADILHA, C. E.A, LEITÃO, A. L.S., ROCHA, P. M.; MACEDO, 
G. R.; SANTOS, E. S. Enhancing enzymatic hydrolysis of green coconut fiber-Pre-
treatment assisted by tween 80 and water effect on the post-washing. Industrial 
Crops and Products, 112, 734–740, 2018. doi:10.1016/j.indcrop.2017.12.047.

OKUDA, T.; BAES, O. U.; NISHIJIMA, W.; OKADA, M. Isolation and Characterization 
of Coagulant Extracted from Moringa oleifera Seed by Salt Solution. Water Research, 
35, 405-410, 2001. http://dx.doi.org/10.1016/S0043-1354(00)00290-6.

ORIA-USIFO, E. E. Use of moringa oleifera seed extracts as alternative natural 
material for water purification. Journal of Engineering and Applied Sciences, v. 
10, p. 1119-8109, 2014.

ORTIZ, A. V.; ASTUDILLO, I. C.; GARCÍA, J. M. Caracterización de la Opuntia 
ficus-indica para su uso como coagulante natural. Rev. Colomb. Biotecnol, 1, 15, 
2013. DOI: 10.15446/rev.colomb.biote.

PANDEY, A.; PANDEY, R. D.; TRIPATHI, P.; GUPTA, P. P.; HAIDER, J.; BHATT, S.; 
SINGH, A. V. Moringa Oleifera Lam. (Sahijan) - A Plant with a Plethora of Diverse 
Therapeutic Benefits: An Updated Retrospection. Medicinal & Aromatic Plants, 
v. 01, n. 01, p. 1–8, 2012. http://dx.doi.org/10.4172/map.1000101.



170

PEREIRA, F. S. G. et al. The versatility of the Moringa oleifera oil in sustainable 
applications. OCL - Oilseeds and fats, Crops and Lipids, v. 93, n. 6, 2016.

PETERSEN, H. H.; PETERSEN, T. B.; ENEMARK, H. L.; OLSEN, A.; DALSGAARD. 
Removal of Cryptosporidium parvum oocysts in low quality water using Moringa 
oleifera seed extract as coagulant. Food and Waterborne Parasitology, v. 3, p. 1-8, 
2016. https://doi.org/10.1016/j.fawpar.2016.03.002.

PICHLER, T.; YOUNG, K.; ALCANTAR, N. Eliminating turbidity in drinking water 
using the mucilage of a common cactos. Water Science & Technology: Water 
Supply, 12, 2, 179-186, 2012. https://doi.org/10.2166/ws.2012.126.

PINTO, L. A. A. Quitina e Quitosana obtidas de rejeitos de pescado e aplicações 
no tratamento de efluentes (Capítulo 4.8 – p. 435-444). In: GONÇALVES, A. A. 
(Ed.). Tecnologia do pescado: ciência, tecnologia, inovação e legislação. São Paulo: 
Atheneu, 2011.

PONDJA JR., E. A.; PERSSON, K. M.; MATSINHE, N. P. The Potential Use of Cassava 
Peel for Treatment of Mine Water in Mozambique. Journal of Environmental 
Protection, Vol.8 No.3, 2017. DOI: 10.4236/jep.2017.83021.

PRITCHARD, M.; CRAVEN, T.; MKANDAWIRE, T.; EDMONDSON, A. S.; 
O’NEILL, J. G. A comparison between Moringa oleifera and chemical coagulants in 
the purification of drinking water - An alternative sustainable solution for develo-
ping countries. Physics and Chemistry of the Earth, v. 35, n. 13-14, p. 798-805, 
2010. https://doi.org/10.1016/j.pce.2010.07.014.

RAHMAN, M.; SARKER, P.; SAHA, B.; JAKARIN, N.; SHAMMI, M.; UDDIN, M. 
K.; SIKDER, MD. T. Removal of turbidity from the river water using Tamarindus 
indica and litchi chinensis seeds as natural coagulant. International Journal of 
Environmental Protection and Policy, v. 3, n. 1-2, p. 19-26, 2015.

RAMACHANDRAN, C.; PETER, K. V.; GOPALAKRISHNAN, P. K. Drumstick 
(Moringa oleifera): A multipurpose Indian vegetable. Economic Botany, v. 34, n. 
3, p. 276-283, 1980.

RANDRIAMBOAVONJY, J. I.; RIO, M.; PACAUD, P.; LOIRAND, G.; TESSE, A. 
Moringa oleifera Seeds Attenuate Vascular Oxidative and Nitrosative Stresses in 
Spontaneously Hypertensive Rats. Oxidative Medicine and Cellular Longevity, 
v. 2017, 2017. https://doi.org/10.1155/2017/4129459.

RENAULT, F.; SANCEY, B.; BADOT, P. M.; CRINI, G. Chitosan for coagulation/
flocculation processes – An eco-friendly approach. European Polymer Journal, 45, 
1337, 2009. https://doi.org/10.1016/j.eurpolymj.2008.12.027.



171

RIBEIRO, I. Aplicação de coagulantes e floculantes orgânicos alternativos no pós-
tratamento de efluente de laticínio. Trabalho de conclusão de curso - Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná, Medianeira, 2015.

RINAUDO, M. Chitin and chitosan: Properties and applications. Progress in Polymer 
Science, 31, 603, 2006. https://doi.org/10.1016/j.progpolymsci.2006.06.001.

RIVERA, A.; PLANS, M.; SABATÉ, J.; CASAÑAS, F.; CASALS, J.; RULL, A.; SIMÓ, 
J. The Spanish Core Collection of Common Beans (Phaseolus vulgaris L.): An 
Important Source of Variability for Breeding Chemical Composition. Frontiers 
in Plant Science, 9, 16-42, 2018. https://www.frontiersin.org/article/10.3389/
fpls.2018.01642.

SÁENZ, C. et al. Boletín de servicios agrícolas de la FAO 162: Utilización groin-
dustrial del nopal. Organización de las Naciones Unidas para la Agricultura y la 
Alimentación, Roma, 2006.

SALEHIZADEH, H., YAN, N., & FARNOOD, R. Recent advances in polysac-
charide bio-based flocculants. Biotechnology Advances, 36(1), 92-119, 2018. 
doi:10.1016/j.biotechadv.2017.10.002.

SARAVANAKUMAR, A.; GANESH, M.; PENG, M.M.; AZIZ, A. S.; JANG, H. T. 
Comparative antioxidant and antimycobacterial activities of Opuntia ficus-indica 
fruit extracts from summer and rainy seasons. Front. Life Sci. 8, 182-191, 2015. 
https://doi.org/10.1080/21553769.2015.1028655.

SCIBAN, M. B.; ANTOV, M. G.; KLASNJA, M. Extraction and partial purifica-
tion of coagulation active components from common bean seed. Acta Periodica 
Technologica, 37, 1-192. 2006. http://www.doiserbia.nb.rs/img/doi/1450-
7188/2006/1450-71880637037S.pdf. 

SENGUPTA, M. E.; KERAITA, B.; OLSEN, A.; BOATENG, O. K.; THAMSBORG, S. 
M.; PALSDOTTIR, G. R.; DALSGAARD, A. Use of Moringa oleifera seed extracts 
to reduce helminth egg numbers and turbidity in irrigation water. Water Research, 
46 (11), 3646-3656, 2012. https://doi.org/10.1016/j.watres.2012.04.011.

SILVA, F. L. et al. Valorization of an agroextractive residue - Carnauba straw -for the 
production of bioethanol by simultaneous saccharification and fermentation (SSF). 
Renewable Energy, 2018.

SILVA, G. G. da; PRACA, E. F.; GOMES JUNIOR, J.; ROCHA, R. H. C.; COSTA, 
M. L. da. Caracterização física e química de tamarindo (Tamarindus indica L) em 
diferentes estádios de maturação. Revista Brasileira de Fruticultura, v.22, n.2, p. 
291-293, 2000.



172

SORLIER, P.; DENUZIERE, A.; VITON, C.; DOMARD, A. Relation between 
the degree of acetylation and the electrostatic properties of chitin and chitosan. 
Biomacromolecules, 2, 765, 2001. https://doi.org/10.1021/bm015531+

SPENCER, P. S.; SCHAUMBURG, H. H. Nervous system degeneration produced 
by acrylamide monomer. Environmental Health Perspectives, v. 11, p. 129–133, 
1975. doi:10.2307/3428335. 

TANADA P. P.; PROENÇA, P. S. P.; TRANI, F. A. P.; GROSSO, C. R. F. Recobrimento 
de sementes de brócolis e salsa com coberturas e filmes biodegradáveis. Bragantia, 
64,2, 291-297, 2005. https://doi.org/10.1590/S0006-87052005000200016.

TRIQUES, C. C.; FAGUNDES-KLEN, M. R.; SUZAKI, P. Y. R.; MATEUS, G. A. P.; 
WERNKE, G.; BERGAMASCO, R.; RODRIGUES, M. L. F. Influence evaluation of 
the functionalization of magnetic nanoparticles with a natural extract coagulant in 
the primary treatment of a dairy cleaning-in-place wastewater. Journal of Cleaner 
Production, 118634, 2020. doi:10.1016/j.jclepro.2019.118634.

TSAKNIS, J.; LALAS, S.; GERGIS, V.; DOURTOGLOU, V.; SPILIOTS, V. 
Characterization of Moringa oleifera variety mbololo seed oil of Kenya. Journal 
of Agricultural and Food Chemistry, v. 47, n. 11, p. 4495-4499, 1999. DOI: 
10.1021/jf9904214.

UNNISA, S.A.; BI, S. Z. Carica papaya seeds effectiveness as coagulant and solar 
disinfection in removal of turbidity and coliforms. Applied Water Science (2018) 
8:149. doi.org/10.1007/s13201-018-0791-x.

VALLE, T. L. Mandioca: dos índios à agroindústria. Revista ABAM - Associação 
Brasileira dos Produtores de Amido de Mandioca, Paranavaí, v. 3, n. 11, p. 24-25, 
2005.

VERBEL, R. E. O.; MENDOZA, Y. R. A., MARTINEZ, I. D. M.; CAMARGO, D. P. C.; 
GAZABON, L. E. M. Utilización de Tuna (opuntia ficus-indica) como coagulante natu-
ral en la clarificación de aguas crudas. AVANCES Investigación en Ingeniería,11, 
1, 70-75, 2014. https://doi.org/10.18041/1794-4953/avances.1.302.

VIEIRA, R. B.; VIEIRA, P. A.; CARDOSO, S. L.; RIBEIRO, E. J.; CARDOSO. V. 
L. Sedimentation of mixed cultures using natural coagulants for the treatment of 
effluents generated in terrestrial fuel distribution terminals. Journal of Hazardous 
Materials, n. 231-232, 98-104, 2012. DOI: 10.1016 / j.jhazmat.2012.06.043.

WEI, H.; GAO, B.; REN, J.; LI, A. YANG, H. Coagulation/flocculation in dewa-
tering of sludge: A review. Water Research, 143, 608-631, 2018. https://doi.
org/10.1016/j.watres.2018.07.029.



173

WWAP (United Nations World Water Assessment Programme). (2016). The 
United Nations World Water Development Report 2016: Water and Jobs. Paris, 
UNESCO. https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000243938.

YANG, R.; LI, H.; HUANGM.; YANG, H.; LI, A. A review on the chitosan-based 
flocculants and their applications in water treatment. Water Research. v. 95, p. 
59-89, 2016.

ZHU, G., WANG, C., DONG, X. Fluorescence excitation - emission matrix spec-
troscopy analysis of landfill leachate DOM in coagulation - flocculation process. 
Environ. Technol., 38(12), 1489-1497, 2016. doi:10.1080/09593330.2016.1234
510.





175

INTRODUÇÃO

No Brasil, a região Nordeste apresenta mais de 87% de seu território sob 
clima semiárido, o qual é caracterizado por larga variação interanual na 

precipitação, taxas elevadas de evapotranspiração e pluviosidade concentrada em 
poucos meses do ano (FREITAS, 2010). A região semiárida brasileira, desde muito 
cedo foi caracterizada como uma região com múltiplos obstáculos ao desenvolvi-
mento social e econômico, em virtude da escassez de recursos hídricos e seus con-
sequentes impactos socioeconômicos e ambientais. 

Compreende-se por recursos hídricos a água disponível com elevada garantia 
associada (intra e interanual), com qualidade e acessível a todos os setores popu-
lacionais (ARAÚJO, 2016). O balanço hídrico da região semiárida brasileira pouco 
difere daqueles observados em outras regiões isoclimáticas do globo (MAHÉ et al., 
2005). Sua precipitação anual média oscila entre 500 e 850 mm com mais de 70% 
das chuvas concentradas no quadrimestre janeiro-abril; sua evaporação potencial 
anual média (tanque classe A) varia de 2.100 a 2.600 mm; sua evaporação real 
média varia de 450 a 700 mm anuais; seu solo é geralmente raso sobre embasa-
mento cristalino (GÜNTNER & BRONSTERT, 2004) sendo seus principais rios 
intermitentes.

O semiárido brasileiro é um exemplo típico de região, onde a maioria da 
população é muito sensível às mudanças climáticas. Apesar dos avanços registrados 
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nos últimos anos nas atividades industriais e turísticas, em termos de emprego de 
mão de obra, a economia dessa região ainda é muito dependente do setor agrá-
rio, com o agravante de que menos do que 3% do total de área agricultável da 
região é irrigada, portanto muito susceptível a um possível déficit de precipitação 
(FREITAS, 2010).

 Nesse contexto, as secas compõem uma realidade dominante e presente até 
os dias de hoje, assim, neste capítulo, discutiremos a disponibilidade de água no 
semiárido brasileiro considerando a evolução da quantidade e qualidade da água 
disponível para usos múltiplos.

QUAL A DISPONIBILIDADE HÍDRICA NO SEMIÁRIDO?

As secas no Nordeste semiárido

O primeiro registro de seca no semiárido brasileiro é datado entre os anos de 
1583 e 1590, a partir dos diários de viagem dos padres Jesuítas Fernão Cardim e 
Cristovão Gouveia (CARDIM, 1925). Na ocasião, foi registrada a movimentação de 
quatro a cinco mil índios dos sertões ao litoral, motivados pela fome. 

Ao longo do processo histórico, com a ocupação dos sertões, durante o Brasil 
Colônia e Império, os registros de seca tornaram-se mais frequentes nos documen-
tos oficiais, sendo as secas de 1723-1729, 1777-1778, 1845-1887 as mais frequen-
tes nas comunicações entre o governo português-brasileiro. Nesse período, foram 
registradas perdas agrícolas, até nas plantações de cana-de-açúcar, além de perda 
de rebanhos e problemas sociais atrelados a motins dos escravos assolados pela 
fome, bem como surtos de doenças como varíola que atingiram toda a população 
do Nordeste brasileiro. Contudo, não foram instituídas políticas de mitigação dos 
impactos da seca, ou qualquer política assistencial às populações da época. Essas 
ações, ou a falta de ações, resultaram em consequências catastróficas especialmente 
durante a seca de 1877-1879 (CAMPOS, 2014).

A seca de 1877-1879 é considerada uma das maiores e mais graves do Brasil, 
dizimando cerca de 4% da população nordestina (DE ALCÂNTARA SILVA et al., 
2013; LIMA & MAGALHÃES, 2018), sendo o Ceará, possivelmente o estado mais 
afetado, como relatado pelo jornalista Herbert H. Smith:

A mortalidade total no Ceará, durante 1877 e 1878, provavelmente foi 
próxima a 500.000, ou mais da metade da população. Desses, 50.000 
morreram de fome e doenças durante o primeiro ano; 50.000 durante os 
meses de janeiro e fevereiro de 1878; durante março e abril, que inclui o 
grande êxodo, no mínimo 150.000 pessoas pereceram, principalmente de 
fome. Febre e beri-beri levaram 100.000 pessoas, e catapora 80.000 ou 
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mais; as mortes restantes vieram de várias doenças, a maioria ligada com 
a fome, fraqueza e má qualidade dos alimentos (SMITH, 1879).

Cronologicamente o século XX também foi marcado por períodos de secas, 
destacando-se os períodos de 1903-1904, 1914-1915, 1919-1921, 1970, 1979-1984 
e 1988, todos marcados por êxodo rural, miséria, fome, perdas de gado e das lavou-
ras, sendo a seca de 1979-1984 considerada a seca mais prolongada e abrangente da 
história do Nordeste brasileiro até então (DE ALCÂNTARA et al., 2013).

 Esta seca ultrapassou os limites do semiárido e abrangeu todo o Nordeste, 
com perdas significativas na agricultura e pecuária. A violência nas capitais, espe-
cialmente Fortaleza, derivada da invasão de milhares de sertanejos que almejavam 
comida, acarretou em medidas imediatas dos governos, com envio de caminhões
-pipa para distribuir água no interior e abertura de frentes de serviços (constru-
ção de açudes, cacimbas, estradas, etc), para atenuar a tensão social e controlar os 
sertanejos, tentando mantê-los nos lugares de origem. Ao final do período, foram 
contabilizados 3,5 milhões mortos na região, a maioria crianças, por fome e enfer-
midades derivadas da desnutrição (DE ALCÂNTARA et al., 2013). 

As graves consequências das secas levaram a ações do governo para miti-
gar os efeitos como criação de comissões para analisar o chamado problema das 
secas, repasse de verbas da união para programas de combate a seca, construção 
de açudes, no entanto, nenhuma ação efetiva foi promulgada, mesmo com ação do 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS), Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e empenho do grupo de trabalho para 
o desenvolvimento do Nordeste (GTDN), que em seu relatório redigido por Celso 
Furtado, promulgaram a ideia de que o Nordeste não tem como principal problema 
a seca em si, e sim problemas de ordem econômica, social e política (MARTINEZ, 
2000).

Apesar da atuação da SUDENE, não ocorreram mudanças significativas nas 
condições de vida das populações do semiárido brasileiro, contudo, após o governo 
militar e promulgação da Constituição de 1888, os Estados adquiriram maior 
importância no arcabouço institucional e na proposição de políticas de mitigação 
das secas, incentivados em grande parte pelos debates provocados pelas ideias 
defendidas por Celso Furtado, que defendia a questão estrutural da posse da terra 
e das desigualdades regionais. Este contexto foi fortalecido pela conjuntura inter-
nacional que defendia o desenvolvimento sustentável e uma política de gestão das 
águas convergindo em um ponto de inflexão nas políticas públicas de secas no 
Brasil (CAMPOS, 2014).

Nesse sentido, um importante documento que materializa os novos para-
digmas para ações no território do semiárido brasileiro é a Agenda 21 brasileira, 

https://www.gov.br/dnocs/pt-br
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formulada a partir das discussões efetuadas na Rio 92, e publicada em 2002. Nesta, 
o problema das secas é abordado a partir de 3 objetivos:

• Preservar a quantidade e melhorar a qualidade da água nas bacias 
hidrográficas;

• Retomada, planejamento estratégico, infraestrutura e integração regional;
• Promoção da agricultura sustentável.

 As diretrizes apontadas na Agenda 21 promoveram novas formas de pensar e 
agir as secas do semiárido, que acarretaram significativas mudanças nas promulga-
ções de políticas, agora não só voltadas à mitigação dos efeitos das secas, mas tam-
bém à valorização de estratégias de convivência com o semiárido (BRASIL, 2002).

Outro marco importante é a sanção da Lei das Águas (Lei 9.433, de 1997), que 
instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos, e tem como objetivo presar pelo 
uso racional e sustentável dos recursos hídricos, garantindo água em quantidade e 
qualidade adequadas aos atuais e futuros usos, considerando os efeitos de eventos 
hidrológicos severos (BRASIL, 1997).

Assim, a gestão dos recursos hídricos brasileiros passou a ser integrada, des-
centralizada e participativa, sendo para tanto instituídos instrumentos de gestão, 
como os planos de recursos hídricos, o enquadramento de corpos de água segundo 
os usos da água e seus padrões de qualidade, os sistemas de informações, a outorga 
de direito de uso dos recursos hídricos e cobrança pelo uso da água, os quais são 
gerenciados por órgãos executivos, conselhos deliberativos e comitês de bacias, 
que são compostos por representantes de setores usuários, do poder público e da 
sociedade civil (FREITAS, 2010).

Tecnologias Sociais e estratégias de convívio com o semiárido

As secas são fenômenos recorrentes em regiões semiáridas e têm-se intensificado 
no contexto das mudanças climáticas, contudo, os impactos ou efeitos de um período 
de seca dependem não só da severidade e duração do evento, mas também das condi-
ções sociais, econômicas e culturais da população atingida (FREITAS, 2010). 

Nesse contexto, surge o paradigma da convivência com o semiárido, defendido 
primariamente por Celso Furtado, no final da década de 50, contudo só a partir 
dos anos 80 é que essa visão se consolida como paradigma de enfrentamento aos 
problemas do semiárido, apoiado principalmente pelas organizações sociais. Deste 
modo, conviver com o semiárido perpassa as nuanças da seca hidrológica e abrange 
além do problema de estoque de água, o estoque de alimentos, sementes, assistên-
cia técnica e de crédito (MALVEZI, 2016). 
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A consolidação do paradigma de convivência com o semiárido decorre de um 
esforço conjunto entre organizações sociais civis, universidades, institutos federais 
e poder público, sendo o ponto primário o conhecimento da região e sensibilização 
educacional dos habitantes, a partir da síntese dos saberes ambientais (ecológicos), 
técnicos e culturais da região e consequente construção das tecnologias sociais. 

Para o contexto urbano, a distribuição da água armazenada em reservatórios 
dá-se por meio de sistemas que interligam os domicílios, promovendo ganhos de 
escala que tornam essa solução muito mais eficiente do que processos individuali-
zados. No entanto, no meio rural, especialmente em regiões com baixa densidade 
demográfica e com problemas de escassez de fontes superficiais e subterrâneas, a 
instalação de estruturas coletivas de abastecimento de água, muitas vezes, é inviável 
economicamente, não havendo incentivos para o investimento público ou privado 
(MOURA RAID, 2017). Assim, o desenvolvimento e implantação de tecnologias 
sociais, para armazenamento da água em áreas rurais no semiárido, apresentam-se 
como estratégia importante para superação da pobreza, garantia da segurança ali-
mentar e convivência/adaptação climática, sustentável ao longo do tempo. 

A Articulação do Semiárido Brasileiro (ASA) compilou um portfólio contendo 
mais de 40 tecnologias sociais capazes de armazenar água para usos múltiplos 
durante os períodos de estiagem (ASA Brasil, 2020), destacando-se cisterna de 
placa, cisterna calçadão, cisterna de enxurrada, barragem subterrânea, barreiro trin-
cheira e bomba d’água popular, os mais difundidos. 

A construção de cisternas, de forma coletiva, para armazenamento de água 
foi uma iniciativa da ASA, em 1999, a partir da criação do “Programa Um Milhão 
de Cisterna” (P1MC), proposto para ser executado de maneira descentralizada, 
sob o paradigma da convivência com o semiárido, respeitando os saberes e a cul-
tura locais das populações residentes nas áreas rurais semiáridas, tendo apoio do 
governo federal a partir de 2002 (SANTANA & RAHAL, 2020). 

Após divulgação dos resultados positivos do projeto, em 2004, o governo fede-
ral destacou orçamento específico para a construção de reservatórios para captação 
e armazenamento de água da chuva. Desde então, significativos aportes de recursos 
têm sido gerados, na perspectiva de garantir o acesso à água potável para popula-
ções rurais do semiárido brasileiro (LINDOSO et al., 2018). 

As cisternas de placa têm capacidade de acumular 16.000 L (dezesseis mil 
litros) de água, que devem ser destinados aos usos ditos mais nobres, como beber 
e cozinhar (Figura 1). A construção dessa tecnologia foi compilada em um docu-
mento do ministério do desenvolvimento regional (BRASIL, 2017) e além de pro-
porcionar o acúmulo de água, preferencialmente de chuva, muitas vezes também é 
usada para armazenar águas de pequenos barreiros diminuindo, assim, o efeito da 
evaporação. 
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 Figura 1 - Cisterna de Placa de 16.000 L implantada no semiárido paraibano

 Fonte: Rede Água-PB. 

A marca de 1 milhão de cisternas construídas proporcionou a cerca de um 
milhão de famílias água de qualidade para consumo humano, o que corresponde 
a aproximadamente 3,5 milhões de pessoas beneficiadas (BAPTISTA, 2016). 
Contudo, isso só foi possível por se caracterizar a cisterna como tecnologia social, 
e não como obra de engenharia civil, atribuindo assim protagonismo aos proces-
sos participativos e aos atores sociais. Esse reconhecimento foi fundamental para 
que o Programa Cisternas alcançasse escala, com eficácia, efetividade e eficiência, e 
com resultados positivos, com impactos comprovados diretamente na qualidade de 
vida, com a melhoria de indicadores socioeconômicos e na capacidade adaptativa 
às mudanças do clima dos beneficiários e comunidade atendidas (SANTANA & 
RAHAL, 2020). 

Em 2007, a ASA Brasil iniciou o programa “Uma Terra e duas águas” (P1+2), 
o qual tem como premissa criar condições para que as famílias agricultoras inten-
sifiquem sua produção de alimentos, mesmo em épocas de escassez, para consumo 
familiar e/ou para venda. Neste sentido, um conjunto de tecnologias sociais foram 
viabilizadas no P1+2 para captar e armazenar águas de chuvas, destacando-se:

• Cisterna calçadão (Figura 2A) - tecnologia social de captação e reserva de 
água de chuva, com o objetivo de proporcionar o acesso à água para a pro-
dução de alimentos e/ou dessedentação animal a famílias de baixa renda e 
residentes na zona rural, por meio da implantação de cisternas de placas de 
52 mil litros, com área de captação da água de chuva a partir de um calçadão 
de 200 m² (ASA, 2014a);

• Barreiro trincheira (Figura 2B) - são reservatórios escavados no subsolo, 
com paredes verticais estreitos e profundos. O barreiro trincheira de refe-
rência deve ser capaz de armazenar pelo menos 500 m³ de água, e deve 
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possuir entre 3 e 5 metros de profundidade, de forma a reduzir a evaporação 
e manter a água acumulada por mais tempo. Esta tecnologia proporciona o 
acesso à água para a produção agroalimentar (ASA, 2014b); 

• Tanque de Pedra (Figura 2C) - reservatórios com formatos variados, cons-
truídos em lajedos com um formato de caldeirão, uma fenda profunda, ou 
ainda outra forma que permita a estocagem de água. Essa tecnologia per-
mite acúmulo de água para dessedentação animal, pequenos cultivos irriga-
dos e gastos domésticos menos nobres (ASA, 2014c);

• Barragem subterrânea (Figura 2D) - barramento transversal ao leito das 
enxurradas, córregos e riachos temporários, por meio da fixação de uma 
manta de plástico flexível em uma vala escavada até encontrar o cristalino 
ou espessamento impermeável, que é uma camada rochosa característica 
dos solos de grande parte do semiárido brasileiro. O objetivo da tecnologia 
é proporcionar o acesso à água para a produção de alimentos (ASA, 2014d).

 Figura 2 - Tecnologias sociais para acúmulo de água: (A) cisterna calçadão,  
(B) barreiro trincheira, (C) tanque de pedra e (D) barragem subterrânea

Fonte: Rede Água-PB.
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Até março de 2019, através do P1+2 foram construídas 54.613 cisternas cal-
çadão, 10.447 barreiros-trincheira, 1.424 barragens subterrâneas e 495 bombas 
d’água popular (ASA BRASIl, 2020), distribuídas em todos os Estados do semiá-
rido e atendento aproximadamente 429.000 pessoas (Figura 3). 

Figura 3 - Distribuição da implantação de tecnologias sociais para captação e armazenamento de água (A) 
e pessoas beneficiadas (B) no semiárido brasileiro. (AL- Alagoas, BA-Bahia, CE- Ceará, PB-Paraíba, PE- 

Pernambuco, PI- Piauí, RN- Rio Grande do Norte, SE- Sergipe, MG- Minas Gerais
Fonte: Número de tecnologias sociais para captação e armazenamento de água,  

implantados pela ASA Brasil (ASA Brasil, 2020b).

As diferentes tecnologias aplicadas ao estoque de água perfazem as estratégias 
propostas pela ASA Brasil para combate aos efeitos da seca, as quais devem se 
consolidar ao longo do tempo (Figura 4), construindo-se assim ferramentas para 
gestão da água de consumo e produção durante as épocas secas. 
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Figura 4 - Linhas estratégicas para estoque da água proposta pela ASA Brasil  
para convivência com o semiárido

Fonte: (Adaptada de BAPTISTA, 2016).

A implantação das tecnologias socias para captação e armazenamento de água é 
associada a formações educacionais que visam, além de sensibilizar as famílias para 
gestão dos recursos hídricos, difundir saberes no que se refere ao armazenamento 
de grãos, sementes e valorização das raças nativas (BAPTISTA, 2016). Além do 
armazenamento de água, para usos múltiplos, alguns programas foram implanta-
dos visando à distribuição da água durante os períodos de escassez, como o “Água 
Doce” e “Operação Carro-Pipa”.

Em outra perspectiva, diversos atores, governamentais e não governamentais 
têm atuado na promoção de outra concepção de ver, trabalhar e construir o semi-
árido, com base na compreensão de que seu povo é cidadão; seca não se combate; 
e é possível conviver com a semiaridez; através de um processo de educação para 
a convivência com o semiárido que valorize o conhecimento construído pelo seu 
povo (SANTOS & CUNHA, 2016).

Deste modo, alternativas de sustentabilidade e aproveitamento hídrica têm 
sido alvo de estudo e discussão desde o primeiro plano diretor do Nordeste. Sendo 
assim, a construção de reservatórios para o semiárido surge como uma das primei-
ras soluções no combate aos efeitos da seca na região, tratando-se de uma alter-
nativa básica relacionada ao abastecimento humano e animal, contribuindo para o 
desenvolvimento socioeconômico (CAMPOS, 2014).
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A seca prolongada de 2011-2019 ocasionou repercussões sociais significativas, 
contudo as instituições evoluíram muito no que concerne a gestão dos estoques 
de água dos reservatórios, garantindo o abastecimento dos centros urbanos. Em 
contrapartida, os programas sociais implantados pelos governos ao longo dos tem-
pos, associados ao manejo das tecnologias sociais, reduziram significativamente os 
impactos sobre as populações rurais (LIMA & MAGALHÃES, 2018).

Apesar das conquistas, há ainda muitos desafios no gerenciamento dos recur-
sos hídricos no semiárido, sendo necessário intensificar os saberes na gestão das 
águas, especialmente em relação à qualidade de água, visto que os reservatórios de 
regiões semiáridas são mais suscetíveis à eutrofização (XX). A redução da poluição 
dos corpos hídricos, associada a técnicas de tratamento que garantam distribuição 
de água de qualidade para usos múltiplos, é, possivelmente, o maior desafio para 
os governos futuros.

MAS, QUAL A QUALIDADE DE ÁGUA QUE ESTAS POPULAÇÕES TÊM ACESSO?

Quando consideramos a utilização dos recursos hídricos, surge uma série de 
conceitos que devem ser compreendidos para que possamos gerir a sua utilização. 
Inicialmente, é imprescindível compreender:

(i) necessidade por água - quantidade mínima de água, necessária para satisfazer 
as finalidades básicas de um determinado fim; , 

(ii) demanda hídrica - conceito frequentemente utilizado para determinar a quan-
tidade de água necessária ou exigida pelo usuário;

(iii) retirada de água – refere-se à quantidade de água removida da fonte para uti-
lização (FERREIRA et al., 2015).

Estes conceitos nos permitem concluir que parte da água a ser utilizada pode 
retornar à fonte com perda das suas características originais, seja no que se refere 
à quantidade ou qualidade, deste modo caracteriza-se o uso em consuntivo, o qual 
ocorre pela retirada da fonte de água modificando sua disponibilidade, quantitativa 
ou qualitativa, espacial e temporal, e o uso não consuntivo, que consiste na captação 
e retorno da água a sua fonte sem modificações (SETTI et al., 2001). 

Deste modo, a maior parte dos usos consistem na modificação da quantidade 
e qualidade da água, sendo a qualidade um dos fatores que não só limitam como 
também segregam a utilização da água para determinados fins. Quando falamos em 
qualidade de água, é necessário entender que tal conceito não se refere ao estado 
de pureza do recurso, mas sim à avaliação das suas características física, químicas e 
biológicas (LEMOS, 2011).
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No âmbito geral, podemos categorizar o uso da água em três grandes grupos: 
(i) agrícola, (ii) industrial e (iii) doméstico. A região semiárida brasileira, a exemplo 
das demais regiões, apresenta maior demanda hídrica para o setor agrícola, contem-
plando tanto a irrigação das culturas, quanto a pecuária. O uso doméstico contem-
pla atividades essenciais como alimentação, higiene pessoal, limpeza e manutenção 
das residência, enquanto o uso industrial refere-se a tratamento da matéria-prima, 
processos industriais, resfriamento entre outros (COSTA, 2007).

A partir da segregação dos usos da água para fins específicos, cabem-se também 
a avaliação e identificação das propriedades da água que atendem a tal demanda. 
A avaliação da qualidade de água passou a ter destaque a partir da sanção da Lei 
Federal n° 9.433, 8 de janeiro de 1997 que institui a Política Nacional de Recursos 
Hídricos, a qual propõe a gestão da água com a finalidade de usos múltiplos em 
concordância com a proposta de assegurar à atualidade e às futuras gerações a dis-
ponibilidade, em quantidade e qualidade (PASSOS et al., 2018).

No Brasil, a avaliação da água consiste em dois critérios básicos: a (i) Resolução 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) n° 357/2005 (BRASIL, 
2005), relacionada à qualidade de água, caracterizando a classificação dos corpos 
hídricos, possibilitando o seu enquadramento e estabelecendo valores máximos 
dos parâmetros avaliados, além disto essa resolução pode ser complementada a 
partir da Resolução CONAMA n° 430/2011 (BRASIL, 2011), que contribui dis-
pondo as condições e padrões sobre o lançamento de efluentes nos corpos hídri-
cos; e o segundo critério é a (ii) Portaria de Consolidação nº 5 de 28 de setembro 
de 2017 (BRASIL, 2017), a qual estabelece os padrões de potabilidade de água 
para consumo humano, definindo os valores máximos permitidos (VMP) para os 
parâmetros físicos, químicos, biológicos além de substâncias químicas (orgânicas e 
inorgânicas) e agrotóxicos. 

A resolução CONAMA n° 357/2005 estabeece a classificaçao dos corpo de água 
e indica condições de tratamento da água, bem como sugestões de restrições de 
usos para agricultura, dessedentação e recreação. Para tanto, na resolução, constam 
90 parâmetros distintos, contudo, apesar conseguir abarcar uma série parâmetros 
físicos, químicos e biológicos esta grande quantidade de parâmetros apresenta limi-
tações. Inicialmente, o elevado volume de dados torna difícil interpretação efetiva e 
eficiente dos resultados, como também pelo fato da resolução apresentar o papel de 
enquadramento dos corpos hídricos conforme seu uso, não sendo o melhor modelo 
para o monitoramento da qualidade (WANICK et al., 2011).

Uma alternativa proposta para sanar a problemática do grande volume de 
dados proveniente da resolução CONAMA foi e ainda é a utilização de Índices 
de Qualidade de Água (IQA), a exemplo do proposto pela National Sanitation 
Foundation (NFS), nos Estados Unidos na década de 70, em que nesta proposição 
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selecionam-se os principais parâmetros de avaliação assim como seu peso relativo 
na contribuição para o índice, sendo geralmente baseado em nove parâmetros: (i) 
oxigênio dissolvido (OD), (ii) coliformes termotolerantes, (iii) pH, (iv) tempera-
tura (°C), (v) demanda bioquímica de oxigênio (DBO), (vi) nitrogênio total, (vii) 
fósforo total, (viii) turbidez (NT) e (xi) sólidos totais. A proposta destes parâme-
tros visa principalmente à avaliação da água segundo a poluição causada pelo lança-
mento de efluentes (CETESB, 2009). 

Estes parâmetros contribuem para o enquadramento do corpo hídrico em classe 
de qualidade variando em uma escala numérica de 01 a 100 com base na seguinte 
fórmula (ANA, 2016):

Π
i=1

IQA= qiwi

n

Sendo:
IQA: Índice de Qualidade das Águas, o qual varia entre 01 e 100;
qi: qualidade do i-ésimo parâmetro, sendo um número entre 0 e 100, obtido pelo 
gráfico de qualidade, em função de sua concentração ou medida;
wi: peso correspondente ao i-ésimo parâmetro, sendo um número entre 0 e 1;
n: o número de parâmetros presentes no cálculo do IQA.

Vale destacar que, apesar da redução de parâmetros analisados, há necessidade 
evidente de considerar a peculiaridade de cada região em sua avaliação, de forma 
que os pesos devem ser ajustados considerando os padrões da região, a exemplo da 
região semiárida onde os parâmetros de OD, coliformes e pH não apresentam os 
mesmos pesos estabelecidos pela CETESB (PASSOS et al., 2018). 

Devido a isto, o monitoramento pela atribuição do IQA apresenta problemas, 
dos quais o mais significativo deve-se a aplicação do índice para cada destinação da 
água, promovendo assim valores diferenciados para um mesmo parâmetro ambien-
tal analisado (BOLLMAN & MARQUES, 2000; RICKWOOD & CARR, 2007). 
Considerando também que este índice não avalia a presença de substâncias tóxicas 
assim como os limites para nutrientes, não havendo uma concepção do processo de 
eutrofização dos corpos hídricos (ZAGATTO et al., 1999).

Sendo o processo de eutrofização definido como o enriquecimento das águas 
com nutrientes, principalmente compostos fosfatados e nitrogenados, que possibili-
tam o desenvolvimento dos produtores, como fitoplâncton, cianobactérias e plantas 



187

aquáticas (RAST et al., 1989). Contudo, a eutrofização resulta em efeitos deletérios 
sobre os corpos aquáticos como anoxia, ou seja, a depleção do oxigênio disponível 
na água, crescimento excessivo de plantas aquáticas e florações de cianobactérias, 
aumento dos custos de tratamento, perda dos serviços ecossistêmicos prestados, 
limitação ao abastecimento hídrico, uso de recursos pesqueiros, uso recreativo entre 
outros, além da desestabilização ecológica do ambiente (FERREIRA et al., 2015).

Visto as condições ambientais as quais o semiárido está inserido, como a ele-
vada incidência solar, elevadas temperaturas e baixos volumes hídricos somados 
aos baixos índices de coleta e tratamento de esgoto (descarga de compostos nitro-
genados e fosfatados), problemas relativos à eutrofização são comuns nos corpos 
aquáticos superficiais (BARBOSA et al., 2012). Tendo a região uma dependência 
direta do abastecimento público, mediante reservatórios de águas superficiais, a 
predominância do processo de eutrofização e florações de cianobactérias tóxicas 
torna-se uma questão de risco à saúde pública (TE & GIN, 2011).

Florações de cianobactérias são comuns no semiárido brasileiro, sendo preo-
cupante a predominância de espécies potencialmente tóxicas, que produzem várias 
toxinas como microcistinas, saxitoxina, cilindrospermopsina e anatoxinas, deste 
modo, como solução a avaliação de água quando nos referimos à potabilidade passa 
a inserir dentro dos parâmetros biológicos a quantificação de cianobactérias e cia-
notoxinas (LORENZI et al., 2018; MOURA et al., 2018).

CIANOBACTÉRIAS & CIANOTOXINAS: UM ESTUDO DE CASO  
NO SEMIÁRIDO BRASILEIRO

As cianobactérias são componentes naturais da biodiversidade do fitoplâncton 
dos ecossistemas dulcícolas do semiárido, contudo, com a contribuição crescente 
de compostos nitrogenados e fosfatados por parte da poluição difusa e pontual 
favorecendo a eutrofização artificial nos corpos aquáticos, a formação de florações 
de cianobactérias tem se tornado cada vez mais comum, principalmente em reserva-
tórios de abastecimento humano no semiárido (RIGOSI et al., 2014; MANTZOUKI 
et al., 2015).

Com a diversidade de fatores do semiárido que contribui para o aumento das 
florações, pesquisas na região semiárida têm mostrado que o regime hidrológico é 
um dos fatores-chave na disponibilidade de recursos que influenciam a composi-
ção, diversidade e produtividade de espécies de cianobactérias, especialmente os 
potenciais produtores de toxinas (MEDEIROS et al., 2015; BRASIL et al., 2016).

Tais toxinas, apesar de bem estudadas, ainda não conhecidos seus mecanismos 
de produção, estão divididas em diferentes grupos: neurotoxinas (anatoxina-a, saxi-
toxinas e homoanatoxina-a), hepatotoxinas (microcistinas, cilindrospermopsinas 
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e nodularinas), citotoxinas (aplisiatoxina, aplisiatoxina bebromo, lyngbyatoxina, 
endotoxinas lipopolissacarídeo) e dematoxinas (MOLICA; AZEVEDO, 2009).

Esta produção torna problemática a disponibilidade de água para abastecimento 
público, devido a elevada dificuldade no tratamento e remoção destes metaboli-
tos, acarretando riscos à saúde pública. Tendo como exemplo o evento conhecido 
como “Tragédia de Caruaru” em Pernambuco, em que 116 pacientes de hemodiá-
lise apresentaram sintomas de intoxicação por cianotoxinas, mais especificamente 
microcistina, em que 54 destes vieram a óbito até cinco meses após sintomas de 
hepatotoxicose, pela falência hepática (AZEVEDO et al., 2002).

Com isso, realizou-se um levantamento da contaminação por cianobactérias e 
cianotoxinas das diversas fontes de abastecimento hídrico no semiárido brasileiro, 
visando caracterizar a vulnerabilidade da qualidade hídrica do semiárido.

MATERIAIS E MÉTODOS

Foi realizada uma pesquisa avaliativa qualiquantitativa do tipo retrospectiva 
realizada por meio de análise de dados secundários disponíveis no Sistema de 
Informação da Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (SISÁGUA), 
referente aos Estados que compõem o semiárido brasileiro, no período de 2015 a 
2019. Foi avaliada a densidade de cianobactérias e concentrações de cianotoxinas 
nos reservatórios, sistemas de abastecimento de água (SAA) e sistema coletivo 
de abastecimento (SAC). A avaliação dos resultados deu-se a partir da dos valo-
res máximos estabelecidos pela Portaria de Consolidação n° 5/2017 e CONAMA 
357/2005. A variação do volume acumulado nos reservatórios, ao longo do período 
estudado, foi realizada por meio da análise de dados disponíveis no sistema Olho 
n’água (INSA, 2020).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A capacidade total de acumulação de águas superficiais em reservatórios da 
região semiárida brasileira é de 35.580, 46hm³, contudo no período de 2015 e 2019, 
observa-se que a capacidade hídrica dos reservatórios não ultrapassou 21% do total, 
sendo o maior índice acumulado em jan/2015 de 8554,71 hm³ (Figura 5).
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Figura 5 - Variação do volume hídrico dos reservatórios do semiárido brasileiro  
entre os anos de 2015 e 2019

Fonte: Autores (2020). 

Sendo o abastecimento por águas superficiais a principal fonte de abasteci-
mento público, a redução severa do volume hídrico dos reservatórios do semiárido, 
devido ao período de seca prolongada, associado ao constante processo de eutrofi-
zação cultural, facilita o estabelecimento de florações algais, principalmente no que 
se refere à presença de cianobactérias que são fortemente adaptadas a condições 
severas (TE & GIN, 2011; BARBOSA et al., 2012; MANTZOUKI et al., 2018).

Florações de cianobactérias no semiárido ocorrem durante todo o ano, apre-
sentando, na maioria das vezes, uma composição de espécies de cianobactérias 
potencialmente tóxicas, produtoras de microcistinas, cilindrospermopsinas, saxi-
toxinas, anatoxinas entre outras (LORENZI et al., 2018; MOURA et al., 2018). 
Deste modo, foi possível detectar a presença de células de cianobactérias, acima do 
sugerido pela Portaria de Consolidação n° 5/2017 (≥ 10.000 cel/mL) e CONAMA 
357/2005 (50.000 cel/mL), em todos os anos avaliados e para todas as fontes de 
abastecimento – reservatório, sistema de abastecimento de água (água tratada) e 
sistema coletivo de abastecimento (predominantemente cisternas abastecidas por 
carros-pipa) (Figura 6).
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Figura 6 - Variação do número de células de cianobactérias nas diferentes fontes hídricas do semiárido (a) 
reservatórios, (b) sistema de abastecimento de água (SAA) e (c) sistema coletivo de abastecimento (SAC) 
entre os anos de 2015 e 2019. Linha pontilhada corresponde aos valores sugeridos na resolução CONAMA 

357/2005 e a linha tênue corresponde aos valores da Portaria de Consolidação n° 5/2017
 Fonte: Autores (2020).

Com excessiva densidade de células de cianobactérias, buscou-se quantifi-
car as variantes de toxinas possíveis encontradas nas fontes de distribuição; com 
isso, identificou-se a ocorrência de microcistina, saxitoxina e cilindrospermopsina. 
Para reservatórios (Figura 7A), houve a predominância de saxitoxina nos anos de 
2015, 2016 e 2019 enquanto, nos anos de 2017 e 2018 ocorre uma maior ocorrên-
cia de microcistina e um aumento na concentração de cilindrospermopsina. Para 
os Sistemas de Abastecimento de Água (SAA) e coletivo (SAC), permanece-se o 
padrão de ocorrência de saxitoxina e microcistina no mesmo período, contudo com 
aumento significativo da ocorrência de cilindrospermopsina quando compara a 
ocorrência em reservatórios. Para os sistemas, não foram disponibilizados dados 
do ano de 2017 (Figura 7B e 7C). 



191

A B

C

 Figura 7- Ocorrência de microcistina, saxitoxina e cilindrospermopsina em (a) reservatório, (b) sistema de 
abastecimento de água (SAA) e (c) sistema coletivo de abastecimento (SAC) entre os anos de 2015 e 2019

Fonte: Autores (2020).

Com exceção das concentrações de microcistina entre os anos 2015 a 2019 para 
os reservatórios (Figura 8A) e as concentrações de cilindrospermopsina entre os 
anos de 2015 e 2016 para o sistema de abastecimento coletivo (SAC) (Figura 8C), 
os demais períodos, tipos de toxinas e fontes hídricas apresentaram valores em 
conformidade ao estabelecido pela Portaria de Consolidação n° 5/2017 (Figura 8B).
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Figura 8 - Concentrações de microcistina, saxitoxina e cilindrospermopsina nos diferentes  

tipos de fontes (a) reservatório, (b) sistema de abastecimento de água (SAA)  
e (c) sistema de abastecimento coletivo (SAC) entre os anos de 2015 a 2019.  

Linha pontilhada representa o máximo permitido pela Portaria de Consolidação n° 5/2017
Fonte: Autores (2020). 

Inúmeros trabalhos têm registrado a ocorrência de toxinas para os reservató-
rios do semiárido, de forma que há identificações da prevalência da concentração de 
microcistinas, e o eventual surgimento de saxitoxina e cilindrospermopsina nestes 
sistemas (BITTENCOURT-OLIVEIRA et al., 2011; MOWE et al., 2015; PAERL & 
OTTEN, 2016; LORENZI et al., 2018; SILVA et al., 2019). A mudança no padrão 
de identificação destes metabolitos, nos sistemas de abastecimento de água (SAA) 
ou coletivo (SAC), pode decorrer do rompimento de células de espécies produtoras 
que após o tratamento, principalmente a cloração, tendem a ter concentrações mais 
altas e podem permanecer quimicamente estáveis por semanas (SILVA et al., 2019).

Apesar dos valores de cianotoxinas se encontrarem abaixo do preconizado pela 
portaria de potabilidade, principalmente quando nos referimos ao SAA, deve-se 
manter atento ao processo de bioacumulação e biomagnificação destes metabolitos. 
Em estudo realizado com peixes da piscicultura de tanque rede em reservatórios do 
semiárido, demonstrou o potencial de acumulação de microcistina nos tecidos e o 
seu potencial mutagênico em peixes, contudo apesar de não apresentar toxicidade 
ao homem como seu consumidor pode elevar os níveis de exposição a este metabo-
lito (VASCONCELOS et al., 2013). 
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Os peixes podem ser expostos às toxinas de forma passiva (exemplo respi-
ração) ou ativamente (exemplo alimentação) o que representa um potencial rico 
para a saúde pública (MAGALHÃES et al., 2001; MAL-BROUCK & KESTEMONT, 
2006), principalmente as comunidades rurais que além de possuírem um sistema 
de abastecimento coletivo (SAC) com tratamento simplificado têm como principal 
item alimentar o pescado destes reservatórios.

Deste modo, devido à elevada diversidade e frequência de ocorrência de flo-
rações de cianobactérias no semiárido, há necessidade da constante avaliação das 
água superficiais com fins de abastecimento público, como é estabelecido pela 
Portaria de Consolidação n° 5/2017, que sugere avaliação mensal da densidade de 
cianobactérias quando há < 10.000 cel/mL, semanal com densidades > 10.000 cel/
mL e a análise de cianotoxinas com densidades > 20.000 cel/mL (BRASIL, 2017), 
mas também do pescado devido aos possíveis efeitos de acumulação e exposição 
crônica, garantir a segurança alimentar (VASCONCELOS et al., 2013). A ocorrência 
de cianotoxinas nem sempre é proporcional à abundância de cianobactérias, uma 
vez que outros compartimentos do ecossistema podem acumular e liberar toxinas 
na água (SILVA et al., 2019).

CONCLUSÃO

O fomento de políticas que incentivam a promoção de tecnologias para convi-
vência com o semiárido é uma importante ferramenta para o desenvolvimento 
da região, contudo devem estar associadas a ações que visem ao planejamento 
estratégico das bacias hidrográficas, estabelecendo metas alternativas específicas de 
desenvolvimento sustentável (crescimento econômico, equidade social e sustenta-
bilidade ambiental), sendo a gestão de recursos hídricos um processo dinâmico de 
julgamentos e tomadas de decisões considerando, também, novas situações em um 
futuro incerto.
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INTRODUÇÃO

A poluição das águas devido às atividades antrópicas é um grave problema 
ambiental, sendo que o ser humano é um dos maiores prejudicados por 

suas próprias ações. Por isso, um dos principais motivos pelo qual as águas residu-
árias devem ser tratadas antes de serem lançadas nos corpos receptores é preservar 
a saúde humana.

Para se ter ideia, o Atlas Esgotos da Agência Nacional de Águas (ANA) informa 
que, no Brasil, apenas 55% da população têm acesso ao tratamento considerado 
adequado de esgoto; 18% têm seu esgoto coletado e não tratado, o que pode ser 
considerado como um atendimento precário; e 27% não possuem coleta nem tra-
tamento, isto é, sem atendimento por serviço de coleta sanitária (BRASIL, 2018).

Para mais da baixa cobertura do esgotamento sanitário, outro problema impor-
tante é a baixa eficiência dos processos de tratamento na remoção de alguns poluen-
tes que estão presentes nas águas residuárias em geral, sejam efluentes domésticos, 
industriais ou qualquer outro tipo.

Além dos problemas bem descritos sobre poluição das águas por efluentes, 
atualmente um conjunto de substâncias que estão presentes em efluentes domés-
ticos, hospitalares e industriais em baixíssimas concentrações vem despertando o 
interesse dos pesquisadores, pois estas substâncias não têm seus efeitos em baixas 
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concentrações totalmente conhecidas sobre as pessoas e o meio ambiente e, muito 
menos, são regulamentadas quanto aos padrões de lançamento. Essa classe é cha-
mada de contaminantes de interesse emergente (CIE) ou, simplesmente, contami-
nantes emergentes (CE) (MONTAGNER; VIDAL; ACAYABA, 2017).

O problema de contaminação das águas por CEs é geral e na região Nordeste 
não seria diferente. Para exemplificar, Lima da Silva e Borba (2013) investigaram a 
presença de CEs na água bruta de uma ETA em Caruaru-PE e constataram a pre-
sença de 7 dos 11 contaminantes investigados, entre os CEs encontrados estavam 
antibióticos, hormônios e substâncias de produtos para higiene pessoal. Em outro 
trabalho, Silva (2011) verificou a presença de 16 contaminantes emergentes no 
esgoto de uma ETE de Recife-PE, entre os contaminantes estavam presentes anti-
bióticos, hormônios e até cocaína.

Além dos contaminantes químicos, que idealmente devem ser removidos das 
águas residuárias durante o tratamento, outra questão importante é a desinfecção 
dessas águas. Sobre isso, a NBR 13.969:1997 diz que: 

Todos os efluentes que tenham como destino corpos receptores super-
ficiais ou galerias de águas pluviais, além do reúso, devem sofrer desin-
fecção. Esta deve ser efetuada de forma criteriosa, compatível com a 
qualidade do corpo receptor e segundo as diretrizes do órgão ambien-
tal (ABNT, 1997, p. 16).

Por esses motivos, é importante além de garantir a universalização do esgo-
tamento sanitário, também garantir que esse seja tradado de forma que garanta a 
redução de poluentes a níveis seguros para o lançamento. Daí a importância dos 
estudos de técnicas de tratamentos de efluentes que sejam cada vez mais efetivas.

Entre as técnicas de tratamento de efluentes que vêm sendo estudadas recen-
temente, podem-se citar os processos oxidativos avançados (POA), que se trata 
de um conjunto de técnicas baseadas na geração de radicais livres, principalmente 
radicais hidroxila (OH·), que têm sido aplicadas com sucesso na degradação de 
compostos orgânicos presentes em águas residuárias. E dentro do grupo de técni-
cas de POA, destaca-se a fotocatálise, processo que ocorre pela ativação fotônica do 
material fotocatalítico que favorece a degradação de contaminantes e a inativação 
de microrganismos presentes no efluente, dessa forma, sendo um processo limpo, 
porém deve ser bem estudado, pois pode formar subprodutos tóxicos, a partir dos 
contaminantes (OHTANI, 2010; RUEDA-MARQUEZ et al., 2020).

Trabalhos de fotocatálise para degradação de contaminantes e desinfecção 
como o de Fotiou et al. (2015), que degradaram cianotoxinas com nanopartículas 
de TiO2; da Nóbrega Silva (2020) que degradou o corante azul de metileno utili-
zando nanopartículas de α-Fe2O3-CuFe2O4 utilizando radiação solar natural; Sin et 
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al. (2020), que conseguiram remover DQO e eliminar E. coli em efluente de óleo de 
palma usando o fotocatalisador Nd/BiOBr sob luz solar; e Devi e Ahmaruzzaman 
(2017), que degradaram o fármaco ibuprofeno usando nanopartículas encapsuladas 
de Au@Ag@AgCl com uma lâmpada que simulava a luz solar apresentaram níveis 
de degradação e desinfecção superiores a 90% em tempos menores ou iguais a 300 
min, o que mostra a efetividade da técnica.

Com várias aplicações, em especial às voltadas para tratamento de efluentes e 
gases, a fotocatálise vem sendo um tema bastante explorado na atualidade. Uma 
busca no Scopus com os termos “photocatalysis” OR “photocatalyst”, no intervalo 
de 2010 a 2020, retornou mais de 62 mil resultados de publicações diversas con-
tendo os termos da busca, na área de Engenharia Química (SCOPUS - ANALYZE 
SEARCH RESULTS, 2020).

Pelo exposto, esse trabalho tem como objetivo fazer uma breve revisão de lite-
ratura sobre a fotocatálise heterogênea como técnica aplicada no tratamento de 
efluentes, focado especialmente na degradação de contaminantes emergentes e 
desinfecção.

FOTOCATÁLISE

As reações químicas de oxirredução são as que envolvem transferência de elé-
trons entre átomos, resultando em novas espécies químicas. Entre essas, têm-se 
as reações com a participação do oxigênio, como agente oxidante, que são conhe-
cidas como reações de redução do oxigênio (RRO). As RRO são muito comuns e 
importantes, pois estão ligadas diretamente aos processos vitais (por exemplo, no 
processo de respiração), conversão de energia, em fotocatálise, entre outras trans-
formações químicas (WANG; ZHANG; LIU, 2015).

Especificamente, sobre a fotocatálise, Fujishima e Honda (1972), citados por 
Pelaez et al. (2012), foram os pioneiros nos estudos sobre a fotocatálise usando o 
TiO2 como fotocatalisador para promover a quebra da molécula de água produzindo 
hidrogênio e oxigênio, numa célula eletroquímica. Daquela época até a atualidade, 
realizaram-se muitos estudos de fotocatálise para síntese e degradação de subs-
tâncias. Aqui, a proposta será explorar a fotocatálise como um processo oxidativo 
avançado (POA), usado na degradação de contaminantes emergentes (CE) e desin-
fecção de águas residuárias.

Sendo que se define fotocatálise como a reação química induzida pela fotoabsor-
ção em um material sólido, chamado de fotocatalisador, que permanece inalterado 
depois da reação, em outras palavras, o sólido atua cataliticamente sem alterações 
em sua composição ou estrutura, sob irradiação (OHTANI, 2010).
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É importante ressaltar que Ohtani (2010) explica que há uma importante 
diferença, do ponto de vista da termodinâmica, entre a catálise e a fotocatálise. 
Enquanto sabe-se que a catálise atua na redução da energia de ativação das reações, 
o que acelera o desenvolvimento dessas reações, porém com a limitação termodi-
nâmica de sempre favorecer apenas as reações espontâneas (∆G < 0). Já a fotoca-
tálise permite a ocorrência, inclusive, de reações não-espontâneas (∆G > 0), isso 
se explica pela energia adicional dos fótons que entram no sistema reacional. As 
reações espontâneas são chamadas de fotocatalíticas, e as não-espontâneas são cha-
madas de fotossintéticas. No entanto, é comum chamar ambos os casos apenas de 
reações fotocatalíticas, como no caso da produção de hidrogênio, a partir da cisão da 
água, que é um processo não-espontâneo (BYRNE et al., 2015b). Abaixo, a Figura 1 
mostra os esquemas dos mecanismos de catálise heterogênea e fotocatálise

. 
Figura 1- Modelo esquemático simplificado da diferença entre os mecanismos  

de catálise heterogênea e fotocatálise.
Fonte: Adaptada de Ohtani (2010).

Usualmente, explica-se o mecanismo de fotocatálise em cinco etapas. As eta-
pas da fotocatálise são: i) transferência do reagente para superfície do fotocatalisa-
dor, ii) adsorção do reagente na superfície do fotocatalisador, iii) ativação fotônica 
do fotocatalisador, produção de elétrons e vacâncias fotoinduzidos e degradação 
do adsorvato, iv) dessorção dos produtos da reação e v) remoção dos produtos 
da superfície do fotocatalisador (HERRMANN, 2010; RUEDA-MARQUEZ et al., 
2020).

A teoria amplamente aceita é que o fenômeno da geração dos radicais livres no 
fotocatalisador que promovem a degradação das substâncias presentes no meio é a 
seguinte: o processo dar-se por um material semicondutor que, quando submetido 
à radiação, permite a passagem de elétrons (e-) da banda de valência (BV) para 
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banda de condução (BC), com formação buracos positivos (h+) na banda de valên-
cia, como exposto na Figura 2. Entre as bandas, há intervalos de energia nos quais 
não há estados eletrônicos “permitidos”, sendo que cada um destes intervalos é 
chamado de banda de energia proibida ou gap, sendo assim a energia de bandgap 
(Egap), a energia mínima que o fóton deve fornecer ao fotocatalisador para que um 
elétron possa passar da banda de valência para banda de condução do material. O 
buraco positivo oxida diretamente o poluente ou a água para produzir, enquanto 
o elétron na banda de condução reduz o oxigênio adsorvido no fotocatalisador 
(BYRNE et al., 2015b; MARQUES; STUMBO; CANELA, 2017; VALLEJO et al., 
2015; ZHONG et al., 2018)

 Figura 2 - Esquema do mecanismo de fotocatálise, com o fotocatalisador  
atuando na degradação de um poluente

 Fonte: Adaptada de Malato et al. (2009).

Vários materiais semicondutores são usados como fotocatalisadores, contudo 
é importante verificar a energia de bandgap, ou seja, se o comprimento de onda da 
radiação incidente fornece a energia necessária para deslocar elétrons entre BV e 
BC e a posição relativa dos potenciais das bandas de valência e de condução de 
cada material em relação ao eletrodo normal de hidrogênio (ENH) para escolher 
o material adequado para aplicação que se deseja, pois o mesmo pode ter baixa ou 
nenhuma atividade fotocatalítica em certas condições. Para se ter ideia da impor-
tância das propriedades de bandas dos semicondutores, os buracos localizados 
na BV podem mostrar potenciais bastante positivos (oxidantes), medidos contra 
um eletrodo normal de hidrogênio (ENH), e, portanto, receberem elétrons com 
muita facilidade de espécies adsorvidas (MARQUES; STUMBO; CANELA, 2017). 
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A Figura 3 mostra alguns exemplos de semicondutores comuns com suas respecti-
vas propriedades de bandas.

Figura 3 - Tabela que lista as posições das bandas (água a pH = 1) para alguns fotocatalisadores 
semicondutores comuns: VB (banda de valência), CB (banda de condução), energia de bandgap (Eg)

Fonte: Adaptada de Byrne et al. (2015a).

Algumas estratégias podem ser adotadas para favorecer a formação de espécies 
reativas de oxigênio na superfície do fotocatalisador, com isso, dificultar a recombi-
nação dos elétrons, tais como: adição de agentes oxidantes ao meio reacional, tais 
como, injeção de ar (oxigênio) e adição de peróxido de hidrogênio, dopagens dos 
materiais com metais nobres, heterojunções entre óxidos com potenciais de bandas 
diferentes, entre outras (PELAEZ et al., 2012; RUEDA-MARQUEZ et al., 2020; 
WANG; ZHANG; LIU, 2015).

Recentemente, o termo ativador vem sendo empregado em alguns fotocatalisa-
dores que são empregados junto a agentes oxidantes como peróxido de hidrogênio 
(H2O2), peroximonosulfato (PMS), persulfato (PS) entre outros. O termo é empre-
gado, pois o fotocatalisador serve como sítio ativo para o agente oxidante reagir 
com o contaminante, o que aumenta consideravelmente a eficiência do processo 
(WANG et al., 2019; MIAO et al., 2018).
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PROPRIEDADES DE FOTOCATALISADORES E TÉCNICAS DE CARACTERIZAÇÃO 

Um fotocatalisador ideal para ser aplicado em tratamento de efluentes deve 
apresentar as seguintes características: ser altamente fotoativo, não sofrer corrosão 
ou mudança estrutural durante o processo reacional, não ser tóxico, ser quimica-
mente inerte e de baixo custo. Outra característica desejável é que este absorva 
energia na região do visível, pois a luz solar é uma fonte de energia gratuita e aqui 
no Brasil, especificamente na região Nordeste, tem-se alto potencial de utilização 
desta fonte limpa.

Para entender e avaliar o desempenho dos fotocatalisadores, é imprescindível 
verificar através de técnicas de caracterização o tipo de estrutura do fotocatalisador, 
área superficial, tamanho das partículas, cristalinidade e seu bandgap ótico possibi-
litando associar assim os resultados observados nas reações com as características 
físico-químicas do material usado como fotocatalisador.

A seguir, serão apresentadas algumas das principais técnicas usadas na caracte-
rização de fotocatalisadores.

Difratometria de raios-X (DRX): esta é a técnica primordial para analisar 
a estrutura de semicondutores inorgânicos. A de difração de raios-X (DRX) é um 
método de caracterização fornece informações sobre a cristalinidade do material e 
formação da fase em função dos parâmetros utilizados na metodologia de síntese 
do material como temperatura de calcinação, tempo de isoterma, pH da solução 
precursora, taxa de aquecimento para calcinação, razão estequiométrica de cátions, 
reagentes precursores utilizados, agentes quelantes ou precipitantes usados na rea-
ção entre outros (FERNANDES DE MEDEIROS; LOPES-MORIYAMA; DE SOUZA, 
2017). 

Para determinação do tamanho de partículas, utilizam-se modelos matemáti-
cos, a partir do perfil extraído do difratograma de raios-X fazendo uso da largura 
do pico, que pode ser obtido através da largura a meia altura do pico de difração 
e intensidade máxima. Existem várias equações empregadas para esse fim, a mais 
simples e utilizada é a equação de Scherrer, porém esta apresenta algumas limita-
ções, pois despreza algumas características do material, como a microdeformação 
(GONÇALVES et al., 2012). Este problema pode ser suprido quando se faz uso do 
modelo Williamson-Hall (KHORSAND ZAK et al., 2011). 

Espectroscopia Raman: é outra técnica importante para caracterizar o 
semicondutor usado como fotocatalisador. A espectroscopia Raman que é utilizada 
também para estudo da microestrutura é uma ferramenta sensível à estrutura local 
que detecta mudanças na estrutura de maneira muito eficaz como defeitos nos 
cristais (AHLAWAT et al., 2011). No entanto, a intensidade dos picos Raman é 
influenciada pela fluorescência de fundo e a densidade da superfície do material 
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analisado. Consequentemente, os espectros Raman não podem fornecer informa-
ções sobre as fases do cristal ou grau de cristalinidade, que são informações essas 
fornecidas pelo DRX (PARRINO et al., 2019). 

Ferreira et al. (2019) sintetizaram nanoespinélios a base de ferro e os cátions 
Ni, Co e Cu e verificaram através dos valores de microdeformação intrínseca obti-
dos pelo método Williamson-Hall (WH) e a espectroscopia Raman que havia dife-
renças nas estruturas do materiais produzidos ocasionado defeitos nas estruturas 
que resultaram em vacâncias de oxigênio. Essas técnicas combinadas são de grande 
importância para conhecer a estrutura de fotocatalisadores e a presença de defeitos 
estruturais que irão ser determinantes nas demais características que o material 
apresentará. 

Método volumétrico estático de adsorção de gás: como já mencionado ante-
riormente, o mecanismo de fotocatálise acontece em cinco etapas e as fases mais 
relevantes de uma reação fotocatalítica ocorrem principalmente na superfície do 
material fotocatalítico ou em torno desta, sendo assim a área superficial específica é 
um dos principais parâmetros a ser considerado na escolha e aplicação de um foto-
catalisador (KALAM et al., 2018). Sabe-se que a redução do tamanho das partículas 
resulta geralmente no aumento da área superficial específica e consequentemente 
no aumento da fotoatividade, uma vez que se tem um maior número de sítios ati-
vos disponíveis durante a reação, fato este evidenciado por Kalam e colaboradores 
(2018). 

Então, para determinação de área superficial específica e estrutura porosa de 
um fotocatalisador, pode-se usar a volumetria de nitrogênio para medir a quanti-
dade de gás (adsorvato) necessária para recobrir com uma monocamada o sólido 
(adsorvente). Essa é uma das formas mais usadas para determinar a área específica 
de um material sólido e as isotermas de sorção. 

Quando o sólido, no caso o fotocatalisador, é exposto a um gás em ambiente 
fechado e a temperatura constante, o material adsorve o gás até que o equilíbrio 
seja atingido, então, pela redução da pressão do sistema determina-se quanto do 
gás foi adsorvido pelo material sólido.

Construindo-se as isotermas obtêm-se as informações sobre a estrutura porosa 
do sólido, pois existem basicamente seis tipos de isotermas e, a partir destas, o 
sólido é classificado como micro, meso ou macroporoso (TEIXEIRA; COUTINHO; 
GOMES, 2001).

Já para determinar a área superficial específica, os resultados da volumetria 
de N2 são aplicados a um modelo matemático que prevê este parâmetro. Um dos 
modelos mais conhecidos é o de BET (Brunauer, Emmett e Teller).
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Espectroscopia de reflectância difusa (ERD): partículas semicondutoras 
nanométricas exibem acentuados efeitos nas propriedades óticas em função de seu 
tamanho, bem como os defeitos estruturais e tipo de cátions presentes na estru-
tura (MONTICONE et al., 2000). A técnica de caracterização ótica que indica em 
que faixa de comprimento de onda o material pode absorver a radiação incidente 
e assim possibilita escolher o tipo de fonte luminosa (visível ou ultravioleta) que 
irá ser usado para excitação de fotocatalisadores através da incidência de fótons 
em processos fotocatalíticos, é a espectroscopia de reflectância difusa (ERD). Este 
método leva em consideração as modificações que ocorrem no material por exci-
tação de luz e permite calcular o intervalo de energia dentro do material, podendo 
também detectar múltiplos gaps que ocorrem especialmente em fotocatalisadores 
compostos (BRASILEIRO et al., 2019). 

Fotocatalisadores são geralmente materiais semicondutores inorgânicos nos 
quais orbitais moleculares cheios ou parcialmente preenchidos criam a chamada 
banda de valência (BV) de menor energia, enquanto nos orbitais vazios energetica-
mente próximos uns dos outros formam a banda de condução (BC) de energia. A 
lacuna energética entre BV e BC é um parâmetro fundamental a ser considerado na 
escolha da radiação que irá ser empregada no sistema fotocatalítico, e este intervalo 
energético é denominado bandgap ótico (PARRINO et al., 2019). 

Utilizando espectros de refletância difusa UV-vis (ERD) é possível determinar 
o coeficiente de absorção por meio da medição da refletância difusa utilizando o 
modelo de Kubelka-Munk através da Equação 1 onde a função F(R) é diretamente 
proporcional ao coeficiente de absorção (). Este tipo de cálculo é usado principal-
mente para amostras em pó (MANIKANDAN et al., 2014). 

(1)

O bandgap (Egap) de um óxido semicondutor pode ser calculado pelo método 
proposto por Wood (1972). Conforme estes pesquisadores, a Egap está relacionada 
com a absorbância e a energia de fótons como na Equação (2): 

 
(2)

Onde α é a absorbância, é a energia do fóton, k é a constante de absorção 
que depende das propriedades do material, Egap é o intervalo de banda óptica e o 
expoente n pode assumir os valores de ½, 2, 3/2 e 3 que dependem da natureza da 
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transição eletrônica do material em estudo, podendo ser transições do tipo direta 
permitida, indireta permitida, direta proibida e indireta proibida, respectivamente. 
Utilizando a Equação (2) para plotar (1/n em função da energia de fótons incidentes 
( e extrapolando subsequente a parte linear do gráfico para o eixo x, ou seja, quando 
y=0 estimam-se Egap (eV) (SENA et al., 2017).

 Como a maioria dos semicondutores são constituídos por sólidos nanocrista-
linos, as cargas do par elétron/buraco podem migrar para a superfície da partícula 
e produzir sítios oxidantes e redutores e são nestes sítios que ocorrem as reações 
fotocatalíticas. Há diversos trabalhos que estudaram o uso de materiais semicon-
dutores para degradação de contaminantes orgânicos em que se busca aumentar 
a eficiência de degradação dos contaminantes através da modificação das proprie-
dades dos materiais para se utilizar fonte luminosa na faixa do visível, o que nem 
sempre é possível em função da escolha do material a ser utilizado ter um bandgap 
alto. Outro fato considerado negativo dentro das reações fotocatalíticas é o fato de 
haver recombinação entre o par elétron/buraco o que diminui a disponibilidade de 
elétrons na superfície do material e desfavorece o processo reacional. 

Nos últimos anos, observa-se na literatura que a combinação de diferentes 
materiais para formar uma heterojunção que apresentam resultados fotocatalíticos 
superiores quando comparados aos materiais puros, isto porque o mecanismo que 
ocorre nesse tipo de estrutura propicia uma eficiente separação das cargas fotoge-
radas proporcionando uma melhora significativa na transferência dos elétrons para 
que ocorram as reações fotocatalíticas.

Na heterojunção, tem-se um sistema no qual materiais de diferentes compo-
sições ou estruturas compartilham a mesma interface, formando uma heteroestru-
tura. Nesses sistemas, os e- fotogerados na banda de condução (BC) pela absorção 
de energia em um do material X presente na estrutura são transferidos para a BC de 
um outro material Y na heteroestrutura, enquanto os h+ fotogerados permanecem 
na banda de valência (BV) do material X, o que resulta na separação espacial entre 
o par e-/h+ e no aumento do tempo de vida destes. 

O comportamento de uma heteroestrutura de semicondutores depende do ban-
dgap, da afinidade eletrônica e das posições relativas das BC e BV dos semiconduto-
res constituintes (BUENO et al., 2019).

As técnicas de caracterização abordadas neste trabalho são metodologias bási-
cas para caraterização de semicondutores que auxiliam os pesquisadores na escolha 
do fotocatalisador e análise de resultados obtidos em processos reacionais. Existem 
outras técnicas de caracterização que ajudam a desvendar a estrutura dos materiais 
fotocatalisadores e que, alguns casos, é imprescindível aplicá-las para possibilitar o 
melhor entendimento do fenômeno estudado.
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MODELOS CINÉTICOS DE DEGRADAÇÃO DE POLUENTE

A cinética de degradação de poluentes e de desinfecção por fotocatálise pode 
ser modelada, assim como ocorre em reações químicas convencionais. Sendo esses 
modelos essenciais para a compreensão da taxa de reação, para verificar a influência 
das condições reacionais na velocidade de reação de fotocatálise, para predição do 
decaimento da concentração em função do tempo etc.

Modelo de Langmuir-Hinshelwood: este é um modelo para processos hete-
rogêneos levando em consideração que há adsorção/dessorção do poluente na 
superfície do fotocatalisador, como também a taxa de reação, além da concentração 
do reagente, dessa forma, o modelo de L-H contém a constante de taxa de reação e 
a constante de equilíbrio adsorção-dessorção e é expressa pela Equação 3 (LIU et 
al., 2014).

 

(3)

Porém, uma simplificação pode ser realizada na Equação 9, pois levando em 
consideração que um CE apresenta-se em baixa concentração, dessa forma, KAD.C 
<< 1 e, então, 1 + KAD.C ≈ 1. Ainda mais, como k.KAD é um produto de constantes, 
pode-se considerar que uma terceira constante é resultado do produto, kap = k.KAD. 
sendo kap a constante aparente de reação. Assim, chega-se à Equação 4.

 

(4)

Onde, r é a taxa de reação [mol.m-3.s-1], kap é a constante aparente de reação 
[s-1 ] e C é a concentração do CE [mol.m-3].

A Equação 5 é obtida da integração da Equação 4, com os limites de integração 
t0 = 0 e t = t e C0 = C0 e C = C. E essa forma adequada para estimar kap, r e t1/2, a 
partir dos dados experimentais.
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(5)

Modelo de Chick-Watson: diferente do modelo de Langmuir-Hinshelwood, 
que é um modelo teórico e aplicado a poluentes específicos, o de Chick-Watson é 
um modelo empírico e usado para estudar a cinética de desinfecção do efluente.

O processo de desinfecção fotocatalítica é um fenômeno bastante complexo, 
que envolve um conjunto de fatores, como: pH e turbidez do meio, carga e tipo de 
fotocatalisador, intensidade de radiação, regime hidrodinâmico e, o mais impor-
tante, a estrutura do microrganismo (GANGULY et al., 2017).

Devido à complexidade dos mecanismos envolvidos na cinética de desinfecção, 
geralmente o processo estudado por equação empíricas. Como é o caso do modelo 
de Chick-Watson, expressão na Equação 6.

 

(6)

Onde, N/N0 é a redução da contagem microbiana, k é a constante cinética de 
desinfecção e t é o tempo de irradiação.

Contudo, para processos solares, o modelo de Chick-Watson foi modificado 
para essas condições experimentais, substituindo o tempo de irradiação pela quan-
tidade de energia acumulada por unidade de volume (Q), isso permite eliminar 
o efeito da variação de energia recebida pelo sistema ao longo do tempo e tam-
bém serve para comparar processos realizados em sistemas distintos. A Equação 7 
representa a modificação do modelo de Chick-Watson para processos solares.

 

(7)
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Onde, N/N0 é a redução da contagem microbiana, k’ é a constante cinética 
modificada de desinfecção [m3.J-1] e Q é a quantidade de energia acumulada por 
unidade de volume [J.m-3].

Em muitos casos, a taxa de desinfecção reduz-se, quando a concentração micro-
biana se torna muito baixa, provocando uma cauda alongada na curva cinética. Daí, 
uma segunda modificação no modelo de Chick-Watson, modificação que leva em 
consideração uma cinética de psedo-primeira ordem e a existência da cauda no final 
da reação, assim propõe-se um modelo empírico de dois parâmetros representado 
na Equação 8. 

 
(8)

Onde, N é a contagem microbiana no instante t, N0 é a contagem microbiana 
inicial e Nres é a contagem microbiana na cauda, todas expressas em [UFC.mL-1], 
k” é a constante cinética de desinfecção modificada para o modelo de 2 parâme-
tros [m3.J-1] e Q é a quantidade de energia acumulada por unidade de volume 
[J.m-3].

APLICAÇÃO DA FOTOCATÁLISE NO TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUÁRIAS

Como foi descrita na introdução, a fotocatálise é um tipo de POA que se apre-
senta como um método promissor para tratamentos de água, pois é uma tecnologia 
verde que não necessita de catalisadores caros, ocorre em condições de temperatura 
e pressão ambiente, mineraliza compostos orgânicos, o oxigênio necessário é obtido 
diretamente da atmosfera e pode utilizar como fonte de fótons a radiação solar para 
impulsionar reações químicas úteis, como a remediação de poluentes (MALATO et 
al., 2009; PUTRI et al., 2015; VALLEJO et al., 2015; YOU et al., 2019). A decom-
posição de poluentes é promovida por uma série de espécies químicas reativas, tais 
como, ·OH, h+, ·O2

-, e-, 1O2, ·HO2.
Regmi et al. (2018) explicam uma sequência de reações que ocorrem para que 

ocorra o processo de decomposição de poluentes orgânicos e desinfecção: primeira-
mente, o fotocatalisador é irradiado por fótons com energia igual ou maior do que 
a energia de bandgap do material, isso promove a foto-geração de buracos (h+) e de 
elétrons (e-) que em contato com água e oxigênio formam radicais livres e, final-
mente, esses radicais livres atacam os poluentes e microrganismos, os poluentes 
degradam-se em moléculas menores e os microrganismos são inativados.
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A presença de cada uma dessas espécies depende dos potenciais de banda dos 
fotocatalisadores e de outros fatores e cada um deles possui potenciais de oxirredu-
ção diferentes, sendo umas mais agressivas na decomposição de poluentes orgâni-
cos do que outras (ANTONOPOULOU et al., 2014).

Vários tipos de catalisadores vêm sendo estudados, buscando melhorar a efi-
ciência do processo fotocatalítico. A aplicação de materiais dopantes também vem 
sendo empregada, buscando incrementar propriedades ao material catalítico e gerar 
efeito sinérgico ao processo. A adição de um metal na estrutura do fotocatalisador 
busca alcançar um efeito sinérgico, pois, em geral, os metais dopantes possuem 
múltiplos estados de oxidação servido como doadores de elétrons para outro metal 
na estrutura. Esse ciclo de doação/recuperação do elétron é baseado no potencial 
de redução/oxidação dos metais na estrutura do fotocatalisador.

A seguir, mostra-se um pouco de teoria sobre os contaminantes emergentes e 
a fotocatálise em descontaminação e desinfecção de águas residuárias, resultados 
de alguns trabalhos que aplicaram a técnica e uma breve apresentação sobre esses 
resultados.

DEGRADAÇÃO FOTOCATALÍTICA DE CONTAMINANTES EMERGENTES  
EM ÁGUAS RESIDUÁRIAS

As técnicas convencionais de tratamento de águas residuárias são pouco efi-
cientes na remoção dos contaminantes de interesse emergente ou, simplesmente, 
contaminantes emergentes (CE), pois eles apresentam-se em baixíssimas concen-
trações e muitos deles são recalcitrantes. Nessa classe, encontram-se compostos 
que têm sido detectados em água, solo e ar. Eles podem ser de origem antrópica 
ou natural, podem apresentar algum risco ambiental e ainda não estão incluí-
dos nos programas legais de monitoramento ambiental. Dentre esses, podem-se 
citar os resíduos de pesticidas e fármacos, produtos de higiene pessoal, hormô-
nios, drogas ilícitas, adoçantes, toxinas de algas e subprodutos da desinfecção de 
águas (JARAMILLO-PÁEZ et al., 2018; MONTAGNER; VIDAL; ACAYABA, 2017; 
VAIANO et al., 2015)

A seguir, na Tabela 1, serão apresentados resultados de trabalhos em que a 
fotocatálise foi usada na degradação de CEs. 
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Tabela 1 - Comparação entre trabalhos de degradação de CEs por fotocatálise

Composição do 
fotocatalisador

Contaminante 
emergente

Concentração de 
fotocatalisador e 

tempo

Tipo de 
lâmpada e 

comprimento 
de onda

Eficiência Referência

ROG-WO3
Sulfametoxazol 
(fármaco) 1,0% e 3 h Xe 200 W e 420 

< l < 630 nm > 98% (ZHU et al., 
2017)

WO3 + O3 
(fotocatálise 
combinada com 
ozonização)

Ibuprofeno 
(fármaco) 2 h Xe 1500 W e l 

= 300 nm 100% (REY et al., 
2015)

Ni-TiO2

Bisfenol-A 
(matéria-prima de 
plásticos)

1,0% e 3,5 h 25 W e 400 < l 
< 700 nm 100% (BLANCO-VEJA 

et al., 2017)

TiO2 em suporte 
de argila

2,4-D 
(agrotóxico) 90 min

Lâmpada 
de vapor de 
mercúrio de 
média pressão

82% (ABDENNOURI 
et al., 2016)

TiO2 com 
recebedor de 
elétrons Na2S2O8

inseticidas 
neonicotinóides

300 mg/L 
de TiO2 e de 
Na2S2O8 e de 4 a 
14 dias.

Luz solar 44 % a 
99,9%

(FENOLL et al., 
2019)three pilot 
facility located in 
different farms 
were developed 
and used for 
wastewater 
detoxification 
containing four 
neonicotinoid 
insecticides 
(thiamethoxam, 
imidacloprid, 
acetamiprid and 
thiacloprid

Fonte: Autoria própria.
Nota: ROG – óxido de grafeno reduzido.

No trabalho de Zhu et al. (2017), foram preparados três fotocatalisadores com 
diferentes concentrações de WO3 em óxido de grafeno reduzido (RGO-WO3), estes 
foram chamados de RW-100, RW-200 e de RW-400, o método de síntese foi o hidro-
térmico de uma etapa.

A degradação fotocatalítica foi conduzida sob luz visível e, sem ajuste de pH, 
mais de 98% do antibiótico sulfametoxazol foi degradado em 3 horas, usando os 
fotocatalisadores RW-100 e RW-200. Isso demonstra que os compósitos RGO-WO3 
são eficazes para degradar a classe de antibióticos sulfonamidas. Os autores ainda 
concluíram que o fotocatalisador RW-200 pode ser usado em aplicações reais devido 
a sua alta eficiência fotocatalítica e excelente reciclabilidade.
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No segundo trabalho listado na Tabela 1, a fotocatálise usando WO3 combi-
nado com ozonização removeu completamente o ibuprofeno e 87% do COT em 120 
min, sob luz visível. No mesmo trabalho, um experimento usando efluente real, o 
fotocatalisador WO3 promoveu a completa remoção de uma mistura de dez CEs, 
em menos de 60 min, além da 40% de mineralização da matéria orgânica em 120 
min (REY et al., 2015).

Quanto à degradação do Bisfenol-A, usaram-se como fotocatalisadores diferen-
tes formulações de TiO2 dopado com Ni. Essas dopagens do dióxido de titânio com 
níquel resultaram em materiais com baixa energia de bandgap, cristais pequenos 
e com inibição da recombinação dos pares elétron/buraco. Usando o fotocatalisa-
dor Ni-TiO2 com 1% de Ni, obtiveram-se os melhores resultados, com a completa 
remoção do bisfenol-A e 77% de mineralização do COT em 210 min, sob luz visível 
(BLANCO-VEGA et al., 2017).

Uma classe de contaminantes emergentes preocupante é a classe dos defensi-
vos agrícolas ou agrotóxicos. Detectados em leitos de rios próximos a campos agrí-
colas, em solo, animais e humanos, os agrotóxicos são um problema até mesmo 
em baixas concentrações, pois são de difícil remoção por apresentarem diversos 
microcontaminantes com características químicas diferentes entre si, podendo for-
mar compostos nocivos à saúde humana (ORMAD et al., 2008; VOLTAN et al., 
2016).

Abdennouri et al. (2016) estudaram a degradação dos agrotóxicos 2,4-D e 2,4-
DP usando o TiO2 em suportes de argila purificada, com formulações de 1,15 mmol 
de TiO2 por g de argila e 10,5 mmol de TiO2 por g de argila. 

Para produzir o material fotocatalítico, um precursor de titânio foi misturado 
em uma suspensão aquosa de argila purificada e a mistura centrifugada e seca foi 
sinterizada a 500 °C, com isso, foram obtidos pós cerâmicos de granulometria e 
densidade suficientemente grandes para que os materiais pudessem ser recupe-
rados ao final do processo de fotocatálise, tendo em vista que uma das principais 
dificuldades em trabalhar com fotocatálise é que geralmente as partículas dos foto-
catalisadores são de tamanho nanométrico.

Os autores obtiveram eficiências de degradação de aproximadamente 82% e de 
79% para o 2,4-D e 2,4-DP, respectivamente, em 90 min de exposição à radiação. 
Além disso, a fotólise (exposição à radiação na ausência de fotocatalisador) foi des-
prezível e a adsorção no escuro foi de aproximadamente 5% da concentração inicial 
de 20 mg/L de cada um dos agrotóxicos, o que reforça a excelente capacidade de 
degradação da fotocatálise mesmo com a utilização do suporte de argila.

O último trabalho listado na Tabela 1 é uma aplicação em escala piloto da foto-
catálise para degradação de resíduos de inseticidas neonicotinoides presentes em 
efluentes da lavagem de máquinas agrícolas de fazendas da Espanha. Nesse estudo, 
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Fenoll et al. (2019)three pilot facility located in different farms were developed 
and used for wastewater detoxification containing four neonicotinoid insecticides 
(thiamethoxam, imidacloprid, acetamiprid and thiacloprid trataram efluentes pro-
venientes de três fazendas em um fotorreator tubular de 180 L de capacidade e 45 
m2 de área de exposição ao sol. O fotocatalisador usado foi o TiO2 otimizado com 
o receptor de elétrons Na2S2O8, sendo a função do receptor de elétrons evitar a 
recombinação eletrônica no TiO2 e, com isso, favorecer a formação de espécies rea-
tivas de oxidantes no meio reacional.

As concentrações iniciais de poluentes orgânicos nos efluentes das fazendas 
foram de 1,1 mg/L e 126,6 mg/L, contando os inseticidas neonicotinoides e outras 
substâncias. As degradações dos resíduos de inseticidas nos efluentes ficaram entre 
44% (acetamiprida com concentração inicial de 2,8 mg/L por 8 dias de exposição e 
7000 kJ/m2 de radiação UV-A acumulada no período de exposição) e 99,9% (imida-
cloprida com concentração inicial de 10,9 mg/L por 7 dias e 7500 kJ/m2 de radiação 
UV-A acumulada).

DESINFECÇÃO FOTOCATALÍTICA DE ÁGUAS RESIDUÁRIAS

A fotocatálise tem sido estudada como uma solução verde para desinfecção 
de efluentes. Pesquisas realizadas, nas últimas décadas, mostraram que a fotoca-
tálise foi eficiente na inativação de uma variedade ampla de microrganismos, tais 
como: bactérias Gram-positivas e negativas (Staphyloccocus aureus, Streptoccocus 
pneumonia, Escherichia coli etc.), fungos (Aspergillus niger, Fusarium graminearum 
etc.), algas (Tetraselmis suecica, Amphidinium carterae etc.) e vírus (GANGULY et 
al., 2017). 

Sobre o mecanismo de desinfecção, Regmi et al. (2018) explicam, em uma 
revisão de vários trabalhos sobre o tema, que, na verdade, existe mais de um meca-
nismo de inativação de microrganismo na fotocatálise. De forma simplificada, os 
fotocatalisadores interagem por diferentes vias com os microrganismos, essas inte-
rações podem ser atrações eletrostáticas, interações hidrofóbicas, forças de Van der 
Walls e interações receptor-ligante. Uma vez aproximados fotocatalisador-micror-
ganismo, as células microbianas sofrem diferentes experiências de estresse oxi-
dativo, desequilíbrio na permeabilidade na membrana celular, desnaturação de 
proteínas e alteração no metabolismo celular e danos no DNA. A Figura 4 mostra 
os mecanismos de inativação de um microrganismo.
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 Figura 4 - Esquema dos mecanismos de inativação fotocatalítica de microrganismos
 Fonte: Adaptada de Regmi et al. (2018).

Cinco trabalhos que investigam a desinfeção de águas residuárias por fotocatá-
lise têm alguns de seus resultados apresentados na Tabela 2.

Tabela 2 - Comparação entre trabalhos de desinfecção por fotocatálise

Composição do 
fotocatalisador

Microrganismo 
estudado

Concentração de 
fotocatalisador e 

tempo

Tipo de lâmpada 
e comprimento 

de onda
Eficiência Referência

P25/Ag3PO4/
OG

E. coli, S. aureus, 
S. typhi, P. 
aeruginosa, R. 
subitilis e B. 
pumilis (1x106 
UFC/mL)

1,0 g/mL e 240 
min

Xe 350 W e l > 
420 nm

99% para 
todas as 
espécies (YANG et al., 

2015)

Mn/Co:TiO2 K. pneumoniae 0,04% em 120 
min

Xe 150 W e 200 
nm < l < 2400 
nm

Redução de 
6 log (de 107 
para 101)

(VENIERI et al., 
2017)

TiO2/OG/WO3 E. coli 0,3 mg/mL e 80 
min

Hg-Xe e l > 420 
nm 91,5% (ZENG et al., 

2017)

RGO-TiO2 E. coli e F. solani Até 500 mg/L e 
até 220 min Luz solar

Até 6 log 
(106 a ≈ 
100)

(FERNÁNDEZ-
IBÁÑEZ et al., 
2015)titanium 
dioxide–reduced 
graphene oxide 
(TiO2–RGO

ZnO do pado 
com Ca até 
1,0%

Bactérias 
heterotróficas 
(BH) e coliformes 
totais (CT)

1 g/L e 240 min Hg de alta 
pressão

66% para 
BH e > 99% 
para CT

(GONÇALVES 
OLIVEIRA et 
al., 2019)

Fonte: Autoria própria.
Nota: OG – nanofolhas de óxido de grafeno.
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No trabalho de Yang et al. (2015), os autores sintetizaram 12 ternários com 
diferentes proporções de precursores e obtiveram os melhores resultados de ini-
bição microbiana com os ternários OG-20 (20 mg de OG e proporção de 0,6 de 
Ag3PO4/P25) e M-0,6 (20 mg de OG, 9 mmol de Ag e sem P25), com estes dois ter-
nários a concentração inicial de microrganismos decresceu em aproximadamente 
99% em 60 min de exposição à luz. Além disso, os autores avaliaram a reúso do 
fotocatalisador M-0,6 e verificaram que a eficiência do material cai de 99% no pri-
meiro ciclo para 80% no quinto ciclo.

O estudo realizado por Venieri et al. (2017) foi realizado com efluente real ino-
culado com K. pneumoniae, obtido de um paciente infectado, o efluente contaminado 
recebeu três tratamentos distintos para avaliar a eficiência de inibição da bactéria, 
que foram fotocatálise com Mn/Co:TiO2, tratamento químico com 5 mg/L de cloro 
ativo e fotólise com UV-C. A fotocatálise resultou numa redução da concentração 
inicial da bactéria de 6 log em 30 min. Os resultados da fotocatálise foram mais 
efetivos do que os dos outros dois tratamentos, em que as constantes de velocidade 
foram: kMn/Co:TiO2 = 0,527 min-1 > kcloro = 0,498 min-1 > kUV-C = 0,454 min-1.

No terceiro trabalho, os autores verificaram 91,5% de inibição de E. coli em 80 
min, provavelmente com um tempo maior de fotocatálise, a inibição seria maior. 
Outros resultados encontrados foram o teste de reúso do fotocatalisador que se 
mostrou estável em cinco ciclos de utilização com a inibição bacteriana variando 
(91,5±2,4)% e a comprovação que as espécies reativas oxidantes geradas pelo foto-
catalisador foram ·OH, ·O2-, H2O2, o que demostra o poder de inibição bacteriana 
do fotocatalisador (ZENG et al., 2017).

No trabalho de Fernández-Ibáñez et al. (2015)titanium dioxide–reduced gra-
phene oxide (TiO2–RGO, um compósito de RGO-TiO2 foi comparado ao TiO2 
puro no processo de desinfecção fotocatalítica de água contaminada com a bactéria 
Escherichia coli e o fungo Fusarium solani sob luz solar. Os autores usaram uma tela de 
metacrilato para bloquear a maior parte da radiação UV incidente e verificaram que 
houve um aumento acentuado do tempo necessário para inativação da E. coli com 
TiO2 puro em comparação ao RGO-TiO2, comprovando que o material compósito 
RGO-TiO2 tem atividade fotocatalítica na região visível do espectro solar, o que é 
uma grande vantagem.

Quanto à cinética de desinfecção, a suspensão com carga de 500 mg/L de RGO-
TiO2 reduziu a contaminação por E. coli de 106 UFC/mL para o 2 UFC/mL (limite 
de detecção do método microbiológico usado) em apenas 12 minutos o que equiva-
leu a uma dose de radiação de 13 kJ/m2, enquanto o processo sem fotocatalisador 
precisou de aproximadamente 112 minutos e 150 kJ/m2 de dose de radiação para 
causar o mesmo nível de desinfecção. Para o F. solani, a carga ideal de RGO-TiO2 foi 
de 10 mg/L, a contaminação inicial de aproximadamente 103 UFC/mL foi reduzida 
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à 2 UFC/mL em 27 min, sob dose de radiação de 48 kJ/m2, enquanto o processo 
de desinfecção sem o fotocatalisador precisou de 220 min e 335 kJ/m2 para surtir 
o mesmo efeito.

O último trabalho exposto na Tabela 2 foi realizado por Gonçalves Oliveira et al. 
(2019) e, entre outros resultados, tratou-se o efluente real de uma lavanderia com 
o fotocatalisador ZnO dopado com 1,0% de Ca na concentração de 1 g/L, o efluente 
foi exposto à radiação por 240 minutos e neste intervalo de tempo de tratamento 
39% da DBO5,20, 40% da DQO e 73% da turbidez do efluente foram removidos, 
além disso, reduziram-se 66% da contaminação de bactérias heterotóficas e mais de 
99% da contaminação de coliformes totais (o efluente não apresentou coliformes 
termotolerantes). Esses resultados demonstram que o uso da fotocatálise para tra-
tar esse tipo de efluente é eficiente, tendo em vista o tempo curto de exposição e os 
níveis de descontaminação e desinfecção alcançados.

CONCLUSÃO

Neste trabalho de revisão, mostrou-se que o processo oxidativo avançado de 
fotocatálise destaca-se como uma técnica verde para tratamento de águas residu-
árias. Para tanto, este trouxe um pouco dos fundamentos teóricos sobre o tema, 
mostrando os mecanismos de degradação de contaminantes e de desinfecção. E 
resultados expressivos de degradação de CEs e inibição microbiana de alguns traba-
lhos, isso para confirmar a efetividade da fotocatálise com técnica para tratamento 
avançado de águas residuárias.

 Um desafio para efetivação dessa técnica de tratamento é conseguir fixar em 
suportes e/ou recuperar o fotocatalisador após o tratamento, já que, geralmente, 
os fotocatalisadores apresentam-se como partículas de dimensões nanométricas, o 
que torna a recuperação bastante complexa.

 Os resultados dos trabalhos apresentados mostraram que a técnica de foto-
catálise solar pode ser uma alternativa limpa e muito eficiente para tratamento de 
efluentes, especialmente no polimento e desinfecção dos efluentes para garantir a 
segurança tanto para o reúso como para o despejo no corpo receptor. 

Por fim, os estudos para desenvolver materiais de baixo custo, que absorvam 
bem na região do espectro visível e que possam ser aplicados em escala real são de 
suma importância, pois a fotocatálise é uma alternativa interessante para regiões 
que apresentam altos níveis de insolação, como a região Nordeste do Brasil, pois 
o grau de ativação do material é proporcional à dose de radiação recebida pelo 
sistema.
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INTRODUÇÃO

A filtração é uma operação unitária de separação sólido-liquido e gás-sólido 
usada mundialmente. Em geral, é o processo final para remoção de impu-

rezas na indústria, dentre elas as estações de tratamento de água. A descrição quan-
titativa dos filtros é definida a partir de equações matemáticas as quais modelam 
os mecanismos responsáveis pela retenção de partículas no meio granular. Até o 
presente, esses modelos têm apresentado pouca acurácia na previsão do compor-
tamento dos filtros e, por isso, devem ser complementados com resultados de pes-
quisas e ensaios em escala reduzida. 

Nos ensaios, são, geralmente, obtidos dados quantitativos a fim de descrever 
o comportamento do filtro, através do monitoramento das variáveis afluente e 
efluente. Apoiado em métodos estatísticos, pode-se definir o arranjo ideal para a 
boa eficiência no tratamento de líquidos e gases.

O objetivo desse capítulo é demonstrar uma metodologia para definição de gra-
nulometria ótima visando maximizar eficiência na remoção de impurezas.
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FILTRAÇÃO EM SISTEMAS SÓLIDO-LÍQUIDO

Em estações de tratamento de água, o processo de filtração no qual ocorre 
retenção de partículas sólidas suspensas no fluido durante o fluxo em meio poroso 
objetiva remoção de microrganismos e substâncias orgânicas e inorgânicas contidas 
no meio líquido. 

Os sólidos removidos do fluido e acumulados nos vazios intergranulares carac-
terizam a filtração rápida com efeito de profundidade e quando a retenção ocorre 
preponderantemente na camada superficial do meio filtrante, tem-se a filtração de 
superfície, característica principal da filtração lenta, embora possa ocorrer em filtros 
rápidos descendentes de camada única de areia. O pré-condicionamento do fluido 
por coagulação química é essencial para se obter eficiente remoção de partículas; 
às vezes, faz-se necessária a adição de polímeros auxiliares de coagulação antes da 
filtração para garantir efetiva retenção das partículas no meio filtrante (CLEASBY 
& LOGSDON, 1999).

A eficiência da filtração está diretamente relacionada com o desempenho de 
processos antecedentes como coagulação (dose e tipo de coagulante, pH de coagu-
lação, tempo e gradiente de mistura rápida).

Outros fatores intervenientes no processo são o nível de controle operacional, 
tipo de meio filtrante, execução de lavagem e grau de capacitação de operadores, 
dentre outros. O tipo de material e granulometria do meio filtrante constituem 
as principais variáveis de projeto que interferem no desempenho de filtros; areia, 
carvão mineral antracitoso, granada e CAG são os materiais mais empregados para 
esta finalidade (VAHALA, 2002).

A areia quartzosa é o material mais empregado não só por sua elevada resis-
tência à abrasão e densidade que evita desgaste e perdas durante a lavagem, mas 
também pelo preço acessível e facilidade de obtenção (RICHTER, 2009). 

SITUAÇÃO HÍDRICA DO NORDESTE BRASILEIRO

O Instituto Trata Brasil (2018) lançou relatório: Acesso à água nas regiões 
Norte e Nordeste do Brasil: desafios e perspectivas e alerta:

No que se refere à gestão, há efeitos negativos sobre a disponibili-
dade hídrica quando ocorrem os desperdícios e perdas, que no Brasil, 
segundo dados do SNIS (2015), foi de 36,7% (índice de perdas nas 
redes de distribuição), ou seja, mais de um terço de toda a água que 
sai das estações de tratamento se perde antes de chegar às residên-
cias. Há ainda os efeitos resultantes das mudanças climáticas sobre 
o ciclo hidrológico, como por exemplo, maiores períodos sem chuvas 
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ou com chuvas extremas, que influenciam sobremaneira a qualidade e 
disponibilidade hídrica de um território, tornando a gestão dos recur-
sos hídricos cada vez mais complexa. No que se refere aos efeitos das 
mudanças climáticas sobre os recursos hídricos, estudo realizado pela 
ANA demonstra que os principais impactos identificados nas regiões 
brasileiras são um potencial intensificação das condições de aridez no 
centro da região Nordeste, assim como no sul da Amazônia, que pas-
saria de clima tropical úmido para um clima tropical subúmido. Além 
disso, na região Nordeste, estima-se que as águas subterrâneas devem 
ter uma redução nas taxas de recarga em 70% até 2050 (ANA, GGES, 
2016).

A Figura 1 detalha a disponibilidade hídrica para cada região do Brasil em relação à população dessas.

Figura 1 – Disponibilidade hídrica em relação à população por região brasileira
Fonte: Instituto Trata Brasil (2018).

Em relatório publicado pela ANA (2010) também se expõe a fragilidade 
hídrica da Paraíba, sobretudo da região semiárida.

Compondo do nordeste brasileiro, o Estado da Paraíba possui 223 muni-
cípios com uma população de aproximadamente 2,8 milhões. Seu terri-
tório está localizado integralmente na Região Hidrográfica do Atlântico 
Nordeste Oriental. A Região Metropolitana de João Pessoa é composta por 
13 municípios com uma população que corresponde a 39% da população urbana 
do Estado. 

Das 223 sedes urbanas do Estado, 76% são abastecidas exclusivamente 
por mananciais superficiais, com predomínio de açudes. Figuram, entre os 
mais importantes, os açudes das bacias dos rios Piranhas-Açu e Paraíba. 
Em particular, o açude Coremas-Mãe d’Água, com capacidade de 1,4 mil 
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hm³, localizado na sub-bacia do rio Piancó, pereniza o rio Piranhas, pos-
sibilitando a captação do sistema adutor Coremas-Sabugi, além de outros 
sistemas. O açude Epitácio Pessoa (com 418 hm³), no rio Paraíba, é o 
manancial do sistema integrado que abastece a cidade de Campina Grande 
e do sistema adutor do Cariri. 

A Paraíba apresenta pequeno potencial de exploração de água subterrânea, 
com melhores disponibilidades encontradas apenas no sistema aquífero 
Pernambuco-Paraíba, localizado na faixa costeira. Apenas 16% das sedes 
urbanas são supridas exclusivamente por águas subterrâneas e 8%, pelos 
dois tipos de mananciais (superficial e subterrâneo).

Os serviços de abastecimento de água são prestados em 79% dos muni-
cípios pela Companhia de Água e Esgotos da Paraíba - CAGEPA. Quanto 
ao tipo de sistemas, os isolados são responsáveis pelo abastecimento de 
132 sedes (59% do total); contudo, a população atendida por sistemas 
integrados corresponde a aproximadamente 75% do total da população 
urbana do Estado. 

No Estado da Paraíba, há 80 sedes urbanas em condições satisfatórias 
quanto aos mananciais e sistemas produtores. Para as demais sedes, o 
planejamento de obras para o horizonte de projeto no ano 2025 resulta 
em investimentos de R$ 605 milhões. Prevê-se a adequação/ampliação 
de sistemas produtores para 44 sedes municipais e o aproveitamento de 
novos mananciais para 99 municípios, tendo em vista a vulnerabilidade 
das disponibilidades hídricas. Nesse caso, a solução proposta para 70% 
dos municípios é a conexão a sistemas integrados (existentes e futuros). 

Dos investimentos previstos, 35% referem-se a alternativas que conside-
ram a adoção de novo manancial, destacando-se a proposição de grandes 
sistemas integrados, como: o Abiaí-Papocas em construção, para atendi-
mento da região de João Pessoa, com investimento de R$ 115 milhões; e o 
sistema Cacimba da Várzea, com custos de R$ 46,7 milhões.

Outros R$ 335,7 milhões (55% do total) serão destinados a investimen-
tos para conexão a sistemas integrados, podendo ser citados os siste-
mas integrados Manguape, Araçagi-Ramal Leste e Capivara e a conclu-
são do Sistema Integrado Congo. A transferência de águas do Projeto de 
Integração do São Francisco - PISF - para o Estado da Paraíba por inter-
médio do Eixo Leste proporcionará reforço hídrico de rios e açudes, 
como por exemplo, dos açudes Epitácio Pessoa (Boqueirão) e Taperoá II, 
que são utilizados como mananciais de abastecimento. Os municípios a 
serem beneficiados se localizam nas bacias hidrográficas dos rios Paraíba 
(sub-bacia do Taperoá e regiões dos alto e médio cursos), Seridó, Jacu, 
Curimataú e Mamanguape (região do alto curso). A partir do Eixo Norte 
do PISF, a oferta de água para a Paraíba será viabilizada pelas nascentes do 
rio Piranhas, a montante do açude Engenheiro Ávidos, beneficiando dire-
tamente as regiões do alto e médio Piranhas. ANA (2010).

Por toda essa situação de baixa disponibilidade hídrica, emerge o interesse 
pelo aproveitamento dos mananciais subterrâneos e superficiais. Os mananciais 
superficiais, entretanto, geralmente não apresentam água com qualidade adequada 
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para consumo humano, necessitando de tratamento para condicionar a água, o qual 
pode ser através de filtração com filtros de pedregulhos. Os ensaios para definir 
as características desse filtro podem ser realizados como demonstrados na seção a 
seguir.

ENSAIOS PILOTO DE FILTRAÇÃO

A fim de obter dados de qualidade do afluente e efluente do filtro e reproduzir 
as condições operacionais da unidade de filtração, deve ser elaborada uma uni-
dade piloto contendo pelo menos três filtros que possuam descrições quantitativas 
(altura do leito ou da camada, meio filtrante, granulometria, camada suporte...) 
diferentes entre si. Para fluxos ascendentes ou descendentes, os filtros podem ser 
construídos com escala horizontal reduzida e mantida a escala vertical, ou seja, 
a altura das camadas de filtração de cada filtro deve ser igual a da escala real e as 
dimensões horizontais podem ser reduzidas para minimização dos custos com os 
ensaios. Deve-se atentar para que a redução da escala sempre seja na dimensão 
normal ao fluxo.

A redução de escala na dimensão normal ao fluxo é compensada pela dimi-
nuição da vazão afluente, já que utiliza nesse método o conceito de taxa de filtra-
ção, entendida pela vazão filtrada dividida pela área superficial do leito filtrante. 
Reduzindo-se a área superficial, deverá reduzir-se a vazão afluente para manuten-
ção da taxa de filtração. A equação da taxa de filtração pode ser escrita na forma da 
equação 1:

(1)

Definidas as impurezas as quais devem ser estudadas, deve-se montar aparato 
para aquisição de amostras (na instalação piloto), do fluido afluente e do efluente 
com frequência definida pela vazão filtrada e o risco da falha da filtração. A fre-
quência de amostragem, duração dos ensaios, quantidade dos ensaios e variáveis 
amostradas variarão caso a caso e deverão ser definidas a partir de métodos de pla-
nejamento de experimentos.

De posse dos dados, deve-se proceder com o tratamento dos dados e análise.
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ANÁLISE DOS DADOS OBTIDOS NOS ENSAIOS PILOTO

Pode-se usar metodologias estatísticas cientificamente aceitas para analisar os 
dados adquiridos nas experimentações, dentre os quais, destaca-se a análise de 
variância (ANOVA).

Essa técnica permite avaliar afirmações sobre as médias dos dados. A análise 
objetiva, sobretudo, verificar existência de diferença significativa entre as médias e 
se os fatores analisados têm influência em alguma variável dependente.

Para a correta aplicação da ANOVA, os dados obtidos devem possuir distribui-
ção normal e mesma variância (homocedasticidade).

Lopes, Braco e Soares (2013) fizeram uma revisão de literatura sobre distri-
buição normal e testes de normalidade, os quais fundamentam essa seção desse 
capítulo.

A distribuição Normal é uma das mais importantes distribuições de 
probabilidades da estatística, conhecida também como Distribuição de 
Gauss ou Gaussiana. Esta foi desenvolvida pelo matemático francês 
Abraham de Moivre em 1733 (TRIOLA, 2008). É representada por um 
gráfico simétrico, em forma de sino (Figura 2) e que pode ser descrito 
pela função densidade de probabilidade (Equação 2). Esta equação é 
especificada por dois parâmetros: a média populacional, µ ∈ R , e o 
desvio padrão populacional, σ > 0 , ou o equivalente à variância popu-
lacional, σ². Quando a distribuição dos dados é Normal, a média se 
encontra no centro da distribuição e esta possui o mesmo valor da 
mediana e da moda, devido à simetria da curva.

(2)

Figura 2 – Modelo de distribuição Normal
Fonte: Lopes, Braco e Soares (2013).
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Para a distribuição Normal, a proporção de valores sob a curva é a 
seguinte: 68,26% dos valores estão dentro de um desvio padrão posi-
tivo e negativo de sua média (±1σ); 95,44% dos valores estão dentro 
de dois desvios padrão positivos e negativos (±2σ) de sua média e 
99,72% dos valores estão dentro de três desvios padrão positivos e 
negativos (±3σ) de sua média. Os valores que estão afastados três 
desvios padrão acima ou abaixo da média são considerados outliers. 

Uma grande quantidade de métodos estatísticos supõe que seus dados 
provêm de uma distribuição Normal, permitindo que seja utilizada a 
maioria das técnicas de inferência estatística, por exemplo: a estima-
ção e os testes de hipóteses. Existem disponíveis alguns testes para 
avaliar se a distribuição de um conjunto de dados adere à distribuição 
Normal: Anderson-Darling, Cramer-Von Mises, D’Agostino-Pearson, 
Jarque-Bera, Kolmogorov-Smirnov, e Shapiro-Wilk, além de recursos 
gráficos, como histograma e normal plot (LEOTTI, 2005; ÖZTUNA 
et al., 2006). Diversos trabalhos já foram publicados comparando a 
eficiência destes testes. Leotti et al. (2005) compararam os testes 
Kolmogorov-Smirnov, Cramer-vonMises, Anderson-Darling e Shapiro-
Wilk concluindo que há equivalência entre esses quatro testes para 
dados Normais. Estes autores consideraram que o teste de Shapiro-
Wilk é, aparentemente, o melhor teste de aderência à Normalidade. 
Este fato também é confirmado pelos autores Cirillo e Ferreira (2003) 
e Öztuna et al. (2006). Shapiro e Wilk (1965) desenvolveram o teste 
de Shapiro-Wilk mostrando que esse teste é eficiente para diferentes 
distribuições e tamanhos de amostras quando comparado aos resulta-
dos de outros testes, como o de Kolmogorov-Smirnov, por exemplo.

[...] Os testes K-S e S-W fornecem o parâmetro valor de prova (valor-p, 
p-value ou significância), que pode ser interpretado como a medida do 
grau de concordância entre os dados e a hipótese nula (H0), sendo H0 
correspondente à distribuição Normal. Quanto menor for o valor-p, 
menor é a consistência entre os dados e a hipótese nula. Então, a regra 
de decisão adotada para saber se a distribuição é Normal ou não é 
rejeitar H0: (i) se valor-p ≤ α, rejeita-se H0, ou seja, não se pode admi-
tir que o conjunto de dados em questão tenha distribuição Normal; (ii) 
se valor-p > α, não se rejeita H0, ou seja, a distribuição Normal é uma 
distribuição possível para o conjunto de dados em questão. (BRACO 
e SOARES, 2013).

TESTE DE NORMALIDADE

Shapiro-Wilk

O teste de Shapiro-Wilk (1965) é usado para testar a normalidade dos dados 
com menos de 50 dados. As formas mais rápidas de realizar o teste é por meio da 
calculadora da Statistics Kingdom ou pelo programa de análise estatística R com o 
código: 

#teste do Shapiro-Wilk shapiro.test(y)

https://www.statskingdom.com/320ShapiroWilk.html
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#saida do R Shapiro-Wilk normality test data: y W = X, p-value = Y.
Quanto maior o p-valor do teste, maiores as chances de não rejeitar a hipótese 

nula, ou seja, quanto maior o p-valor, mais próximos os dados estão de uma distri-
buição normal.

Teste de Kolmogorov-Smirnov

Para estudos com mais de 50 dados, deve ser empregado o teste de 
Kolmogorov-Smirnov.

Segundo Wayne (2000), em estatística, o teste Kolmogorov-Smirnov (tam-
bém conhecido como teste KS ou teste K–S) é um teste não paramétrico de bon-
dade do ajuste sobre a igualdade de distribuições de probabilidade contínuas e 
unidimensionais.

A formas mais rápida de realizar o teste KS é usando o software R, com o 
seguinte código:

#teste do Kolmogorov-Smirnov
ks.test(y,”pnorm”,mean(y),sd(y)) 
#saida do R One-sample Kolmogorov-Smirnov test data: y 
D = X, p-value = Y alternative hypothesis: two.sided
Se os resultados do teste derem valores maiores que 0,05, significa que há 

grande probabilidade da distribuição ser normal. Caso contrário, pode-se dizer que 
os dados não seguem distribuição normal. 

Teste de homocedasticidade de Levene

O teste de Levene (1960) é um método de estatística inferencial utilizado para 
aferir a igualdade de variâncias para uma variável calculada.

Para dar celeridade aos cálculos, pode-se usar a calculadora da Statistics Kingdon 
ou pelo software R, com o código:

#teste de levene
levene(trat, resp, t, r)
Nas duas calculadoras mencionadas, o dado de saída é o p-valor. Quanto maior 

o p-valor, menores são as evidências de se rejeitar a igualdade das variâncias, ou 
seja, mais chances das variâncias serem estatisticamente iguais.

https://www.statskingdom.com/230var_levenes.html
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ANOVA

Com os resultados dos testes de Levene e de Shapiro-Wilk ou Kolmogorov-
Smirnov com p-valores acima de 0,05 (considerando esse o nível de significância), 
podemos realizar o teste da ANOVA para analisar se os filtros geram efluentes esta-
tisticamente distintos e definir o filtro mais adequado para a remoção de impurezas 
naquelas condições testadas.

A ANOVA, por ser complexa para ser realizada manualmente, pode ser reali-
zada por meio de software, através da geração de gráfico para a realização das aná-
lises do resultado. Na seção de estudo de caso desse capítulo, será mostrado como 
analisar os resultados obtidos na ANOVA.

ESTUDO DE CASO - DEFINIÇÃO DE FILTRO DE PEDREGULHO USADO EM 
TRATAMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO

Essa seção de estudo de caso foi referenciada do trabalho realizado por Duarte 
(2018).

A ETA Extremoz foi projetada para operação com vazão de início de plano de 
500 L.s-1, atualmente, trata vazão de 700 L.s-1, uma sobrevazão de 30% em relação 
à vazão de projeto.

O estudo de caso avaliou em instalação piloto as condições operacionais para 
adequação da ETA Extremoz para a tecnologia de dupla filtração com pré-oxidação, 
mantendo e aproveitando a estrutura existente da ETA e verificar a tecnologia de 
tratamento para vazão atual (700 L.s-1) e futura (1000 L.s-1). Para isso, foi neces-
sária a aplicação da metodologia descrita nesse capítulo para a escolha da melhor 
alternativa do filtro de pedregulho.

Tratou-se de investigação realizada no contexto do projeto de pesquisa inti-
tulado “Caracterização de resíduos líquidos gerados em instalação piloto de dupla 
filtração e em ETA de ciclo completo em escala real”, financiado pelo Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), tendo como ins-
tituição executora o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Norte (IFRN) e como parceiras a Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte (UFRN) e Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte 
(CAERN). Nesse projeto, ainda foram desenvolvidos estudos concomitantes sobre 
oxidação e adsorção, filtração direta em linha e caracterização das águas de lavagem 
e descargas de fundo de filtros da IPDF e da ETA em escala real.
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Lagoa de Extremoz

A Lagoa de Extremoz situa-se no município de Extremoz (5º 42’ 20” S, 35º 18’ 
26” W), 20 km a noroeste de Natal/RN, e de um modo geral, pode-se considerar 
essa lagoa como medianamente impactada, porém com tendência desse impacto 
crescer progressivamente, tendo em vista a lagoa estar situada nos limites da região 
metropolitana de Natal. A Figura 3 mostra a localização da Lagoa de Extremoz bem 
como a da ETA Extremoz.

Freitas (2017) realizou ensaios de tratabilidade com água da lagoa e obteve 
caraterísticas (valores máximos e mínimos) as quais são mostradas na Tabela 1. 
Esse estudo norteou a dose de coagulante e de oxidante na pré-oxidação utilizados 
nos ensaios realizados nesta pesquisa.

Tabela 1 – Características da água bruta da Lagoa de Extremoz no período  
de julho a setembro de 2016 (mínimos-máximos)

Cor aparente 
(uH)

Turbidez 
(uNT)

SST 
(mg/L) pH

19 - 24 1,28 - 2,37 1,0 – 4,0 7,36 - 
7,72

Fonte: Freitas (2017).

Figura 3 – Localização da ETA Extremoz em relação à Lagoa de Extremoz
Fonte: Google Earth®.
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ETA Extremoz

A ETA Extremoz foi projetada para operação com vazão de início de plano igual 
a 500 L.s-1, podendo ser ampliada para até 1.000 L.s-1 mediante o aproveitamento 
hídrico da Lagoa de Extremoz.

Atualmente, a ETA Extremoz trata vazão da ordem de 700 L.s-1, isto é, apre-
senta uma sobrecarga hidráulica em relação à sua vazão nominal de cerca de 30%. 
A implantação da ETA foi concebida com dois módulos de tratamento, sendo cada 
módulo dotado de dois floculadores mecanizados com quatro câmaras de floculação 
em série, seguidas de dois decantadores de fluxo laminar e quatro filtros rápidos 
por gravidade de fluxo descendente, trabalhando hidraulicamente com taxa decli-
nante. A Figura 4 mostra o fluxograma das operações de tratamento de água da 
ETA Extremoz.

A Figura 5 é o croqui da ETA Extremoz com as unidades de tratamento de água 
e de resíduos. 

Figura 4 – Fluxograma das operações de tratamento da ETA Extremoz
Fonte: Adaptada de Gerentec (2010).
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Figura 5 – Croqui da ETA Extremoz
 Fonte: Fornecido pela CAERN.

O primeiro módulo de tratamento foi implantado em setembro de 1992 com 
capacidade hidráulica para 500 L.s-1, tendo sido prevista a implantação do segundo 
módulo com capacidade também de 500 L.s-1, totalizando vazão nominal de 1.000 
L.s-1. A Figura 6 mostra imagem aérea da ETA Extremoz e destaca a área de trata-
mento em operação e área de implantação do segundo módulo de tratamento. A 
Figura 6 detalha esse arranjo.
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Figura 6 – Posicionamento da ETA Extremoz em relação à área de implantação  
do segundo módulo de tratamento

Fonte: Adaptada de Gerentec (2010).

Apesar de o projeto optar pela tecnologia de ciclo completo, desde o ano 2000, 
a ETA Extremoz opera com a tecnologia de filtração direta, devido a água bruta ser 
de baixa turbidez e de difícil decantação, e as estruturas dos floculadores e decan-
tadores funcionam como simples caixas de passagem. Nesse cenário, a construção 
do segundo módulo na tecnologia do ciclo completo não constitui alternativa viável 
tanto do ponto de vista econômico como do técnico. 

A reforma das estruturas atualmente inoperantes para funcionarem como 
câmaras de pré-oxidação (floculadores) e filtros ascendentes de pedregulho (FAP) 
(decantadores) ou seja, adaptando a tecnologia de ciclo completo para dupla filtra-
ção para vazão de 1.000 L. s-1 é alternativa que resulta em significativa economia 
financeira e espacial para uma possível ampliação da ETA.
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Nota-se que a tecnologia de DF é adequada à qualidade da água bruta, como 
mostrado na Tabela 2. Apesar do valor máximo recomendado para taxa de filtra-
ção ascendente, os estudos, apresentados neste trabalho, mostram bons resultados 
para taxas em FAP de até 360 m³/m². dia.

Tabela 2 – Parâmetros de qualidade da água bruta, de projeto e operação recomendados  
para o emprego da tecnologia de dupla filtração

Parâmetros Dupla 
filtração

Turbidez (uT) 90% do tempo ≤ 100

Cor verdadeira (uH) 90% do tempo ≤ 100

Taxa de filtração ascendente (m³/m².dia) 24 a 144

Taxa de filtração descendente (m³/m².dia) 200 a 400
Fonte: Adaptada de (DI BERNARDO E ISAAC, 2001). 

Caracterização da instalação piloto

A Instalação Piloto de Dupla Filtração - IPDF na qual foram realizados os estu-
dos, foi montada na ETA Extremoz, em área coberta de 110 m2, sendo composta por 
quatro câmaras de pré-oxidação, quatro câmaras de adsorção com carvão ativado 
pulverizado, quatro FAP, três câmaras de interoxidação, três FDA e três colunas de 
adsorção com carvão ativado granulado. 

A IPDF dispõe de seis bombas dosadoras de diafragma para dosagem de carvão 
ativado pulverizado, coagulante, polímero auxiliar de coagulação e oxidante. O sis-
tema de dupla filtração além de poder ser operado com diferentes taxas de filtração 
e granulometrias, possibilita diferentes arranjos de processos de tratamento tais 
como filtração direta em linha, filtração direta ascendente e dupla filtração. Além 
disso, permite a introdução das etapas de oxidação (pré ou inter) e adsorção (CAP 
e CAG). Mais informações e detalhes da IPDF podem ser obtidos em (DUARTE, 
2011).

Os FAP têm diâmetros internos de 200 mm e foram construídos em fibra de 
vidro revestida com resina de poliéster, semitransparente. Para minimizar o efeito 
de parede no escoamento da água nos filtros foi impregnada na superfície interna 
dos mesmos uma camada de areia com grãos entre 0,60 e 1,00 mm sobre a resina 
fresca, conferindo rugosidade equivalente à superfície de concreto sem acabamento, 
Duarte (2011).
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As características granulométricas das camadas filtrantes e suporte dos filtros 
FAP estão descritas na Tabela 3. 

Nos FAP, a altura do leito era de 120 cm, sendo 60 cm de camada suporte e 60 
cm de pedregulho estratificado em quatro granulometrias.

Tabela 3 – Características das camadas suporte e filtrantes dos pré-filtros FAP

Filtro Camada filtrante Tamanho dos grãos (mm) Espessura (cm)

FAP 1

1 (fundo/
suporte) 19,0- 25,4 15

2 12,7- 19,0 15

3 7,9- 12,7 30

4 (topo) 4,8- 7,9 60

FAP 2

1 (fundo/
suporte) 19,0- 25,4 15

2 12,7- 19,0 15

3 6,4- 12,7 30

4 (topo) 3,2- 6,4 60

FAP 3

1 (fundo/
suporte) 15,9- 25,4 15

2 9,6- 15,9 15

3 4,8- 9,6 30

4 (topo) 2,4- 4,8 60

FAP 4

1 (fundo/
suporte) 12,7- 19,0 15

2 6,4- 12,7 15

3 3,2- 6,4 30

4 (topo) 2,0-3,2 60

Fonte: Adaptada de Duarte (2011).

Veja o desenho esquemático em vista frontal de um FAP construído e estudado 
na instalação piloto (Figura 7).
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Figura 7 – Desenho esquemático dos filtros ascendentes de pedregulho
 Fonte: Adaptada de Duarte (2011).
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A pesquisa consistiu em duas fases, a primeira avaliou o comportamento do 
tratamento pela tecnologia de DF nas taxas de filtração de 190, 210, 230 e 255 
m³.m-². dia-1 para os FAP em ensaios em instalação piloto com ensaios com oito 
horas de duração. A segunda avaliou o comportamento dos filtros em ensaios com 
duração de vinte e quatro horas e com taxas de filtração de 230 e 255 m³.m-².dia-1. 
Para efeitos didáticos, esse capítulo se ateve à análise do resultado da primeira fase.

Ensaios na instalação piloto

Arranjos e quantidade de ensaios nas fases 1 e 2 (Tabela 4). 

Tabela 4 – Características dos ensaios na fase 1 e na fase 2

Fase Arranjo Quant. de ensaios

Fase 1: ensaios com 8h de duração

FAP1 + 3 FDA

2 para cada taxa: 32
FAP2 + 3 FDA

FAP3 + 3 FDA

FAP4 + 3 FDA

Fase 2: ensaios com 24h de duração FAP3 + 3 FDA 2 para cada taxa: 4
Fonte: Duarte (2018).

O coagulante utilizado foi o hidroxicloreto de alumínio (HCA), com dose 
média de 6 mg/L antes da mistura rápida mecanizada com gradiente de velocidade 
de 1000 m.s-1.m-1, a rotação do motor foi controlada por inversor de frequência em 
aproximadamente 430 rpm.

No início do ensaio, os FDA e FAP eram lavados com expansão da altura do 
meio filtrante em 25% durante 8 minutos, e, durante a lavagem, preparavam-se as 
soluções de coagulante (HCA – dose de 6 mg/L) e de oxidante para a pré-oxidação 
(POX) (dicloro isocianurato de sódio – dose de 3 mg/L). A bomba de recalque de 
água bruta era ligada e ajustava-se a rotação da bomba (CMBAB) para a vazão nomi-
nal do ensaio. Assim que ligada a CMBAB, ativava-se a bomba dosadora do oxidante 
(BDPOX). A partir daí, aguardava-se a água pré-oxidada encher as duas câmaras de 
pré-oxidação que possuíam cerca de 110 L de capacidade cada. Com as câmaras 
cheias, era ativada a bomba dosadora de coagulante (BDCOAG) e ligado o motor da 
mistura rápida mecanizada.

No momento que a água coagulada preenchia o FAP era considerado o início da 
pré-filtração. A vazão instantânea afluente do FAP era medida através de rotâmetro 
de seção variável, sendo controlada a cada hora. A água pré-filtrada fluía até uma 
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tubulação feita em PVC DN 100mm que distribuía aos três FDA, cuja vazão era 
controlada por meio de um registro de esfera

As coletas de água filtrada foram efetuadas a cada hora e eram feitas através 
de torneiras na saída de cada filtro. As amostras eram identificadas e levadas ao 
laboratório para análises de turbidez, cor aparente, pH e temperatura. Ao final do 
ensaio, as amostras refrigeradas eram conduzidas ao laboratório de saneamento 
ambiental do IFRN, onde eram realizadas as análises de cor verdadeira, clorofila a, 
MON e ABS254.

Monitoramento das variáveis no ensaio

O monitoramento da qualidade do efluente tratado foi realizado com frequên-
cia horária e com determinação de cor aparente e verdadeira, turbidez e pH, alca-
linidade, clorofila a sólidos totais, matéria orgânica natural (MON) e absorbância 
em 254 nm (ABS254), tanto na água bruta (afluente ao filtro) como nos efluentes de 
cada de FAP.

Os parâmetros físico-químicos e metodologias analíticas utilizadas estão resu-
midos na Tabela 5. Para efeitos didáticos, essa seção se ateve aos dados de turbidez 
e cor.

Tabela 5 – Metodologias analíticas para medição de variáveis de controle  
dos processos de tratamento e caracterização de água bruta

Variável de 
Controle Metodologia de análise Referência

ABS254 nm Espectrofotometria APHA, AWWA e WEF (1999)

Alcalinidade Titulometria potenciométrica APHA, AWWA e WEF (1999)

Cloro residual Colorimetria com DPD APHA, AWWA e WEF (1999)

Clorofila a Extração a quente com metanol 100% Jones (1979)

Cor Fotometria método tristimulus APHA, AWWA e WEF (1999)

OC/MON Titulometria (oxidação a quente com 
KMnO4)

ABNT (1990)

pH Potenciometria (eletrodo combinado) APHA, AWWA e WEF (1999)

SST
Temperatura

Gravimetria
Potenciometria (eletrodo combinado)

APHA, AWWA e WEF (1999)
APHA, AWWA e WEF (1999)

Turbidez Nefelometria APHA, AWWA e WEF (1999)
Fonte: Adaptada de Duarte (2011).
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Análises estatísticas dos dados obtidos

Foram calculados, computacionalmente com auxílio do Statsoft STATISTICA® 
e do Microsoft Excel®, parâmetros da estatística descritiva, tais como médias, arit-
mética e geométrica para estimar tendência central, intervalo máximo e mínimo, e 
mediana como valor central do conjunto de dados.

Para evidenciar a eficácia da tecnologia de tratamento, relações entre as caracte-
rísticas físicas do meio filtrante, das taxas de filtração e qualidade do efluente foram 
feitos através da ANOVA, com nível de significância de 5%.

Desempenho dos pré-filtros e características dos efluentes

Na fase 1, com ensaios com duração de 8h, os resultados obtidos foram anali-
sados a fim de definir qual tipo de FAP apresentava melhor eficiência no tratamento 
da água bruta. Com o auxílio de programas computacional (Statsoft STATISTICA® 
e do Microsoft Excel®) e utilizando o procedimento da análise de normalidade K-S, 
percebeu-se que os dados de cor remanescente dos FAP não apresentaram distri-
buição normal, por isso, eles não puderam ser analisados por meio da ANOVA. Já 
a turbidez remanescente apresentou distribuição normal e foi analisada mais deta-
lhadamente, como pode-se perceber nas Figuras 8 e 9. O valor de K-S d foi maior 
que 0,05 para turbidez e menor para cor. 

Figura 8 – Teste de normalidade da variável turbidez 
Fonte: Autoria própria (2020).
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Figura 9 – Teste de normalidade da variável cor
Fonte: Autoria própria (2020).

Com o resultado de normalidade para a turbidez, realizou-se o teste de Levene 
para os dados de turbidez remanescente que resultou em p-valor de 0,013 indi-
cando grande probabilidade de as variâncias dos dados serem iguais. Isso é, o teste 
de ANOVA pode ser realizado.

A partir da confirmação dos testes de normalidade e de Levene, é importante a 
análise da estatística descritiva dos dados dos filtros estudados. As Figuras 10,11, 
12 e 13 apresentam o resumo de estatística descritiva dos dados de remoção de 
turbidez de cada filtro de pedregulho. É possível perceber que embora a média do 
FAP4 seja menor dentre os quatro filtros estudados, o que poderia indicar maior 
eficiência desse filtro em relação aos demais, somente o teste da ANOVA dará a cer-
teza disso. Destaca-se que para o tratamento dos dados feito nesse estudo, quanto 
menor o valor apresentado pelo FAP , mais eficiente ele foi na remoção da turbidez, 
visto que a eficiência corresponde à fração entre o valor de turbidez de saída pelo 
valor de turbidez de entrada do filtro. Logo, quanto menor o valor da turbidez de 
saída (numerador da fração), menor será o valor resultante da fração, demons-
trando maior eficiência do filtro na remoção de turbidez. Em suma, quanto menor a 
média mostrada nos gráficos a seguir, maior eficiência na remoção de turbidez dos 
filtros.
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Figura 10 – Resumo da estatística descritiva da remoção de turbidez do FAP1
Fonte: Autoria própria (2020).

Figura 11 – Resumo da estatística descritiva da remoção de turbidez do FAP2
Fonte: Autoria própria (2020).
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Figura 12 – Resumo da estatística descritiva da remoção de turbidez do FAP3
Fonte: Autoria própria (2020).

\s Figura 13 – Resumo da estatística descritiva da remoção de turbidez do FAP4
 Fonte: Autoria própria (2020).
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Análise de variância (Figura 14) que imprime os FAP e a fração qualidade do 
efluente pela qualidade do afluente para turbidez (p=0,0000). Quanto menor o 
valor dessa fração implica dizer que mais eficiente é o desempenho do filtro na 
remoção de turbidez. Nestas condições destacam-se o FAP3 e FAP4. 

No gráfico de análise de variância, as barras verticais indicam os intervalos 
mínimos e máximos com nível de significância de 5%. A hipótese nula (H0) é de 
que não existe diferença entre as médias de desempenho com o nível de signifi-
cância considerado. Como regra prática visual, há equivalência estatística entre a 
mesma curva quando o limite superior ou inferior de um dado cruza horizontal-
mente com o dado anterior ou posterior dessa curva, confirmando a hipótese H0. 
Baseado nisso, percebe-se que os valores médios de remoção de turbidez dos FAP3 
e FAP4 são próximos.

Diante desses fatores, o que deve ser feito é o estudo mais detalhado para 
outras faixas de taxas de filtração com os FAP3 e FAP4, definindo a configuração 
ótima do FAP em relação à remoção das impurezas estudadas. Outra alternativa é a 
análise do desempenho do conjunto das unidades de tratamento, usando os FAP3 
e 4 e reaplicar essa metodologia para análise dos dados do conjunto e definição do 
melhor arranjo.

Figura 14 – Influência da granulometria do FAP na eficiência da remoção de turbidez
Fonte: Autoria própria (2020).
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CONCLUSÕES

A filtração é um processo físico de separação mundialmente utilizado em siste-
mas sólido-líquidos ou sólido-gasosos. Comumente utilizada nas diversas verten-
tes da indústria e dia a dia das pessoas, ela desempenha papel fundamental numa 
estação de tratamento de água, sendo responsável pela remoção de impurezas. 

Modelos matemáticos usados para predição do comportamento de filtros, até 
o presente, têm apresentado pouca acurácia. Por isso, é importante associá-los a 
dados bibliográficos e empíricos para definir a melhor configuração para determi-
nada aplicação. 

Na fase de estudo dos filtros, são, geralmente, obtidos dados quantitativos a 
fim de descrever o comportamento do filtro através do monitoramento das variá-
veis afluente e efluente do filtro. Apoiado em métodos estatísticos, pode-se definir 
o arranjo ideal para a boa eficiência no tratamento de fluidos.

Para a obtenção de dados de qualidade do afluente e efluente do filtro e repro-
duzir as condições operacionais da unidade de filtração, a construção de unidade 
piloto que possua descrições quantitativas (altura do leito ou da camada, meio 
filtrante, granulometria, camada suporte...) diferentes entre si dos filtros deve ser 
realizada para a demonstração das condições reais.

Definidas as impurezas as quais devem ser estudadas, deve-se montar aparato 
para aquisição de amostras, na instalação piloto, do fluido afluente e do efluente 
com frequência definida pela vazão filtrada e o risco da falha da filtração. A fre-
quência de amostragem, duração dos ensaios, quantidade dos ensaios e variáveis 
amostradas variarão caso a caso e deverão ser definidas a partir de métodos de pla-
nejamento de experimentos.

Deve-se tratar os dados obtidos a fim de aplicar metodologias estatísticas para 
avaliar a definição da melhor alternativa dentre as estudadas.

No estudo de caso: definição de filtro de pedregulho usado em tratamento de 
água para consumo humano, o autor definiu empiricamente a configuração do filtro 
que apresentou maior eficiência dentre uma variedade de arranjos, no tratamento 
da água. Os ensaios foram realizados em instalação piloto com quatro filtros e 
pedregulhos com diferentes granulometrias. Foram avaliados vários fatores de qua-
lidade de água, porém, para melhor apresentação nesse capítulo, foi restringida às 
análises de cor e turbidez.

Os resultados dos diferentes filtros referentes à análise de cor da água, atra-
vés do teste de normalidade K-S, não apresentaram uma distribuição normal e, 
portanto, não puderam ser analisados por meio da ANOVA. Os testes de norma-
lidade K-S e homocedasticidade demonstraram que a eficiência na remoção de 
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turbidez dos filtros apresentou distribuição normal e as variâncias eram as mesmas, 
estatisticamente.

A partir daí, iniciou-se a análise pela ANOVA, a qual demonstrou que os filtros 
3 e 4 apresentaram comportamentos semelhantes estaticamente e foram os melho-
res dentre os quatro estudados, uma vez que apresentou menor fração da remoção 
de turbidez. 

Diante da semelhança no comportamento dos filtros 3 e 4, confirmada estatis-
ticamente, recomenda-se uma análise complementar desses filtros em condições 
diferentes de ensaios piloto e a reaplicação do método de análise estatística, afim de 
definir o filtro de melhor desempenho para efluente, taxa e remoção de impurezas 
desejadas. 

Por fim, o método estatístico empregado neste estudo de caso demonstrou-se 
uma boa alternativa para a redução dos esforços no projeto e detalhamento de fil-
tros destinados às estações de tratamento de água.
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INTRODUÇÃO

Os recursos hídricos são empregados em todo o mundo com diversas finali-
dades, entre as quais se sobressaem o fornecimento de água, a geração de 

energia, a irrigação, a navegação e a aquicultura. A água é um elemento essencial a 
todos os organismos vivos. No entanto, nas últimas décadas, esse valioso recurso 
vem sendo ameaçado pelas ações impróprias do homem, o que acaba resultando em 
prejuízo para a própria humanidade.

A água é um recurso natural fundamental para a vida, sendo indispensável em 
praticamente todas as atividades humanas. O crescimento demográfico urbano e o 
aumento do consumo “per capita” nas cidades têm demandado cada vez mais quan-
tidades de água tratada para o abastecimento público. A gestão responsável da água 
é fundamental para o desenvolvimento sustentável.

Nesse contexto, observa-se uma crescente importância do tema reúso da água 
no contexto das construções sustentáveis. A busca por soluções tecnológicas que 
visam a um melhor aproveitamento dos recursos naturais, maior conforto e econo-
mia nas construções, não para de aumentar, objetivando sempre atingir o mínimo 
impacto e a máxima integração com o ambiente. Em especial, a preocupação com o 
aumento da demanda por água tratada tem feito com que o reúso da água ganhe a 
cada dia maior destaque no cenário mundial.
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Atualmente, o aumento da demanda e a diminuição da oferta de água com 
qualidade são um dos problemas que vêm atingindo, principalmente, as grandes 
populações urbanas. O aumento da poluição dos mananciais e o crescimento popu-
lacional desordenado são alguns dos itens que contribuem para esse panorama.

Assim, aparece a necessidade de estímulos a práticas, programas e políticas 
que auxiliem na conservação da água. A promoção de atividades conservacionis-
tas como o desenvolvimento de fontes alternativas para abastecimento de água, o 
reúso da água, a recarga artificial de aquíferos, o aproveitamento de águas pluviais, 
entre outros, são algumas alternativas.

O aproveitamento de águas residuárias domésticas constitui-se em um ele-
mento estratégico e é uma importante ferramenta na gestão integrada dos recursos 
hídricos, uma vez que permite uma redução na demanda por água de boa qualidade, 
elevando o volume de oferta e suprindo com eficiência as demandas do setor já 
que além do potencial hídrico, também oferece o aporte nutricional; diminuindo 
também o lançamento de efluentes em corpos receptores (ALVES et al., 2009; 
REBOUÇAS et al., 2010).

Assim, reúso de água na agricultura pode ser observado em diversos países, 
em que a sua utilização proporciona um ganho econômico e ambiental, através 
da redução da água de qualidade superior e insumos agrícolas como fertilizantes. 
Entretanto, é preciso ter atenção, pois as águas residuárias domésticas possuem 
microrganismos patogênicos que devem ser inativados antes da sua disposição final 
no solo (QUELUZ et al., 2015). 

Sendo assim, apesar dos benefícios gerados, o reúso de água deve ser reali-
zado de maneira a garantir o estabelecimento dos padrões de qualidade da água de 
acordo com a legislação vigente, principalmente, no que diz respeito ao seu aspecto 
microbiológico, para cada tipo de cultura, visto que é um dos principais entraves 
na aceitação por parte da população de produtos que foram produzidos utilizando 
águas residuárias tratadas.

Diante do exposto, quanto ao reúso de águas, existe a possibilidade de utili-
zação das águas residuárias sanitárias tratadas. Dentro dessa perspectiva, enqua-
dra-se esse trabalho, que apresentará o dimensionamento de sistema ecológico de 
tratamento e uso agrícola de água residuária sanitária no campus da Universidade 
Federal Rural do Semiárido (UFERSA), localizada em Mossoró, no estado do Rio 
Grande do Norte (RN).
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SITUAÇÃO DO ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO SEMIÁRIDO BRASILEIRO

 O semiárido brasileiro se estende por oito estados da Região Nordeste (Alagoas, 
Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe) mais o 
norte de Minas Gerais, cobrindo uma área próxima a 900.000 km² (cerca de 10% do 
território brasileiro), conforme a Figura 1. Está localizada principalmente no inte-
rior e inclui 1048 municípios, abrigando mais de 23 milhões de pessoas (BRASIL, 
2010). 

Figura 1- Abrangência do semiárido brasileiro
 Fonte: INSA (2014).

Segundo os dados populacionais, a grande maioria (93,39%) dos 1.148 muni-
cípios do semiárido brasileiro é considerada de pequeno porte, seguida de 5,02% 
médio e 1,59% de grande porte, com contingentes populacionais variando entre 0 
a 50.000, 50.001 a 100.000 e 100.001 a 900.000 habitantes, respectivamente. Os 
municípios de pequeno porte residem 65,23% da população total do semiárido, 
enquanto os de médio porte 16,48% e nos grandes, 18,30% (BRASIL, 2014).
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A região semiárida apresentou, em 60,1% de seus municípios, onde reside 
uma população de 9.230.056 habitantes, um Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM) oscilando de muito baixo (0 - 0,499) abaixo (0,500 - 0,599). Em 
39,2% dos municípios, com população total de 11.691.044 habitantes, o IDHM é 
considerado médio (0,600 - 0,699) ao passo em que apenas 0,7% dos municípios, 
que abriga um contingente populacional de 1.677.218 habitantes, apresenta IDHM 
alto (0,700 - 0,799) (INSA, 2014).

Os cinco municípios do semiárido que apresentam numericamente os maio-
res índices de desenvolvimento humano, em ordem decrescente, são Mossoró-RN 
(0,720), Campina Grande-PB (0,720), Sobral-CE (0,714), Crato-CE (0,713) e 
Feira de Santana-BA (0,712). Por outro lado, os municípios de Betânia do Piauí-PI 
(0,489), Manari-BA (0,487), Itapicuru-BA (0,486), São Francisco de Assis do 
Piauí-PI (0,485) e Inhapi-AL (0,484) são os que apresentam os IDHM numerica-
mente mais baixos (INSA, 2014).

Seguindo a definição oficial da região semiárida dada pelo Ministério da 
Integração Nacional, um município faz parte da região semiárida se satisfizer uma 
das três características climáticas (SUDENE, 2017): (i) está dentro dos limites das 
isoietas abaixo 800 mm, isto é, as linhas num mapa juntando pontos de precipita-
ção média histórica abaixo de 800 mm (registos anuais de precipitação de 1961 a 
1990); (ii) tem um índice Thornthwaite médio abaixo de 0,50 (este indicador combina 
índices de umidade e aridez para determinar a umidade de uma área regime); e (iii) 
tem um índice de risco de seca acima de 60% (o índice é definido como a parcela 
de dias em déficit hídrico, que representa precipitação diária e evapotranspiração, 
também calculada com dados de 1961 a 1990 (ROCHA & SOARES, 2015).

O semiárido nordestino é a região, que possui uma rede muito pobre de rios, 
com um volume escoamento fraco. Resultado esse da variabilidade da chuva ao 
longo do tempo e da composição do solo, que é na maior parte superficial e formado 
a partir de rochas cristalinas. Esta formação leva a pouco acúmulo de água e baixa 
troca entre rios e solo adjacente, resultando em uma densa rede de rios intermi-
tentes. Além disso, os poços de água subterrânea têm tipicamente baixo fluxo e 
fornecem água de alta salinidade (CIRILO, 2008).

Regiões áridas e semiáridas abrangem 54% do mundo de áreas agrícolas em 
desenvolvimento e um terço da sua população é rural. Atualmente, próximo de 
1 bilhão de pessoas vivem em áreas de penúria no planeta, que são regiões carac-
terizadas por um estresse hídrico recorrente. Uma grande fração desta população 
tem acesso inadequado ao abastecimento de água e melhores instalações de sane-
amento. Para essa população, coletar água para consumo, higiene e produção agrí-
cola é uma tarefa diária que exige energia e recursos. Falta de acesso adequado à 
água também aumenta a suscetibilidade a desequilíbrios climáticos, associados as 
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precipitações irregulares. Onde essa inconstância climática pode ser sérias conse-
quências para saúde pública local (ROCHA & SOARES, 2015).

Notoriamente, a escassez de água pode reduzir a produção agrícola e a ingestão 
de nutrientes através de uma má alimentação, resultando em um impacto à saúde, 
levando diretamente ao aumento da incidência de doenças infecciosas, como a diar-
reia, afetando particularmente os jovens, crianças e mulheres grávidas (OMS, 2010, 
2012).

No semiárido brasileiro, apenas 243 sedes municipais possuem sistema de 
coleta de esgoto sanitário; contudo, a existência deste serviço não constitui garantia 
de atendimento a toda a população urbana dessas sedes, visto que somente 43,7% 
desta população são efetivamente atendidas (INSA, 2014).

Analisando a abrangência estadual do sistema de coleta de esgoto sanitário, 
constatou-se que nos semiáridos cearense (45,3%), mineiro (41,2%) e potiguar 
(27,2%) os percentuais de sedes atendidas são superiores à do semiárido (21,4%), 
enquanto os demais Estados ficam bem abaixo, como é o caso do semiárido 
piauiense, que apresentou apenas 3,9% das sedes beneficiadas. Quanto ao tipo de 
rede coletora de esgoto nas sedes do semiárido brasileiro, evidenciou-se predomí-
nio da rede separadora convencional (48,2% das sedes) – que capta e transporta, 
exclusivamente, esgoto sanitário ou água pluvial (INSA, 2014).

SITUAÇÃO DO ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO MUNICÍPIO DE MOSSORÓ

Mossoró situa-se na mesorregião do oeste potiguar e é o maior município 
do estado do Rio Grande do Norte em extensão territorial, ocupando uma área 
de 2.099,33 km². Mossoró é o segundo município mais populoso do Rio Grande 
do Norte, ficando atrás apenas da capital Natal, apresentando uma população de 
259.815 habitantes, correspondente a 8% da população do Estado, sendo 91,3% 
residentes da zona urbana e 8,7% da zona rural (IBGE, 2010).

Entre 2000 e 2010, a população de Mossoró cresceu a uma taxa média anual 
de 1,97%, enquanto no Brasil foi de 1,17%, no mesmo período. Nesta década, a 
taxa de urbanização do município passou de 93,10% para 91,31% (ATLAS BRASIL, 
2013). Ao total, em quase 20 anos, a população de Mossoró cresceu, aproximada-
mente, 26%. 

Segundo o IBGE (2010), do total de domicílios existentes no município (urbano 
e rural), 556 não possuíam banheiro ou sanitário (0,8%). Já entre os 73.365 domi-
cílios que os possuíam, apenas 29.147 tinham esgotamento sanitário feito a partir 
da rede geral de esgotos ou pluvial (39,7%), 18.466 domicílios utilizavam fossas 
sépticas (25,2%) e 23.956 domicílios faziam o uso de fossas rudimentares 32,7% 
(FREITAS et al., 2017).
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A prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário em Mossoró é concedida à Companhia de Águas e Esgoto do Rio Grande 
do Norte (CAERN), através do Contrato de Concessão nº 001/2005, de 14 de julho 
de 2005.

De acordo com Freitas, Rocha e Alves (2017), a ampliação do número de liga-
ções no esgotamento sanitário de Mossoró vem ocorrendo gradativamente desde a 
implantação do primeiro sistema de esgotamento sanitário do Município. A evolu-
ção anual do número de ligações ativas no sistema de esgotamento foi significativa, 
partindo do valor de 8.690 em 2001 e alcançando 26.600 ligações em 2013, repre-
sentando uma evolução de 306% ao longo de 12 anos, graças aos investimentos 
realizados pela CAERN e pela Prefeitura Municipal.

Em relação ao número de economias de esgoto, observa-se que, em 2013, ocor-
reu um índice de 1,30 economias/ligação, evidenciando que a ocupação em Mossoró 
ainda é predominantemente horizontal, estando crescendo nos últimos anos a cria-
ção de edifícios de apartamentos. Das 41.340 economias de esgoto cadastradas no 
ano de 2015, tinha-se que 40.324 se encontravam ativas. Estas eram distribuídas da 
seguinte forma: 36.254 eram economias residenciais, 3.636 comerciais, 115 econo-
mias industriais e 319 economias públicas ativas (MOSSORÓ, 2016).

O município de Mossoró possui atualmente 211,22 km de rede implantada 
na zona urbana. A evolução anual da implantação de rede coletora também foi 
significativa, partindo de 87.000 m em 2001 e alcançando 211.220 m de rede em 
2013, representando uma evolução de 243% ao longo de 12 anos. A maior parte da 
rede coletora executada em Mossoró é do tipo convencional, ou seja, as unidades 
de coleta passam na rua e as caixas de inspeção são executadas em local de fácil 
acesso. Além do sistema convencional, existe também o sistema condominial, em 
que a coleta é concentrada em cada quadra urbana, que passa a ser vista como um 
condomínio, o que resulta em menores custos e facilidades de execução. Apesar 
disso, são encontradas algumas dificuldades na operação do sistema condominial, 
devido à falta de interesse da população ou ocorrência de problemas entre vizinhos 
(PEIXOTO et al., 2018).

Existem em Mossoró três Estações de Tratamento de Esgotos (ETE), em fun-
cionamento atualmente: Cajazeiras, Passagem de Pedras e Conjunto Vingt-Rosado. 
Estas ETEs contemplam tecnologias e equipamentos que tratam os esgotos cole-
tados para que os efluentes atendam os padrões de lançamento (CONAMA 430 e 
CONAMA 357) e possam ser lançados nos corpos receptores. Todas apresentam 
sua estrutura em concreto. Na ETE Cajazeiras, o tipo de tratamento utilizado é o 
sistema de lagoas facultativas seguido por duas lagoas de maturação, sendo que 
existem 4 unidades operando em paralelo. A ETE Passagem de Pedras possui trata-
mento preliminar através de gradeamento, desarenação e medidor de vazão (calha 
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Parshall), e o tratamento biológico é feito por meio do sistema de lagoa facultativa 
seguido por duas lagoas de maturação, operando duas unidades em paralelo. A 
estação de tratamento do conjunto Vingt-Rosado é a mais precária de todas. Trata 
os esgotos somente do conjunto Vingt-Rosado, por gravidade, sem a necessidade 
de estações elevatórias. A ETE é composta por uma lagoa facultativa e uma lagoa de 
maturação, e está situada em área urbana (FREITAS et al., 2017).

PROBLEMAS AMBIENTAIS E DE SAÚDE PÚBLICA ACARRETADOS PELO 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO INADEQUADO

O tema do abastecimento de água está diretamente relacionado com o tema 
do esgotamento sanitário. Dentro do ciclo de abastecimento de água para o con-
sumo humano há que se considerar o destino da água e dos dejetos, a fim de não 
contaminar as fontes de captação e de não incorrer num círculo vicioso responsável 
por muitas doenças, mortes precoces e outras consequências à saúde (IRIARTE & 
PRADO, 2009).

O saneamento ambiental abrange os serviços de abastecimento de água, de 
esgotamento sanitário (coleta e tratamento), de manejo de resíduos sólidos (lixos) 
urbanos (coleta e disposição) e de águas pluviais urbanas. Esses serviços podem 
ser considerados como essenciais, uma vez que geram externalidades sobre o meio 
ambiente, a saúde pública e, consequentemente, sobre o desenvolvimento econô-
mico sustentável (SAIANI et al., 2013).

As ações sanitárias integrantes do saneamento ambiental e aquelas de cunho 
socioeconômico visam alcançar a salubridade ambiental desejável, que proporciona 
o controle de doenças transmissíveis, com a finalidade de assegurar condições de 
saúde aos indivíduos residentes nas zonas urbana e rural. Isso se agrava uma vez 
que a ocupação de áreas urbanas, no Brasil, apresenta contrastes, como uma parcela 
significativa da população é carente de serviços de saneamento básico e estrutura 
mínima para uma vida saudável (RIBEIRO et al., 2011).

A carência de medidas de saneamento contribui para a proliferação de várias 
doenças. E atualmente a maioria dos municípios brasileiros apresentam grandes 
deficiências na área de saneamento (MACIEL et al. 2015).

A Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) confirma o conceito e acrescenta 
mais um elemento, o controle de vetores de doenças. Por sua vez, o significado 
de salubridade ambiental é dado como o estado de higidez em que vive a popula-
ção humana (urbana e rural) tanto no que se alude a sua capacidade de diminuir, 
prevenir ou impedir o acontecimento de endemias ou epidemias veiculadas pelos 
agentes do meio ambiente como ao seu potencial de promover o aperfeiçoamento 
de condições favoráveis ao pleno gozo da saúde e do bem-estar (BRASIL, 2015).
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Nestes últimos anos, as principais normas que regulam o setor de saneamento 
estão representadas pela Lei 11.445/2007, que estabelece as diretrizes nacionais 
para o saneamento básico, e pela Lei 9.433/1997, referente à Política Nacional 
de Recursos Hídricos (PNRH). Verificam-se nestas leis algumas exigências para 
garantir a sustentabilidade dos investimentos em saneamento, existindo ainda uma 
predominância de conceitos preventivistas e omissões discursivas, além de visões 
ambíguas dentro de uma mesma legislação (LEONET et al., 2011).

A lei no 11.445 aborda as especificidades de cada um dos serviços de sanea-
mento, tal como definidos em lei: abastecimento de água; esgotamento sanitário; 
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; drenagem e manejo das águas plu-
viais urbanas. Entretanto o faz sob a perspectiva da integralidade aplicada ao sane-
amento básico e à integração desses serviços com outras políticas públicas que se 
relacionam mais diretamente com o seu campo de intervenção (BRASIL, 2009).

Estas doenças representam uma das principais causas da morbimortalidade em 
crianças menores de cinco anos em regiões com baixo desenvolvimento humano. 
Atualmente, observa-se a redução expressiva da mortalidade infantil no Brasil, mas 
não se observa o mesmo com a morbidade, representando um sério problema de 
saúde pública, pois demonstra inadequação nas ações de controle e/ou manuten-
ção de seus determinantes, muito relacionada com as desigualdades de condições 
de vida (TORRES, 2011). As ações de saneamento básico promovem a melhoria 
da qualidade de vida da população, refletindo positivamente na saúde pública com 
redução da mortalidade infantil, além da redução de doenças diarreicas, parasitárias 
e doenças de pele.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) refere-se ao saneamento básico em 
situação precária como um grande problema à saúde humana. A ausência de sanea-
mento básico ainda é muito associada à pobreza, atingindo principalmente a popu-
lação de baixa renda, também mais vulnerável devido à subnutrição e, muitas vezes, 
pela falta de higiene adequada. As doenças pertinentes a sistemas de água e esgoto 
inadequados e as deficiências com a higiene causam a morte de 2 milhões de pes-
soas todos os anos, com maior ocorrência nos países de baixa renda, ou seja, países 
com Produto Interno Bruto (PIB) per capita inferior a US$ 825,00 (SIQUEIRA et 
al., 2017).

Estima-se que 88% das mortes por diarreias no mundo são causadas pelo 
saneamento inadequado. Destas mortes, aproximadamente 84% são de crianças, 
segundo a UNICEF/WHO (2009), sendo a segunda maior causa de mortes em 
crianças menores de cinco anos de idade. Estima-se que 1,5 milhões de crianças 
nesta idade morram a cada ano vítimas de doenças diarreicas, sobretudo em paí-
ses em desenvolvimento. Nos países de clima quente, as diarreias ocorrem mais 
durante a estação chuvosa, e tanto as inundações quanto as secas aumentam o risco 
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de ocorrência de doenças como a cólera, giardíase, infecção por diversos micror-
ganismos patogênicos, que causam diarreia. No Brasil, as doenças de transmissão 
fecal-oral, especialmente as diarreias, são relacionadas ao saneamento ambiental 
inadequado (IBGE, 2010). 

Os efeitos das transformações nas condições de abastecimento de água e sis-
temas de coleta e tratamento de esgoto já foram experimentados nas regiões mais 
desenvolvidas, provocando uma transformação no perfil de doenças de sua popula-
ção, funcionando como importante fator de proteção à saúde. Silva (2010) destaca 
que a interface do saneamento, ambiente e saúde pública vai além dos conceitos 
interativos entre si, mas, sobretudo porque a visão ‘trifacetada’ destes elementos 
permite uma interpretação ampla, crítica e reflexiva para a construção dos saberes 
envolvidos. Para tanto, o ambiente saneado, ou seja, o ambiente saudável e habitá-
vel configura o principal condicionante para a sustentabilidade, cujos reflexos são 
visualizados no perfil de morbimortalidade das comunidades. A compreensão de 
todos os determinantes relacionados à interação saúde e ambiente, além da ação 
conjunta das vigilâncias para a detecção de riscos e prevenção de perigos, é passo 
imprescindível para a qualidade de vida da população.

Silva (2010) ainda afirma que a oferta do saneamento associa sistemas consti-
tuídos por uma infraestrutura física e uma estrutura educacional, legal e institucio-
nal, que abrange os seguintes serviços: abastecimento de água às populações, com 
a qualidade compatível com a proteção de sua saúde e em quantidade suficiente 
para a garantia de condições básicas de conforto; coleta, tratamento e disposição 
ambientalmente adequada e sanitariamente seguram de águas residuárias (esgo-
tos sanitários, resíduos líquidos industriais e agrícolas); acondicionamento, coleta, 
transporte e destino final dos resíduos sólidos (incluindo os rejeitos provenientes 
das atividades doméstica, comercial e de serviços, industrial e pública); coleta de 
águas pluviais e controle de empoçamentos e inundações; controle de vetores de 
doenças transmissíveis (insetos, roedores, moluscos etc.); saneamento dos alimen-
tos; saneamento dos meios de transportes; saneamento e planejamento territorial; 
saneamento da habitação, dos locais de trabalho, de educação, de recreação e dos 
hospitais e controle da poluição ambiental – água, ar, solo, acústica e visual.

Atualmente, o conceito de saúde, no Brasil, abrange um conjunto entre bem
-estar físico, mental e social, não se limitando às dificuldades na área sanitária ou 
à prevalência de doenças. Hoje, além das ações de prevenção e assistência, consi-
dera-se cada vez mais importante atuar sobre os fatores decisivos da saúde. É esta 
a finalidade da promoção da saúde, que compõe o ambiente principal das propostas 
da OMS e da Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) (CANESQUI, 2016).

Percebe-se que existem alguns entraves que dificultam a extensão de benefí-
cios aos residentes em áreas rurais, municípios e localidades de pequeno porte. A 
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partir dessa situação, a utilização do saneamento como instrumento de promo-
ção da saúde implica na superação das barreiras tecnológicas, políticas e geren-
ciais que têm impedido a expansão desses acrescimentos. A maioria dos problemas 
sanitários que atingem a população mundial estão intrinsecamente conexos com o 
meio ambiente. Um exemplo disso é a diarreia que, com mais de quatro bilhões de 
casos por ano, é uma das doenças que mais atormenta a humanidade, já que causa 
30% das mortes de crianças com menos de um ano de idade. E a falta de condi-
ções adequadas de saneamento está entre as causas da proliferação dessa doença 
(MARQUES & AMÉRICO-PINHEIRO, 2018).

REÚSO DE ÁGUA

Segundo Bazzarella (2005), a água é um recurso natural renovável, graças ao 
ciclo hidrológico, mas de volume finito. O crescimento populacional das últimas 
décadas teve como consequência o aumento na demanda pelos recursos hídricos, 
tanto para a produção de alimentos quanto para o abastecimento urbano. Também, 
o lançamento de resíduos líquidos sem tratamento tem afetado negativamente a 
qualidade das águas. Além disso, as fontes de água de boa qualidade estão se tor-
nando cada vez mais escassas e, em muitas regiões do mundo, não há disponibili-
dade de água para suprir as necessidades diárias da população. Estes fatos indicam 
que os recursos hídricos estão sendo contaminados de maneira descontrolada e 
mostram a importância de se enviarem todos os esforços para a preservação desse 
recurso natural (QUELUZ et al., 2015).

Nesse contexto, o reúso de águas residuárias domésticas é uma importante 
ferramenta de gestão dos recursos hídricos, uma vez que permite uma redução 
na demanda por água de boa qualidade e diminui o lançamento de efluentes em 
corpos receptores. Além disso, as águas residuárias são fontes potenciais de água 
e nutrientes para as culturas agrícolas e florestais. Entretanto, as águas residuárias 
domésticas possuem microrganismos patogênicos que devem ser inativados antes 
da sua disposição final no solo (QUELUZ et al., 2015). 

Por definição, “Reúso da água é a reutilização da água, que, após sofrer trata-
mento adequado, destina-se a diferentes propósitos, com o objetivo de se preserva-
rem os recursos hídricos existentes e garantir a sustentabilidade” (FERNANDES et 
al., 2006, p. 20). É destacado, ainda, que o conceito de reúso planejado da água já 
existe e é aplicado com sucesso em vários países, e que a racionalização e a reutili-
zação dos recursos hídricos podem dar uma contribuição significativa. Ainda, sobre 
esse item, tem-se o conceito de substituição de fontes que, segundo Hespanhol 
(2003), apresenta-se como uma opção muito boa para atender demandas que não 
necessitam de água de primeira qualidade.
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Segundo Cavalcante (2017), as águas residuárias domésticas podem se tornar 
uma preciosa fonte hídrica, quando devidamente tratada por causa da redução dos 
contaminantes microbiológicos e químicos a níveis aceitáveis para o reúso dese-
jado. A qualidade das fontes das águas residuárias domésticas, a serem reutilizadas, 
determinará quais técnicas serão adequadas para a inativação dos microrganismos 
presentes nesses efluentes. Em países avançados tecnologicamente, a reutilização 
das águas residuárias domésticas segue de acordo com regulamentos ambientais, 
visando à proteção da saúde humana e do meio ambiente, sendo atualizados em 
intervalos de tempos específicos.

A crescente preocupação com a preservação dos recursos hídricos, reflexo da 
perplexidade diante da degradação ambiental em nível mundial, tem levado à ela-
boração de legislação mais rigorosa, no intuito de proteger a qualidade dos recur-
sos naturais, bem como à criação de órgãos fiscalizadores, cada vez mais atuantes. 
Segundo Chernicharo et al., (2006), as principais tecnologias de tratamento de 
águas residuárias são as seguintes: tratamento preliminar: tem por intuito extrair 
as partículas sólidas grosseiras (granulometrias maiores que 0,25 mm) em sus-
pensão nos esgotos domésticos, por meio de procedimentos físicos. Grades, caixas 
de areia para a remoção de sólidos sedimentáveis e caixas de separação de mate-
riais insolúveis como óleos e graxas pertencem a essa classe; tratamento primário: 
tem por objetivo a diminuição de sólidos em suspensão por meio de estruturas 
em alvenaria com tempo de detenção maior que o dos tratamentos prelimina-
res ou de equipamentos com precipitantes químicos. Nessa etapa, pode, também, 
ocorrer a degradação anaeróbia do material orgânico em suspensão, provocando 
o tratamento secundário. Sedimentadores, flotadores e filtros competem a essa 
classe; tratamento secundário: objetiva a diminuição de sólidos dissolvidos e sóli-
dos suspensos muito pequenos. Os processos biológicos de remoção empregados 
classificam-se em: aeróbio – utiliza microrganismos que precisam continuamente 
de oxigênio dissolvido, no meio líquido, provido por aeradores mecânicos ou pela 
circulação dos líquidos (lagoas aeradas); e anaeróbio – utiliza microrganismos que 
não precisam de oxigênio dissolvido no meio líquido, sendo empregado em esgo-
tos domésticos com alta carga orgânica (biodigestores, reatores e lagoas anaeró-
bias); tratamento terciário: tem por intuito a redução do nível populacional de 
bactérias patogênicas, bem como a remoção final da matéria orgânica, nitrogênio, 
fósforo e outros elementos que ainda persistem nas etapas anteriores. De modo 
geral, são utilizados quando o esgoto doméstico é lançado em corpos hídricos 
receptores ou para a reutilização da água. Os filtros biológicos, lagoas de matura-
ção e lagoas de aguapés pertencem a essa classe e tratamento secundário/terciário: 
objetiva a disposição controlada de águas residuárias no solo. A fertirrigação é 
outra possibilidade para o tratamento dos resíduos prejudiciais ao meio ambiente. 
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No entanto, o problema consiste na disponibilização de quantidades de nutrientes 
superiores à capacidade de absorção pela cultura e retenção pelo solo. Em geral, o 
sódio, o nitrogênio, o potássio e os metais pesados são utilizados como elementos 
referenciais para a obtenção das taxas de aplicação de águas residuárias, conforme 
sua natureza. 

LEGISLAÇÃO AMBIENTAL APLICADA À ÁGUA RESIDUÁRIA SANITÁRIA

Recentemente, foi publicada a Resolução do Conselho Estadual de Meio 
Ambiente (COEMA) n° 2, de 2 de fevereiro de 2017, que dispõe sobre padrões e 
condições para lançamento de efluentes líquidos gerados por fontes poluidoras, 
revoga as Portarias da Secretaria de Meio Ambiente do Governo do Estado do Ceará 
(SEMACE) nº 154, de 22 de julho de 2002 e nº 111, de 05 de abril de 2011, e altera 
a Portaria SEMACE nº 151, de 25 de novembro de 2002 (CEARÁ, 2017). Esta 
resolução apresenta nos Artigos 38, 39, 40 e 43 os padrões de reúso da água para 
atividades urbanas, irrigação paisagística, agrícola e florestal, e ambiental e indus-
trial (Tabela 1).

Os efluentes de qualquer fonte poluidora, de acordo com o Artigo 3º da 
Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) nº 430/2011, 
“somente poderão ser lançados diretamente nos corpos receptores após o devido 
tratamento e desde que obedeçam às condições, padrões e exigências dispostos 
nesta Resolução e em outras normas aplicáveis” (BRASIL, 2011), como Resolução 
n° 02/2017 do COEMA, por exemplo. Essa incumbência, juntamente com a neces-
sidade de se tratarem os resíduos líquidos gerados, levou a indispensabilidade da 
utilização de sistemas de tratamento para que, por meio a processos físicos, quí-
micos e biológicos, se possa reduzir a poluição ambiental, a mortandade da biota e 
os custos com a utilização de águas de boa qualidade, bem como, melhorar a saúde 
pública.

Na Resolução COEMA n° 02/2017, efluentes sanitários são a denominação 
genérica para despejos líquidos residenciais, comerciais, águas de infiltração na 
rede coletora, os quais podem conter parcela de efluentes industriais e efluentes 
não domésticos; enquanto água de reúso é o efluente que se encontra dentro 
dos padrões exigidos para sua utilização nas modalidades pretendidas (CEARÁ, 
2017).
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Tabela 1 - Padrões para reúso em atividades urbanas, irrigação paisagística,  
agrícola e florestal, ambiental e industrial

Finalidade  
do Reúso Artigo Parâmetros Valor

Urbano

38

Coliformes termotolerantes (CT) Até 5000 CT.100 mL-1

Ovos helmintos Até 1ovo.L-1 de amostra
Condutividade elétrica (CE) Até 3000 μS.cm-1

pH Entre 6,0 e 8,5

Irrigação 
paisagística

Coliformes termotolerantes (CT) Até 1000 CT.100 mL-1

Ovos helmintos Até 1ovo.L-1 de amostra
Condutividade elétrica (CE) Até 3000 μS.cm-1

pH Entre 6,0 e 8,5

Agrícola e 
Florestal 39

Coliformes

termotolerantes

Culturas consumidas 
cruas com parte 
consumida em 
direto com a água de 
irrigação

Não Detectado (ND)

Demais culturas Até 1000 CT.100 mL-1

Ovos de 
helmintos

Culturas consumidas 
cruas com parte 
consumida em 
direto com a água de 
irrigação

Não Detectado (ND)

Demais culturas Até 1ovo.L-1 de amostra
Condutividade elétrica (CE) Até 3000 μS.cm-1

Potencial hidrogeniônico (pH) Entre 6,0 e 8,5
Razão de adsorção de sódio (RAS) (15 mmolcL-1) ¹/²

Ambiental 40

Coliformes termotolerantes (CT) Até 10.000 CT.100 mL-1

Ovos helmintos Até 1 ovoL-1 de amostra
Condutividade elétrica (CE) Até 3000 μS.cm-1

Potencial hidrogeniônico (pH) Entre 6,0 e 8,5

Industrial 43

A qualidade da água de reúso interno 
para fins de uso dentro do processo 
industrial será de responsabilidade do 
empreendedor.

Atende aos artigos 38 ao 41

Fonte: Adaptada da Resolução COEMA n° 02/2017 (CEARÁ, 2017).
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TECNOLOGIAS PARA TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUÁRIAS SANITÁRIAS

Para o tratamento de águas residuárias sanitárias existem diversas tecnologias, 
entretanto o tanque séptico, o sistema alagado construído e o reator solar se desta-
cam para uso em regiões semiáridas em função do moderado custo implantação e 
baixo custo de manutenção, além ainda da eficiência na remoção de contaminantes 
que inviabilizem o uso do efluente para fins agrícola e florestal.

Tanque séptico

Segundo a Norma Brasileira (NBR) 7.229 (ABNT, 1993), o tanque séptico 
de câmara em série é uma unidade com dois ou mais compartimentos contínuos, 
dispostos sequencialmente no sentido do fluxo do líquido e interligados adequa-
damente, nos quais devem ocorrer, conjunta e decrescentemente, processos de flo-
tação, sedimentação e digestão. Na Figura 2, pode-se ver o funcionamento geral de 
um tanque séptico.

Figura 2 - Funcionamento geral de um tanque séptico
Fonte: NBR 7.229 (ABNT, 1993).

De acordo com Feitosa (2016), os tanques sépticos começaram a ser difundi-
dos no Brasil na década de 30. Dentre as técnicas de tratamento de esgoto, o tanque 
séptico se destaca mundialmente devido ao baixo custo de implementação e a faci-
lidade de construção e operação (COLARES et al., 2013).

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), através da NBR 7.229, 
orienta a construção e operação do tanque séptico, porém devido à falta de análise 
dos projetos, do acompanhamento da execução e da operação dos mesmos, as con-
dições operacionais normalmente não são eficientes. Os tanques sépticos possuem 
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dois formatos: cilíndricos ou prismáticos retangulares. Os cilíndricos são utilizados 
em circunstâncias em que se deseja minimizar a área útil em favor da profundidade; 
já os prismáticos retangulares, nas situações em que se pretendam maiores área 
horizontais e menor profundidade (ABNT, 1993).

Feitosa (2016) ressalta que o tanque séptico é recomendado para utilização 
geralmente em áreas que não possuem rede pública coletora de esgoto, como alter-
nativa de tratamento de esgotos em áreas providas de rede coletora local; para 
retenção prévia de sólidos sedimentáveis; quando a utilização da rede coletora com 
diâmetro e/ou declividade reduzida para o transporte de efluentes livres de sólidos 
sedimentáveis. E mesmo com vantagens significantes em sua utilização, a eficá-
cia do tanque séptico para remoção de matéria orgânica é moderada, necessitando 
de um pós-tratamento para obter um nível recomendado de remoção da matéria 
orgânica.

Sistema Alagado Construído

Os sistemas alagados construídos (SACs) são dispositivos que utilizam o prin-
cípio do solo úmido cultivado, onde o complexo solo-microrganismos-rizosfera 
da planta é responsável pela despoluição das águas residuárias. Esses dispositivos 
podem desempenhar funções semelhantes ao tratamento convencional das águas 
residuárias domésticas por meio de processos físicos, químicos e biológicos. Porém, 
o tratamento com sistemas alagados construídos é mais indicado para pequenas 
comunidades, inclusive as comunidades rurais. Nesse tipo de sistema, é possível 
obter tratamento terciário em uma única unidade, com custos bastante reduzidos, e 
utilizar plantas produtoras de grãos, agregando benefícios econômicos, financeiros 
e ambientais (SILVA; BERNARDES; RAMOS, 2015).

Segundo Brasil, Matos e Soares (2007), o sistema alagado construído se baseia 
em processos bióticos e abióticos. Os processos bióticos contemplam a ação de 
microrganismos, que crescem aderidos à fração sólida do substrato ou na raiz e 
no colo das plantas, de mineralizar o material orgânico presente na água residuá-
ria, transformar formas químicas (exemplo: nitrificação-desnitrificação) e das plan-
tas em absorver nutrientes colocados em solução no meio. Os processos abióticos 
incluem a precipitação química, sedimentação e adsorção de íons no substrato.

Existem dois critérios que são mais relevantes quanto à classificação dos sis-
temas alagados construídos, que são: o regime do fluxo da água (superficial ou 
subsuperficial) e o tipo de crescimento da macrófita utilizada. Os SACs possuem 
sistemas híbridos ou combinados, e esses diferentes tipos podem ser combinados 
uns com os outros a fim de explorar as vantagens específicas dos diferentes siste-
mas. A complexidade da instalação pode melhorar a qualidade do efluente final. 
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(AVELINO, 2012). Na Figura 3, é possível observar as diferentes classificações 
SACs para o tratamento de águas residuárias.

Figura 3 - Classificação dos sistemas alagados construídos para o tratamento de águas residuárias
Fonte: Avelino (2012).

Ainda, segundo Silva, Bernardes e Ramos (2015), os benefícios econômicos 
e financeiros dos sistemas alagados construídos tanto podem ser obtidos com a 
comercialização da biomassa vegetal e/ou dos grãos produzidos, quanto com a 
redução dos custos pela utilização de um meio suporte encontrado no próprio local, 
sem que haja a necessidade de compra e transporte desse material. Os recursos 
arrecadados podem ser empregados na administração e manutenção dos sistemas. 
Como benefícios ambientais, tem-se a não contaminação dos corpos d’água super-
ficiais pelo lançamento de águas residuárias domésticas com concentrações ele-
vadas de poluentes e pelo carreamento, por meio do escoamento superficial, de 
substâncias presentes no solo em razão da aplicação de fertilizantes químicos em 
áreas agrícolas e também pela redução da retirada de água dos rios para a irriga-
ção de culturas; essas características conferem aos sistemas alagados construídos a 
autossustentabilidade.

De acordo com Avelino (2012), apesar das vantagens que os SACs possuem 
comparados aos sistemas de tratamento convencionais, esse sistema pode apresen-
tar comprometimento em sua eficiência no período do inverno em regiões tempe-
radas, além de exigir áreas maiores para sua construção. Apesar dessas (possíveis) 
limitações, ainda são notadamente atrativos como, alternativas para o tratamento 
convencional de águas residuárias produzidas por pequenas e médias comunidades 
(OLIVEIRA et al., 2005).
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Reator Solar

O reator solar é um tanque impermeabilizado desenvolvido por Sánchez-
Román et al. (2007), onde as águas residuárias domésticas ficam expostas à inci-
dência de radiação solar para inativação de microrganismos patogênicos. Segundo 
Queluz e Sánchez-Román (2014), a radiação solar, que tem um componente impor-
tante de radiação ultravioleta (UV), afeta as cadeias do ácido desoxirribonucleico 
(DNA) dos microrganismos, causando a perda da sua atividade biológica seguida 
da morte celular, pela incapacidade de se reproduzir. Na Figura 4, pode-se observar 
o sistema para desinfecção solar de águas residuárias domésticas, desenvolvido por 
Sánchez-Román.

 
Figura 4 - Sistema para desinfecção solar de águas residuárias domésticas

Fonte: Queluz e Sánchez-Román (2014).

Os reatores solares são tanques construídos em alvenaria ou fibra de vidro que 
possibilitam o armazenamento de esgoto doméstico para exposição direta à radia-
ção solar local, visando à inativação dos microrganismos patogênicos. A Região 
Nordeste se apresenta como a mais promissora para a aplicação desta tecnologia. 
Nos estados do Piauí e Maranhão, durante o ano todo, são necessários dois dias 
de exposição solar, em profundidade (até 0,20 m) da água residuária a ser tratada. 
Nas Regiões Sudeste e Centro Oeste, durante o inverno, são necessários menos de 
2,5 dias; enquanto, no resto do ano serão necessários dois dias de exposição solar 
(SANCHES-RAMON et al., 2007).
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A utilização de energia solar como proposta de desinfecção de águas residuá-
rias no semiárido brasileiro torna-se promissora uma vez que se encontra entre as 
latitudes 15º norte e 35º sul e recebe alto índice de radiação ultravioleta por ano, 
além das mais de três mil horas anuais de sol, ao mesmo tempo em que o efeito 
sinérgico (ação conjunta das radiações ultravioleta e infravermelha) dessas duas 
faixas de radiação eleva a eficiência da técnica de desinfecção solar de águas residu-
árias (LUZI, 2016).

Diante do exposto, entende-se que para o tratamento de água residuária sani-
tária existem diversos tipos de tecnologias, entretanto, o semiárido brasileiro 
demanda àquelas que sejam eficientes, de baixo custo de instalação e manuten-
ção e que não utilizem produtos químicos na remoção dos poluentes, conforme 
destacado nos trabalhos de Feitosa et al. (2011), Moura et al. (2011), Reinaldo et 
al. (2012), Batista et al. (2013) e Cavalcante (2017), que desenvolveram e moni-
toraram estações de tratamento e uso agrícola de água residuárias domésticas, no 
semiárido brasileiro com essas características. 

Assim se faz necessário o desenvolvimento de tecnologias para o tratamento 
de águas residuárias visando ao aproveitamento agrícola e florestal, a fim de possi-
bilitar a convivência com a escassez hídrica, a conservação dos recursos hídricos e 
minimização dos impactos ambientais gerados pelo esgotamento sanitário inade-
quado, desde que seja atendida a legislação vigente para reúso da água.

No trabalho de Silva (2010), foi dimensionado um sistema de tratamento e 
aproveitamento agrícola de águas residuária da bovinocultura de leite para mitigar 
impactos ambientais causados pela implantação do free stall em um centro de bovi-
nocultura experimental. E Nascimento (2010), também, dimensionou sistemas de 
tratamento para mitigar impactos causados pelo esgoto doméstico gerado no aloja-
mento e refeitório e pelo efluente oriundo da rampa de abastecimento dos pulveri-
zadores de uma empresa agrícola.

Assim, analisando as tecnologias existentes no semiárido, para tratamento e 
uso agrícola de água residuária sanitárias, verifica-se que o dimensionamento, a 
construção e o uso do sistema alagado construído à jusante do tanque séptico e à 
montante do reator solar podem propiciar maior remoção de turbidez e de sólidos 
suspensos e com isso potencializarem a inativação de microrganismos patogênicos 
(REINALDO et al., 2012; BATISTA et al., 2013).
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DESENVOLVIMENTO

Local de instalação do projeto

O projeto do sistema ecológico de tratamento e uso agrícola de água resi-
duária sanitária foi implantado ao lado do Laboratório de Construções Rurais e 
Ambiência da UFERSA em Mossoró/RN, localizado entre as coordenadas geográfi-
cas 5º12’12,90’’ S, 37º19’26,97’’ O, possuindo 20 m de altitude. Na Figura 5, está 
representada a imagem de satélite da área onde está instalada a estação ecológica 
de tratamento e uso agrícola de água residuária sanitária.

Figura 5 - Imagem da área experimental onde foi construída a estação ecológica de tratamento  
e uso agrícola de água residuária sanitária na UFERSA, Mossoró/RN

Fonte: Adaptada do Google Earth (GOOGLE).

Sabe-se que o clima do município de Mossoró enquadra-se como BSh pela clas-
sificação climática de Köeppen, onde o clima é seco, muito quente e com estação 
chuvosa no verão atrasando-se para o outono, apresentando precipitação pluviomé-
trica bastante irregular, com média anual de 794 mm e temperatura média anual de 
26,50 °C (ALVARES et al., 2013).

Segundo Cavalcante (2017), no ano de 2015, a velocidade média dos ventos em 
Mossoró foi de foi de 4,14 m s-1. E o solo foi classificado como Argissolo Vermelho 
Amarelo (EMBRAPA, 1999).
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Essa área experimental da UFERSA foi selecionada por possuir espaço físico 
suficiente para a instalação do sistema ecológico de tratamento e uso agrícola de 
água residuária sanitária. O Laboratório de Construções Rurais e Ambiência possui 
uma rede coletora de toda água residuária gerada no prédio, bem como um tanque 
de equalização para a homogeneização das águas residuárias oriundas dos vasos 
sanitários e dos lavatórios de mãos dos banheiros masculino e feminino; das pias 
do Laboratório de Dinâmica de Interação Solo-Máquina, da Sala de Aula do prédio 
e do Laboratório de Ensaios de Materiais; e de um destilador de água instalado no 
Laboratório de Dinâmica de Interação Solo-Máquina. Estima-se que, no Laboratório 
de Construções Rurais e Ambiência, circulem em média 61 ocupantes temporários 
por dia, entre professores, alunos, servidores e terceirizados da UFERSA.

Descrição dos parâmetros de projeto

O sistema ecológico de tratamento e uso agrícola de água residuária sanitária 
foi constituído por um tanque séptico, um sistema alagado construído, um reator 
solar, um reservatório e uma vala de infiltração. Tal sistema foi dimensionado para 
atender a uma vazão máxima de 3,05 m³ d-1, gerada por 61 pessoas em condições 
de ocupação temporária em escola, como notado no ANEXO A, seguindo as reco-
mendações técnicas da NBR 7.229 (ABNT, 1993) e da NBR 13.969 (ABNT, 1997). 

MEMORIAL DE CÁLCULO DO PROJETO

Tanque Séptico

Conforme a NBR 7.229, o tanque séptico pode ser uma unidade cilíndrica ou 
prismática retangular de fluxo horizontal, para tratamento de esgotos por proces-
sos de sedimentação, flotação e digestão, que irá coletar e tratar o lodo e a gordura 
da água residuária sanitária (ABNT, 1993).

As dimensões do tanque séptico foram determinadas com base na NBR 7.229, 
utilizando-se a Equação 1. 

     (1) 

Em que:
Vu - Volume útil do tanque séptico, m3;
1000 - Fator de segurança, L;
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N - Número de contribuições, ocupantes;
C - Contribuição de despejo, L hab-1 d-1 (ANEXO A);
T - Tempo de detenção hidráulica, d (ANEXO B);
K - Taxa de acúmulo de lodo digerido, adimensional (ANEXO D); e,
Lf - Contribuição de lodo fresco, L hab-1 d-1 (ANEXO A).
Em seguida, calculou-se o comprimento do tanque séptico empregando-se a 

Equação 2.

 hL
VChLCV u

ppu ⋅
=∴⋅⋅=                                   (2)

Em que:
Vu - Volume útil do tanque séptico, m3;
Cp - Comprimento interno do tanque séptico, m;
L - Largura interna do tanque séptico, m; e,
h - Profundidade útil do tanque séptico, m (ANEXO C).

Sistema Alagado Construído

O sistema alagado construído foi dimensionado para operar com metade da 
vazão máxima (1,53 m³ d-1); uma taxa de carga orgânica de 570 kg ha-1 d-1 reco-
mendada por Matos et al. (2010). Para sistemas alagados construídos cultivados 
por gramíneas, devido a maior remoção de sólidos; tem-se uma concentração de 
Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) de 225 mg L-1. 

No cálculo da área superficial do sistema alagado construído, empregou-se a 
Equação 3, apresentada por Matos (2007). Deve-se ressaltar que a outra metade da 
vazão máxima, não tratada pelo sistema alagado construído, será lançada em vala 
de infiltração.

 
                                      

 (3)

Em que:
As - Área superficial do sistema alagado construído, em m2;
Q - Vazão máxima do afluente, em m3 d-1;
Ta - Taxa de carga orgânica para condições semiáridas, kg ha-1 d-1; e,
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C - Concentração da Demanda Bioquímica de Oxigênio do afluente, mg L-1.

Reator Solar

O reator solar foi dimensionado no formato de tronco de pirâmide e dimensões 
idênticas e a forma estrutural do reator foi adotada para garantir que as paredes não 
permitissem a formação de sombras conforme as especificações técnicas de Queluz 
e Sánchez-Román (2014).

Vala de Infiltração

O sistema de vala de infiltração foi construído no próprio solo, possuindo 
suas paredes impermeáveis. Para o seu dimensionamento foi considerado uso da 
Equação 4 da NBR 13.969 (ABNT, 1997).

                                 (4)

Em que:
As - Área superficial do sumidouro, m2;
N - Número de unidades de contribuição, habitante;
C - Contribuição de despejos, L hab-1 d-1; e,
Ci - Coeficiente de infiltração, L m-2 d-1.

Reservatório

O reservatório foi dimensionado na forma quadrada nas dimensões de 1,0 m 
de lado por 1,0 m de profundidade, para armazenar o efluente tratado pelo sistema 
alagado construído.

MEMORIAL DESCRITIVO

A construção de todo o projeto seguiu os detalhes construtivos apresentados 
nas plantas que constam no apêndice. O sistema ecológico de tratamento e uso 
agrícola de água residuária sanitária foi instalado em local apropriado, isento de 
riscos de inundações e distante de qualquer tipo de corpo hídrico. 
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O terreno escolhido foi desentulhado e nivelado conforme as necessidades do 
projeto. As estruturas utilizadas no sistema ecológico de tratamento e uso agrícola 
de água residuária sanitária foram construídas em locais onde a topografia possibi-
lita o escoamento dos efluentes nas tubulações pela ação da gravidade. 

Tanque Séptico

Primeiramente, calculou-se o volume útil do tanque séptico, através da utiliza-
ção do fator de segurança igual a 1000 L, o número de contribuições de 61 pessoas, 
a contribuição de despejo igual a 50 L hab-1 d-1, o tempo de detenção hidráulica 
de 0,83 d, com a taxa de acúmulo de lodo digerido de 97 e a contribuição de lodo 
fresco, 0,2 L hab-1 d-1, totalizando um volume útil do tanque séptico de 4,73 m3, que 
pode ser visto na resolução da Equação 1.

        (1)

Este possui duas câmaras em série e uma divisória, posicionada a 2/3 do com-
primento do tanque, possuindo três aberturas na metade de sua profundidade. 
Cada uma dessas aberturas tem 0,10 m de largura e 0,20 m de altura. Cada câmara 
possui na superfície do tanque uma abertura externa para inspeção e coleta de 
amostras dos efluentes. 

O tanque séptico foi construído com as dimensões internas de 2,60 m de com-
primento, 1,30 m de largura e 1,40 m de profundidade, no formato retangular, 
utilizando alvenaria de tijolos, laje pré-moldada e revestimento com reboco imper-
meável, empregando-se sika rebocol e argamassa de cimento e areia 1:4, com 0,015 
m de espessura.

Com uma profundidade de 1,40 m (ANEXO C, para o volume útil do tanque 
séptico de 4,73 m3) e largura interna de 1,30 m, calculou-se o comprimento do 
tanque séptico empregando-se a Equação 2. Na Figura 6, tem-se a vista superior do 
tanque séptico.

          (2)
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Figura 6 - Vista superior do tanque séptico
Fonte: Arquivo dos pesquisadores (2021).

Sistema Alagado Construído

 Como o sistema alagado construído foi dimensionado para operar com metade 
da vazão máxima, com a valor de 1,53 m³ d-1, e a taxa de carga orgânica para condi-
ções semiáridas de 570 kg ha-1 d-1 com a concentração da Demanda Bioquímica de 
Oxigênio do efluente de 225 mg L-1, obteve a área superficial do sistema alagado 
construído de 6,0 m2, como pode ser visto na resolução da Equação 3. 

             (3)

O sistema alagado construído foi composto por um leito com fluxo subsuper-
ficial horizontal situado abaixo da superfície do solo, para exercer o tratamento 
secundário e terciário da água residuária sanitária. Além disso, foi construído em 
alvenaria nas dimensões internas de 1,50 m de largura, por 4,0 m de comprimento, 
por 0,50 m de profundidade e declividade de 0,5 % no piso. 

 O meio suporte utilizado foi brita gnaisse n° 1, como pode ser visto na Figura 
7a, que possibilitará a formação de biofilme para o tratamento biológico da água 
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residuária. A espécie vegetal cultivada no sistema alagado construído foi o Capim 
Elefante, (Pennisetum purpureum) por ser uma cultivar resistente à condição semiá-
rida. (Figura 7b) plantado no espaçamento de 0,60 m entre fileiras e 0,60 m entre 
centro de colmos, seguindo as recomendações de Reinaldo et al. (2012) e Batista 
et al. (2013). Na Figura 8, tem-se a vista superior do sistema alagado construído.

 
Figura 7 - (a) Brita gnaisse n° 1 e (b) espécie vegetal Capim Elefante (Pennisetum purpureum).

Fonte: (a) Construforma, (b) EMBRAPA.

Figura 8 - Vista superior do sistema alagado construído
Fonte: Arquivo dos pesquisadores (2021).
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Reator Solar

O reator solar foi construído em formato de tronco cônico invertido e dimen-
sões idênticas, isto é, raio maior, raio menor de, respectivamente, 1,0 m, 0,25 m 
e 0,30 m de profundidade, pintado na cor preta para maior absorção térmica, con-
forme as recomendações de Queluz e Sanchéz-Román (2014), a forma estrutural 
do reator foi adotada para garantir que as paredes não permitissem a formação de 
sombras no efluente durante o maior tempo possível, resultando em inclinação 
21,8º e possuindo diâmetro de 2,4 m; possibilitando a redução do nível populacio-
nal de bactérias e ovos de vermes. Na Figura 9, tem-se a vista superior do reator 
solar.

 
Figura 9 - Vista superior do reator solar

Fonte: Arquivo dos pesquisadores (2021).

Vala de Infiltração

Na vala de infiltração, ocorrerá a disposição final da metade da vazão máxima 
(1,53 m³ d-1) não tratada pelo sistema alagado construído. Para o seu dimensiona-
mento foi considerado o uso da Equação 4 da NBR 13.969 (ABNT, 1997). 
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Com o número de unidades de contribuição de 61 pessoas, uma contribuição 
de despejos de 25 L hab-1 d-1 e o coeficiente de infiltração de 130 L m-2 d-1, este 
dispositivo foi construído com área superficial de 12,0 m², como pode ser visto 
na resolução da Equação 4. Possuindo também 8,0 m de comprimento, 1,50 m 
de largura e 0,50 m de profundidade, contendo, internamente, uma tubulação em 
policloreto de polivinila (PVC) com diâmetro nominal de 100 mm, dotado de per-
furações de diâmetro de 0,01 m. Para minimizar a obstrução destas perfurações, 
realizou-se o envelopamento da tubulação de 100 mm com brita gnaisse n° 1. Na 
Figura 10, tem-se a vista superior da vala de infiltração.

               (4)

Figura 10 - Vista superior da vala de infiltração
Fonte: Arquivo dos pesquisadores (2021).

Reservatório

O reservatório foi construído em alvenaria e revestido internamente com mate-
rial impermeabilizante, com a forma quadrada nas dimensões de 1,0 m de lado por 
1,0 m de profundidade, para armazenar o efluente tratado pelo sistema alagado 
construído tanto para a coleta de amostra para análises e quanto para fins de irriga-
ção nas áreas verdes próximas ao Laboratório de Construções Rurais e Ambiência. 
Na Figura 11, tem-se a vista superior do reservatório e, na Figura 12, a vista da área 
experimental onde se encontra o sistema ecológico de tratamento de água residu-
ária sanitária.
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Figura 11 - Vista superior do reservatório
 Fonte: Arquivo dos pesquisadores (2021).

 
Figura 12 - Vista da área experimental onde se encontra o sistema ecológico  

de tratamento de água residuária sanitária
Fonte: Arquivo dos pesquisadores (2021).
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O tanque séptico, o sistema alagado construído, o reator solar, a vala de infil-
tração e o reservatório serão interligados por tubulações em PVC com diâmetros 
nominais de 40 e 100 mm.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o levantamento de informações realizado junto às Normas Técnicas e no 
Laboratório de Construções Rurais e Ambiência da UFERSA em Mossoró/RN, foi 
possível estimar que nesta instalação aproximadamente 61 pessoas gerem cerca de 
3,05 m³ d-1 de água residuária sanitária tratada. Foi possível dimensionar um sis-
tema ecológico de tratamento e uso agrícola para água residuária sanitária gerada 
nas instalações do Laboratório de Construções Rurais e Ambiência da UFERSA em 
Mossoró/RN. 

Foram confeccionados memoriais de cálculos e descritivos, orçamento e dese-
nhos técnicos do sistema ecológico de tratamento de água residuária sanitária. 
Foi desenvolvido um sistema de tratamento ecológico de água residuária sanitária 
constituído de um tanque séptico com duas câmaras, um sistema alagado cons-
truído tendo como planta extratora o capim elefante e um reator solar, que gere um 
efluente que possa atender aos padrões estabelecidos pela legislação vigente para 
fins de reúso agrícola e florestal do semiárido potiguar. 

Foi gerado um produto tecnológico para o semiárido potiguar que vem a poten-
cializar a convivência com a escassez hídrica e minimize a degradação ambiental. 
Com este sistema será possível realizar pesquisas voltadas ao reúso da água para 
fins agrícolas e florestais, bem como realizar estudos sobre o desempenho do tan-
que séptico, sistema alagado construído e reator solar na remoção de atributos 
físico-químicos e microbiológicos da água residuária sanitária.
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INTRODUÇÃO

A escassez de água é um dos principais desafios do século XXI, devido à 
distribuição desigual desse recurso ao redor do mundo, seguido pela 

crescente necessidade de recursos hídricos em virtude do crescimento demográ-
fico, econômico e melhoria dos padrões de vida, sendo crescente a preocupação da 
população com relação a segurança e a sustentabilidade do abastecimento de água 
(HENDGES, ANTES e TONES, 2018). 

O crescimento dos processos de urbanização, nas últimas décadas, tem impli-
cado no aumento da demanda de água para irrigação, abastecimento e diluição de 
esgotos, resultando em pressões cada vez maiores sobre os mananciais hídricos e, 
com isso, o reúso de água pode trazer benefícios econômicos, sociais e ambientais 
para as comunidades em que se insere, sendo uma alternativa sustentável para o 
aumento da oferta de água, diminuindo a pressão de demanda sobre os mananciais 
(MILLER, 2006.; URKIAGA et al., 2008). 

A utilização de águas residuárias no Brasil para fins agrícolas é praticada por 
muitos anos e exercida de maneira informal e sem maiores cuidados com o meio 
ambiente e a saúde pública, sendo necessário regulamentar e promover esse método 
de utilização por meio de gestão, definição de legislação e disseminação de infor-
mações compatíveis com as condições técnicas, culturais e socioeconômicas do país 
(HENDGES, ANTES e TONES, 2018). 
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A região semiárida do Nordeste do Brasil é caracterizada por apresentar um 
curto período chuvoso, temperatura elevada e alta taxa de evaporação. Quanto à 
quantidade de água no solo disponível às plantas nesta região, registra-se uma defi-
ciência hídrica na grande maioria dos meses do ano. Desta forma, o reúso planejado 
de águas na agricultura é uma medida para atenuar o problema da escassez hídrica 
no semiárido sendo também uma alternativa para os agricultores (SOUSA et al., 
2003). Com o problema da carência hídrica, torna-se fundamental reduzir o con-
sumo de água, utilizá-la racionalmente e priorizar formas sustentáveis para o seu 
reaproveitamento. É de suma importância gerenciar os recursos hídricos disponí-
veis, para que estes atendam às demandas, sem causarem danos à saúde ambiental 
(DORIGON e TESSARO, 2010 apud CARVALHO, 2014).

Diante do exposto, objetivou-se com este capítulo abordar sobre o reúso da água 
para fins agrícolas e sua importância na sustentabilidade do semiárido nordestino.

REÚSO DA ÁGUA NA AGRICULTURA DO MUNDO

Países como Espanha, China, EUA, Portugal e Israel possuem legislações con-
solidadas em relação ao reúso de águas residuárias na agricultura, em função das 
características de solo, clima, culturas agrícolas e necessidade hídrica do país em 
questão, em que os parâmetros físicos, químicos e biológicos adotados nesses paí-
ses foram baseados nos parâmetros definidos por organizações como a Organização 
Mundial de Saúde (OMS), Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 
Agricultura (FAO) e a Agência de Proteção Ambiental (EPA), possibilitando o reúso 
da água na agricultura de forma segura em termos de saúde humana e ambiental 
(HENDGES, ANTES e TONES, 2018). 

Rodrigues (2005) verificou que alguns países têm apresentado progressos 
significantes pela definição de regras, regulamentos e investimentos em projetos 
estratégicos no reúso de água utilizado em culturas agrícolas, como é o caso dos 
Estados Unidos, Israel, Tunísia, África do Sul, França, Itália, Espanha e México.

De acordo com dados da Academia Nacional de Pesquisa Americana, do inglês 
National Research Council of the National Academies (NRC), em 2008, havia 
cerca de 50 milhões m³/d de água sendo reutilizadas mundialmente, dos quais 
21 milhões m³/d eram de esgoto tratado em 43 países, sendo Israel, com 75% 
dos efluentes reutilizados principalmente para agricultura e os Estados Unidos da 
América (EUA) o maior utilizador em volume e por se tratar de um método antigo 
de reúso de água (ABES, 2015). 

Na China, políticas de reutilização e recuperação de águas residuais foram incor-
poradas nas pesquisas de políticas de recursos hídricos como um elemento essen-
cial de proteção dos corpos hídricos e são seguidas as diretrizes da Organização 
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Mundial de Saúde (OMS) para reutilização segura de águas residuais na agricul-
tura, que incluem opções de manuseio em toda a cadeia, desde o cultivo até o 
consumo. Porém, as instituições chinesas que fornecem os treinamentos necessá-
rios para cumprir os regulamentos precisam ser fortalecidas (CHANG e MA, 2012; 
MURRAY e RAY, 2010).

A reutilização da água em Portugal é baseada no conhecimento científico e 
tecnológico aplicado ao tratamento de águas residuais e também na adaptação do 
sistema institucional e normativo de gestão dos recursos hídricos assegurando cre-
dibilidade a essa estratégia e ainda estimulando a aceitação da prática de reutiliza-
ção das águas residuais por parte do público (MONTE e ALBUQUERQUE, 2010). 
As normalizações adotadas sobre a reutilização de águas residuais, destaca-se a 
norma portuguesa (NP) 4434:2005, a qual fornece orientações sobre a utilização 
de águas residuais tratadas na irrigação agrícola, como culturas, florestas e viveiros, 
como também na irrigação paisagística, como parques, jardins, campos desportivos 
e apresenta critérios de qualidade das águas residuárias e orientações que visam 
garantir práticas seguras como métodos utilizados para a irrigação e a seleção dos 
equipamentos (MATOS et al., 2014). 

Em Israel, o efluente de esgoto doméstico tratado (EDT) é considerado como 
parte efetiva dos recursos hídricos nacionais há mais de quarenta anos, oposto 
aos países citados anteriormente, e incluindo também o Brasil, onde o EDT pode 
ser considerado um recurso hídrico “complementar”, substituindo parcialmente as 
águas de melhor qualidade, quando estas se tornarem fator limitante, apresentando 
como umas das principais vantagens a utilização de águas de melhor qualidade para 
os fins mais nobres, como o consumo humano e mais da metade da água de irriga-
ção utilizada pelos agricultores é de efluentes reciclados, correspondendo a 83% de 
todo o esgoto que é tratado e, com isso, tem uma agricultura desenvolvida e rara-
mente passa por crises hídricas, pois adotou o uso intensivo de águas residuárias 
como a principal fonte de irrigação (REZNIK et al., 2017; RODRIGUES, 2005).

REÚSO DA ÁGUA NA AGRICULTURA DO BRASIL 

A prática de irrigação agrícola ainda é nova no Brasil e aplicada em poucas áreas 
principalmente pela falta de estudos relacionados à determinada área e pela ausência 
de legislação (BERTONCINI, 2008). De acordo com os dados da Figura 1, é possí-
vel verificar a evolução da área irrigada no Brasil em milhões /ha e suas perspectivas 
para o futuro onde mostra que, em 44 anos (2006 a 2050), há uma expectativa de 
incremento de mais de 10 milhões/ha irrigados e que estes valores poderiam ser 
bem maiores se fosse adotado o reúso da água como mais uma estratégia para o 
uso racional dos recursos hídricos, podendo reduzir os custos de fertilização das 
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culturas, tal como o nível requerido de purificação do efluente e, em contrapartida, 
os custos de seu tratamento já que as águas residuárias contêm nutrientes e o 
solo e as culturas se comportam como biofiltros naturais (CHRISTOFIDIS, 2014; 
BRANDÃO et al., 2002). 

Figura 1 - Evolução da área irrigada no Brasil em milhões /ha (Período 1950 - 2050)
Fonte: (CHRISTOFIDIS, 2014).

O reúso de água na agricultura do Brasil foi iniciado nos engenhos de cana-
de-açúcar, utilizando o efluente originário das destilarias de álcool para irrigar as 
plantações de cana. Em 1993, com a escassez de água, algumas fábricas no estado 
de São Paulo iniciaram um programa de reúso de água para refrigeração de seus 
processos de fabricação (LEITE, 2003). 

No Brasil, ao contrário de outros países, a experiência do reuso é bas-
tante recente. No momento não se pode estabelecer padrões, o que 
pode ser feito é um ajuste à realidade nacional através de estudos sobre 
os riscos associados e os conhecimentos das condições específicas das 
regiões. A partir desse pressuposto, uma forma estruturada para se 
realizar o reuso pode ser estabelecida (CUNHA et al., 2011, p. 1241).

A importância especial ao reúso da água foi dada na Agenda 21, realizada 
no Rio de Janeiro, em 1992, com o objetivo de enfrentar os desafios ambientais 
do século XXI a qual recomendou aos países participantes a implementação de 
políticas de gestão direcionada para o uso e reciclagem de efluentes, integrando 
proteção da saúde pública de grupos de risco com práticas ambientais adequadas 
(HESPANHOL, 2008). 
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Existe um grande potencial para uso de efluentes domésticos em processos pro-
dutivos agrícolas no Brasil, sobretudo na irrigação. Contudo, o tema é desprezado 
ou tratado apenas superficialmente nos programas oficiais de saneamento básico e 
em planos de recursos hídricos (BRAGA, MAROUELLI e LIMA, 2014). 

O Brasil ainda está em fase inicial em termos de políticas públicas na efetivação 
e regulamentação de parâmetros técnicos a serem utilizados para o reúso da água, 
embora ocorram manifestações de reúso agrícola não planejado ou inconsciente 
em diversas regiões brasileiras (CUNHA et al., 2011; HESPANHOL, 2002). Faz-se 
necessária a criação de uma legislação federal mais específica e eficiente com nor-
mas e diretrizes que definam os conceitos, parâmetros e restrições ao reúso das 
águas para que a prática de reúso para fins agrícolas, no Brasil, seja utilizada de 
forma mais adequada (ARAÚJO, SANTOS e SOUZA, 2017). 

Um primeiro avanço nesse campo foi obtido junto ao Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) com a Resolução Nº 54, em 
28 de novembro de 2005, que estabeleceu modalidades e diretrizes 
gerais que regulamentam e estimulam a prática de reúso direto não 
potável de água em todo o território nacional. Esta Resolução foi a 
primeira de uma série de resoluções posteriores que tratam das espe-
cificidades inerentes a diversas modalidades de reúso da água. Já em 
16 de dezembro de 2010, foi aprovada pelo CNRH a Resolução Nº 
121, que estabelece diretrizes e critérios para a prática do reúso direto 
não potável de água na modalidade agrícola e florestal. (HENDGES, 
ANTES e TONES, 2018). 

O principal instrumento utilizado para a prática de reúso no Brasil é a Norma 
Brasileira da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) - NBR 13.969 de 1997, 
que classifica apenas o reúso local, a partir de parâmetros físico-químicos de qualidade 
como: pH, turbidez, coliforme fecal, sólidos dissolvidos totais e cloro residual e 
também a sua adequada aplicação de acordo com quatro classes determinadas. Porém, 
esta norma não pode servir como instrumento para a adequação de parâmetros para 
reúso na agricultura, sendo necessário elaborar um instrumento específico do reúso 
para fins agrícolas (HENDGES, ANTES e TONES, 2018). 

BENEFÍCIOS DO REÚSO DA ÁGUA NA AGRICULTURA

Estudos efetuados em diversos lugares do mundo comprovaram que a produti-
vidade agrícola aumenta significativamente em sistemas de irrigação com reúso de 
esgotos adequadamente tratados, que possibilita a adição de nutrientes, reduzindo 
ou mesmo eliminando a necessidade de emprego de fertilizantes comerciais, e de 
matéria orgânica, aumentando a capacidade de retenção de água no solo (WHO, 
1989; HESPANHOL, 2002). 
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Em Nagpur, na Índia, resultados experimentais foram efetuados pelo Instituto 
Nacional de Pesquisas de Engenharia Ambiental (NEERI), que investigou os efei-
tos no aumento da produtividade pela irrigação com esgotos domésticos, sobre as 
culturas produzidas (SHENDE, 1985) (Tabela 1). 

Tabela 1- Aumento da produtividade agrícola (ton/ha/ano) possibilitada  
pela irrigação com esgotos domésticos

 
Fonte: (SHENDE, 1985 apud HESPANHOL, 2008). 

Num país como o Brasil, com sérios problemas de poluição de suas 
fontes superficiais de água, principalmente aquelas próximas aos 
centros urbanos, com a distribuição espacial e temporal irregular da 
água no território e com uma região semiárida com quase um milhão 
de quilômetros quadrados, o reúso de águas residuais na agricultura 
poderia ser vantajoso sob pelo menos três aspectos. Primeiro, para 
suprir água para a irrigação, principalmente em regiões com restrições 
de disponibilidade hídrica. Segundo, em função dos custos do trata-
mento de efluentes domésticos para reúso na irrigação, dependendo 
da espécie vegetal a ser irrigada, serem muitas vezes menores do que 
o tratamento mínimo exigido para o 25 lançamento em corpos de água 
superficiais. Terceiro, a redução do volume de efluentes, mesmo que 
minimamente tratados, lançado nas fontes superficiais de água melho-
raria a qualidade da mesma (BRAGA, MAROUELLI e LIMA, 2014).

 

São vários os benefícios da água de reúso proveniente de tratamento de efluen-
tes na agricultura, podendo-se mencionar um significativo aumento na produção, 
tanto qualitativo quanto quantitativo; a possibilidade de substituição parcial de 
fertilizantes químicos, com a diminuição do impacto ambiental, em função da redu-
ção da contaminação dos cursos de água; além da economia da quantidade de água 
direcionada para a irrigação (BERNARDI, 2003). 
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De acordo com Costa et al. (2009), a água residuária aumenta a capacidade do 
solo de reter água e pode ser utilizada como biofertilizante, porém não substitui 
uma adubação convencional, uma vez que não fornece todos os macro e micronu-
trientes necessários para um bom desenvolvimento da maioria das culturas, ainda 
que disponibilize de uma boa quantidade de nutrientes.

A reutilização da água gera economia nos gastos, aumento da produtividade, 
a redução de fertilizantes comerciais, além da adição de matéria orgânica que age 
como um condicionador de solo, aumentando a capacidade de reter água e, com 
isso, a produção se torna mais sustentável (HESPANHOL, 2002).

Apesar dos benefícios que o uso de águas residuárias oferece para preservação 
ambiental e para regiões com carência hídrica, são necessários cuidados, como tra-
tamento e avaliação, no intuito de se verificar os aspectos de salinidade, o excesso 
de nutrientes, sodicidade e sobretudo os aspectos sanitários relacionados à con-
taminação por bactérias, cistos de protozoários, ovos de helmintos e vírus, que 
criam graves problemas de saúde pública uma vez que acarretam enfermidades 
(METCALF e EDDY, 2003).

Segundo Bernardi (2003), ao implementar sistemas de reúso e reciclagem de 
água, que possuam viabilidade técnica e econômica, implica em significativos bene-
fícios ambientais por aumentar a oferta de água potável e disponível nos manan-
ciais, ou por aumentar os níveis de tratamento dos efluentes líquidos, diminuindo 
os lançamentos nos corpos de água e consequentemente significativos impactos 
positivos em termos sociais e econômicos.

Os benefícios ambientais, econômicos e sociais de se fazer reúso e eco-
nomia de água são vários, tais como: reduzir o lançamento de efluentes 
em cursos d’água, possibilitando uma melhoria na qualidade das águas, 
redução de captação de águas superficiais e subterrâneas preservando 
este recurso, aumento da disponibilidade de água potável, mudanças 
nos padrões de produção e consumo, aumento de competitividade nos 
setores industriais e melhor inserção dos produtos brasileiros no mer-
cado internacional, e por fim os fatores sociais os quais são ampliação 
na geração de empregos diretos e indiretos, dignificação e qualidade de 
vida para populações carentes, entre outros fatores (OLIVEIRA, SILVA 
e CARNEIRO, 2013). 
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REÚSO DA ÁGUA E SUA IMPORTÂNCIA NA SUSTENTABILIDADE  
DO SEMIÁRIDO NORDESTINO

O Brasil é um dos países que possui maior disponibilidade hídrica mundial, 
porém algumas das regiões do país sofrem problemas graves de escassez de água 
devido às dimensões geográficas e condições climáticas diferenciadas, como é o caso 
do semiárido, que possui baixa disponibilidade de água causada principalmente 
pela reduzida precipitação, grande irregularidade de chuvas e alta taxa de evapora-
ção; além disso, em decorrência da baixa qualidade da água disponível, tem seu uso 
limitado (ITABORAHY et al., 2014). Ocupando uma área total de 969.589,4 km2, 
o semiárido brasileiro abrange a maior parte dos Estados do Nordeste (CIRILO, 
2008). 

Como a região semiárida do Nordeste do Brasil é caracterizada por apresentar 
temperatura elevada e com um breve período chuvoso, a quantidade de água no 
solo disponível às plantas nesta região é escassa na grande maioria dos meses do 
ano, sendo o reúso planejado de águas na agricultura uma alternativa para atenuar 
o problema da escassez hídrica para os agricultores do semiárido (SOUSA et al., 
2003). Como a disponibilidade e a qualidade das águas para a região geram insegu-
rança na tomada de decisão de políticas de recursos hídricos e de desenvolvimento 
agropecuário e socioeconômico, fazem-se necessárias medidas de planejamento e 
gestão dos recursos hídricos, visando atender à demanda da população, de forma 
permanente (MONTENEGRO e MONTENEGRO, 2012).

Nos períodos de escassez no semiárido nordestino, o uso da água se limita 
basicamente ao consumo humano e animal; o uso na agricultura e em outras ati-
vidades vem em segundo plano e a situação se agrava ainda mais quando a região 
analisada dispõe somente de água de baixa qualidade. Com isso, pesquisas vêm 
avançando no intuito de resolverem problemas de uso das águas de qualidade 
inferior, como também buscarem novas tecnologias que possibilitem a obtenção 
de novas fontes de abastecimento, sempre com o propósito da sustentabilidade 
tanto do homem como do meio ambiente, uma vez que a economia de água é um 
fator de extrema importância para que se alcance a sustentabilidade, pois é impos-
sível falar de sustentabilidade sem que haja consciência e atitudes conservacio-
nistas desse recurso hídrico, é necessário que haja processos em que se utilize a 
água sem comprometer sua qualidade e sem garantir que a mesma venha a faltar 
no futuro (SILVA, MEDEIROS e SILVA, 2012; OLIVEIRA, SILVA e CARNEIRO, 
2013). 
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Jacobi (2003, p. 193) adverte sobre a problemática em que está envolvida a 
sustentabilidade: 

A problemática da sustentabilidade assume neste novo século um 
papel central na reflexão sobre as dimensões do desenvolvimento e das 
alternativas que se configuram. O quadro socioambiental que caracte-
riza as sociedades contemporâneas revela que o impacto dos humanos 
sobre o meio ambiente tem tido consequências cada vez mais comple-
xas, tanto em termos quantitativos quanto qualitativos.

O reúso de águas na agricultura é apontado como forte medida para diminuir o 
impacto ambiental e atenuar o problema da escassez hídrica nas regiões semiáridas, 
assim como tem a possibilidade de substituição parcial de fertilizantes químicos, 
em que as plantas podem ser beneficiadas não apenas pela água, mas também, den-
tro de certos limites, pelos materiais dissolvidos no esgoto doméstico como a maté-
ria orgânica, o nitrogênio, o fósforo, o potássio e os micronutrientes (CERQUEIRA 
et al., 2008).

De acordo com Sousa et al. (2005), o reúso de águas tratadas na agricul-
tura, deve ser avaliado tanto sob os aspectos de sodicidade, salinidade, excesso 
de nutrientes, quanto sob os aspectos sanitários: bactérias, cistos de protozoários, 
ovos de helmintos e vírus que criam graves problemas de saúde pública, uma vez 
que o esgoto doméstico, em particular, quando utilizado sem tratamento adequado 
pode contaminar os trabalhadores das áreas cultivadas, os consumidores das cultu-
ras irrigadas e o ambiente.

Segundo Costa (2010) é possível utilizar água residuária na irrigação, desde 
que seja feito um estudo prévio quanto a qualidade da água, do solo, e da cultura a 
ser irrigada.

“Em regiões semiáridas onde a escassez de água é um fator limitante à produ-
ção agrícola, resolve-se dois problemas de uma só vez, ou seja, economia de água 
e aporte de nutrientes via efluente de esgoto doméstico” (SILVA, MEDEIROS e 
SILVA, 2012, p. 161). 

Portanto, a tecnologia de reúso de águas se apresenta, especialmente para as 
regiões áridas e semiáridas, como uma das soluções mais alinhada à proteção e à 
conservação dos recursos hídricos, como uma alternativa ao lançamento de efluen-
tes em corpos hídricos, associada ao desenvolvimento sustentável dessas regiões 
que, geralmente, possuem inúmeros impactos negativos de ação antrópica, dentre 
os quais o esgotamento do solo, perda da biodiversidade pela exploração predató-
ria, surgimento de núcleos de desertificação, que tem ocasionado vários problemas, 
como a exclusão social de comunidades rurais, o êxodo rural, entre outros (LIMA, 
2009).



296

REÚSO DA ÁGUA EM CULTURAS AGRÍCOLAS DO SEMIÁRIDO

A maior parte do semiárido brasileiro situa-se na região Nordeste, sendo for-
mado por um conjunto de espaços que se caracterizam pelo balanço hídrico nega-
tivo, resultante das precipitações médias anuais inferiores a 800 mm, insolação 
média de 2800 h por ano, temperaturas médias anuais de 23 a 27 ºC, evaporação de 
2.000 mm ao ano e umidade relativa do ar média em torno de 50%, apresentando 
forte insolação, temperaturas relativamente altas e regime de chuvas marcado pela 
escassez, irregularidade e concentração das precipitações num curto período, em 
média, de três meses, apresentando reservas de água insuficientes em seus manan-
ciais (MOURA et al., 2020). 

As principais culturas historicamente cultivadas no semiárido brasileiro, que 
possuem áreas com escassez de chuva são: milho (Zea mays L.), feijão (Phaseolus vul-
garis L.), mandioca (Manihot esculenta Crantz), cana-de-açúcar (Saccharum officinarum 
L.) (em áreas restritas a baixios, espaços úmidos ou em barragens subterrâneas), 
amendoim (Arachis hypogaea L.), sorgo (Sorghum bicolor L.) e algodão (Gossypium hir-
sutum L.) (SILVA e NETO, 2019). 

Na região semiárida do Nordeste do Brasil, em que a água é um fator limitado 
e escasso, faz-se necessário o aproveitamento adequado de águas residuárias com 
possibilidades de assegurar e potencializar a produção agrícola e, para que isso 
ocorra, existem diversos pesquisadores e instituições realizando trabalhos científi-
cos com resultados significativos relativos ao aumento da produtividade de diver-
sas culturas agrícolas utilizando o reúso de água na forma tratada (SILVA et al., 
2012; BARROSO e WOLFF, 2011; FEITOSA et al., 2015; MALAFAIA et al., 2016; 
SANTOS et al., 2017; DANTAS et al., 2019).

REÚSO DA ÁGUA EM CULTURA DO MILHO (Zea mays L.) 

A cultura do milho (Zea mays L ) (Figura  2) é muito presente nas áreas de 
agricultura dependente de chuva no semiárido, visando à produção de espigas para 
alimentação humana e caso não se consiga a produção de espigas, a palha ou resto 
cultural é aproveitado como ração para animais e essa prática ainda persiste entre 
os agricultores do semiárido, mesmo com as perdas de safra principalmente nos 
anos de seca, refletindo não somente as condições de solo e práticas agrícolas, mas 
principalmente os aspectos do clima, que tornam a colheita, especialmente dos 
grãos, cada vez mais incerta e rara (SILVA e NETO, 2019). 
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Figura 2 - Cultura de milho (Zea mays L.) em área dependente de chuva  
na comunidade Caiçara, em Petrolina, PE, em 2012

Fonte: (SILVA e REGITANO NETO, 2019).

De acordo com Ferreira (2000), a adubação é o principal fator que mais contri-
bui para o aumento da produtividade e qualidade do milho. 

A fertirrigação com esgoto doméstico proporcionou maiores valores de altura 
de planta, diâmetro do caule, e número de folhas, sendo considerada como fonte 
alternativa de fertilizantes para produção de milho, contribuindo deste modo para 
redução do uso de água de boa qualidade na agricultura. Apesar do esgoto domés-
tico tratado ser uma alternativa viável na irrigação do milho, é necessário realizar 
o acompanhamento das possíveis alterações físicas, químicas e microbiológicas do 
solo ao longo de sucessivos cultivos (COSTA et al., 2014). 

Vasquez-Montiel et al. (1996) citam resultados de pesquisa realizada com 
milho submetido à irrigação com reúso de água e observaram que a fertirrigação 
com o esgoto tratado aumentou a produtividade do milho e a absorção de nitrogê-
nio e fósforo pelas plantas. 

De acordo com Lucas Filho et al. (2001), os fatores de produção do milho foram 
positivos e significativos quando submetidos à fertirrigação com água residuária, 
com uma produção de biomassa de 17% a 24% superior aos métodos tradicionais 
de irrigação. 

Fonseca (2001) observou maior produção de matéria seca nas plantas de milho 
irrigadas com efluente tratado em relação às irrigadas com água de abastecimento 
e devido ao aproveitamento dos adubos contidos no efluente verificou um bom 
estado nutricional das plantas. 

Azevedo et al. (2007) observaram um incremento na produtividade do milho 
forrageiro híbrido AG 1051 com água residuária em relação à produção alcançada 
quando se utilizou somente a água de abastecimento. 
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REÚSO DA ÁGUA EM CULTURA DE CANA-DE-AÇÚCAR (Saccharum officinarum L.)

A cana-de-açúcar (Figura 3) é uma cultura que possui alto valor econômico 
tanto no Brasil quanto no mundo, sendo utilizada na produção de açúcar, energia 
elétrica e álcool e um dos fatores que mais afeta a produtividade agroindustrial da 
cana-de-açúcar é o déficit hídrico, sendo este causado pela irregularidade de chuvas 
nas diversas regiões brasileiras, dentre as quais merece destaque a região Nordeste 
(SILVA et al., 2014; SOBRINHO et al., 2019).

Figura 3 – Cana-de-açúcar (Saccharum officinarum L) 
Fonte: (SIMÕES, GUIMARÃES e OLIVEIRA, 2017).

O semiárido brasileiro, por suas particularidades edafoclimáticas como grande 
intensidade de luz, e o predomínio de solos naturalmente bem drenados, apresenta 
um grande potencial para a produção de cana-de-açúcar em larga escala, uma vez 
que tal região reúne fatores ambientais que são extremamente favoráveis ao desen-
volvimento desta cultura. Porém o fator que vem sendo apontado como limitante 
para o cultivo da cana-de-açúcar na região é, sem dúvida, a disponibilidade hídrica, 
uma vez que a região semiárida do Nordeste do Brasil é caracterizada por apresen-
tar um curto período chuvoso, temperatura elevada e alta taxa de evaporação, em 
que o reúso planejado de águas residuárias domésticas na agricultura vem sendo 
apontado como uma medida para atenuar o problema da escassez hídrica no semi-
árido (FREITAS et al., 2012; SOUSA et al., 2005).  

Pesquisadores verificaram que o reúso planejado de águas residuárias domés-
ticas proporcionou ganhos de produtividade da cana-de-açúcar, desenvolvimento 



299

vegetativo e redução da adubação nitrogenada (DEON et al., 2010; FREITAS et al., 
2012; LEAL et al., 2009).

Segundo Freitas (2013), a capacidade do efluente de esgoto doméstico tra-
tado de favorecer os aspectos nutricionais da cultura da cana-de-açúcar justifica os 
maiores valores de PPE (Potencial Produtivo de Etanol em relação à cana-de-açúcar 
irrigada com água potável). 

REÚSO DA ÁGUA EM CULTURA DE FEIJÃO-CAUPI (Vigna unguiculata L. Walp)

O feijão caupi (Vigna unguiculata L. Walp), também conhecido como feijão de 
corda e feijão macássar, apresenta grande importância na alimentação das popu-
lações que vivem nas regiões Norte e Nordeste do Brasil, principalmente as mais 
carentes, pois fornece um alimento de alto valor nutritivo e, por isso, constitui-se 
na principal cultura de subsistência dessas regiões, gerando também emprego e 
renda, tanto na zona rural, quanto na zona urbana (LIMA et al., 2007). 

Figura 4 - Feijão caupi (Vigna unguiculata (L.) Walp)
Fonte: (CARDODO, MELO e RIBEIRO, 2017).

Diversas cultivares de feijão caupi são plantadas na região semiárida e adap-
tam-se aos diferentes tipos de solos e condições climáticas, como a linhagem 
‘Paulistinha’ e ‘Pujante’ testadas para condições climáticas do semiárido o que dá 
mais uma garantia de adaptação ao clima e solo dessa região e são de baixo uso 
de insumos (VILARINHO et al., 2010; SANTOS et al., 2007; SILVA e REGITANO 
NETO, 2019).

Rebouças et al. (2010), trabalhando com feijão caupi irrigado com água residu-
ária de esgoto doméstico tratado, observaram um efeito positivo para a biomassa 
total, em que as plantas irrigadas apenas com efluentes domésticos aumentaram a 
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produção da matéria seca total em 117,07%, elevando a produção de fitomassa seca 
da raiz, caule e folha e demais variáveis, evidenciando o crescimento proporcional 
das plantas e que na ausência de adubação mineral, os solos irrigados com água 
residuária de esgoto doméstico tratado conseguem suprir as necessidades nutricio-
nais da planta. 

REÚSO DA ÁGUA EM CULTURA DO ALGODÃO (Gossypium hirsutum L.) 

São cultivados dois tipos de algodão no Brasil, o herbáceo Gossypium hirsutum 
L. var. latifolium Hutch, de ciclo anual, responsável por grande parte da produção 
nacional (mais de 98%), cultivado em todas as regiões do Brasil e o algodoeiro 
arbóreo Gossypium hirsutum L. var. marie-galante (Watt) Hutch, (Figura 5), conhe-
cido regionalmente como algodão mocó e cujo plantio é restrito a alguns estados do 
Nordeste (SILVA et al., 2013). 

Em meados da década de 1990, a Embrapa Algodão iniciou um programa de 
melhoramento genético do algodoeiro para obtenção de cultivares de algodão com 
fibras coloridas e alcançou grande sucesso e, atualmente, diversos estados da região 
Nordeste, com destaque para a Paraíba, produzem o algodão colorido, que repre-
senta uma retomada da cotonicultura na região e uma forma de agregação de renda 
para o agricultor familiar do semiárido nordestino (CARVALHO, 2016; OLIVEIRA 
e ARRIEL, 2019). 

Figura 5 - Algodão (Gossypium hirsutum L. var. marie-galante (Watt) Hutch) 
Fonte: Adaptada de (OLIVEIRA e ARRIEL, 2019).

A produtividade do algodão pode ser aumentada pelo genótipo da cultura, pela 
manipulação do ambiente, ou pela intensificação do uso de insumos (SILVA, ALVES 
e WANDERLEY JÚNIOR, 2009). 

Azevedo et al. (2005) verificaram que o reúso da água tratada contribuiu para 
a melhor qualidade e incremento da produção das fibras do algodão, possivelmente 
devido ao potencial nutricional dos efluentes.
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Alves et al. (2009) observaram que as aplicações com reúso da água tratada 
em solo adubado não afetaram o desenvolvimento das plantas de algodão, já sem a 
adubação, a área foliar aumentou com o incremento das lâminas de irrigação com 
reúso da água.

REÚSO DA ÁGUA EM CULTURA DO GIRASSOL (Helianthus annuus L.)

O girassol (Helianthus annuus L.) (Figura 6) foi introduzido no Brasil, no final do 
século XIX, pelos colonos europeus e se adapta a diferentes condições edafoclimá-
ticas, podendo ser cultivado desde o Rio Grande do Sul até Roraima, ou seja, adap-
ta-se bem em diversos ambientes, podendo tolerar estresse hídrico e altas e baixas 
temperaturas (LEITE et al., 2005; LEITE et al., 2007; RIBEIRO, 2008). 

Figura 6 - Girassol (Helianthus annuus L.)
Fonte: (CARVALHO et al., 2017).

 O girassol pode ser considerado uma espécie de elevada tolerância à seca e de 
alta produtividade de grãos e de óleo, sendo recomendável seu cultivo na região 
semiárida em agricultura dependente de chuva, pois tolera ampla variação de tem-
peratura, podendo germinar desde 4 ºC até 30 ºC, e a temperatura ótima para seu 
desenvolvimento está na faixa entre 20 ºC e 25 ºC, apresenta ciclo curto e é estra-
tégica para a agricultura dependente de chuva, pois conclui seu ciclo em poucos 
meses, podendo ser cultivado no curto período chuvoso característico das regiões 
semiáridas do Nordeste. O sistema radicular do girassol é profundo, o que permite 
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que a espécie explore grande volume de solo e seja resistente à seca (PRADO e 
LEAL, 2006; ŠKORIC, 2009; OLIVEIRA e ARRIEL, 2019).

Na região Nordeste, o girassol pode ser cultivado após a colheita da cana-
de-açúcar, o que irá contribuir para o aumento do rendimento dos futuros plantios 
de cana-de-açúcar, já que o girassol é um bom reciclador de nutrientes, trazendo 
os nutrientes, em especial o potássio, de camadas mais profundas do solo para a 
superfície ou ser plantado em esquemas de consorciação com culturas alimentares 
como o feijão, milho, mandioca e o feijão-de-corda, ou com outras lavouras oleagi-
nosas como a mamona, amendoim e pinhão-manso (EMBRAPA, 2020).

Souza et al. (2010), trabalhando com o genótipo ornamental de girassol BRS 
OÁSIS para corte, observaram resultados significativos em todas as variáveis estu-
dadas para o uso e reúso da água em relação à água de abastecimento.

 Diversas pesquisas desenvolvidas por Lucas Filho et al. (2002), Andrade et al. 
(2007), Nobre et al. (2008), Silva et al. (2012), com o cultivo do girassol utilizando 
o reúso de água tratada, comprovaram a eficiência do reúso da água como instru-
mento de irrigação que, além de suprir as necessidades hídricas da cultura, ainda 
serve como fonte de nutrientes para o desenvolvimento da cultura.

Santos Júnior et al. (2011) utilizaram água residuária e de abastecimento, no 
desenvolvimento do girassol, e observaram que a irrigação com água residuária 
influenciou positivamente as variáveis de fitomassa fresca e seca das folhas, do 
caule e da parte aérea, todas ligadas à produção de forragem.

REÚSO DA ÁGUA EM CULTURA DE MELANCIA (Citrulus lanatus Schrad)

 A melancia (Citrulus lanatus Schrad) (Figura 7) pertence à família Cucurbitaceae 
e ao gênero Citrulus. É classificada como uma espécie herbácea de ciclo vegeta-
tivo anual de crescimento rasteiro, com várias ramificações que alcançam até cinco 
metros de comprimento. As variedades comerciais apresentam, em média, ramos 
de quatro metros de comprimento e encontrou no sertão nordestino as melho-
res condições edafoclimáticas para o seu desenvolvimento vegetativo (QUEIROZ 
et al., 1999; DIAS e RESENDE, 2010). 

A cultura da melancia prefere solos leves, profundos e ricos em matéria orgâ-
nica. Não tolera clima frio, produz melhor no calor e com bastante luz. A tempe-
ratura média ideal se situa entre 20 ºC e 30 ºC. Para seu bom desenvolvimento 
e produção de frutos com qualidade, os solos precisam ser corrigidos tanto para 
acidez quanto para elevar os níveis de nutrientes. Para tanto, adubação química 
e orgânica são necessárias em fundação e cobertura. (DIAS e RESENDE, 2010; 
SOUZA, NUNES e ZONTA, 2019).
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A região Nordeste é a principal produtora de melancia com 27% da produção 
nacional, sendo que entre os principais produtores dessa região, destacam-se os 
estados da Bahia com 253.010 toneladas e o Rio Grande do Norte com 121.688 
toneladas (SOUZA, NUNES e ZONTA, 2019).

 Figura 7 - Melancia (Citrulus lanatus Schrad)
 Fonte: Adaptada de (SOUZA, NUNES e ZONTA, 2019).

Souza Filho et al. (2017) encontraram elevados valores de produtividade estu-
dando o cultivo de melancia irrigado com reúso de água tratada e diferentes níveis 
de adubação química. Mota et al. (2011) verificaram o efeito significativo para o 
número de folhas utilizando o reúso de água tratada em mudas de melancia. 

Salgado et al. (2018) avaliaram a viabilidade agronômica do reúso de água tra-
tada em reator anaeróbio para o cultivo de melancia tipo Crimson Sweet, em estudo 
de campo no sertão pernambucano e verificaram que o tratamento com lâmina a 
125% que resultou em frutos de maiores tamanho (20,78 cm) e peso (7,12 kg.un-
1), bem como de produtividade média (61,1 t.ha-1), que são valores superiores às 
médias nacional e do estado de Pernambuco, demonstrando a viabilidade agronô-
mica do reúso nas condições testadas.

REÚSO DA ÁGUA EM CULTURA DE MELÃO (Cucumis melo L.) 

O melão (Cucumis melo L.) é uma cultura de clima tropical, que se adapta ao 
calor, insolação e baixa umidade relativa do ar, limitando seu cultivo comercial às 
regiões quentes e secas (CARVALHO, 1996). 

A produção nacional de melão concentra-se na região Nordeste, sendo res-
ponsável por mais de 95% da produção nacional, com destaque para os estados do 
Ceará e Rio Grande do Norte, que concentraram mais de 80% do melão brasileiro, 
na última década (CELIN et al., 2014). 
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No Brasil, os tipos de melão mais comercializados (Figura 8) pertencem às 
variedades botânicas inodorus (Amarelo, Pele de Sapo e Honeydew) e cantalou-
pensis (Cantaloupe, Gália e Charentais) (ROBINSON e DECKER-WALTERS, 1997 
apud OLIVEIRA et al., 2017).

Figura 8 - Os tipos de melões mais comercializados no Brasil: inodorus (Amarelo,  
Pele de Sapo e Honeydew) e cantaloupensis (Cantaloupe, Gália e Charentais)

Fonte: (OLIVEIRA et al., 2017).

A utilização de água residuária para irrigação de mudas, na fase inicial de pro-
dução, pode suprir a necessidade nutricional, reduzindo o uso de adubos minerais, 
uma vez que muitos trabalhos evidenciam o desenvolvimento de mudas de meloeiro 
com diferentes substratos e formulações minerais. Entretanto, a maioria deles são 
incorporados aos substratos nutrientes minerais visando a suprir a demanda das 
plantas, ou seja, quanto maior a concentração de água residuária, maiores os efeitos 
positivos para o crescimento inicial de mudas de meloeiro (SILVA et al., 2012). 

Sem maiores efeitos deletérios às plantas e, ainda, tem havido economia de fer-
tilizantes convencionais, a viabilidade de uso de água residuária de origem domés-
tica no cultivo de mudas de meloeiro para as condições do estudo vem mostrando 
resultados satisfatórios quando fertirrigadas com efluente de estação de tratamento 
(MAURER e DAVIES, 1993; LURIE et al.., 1996). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O reúso de água fornecida pelas estações de tratamento de água e esgoto pode 
auxiliar como uma das alternativas na resolução do problema da escassez hídrica 
que causa grandes impactos na agricultura do semiárido nordestino e, portanto, 
devessem-se intensificar os programas que incentivem o reúso da água na agricul-
tura, uma vez que a exigência hídrica para as principais culturas agrícolas do semi-
árido nordestino pode ser suprida pelo reúso parcial ou total de água. 

Deve-se considerar o reúso de água como uma maneira sustentável de produ-
ção, em que o uso racional da água compreende também o controle de perdas e 
desperdícios, e a minimização da produção de efluentes e do consumo de água. 

Que novos estudos e pesquisas possam ser realizados nas principais culturas 
agrícolas do semiárido para evitar os possíveis riscos do reúso da água na saúde 
humana, animal e ao meio ambiente.

Portanto, este capítulo contribuiu para que a prática de reúso da água tratada 
possa ser implementada em culturas agrícolas de importância para o semiárido, 
como o milho, feijão, cana-de-açúcar, algodão, girassol, melancia, melão e demais 
culturas, uma vez que a água, matéria orgânica e minerais são insumos agrícolas 
importantes para o desenvolvimento das culturas e na sustentabilidade do semiá-
rido nordestino.
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INTRODUÇÃO

A água é o bem mais precioso do planeta, pois sem ela não há vida. Com o 
passar dos séculos, a poluição deste recurso se tornou um sério problema 

e, portanto, cada vez mais estudos são dedicados a esta causa. O alto consumo de 
água e a grande quantidade de efluentes gerados pelos seres humanos têm agravado 
a situação de escassez e poluição da água, e se fez necessário o emprego de práticas 
para diminuir o consumo desenfreado e para reutilização da água. Uma das práticas 
adotadas para isso foi o tratamento dos efluentes gerados pela população e pelas 
indústrias para reaproveitamento em diversos outros processos, principalmente 
para fins não potáveis, como a agricultura. 

 A água é essencial não apenas para a vida humana, mas também para todos os 
seres vivos que dependem dela. Além de promover a saúde e bem-estar humanos, 
a água tem sido utilizada para as mais diversas atividades, para o uso doméstico, 
industrial, produção de energia, agricultura e pecuária (SOUZA, 2018).

 O déficit hídrico é uma problemática atual de relevância mundial. No Brasil, em 
especial no semiárido, essa realidade alcança níveis elevados de seca em boa parte do 
ano, sendo necessária a busca de alternativas mitigadoras, como o reúso planejado 
de águas residuárias, alternativa instaurada com sucesso nos países desenvolvidos, 
aplicado para diversos fins, inclusive na agricultura. No cenário nacional, mesmo 
diante do acentuado crescimento dessa atividade, não existem políticas definidas 
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de controle e monitoramento que visam minimizar impactos causados ao meio 
ambiente e à saúde humana. Ademais, o país não dispõe de legislação específica 
que contemple parâmetros da qualidade de água de reúso proveniente de esgoto 
doméstico (FERREIRA et al, 2019).

 O reúso da água é uma prática amplamente estudada e recomendada por 
diversos pesquisadores como alternativa viável para suprir as necessidades hídricas 
e parte das demandas nutricionais das plantas. No Brasil, esta atividade está em 
processo de desenvolvimento. Sua implantação está condicionada a especificidades 
locais, respeitando as legislações dos recursos hídricos, proteção ao meio ambiente 
e saúde pública. Além de fatores como qualidade do efluente tratado e seleção de 
culturas a serem irrigadas, faz-se necessário aplicar práticas adequadas de manejo, 
para conservação das propriedades físico-químicas e biológicas do sistema solo, 
planta e atmosfera.

 Atualmente, um dos maiores passivos ambientais urbanos no Brasil corres-
ponde à disposição final dos resíduos sólidos urbanos, dentre eles encontra-se o 
lodo de esgoto, que é o resíduo gerado durante o tratamento de esgotos sanitários. 

 O lodo de esgoto devidamente tratado e estabilizado passa a ser denominado 
biossólido e constitui uma fonte de matéria orgânica e de nutrientes para as plan-
tas. Sua reciclagem agrícola e florestal pode ser uma alternativa interessante, tanto 
para os geradores de biossólido, que passam a dispor seu resíduo de forma mais 
sustentável, como para os receptores, que passam a receber um material rico em 
nutrientes e matéria orgânica, em quantidade e com baixo custo (ABREU et al., 
2017c).

 Diante do exposto, objetiva-se com esse capítulo enfocar os benefícios da água 
residuária tratada de esgoto e do biossólido na agricultura.

REÚSO AGRÍCOLA

A água é considerada um recurso essencial à preservação da vida no planeta, e 
indispensável para viabilizar diferentes atividades desenvolvidas pelos seres huma-
nos. No entanto, a disponibilidade desse importante recurso hídrico implica numa 
grande demanda que atende a diferentes fatores, tais como: aumento da população, 
urbanização, industrialização, degradação ambiental e uso irracional da água. 

De acordo com Castro (2012), a água ocupa aproximadamente 70% da super-
fície da terra e é responsável pela existência de vida no planeta, além disso, é pri-
mordial para várias atividades antrópicas, como a agricultura e diversos processos 
industriais. 
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 As questões relacionadas aos recursos hídricos ocupam, hoje, uma significa-
tiva parcela dos investimentos e esforços administrativos de todos os segmentos 
da atividade econômica. A preocupação com os recursos hídricos deixou de ser um 
modismo, para ser uma das ferramentas gerenciais das organizações (BARROS, 
2015). 

Diante do cenário atual em que se enfrenta um elevado consumo de recursos 
hídricos e da real escassez, surge a necessidade de buscar fontes alternativas quanto 
à gestão dessas águas, ou seja, passar de um modelo de “tratamento e eliminação” 
para um modelo de “redução, reutilização, reciclagem e recuperação dos recur-
sos”, assim destaca a UNESCO no Relatório Mundial das Nações Unidas sobre o 
Desenvolvimento dos Recursos Hídricos de 2017 (BATISTA, 2019).

A legislação brasileira que regulamenta o uso e proteção das águas é a Lei nº 
9.433/97, denominada de Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), porém 
esse diploma legal não é suficiente para disciplinar o uso racional, através da dinâ-
mica do reúso, pois o Brasil carece de legislação, tanto para fins não potáveis, como 
também para utilização de águas provenientes de estações de tratamento de esgotos 
(ETE), inclusive as oriundas do próprio processo de produção (BATISTA, 2019). 

Para Cunha (2011), apesar da omissão legal a nível federal, a Resolução nº 54 
de 28 de novembro de 2005, do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), 
define que o reúso de água constitui-se em prática de racionalização e de conserva-
ção de recursos hídricos, conforme princípios estabelecidos na Agenda 21. Tal prá-
tica reduz a descarga de poluentes em corpos receptores, conservando os recursos 
hídricos para o abastecimento público e outros usos mais exigentes quanto à qua-
lidade; reduz os custos associados à poluição e contribui para a proteção do meio 
ambiente e da saúde pública. 

A água é essencial não apenas para a vida humana, mas também para todos os 
seres vivos que dependem dela. Além de promover a saúde e bem-estar humanos, 
a água tem sido utilizada para as mais diversas atividades, para o uso doméstico, 
industrial, produção de energia, agricultura e pecuária (SOUZA, 2018). 

A política de importar água de bacias cada vez mais distantes para satisfazer 
o crescimento da demanda começou, há mais de dois mil anos, com os romanos, 
dando origem aos seus famosos aquedutos. A prática ainda persiste, resolvendo, 
precariamente, o problema de abastecimento de água de uma região, em detri-
mento daquela que a fornece. As soluções mais modernas em termos de gestão de 
recursos hídricos consistem em tratar e reusar os esgotos já disponíveis nas pró-
prias áreas urbanas para complementar o abastecimento público. A prática de reúso 
para fins não potáveis já está consagrada em uma grande multiplicidade de países 
desenvolvidos e em vias de desenvolvimento (HESPANHOL, 2015). 
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 De acordo com Barros (2015), o reúso de águas residuárias é um conceito bas-
tante antigo. Há relatos de sua prática na Grécia Antiga, com a disposição de esgo-
tos e sua utilização na irrigação. Contudo, a demanda crescente por água tem feito 
do reúso planejado um tema atual e de grande importância. Neste sentido, deve-se 
considerar o reúso de água como parte de uma atividade mais abrangente que é o 
uso racional ou eficiente da água, o qual compreende também o controle de perdas 
e desperdícios, e a minimização da produção de resíduos e do consumo de água. 

Kummer et al. (2012) afirmam que a utilização de efluentes na agricultura cres-
ceu consideravelmente, nos últimos anos, em muitos países, inclusive no Brasil; no 
entanto, ainda não foram suficientemente estudados todos os aspectos positivos e 
negativos dessa técnica, especialmente sobre as propriedades físicas e químicas do 
solo, absorção de nutrientes pelas plantas ou sua toxidez.

O reúso da água apresenta-se como uma das alternativas ou parte da solução 
para enfrentar o crescente problema de disponibilidade de água em quantidade e 
qualidade para as demandas das atividades humanas (SANTOS, 2016). 

Conforme afirmado por Asano (2002), o reúso da água proporciona uma única 
e viável oportunidade para aumentar as tradicionais fontes para abastecimento de 
água. Nesse contexto, o uso de esgotos, particularmente no setor agrícola, vem se 
constituindo em um importante elemento das políticas e estratégias de gestão de 
recursos hídricos.

O Nordeste brasileiro tem 58% do seu território encravado na região semiá-
rida, caracterizada pela ocorrência do fenômeno das secas periódicas. As chuvas se 
concentram, em geral, entre os meses de fevereiro a abril, ficando os nove meses 
restantes do ano submetidos a um déficit hídrico que se acentua no decorrer do 
período, devido a elevados valores de temperatura e taxas de evapotranspiração, 
comprometendo os sistemas de cultivo de sequeiro, principal atividade econômica 
da região. Neste contexto, uma política adequada de gestão de recursos hídricos: 
captação de água durante o curto período chuvoso e armazenamento em poço pro-
fundo, barragens subterrâneas e reúso de águas residuárias, entre outras alternati-
vas, poderão ser uma saída para a convivência com a estiagem.

A prática do reúso planejado de águas residuárias domésticas, na agricultura, 
vem sendo apontada como excelente medida para atenuar o problema da escassez 
hídrica no semiárido, especificamente nas áreas circunvizinhas às cidades. Nas últi-
mas décadas, é crescente a utilização de esgotos na agricultura, visto que se tem 
revelado como fonte natural de fertilizantes que garantem boa produtividade das 
culturas irrigadas (Figuras 1, 2 e 3). Contra isto, entretanto, pesam os aspectos 
sanitários dessas águas (SOUSA e LEITE, 2003, citado por SOUSA, 2006).
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Figura 1 – Início do crescimento das plântulas de milho. Experimento analisando  
o efeito residual do biossólido e da água residuária no ambiente edáfico  

e no cultivo do milho. UFCG/PROSAB, Campina Grande-PB, 2004
Fonte: Autoria própria.

Figura 2 – Plantas de milho em pleno desenvolvimento. Experimento analisando  
o efeito residual do biossólido e da água residuária no ambiente edáfico  

e no cultivo do milho. UFCG/PROSAB, Campina Grande-PB, 2004
Fonte: Autoria própria.
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Figura 3 – Início da produção de espigas de milho. Experimento analisando  
o efeito residual do biossólido e da água residuária no ambiente edáfico  

e no cultivo do milho. UFCG/PROSAB, Campina Grande-PB, 2004
 Fonte: Autoria própria.

As águas residuárias domésticas, quando utilizadas sem tratamento adequado, 
podem contaminar o ambiente por concentrarem bactérias, parasitas e vírus que 
criam graves problemas de saúde pública, uma vez que propagam enfermidades de 
veiculação hídrica (METCALF e EDDY, 1991), que podem afetar não só os traba-
lhadores mas também os prováveis consumidores das culturas irrigadas incluindo-
se, entre estes, os animais que se alimentam de pastagem irrigada com esgotos; 
portanto, o reúso de água residuária doméstica, nessas condições, apresenta ris-
cos potenciais à saúde pública (SHUVAL et al., 1986), razão pela qual os esgotos 
domésticos, antes de serem utilizados na agricultura, requerem tratamento prévio 
que, por sua vez, demanda a necessidade de se desenvolver tecnologias de baixo 
custo, para tal fim.

A Organização Mundial da Saúde – OMS estabeleceu, para uso de esgotos em 
irrigação, o mesmo nível de proteção da saúde pública previamente estabelecido 
para consumo de água potável, isto é, a carga adicional de doenças oriundas pelo 
consumo de produtos irrigados com esgotos não deverá exceder 10-6 AVAD (Anos 
de Vida Perdidos por pessoa por ano, PPPA). Um nível de risco tão restritivo é quase 
impossível de ser obtido em uma grande maioria de países em desenvolvimento, 
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que não terão condições de implementar as medidas protetoras preconizadas, prin-
cipalmente em relação a tratamento de esgotos, mesmo para irrigação irrestrita 
(HESPANHOL, 2009). 

São diversos os usos destinados à água captada, seja de origem subterrânea ou 
superficial. No Brasil, atendidos os requisitos de quantidade e qualidade, os prin-
cipais usos são para abastecimento humano e animal, irrigação, indústria, mine-
ração, geração de energia, pesca e aquicultura, além da navegação, turismo e lazer 
(MOURA, 2018).

De acordo com a ANA (2017 – a), a irrigação, utilizada geralmente nos perí-
odos de poucas chuvas, é responsável por 70% de toda a água consumida no 
mundo. No Brasil, 67,2% da demanda de água é para irrigação e 8,8% para abas-
tecimento urbano, conforme dados do relatório conjuntura dos recursos hídricos 
publicados pela Agência Nacional de Águas (ANA) em 2017, que utilizou em 
seu cálculo a média anual da estimativa de consumo. As outras demandas por 
água provêm do abastecimento animal, que representa 11,1% do consumo brasi-
leiro, das termelétricas (0,3%), indústrias (9,5%), abastecimento rural (2,4%) e 
da mineração 0,8%. 

Segundo Moura (2018), o reúso de água residuária, mediante coleta e trata-
mento dos esgotos e posterior utilização, é uma alternativa viável de proteção e 
preservação dos recursos hídricos, vez que, com essa prática, elevados volumes 
de água potável são economizados, pois deixarão de ser captados da natureza. E 
quando esse reúso de água é para fins de irrigação agrícola temos ainda a promoção 
do fator econômico e sustentável do local. Alguns países avançaram nesse sentido, 
desenvolvendo tecnologias para o tratamento de esgotos e sua posterior utilização, 
bem como estabelecendo parâmetros e padrões para reutilização. 

Considerando que os principais poluentes presentes nos esgotos são fósforo, 
nitrogênio, matéria orgânica, e que os mesmos são insumos para a agricultura 
(Figuras 4, 5, 6, 7 e 8), a ANA tem incentivado o reúso agrícola a partir de efluen-
tes em municípios com menos de 50 mil habitantes, que possam fazer o trata-
mento intermediário da água, por meio de lagoas, por exemplo, e a reutilize na 
irrigação. 
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Figura 4 – Coleta de água de abastecimento e residuária respectivamente  
para análise química na instalação do experimento, Estação de Tratamento  
de Água de Campina Grande. UFCG/PROSAB, Campina Grande-PB, 2004

Fonte: Autoria própria.

Figura 5 – Água residuária e de abastecimento para análise química.  
UFCG/PROSAB, Campina Grande-PB, 2004

Fonte: Autoria própria.
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Figura 6 – Água residuária para análise química, em que se detectou a presença  
de muitos elementos químicos, inclusive, fósforo, nitrogênio e matéria orgânica.  

UFCG/PROSAB, Campina Grande-PB, 2004
Fonte: Autoria própria.

Figura 7 – Água de abastecimento para análise química. Experimento analisando  
o efeito residual do biossólido e da água residuária no ambiente edáfico  

e no cultivo do milho. UFCG/PROSAB, Campina Grande-PB, 2004
Fonte: Autoria própria.
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Figura 8 – Comparação nas análises da água residuária e de abastecimento.  
UFCG/PROSAB, Campina Grande-PB, 2004

Fonte: Autoria própria.

Para Santos (2018), o reúso do efluente doméstico tratado surge como alter-
nativa para prevenir a escassez da água e ao mesmo tempo contribui com a agricul-
tura, reduzindo o lançamento de esgotos nos corpos receptores, possibilitando a 
substituição parcial de fertilizantes químicos, proporcionando aumento na produ-
ção e economia de água voltada para a irrigação. 

Atualmente, a água consiste numa razão limitante para o desenvolvimento 
industrial, agrícola e urbano, haja vista que a disponibilidade da água doce vem 
sendo reduzida, devido ao aumento da demanda de seus diversos usos, ao cresci-
mento populacional desordenado e a constante poluição dos mananciais. 

Os recursos hídricos estão sendo comprometidos devido à ação antropogênica 
e não podem mais ser considerados como característica exclusiva de regiões áridas 
e semiáridas. Dessa forma, é de fundamental importância o desenvolvimento de 
tecnologias e soluções alternativas, visto que o uso inconsciente da água pode 
comprometer sua disponibilidade quantitativa e qualitativa (HESPANHOL, 2003). 

Basicamente, o esgoto doméstico é formado por 99,9% de água, e os outros 
0,1% por sólidos grosseiros, areia, sólidos sedimentáveis e sólidos dissolvidos. Se 
for tratado e controlado de forma adequada, o efluente de esgoto doméstico pode 
ser usado para fornecer nutrientes vitais para o crescimento da planta, como nitro-
gênio e potássio. Dessa forma, os agricultores são beneficiados devido à diminuição 
dos investimentos em fertilizantes (VAN DER HOEK et al., 2002). 
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O uso planejado de águas residuárias implica na necessidade de menor cap-
tação dos recursos hídricos primários e de geração reduzida de efluentes, consti-
tuindo-se, portanto, em estratégia eficaz para a conservação desse recurso natural, 
em seus aspectos qualitativos e quantitativos (MEDEIROS et al., 2007), princi-
palmente quando usado na agricultura, servindo como fonte extra de nutrientes, 
auxiliando no desenvolvimento da cultura (SANDRI et al., 2007). 

O aproveitamento planejado de águas residuárias na agricultura (área restrita, 
fácil de confinar e controlar, e altamente eficiente na remoção de poluentes e con-
taminantes) é uma alternativa para controle da poluição de corpos d’água, disponi-
bilização de água para as culturas, reciclagem de nutrientes e aumento de produção 
agrícola (MEHNERT, 2003).

De acordo com Matos et al. (2010), as plantas utilizam nutrientes das águas 
residuárias para o seu crescimento, atuando, deste modo, como extratoras de grande 
parte dos macros e micronutrientes da água residuária em tratamento. Essas plan-
tas podem, ainda, extrair ou possibilitar a transformação de substâncias contendo 
metais pesados e compostos orgânicos tóxicos. No período de crescimento, as plan-
tas podem absorver macronutrientes (N e P) e micronutrientes (incluindo metais) 
sendo que, no início da senescência, a maior parte dos nutrientes é translocada para 
as raízes e rizomas.

BIOSSÓLIDO

 O biossólido, produto resultante do tratamento do lodo de esgoto, pode ser 
aplicado como condicionador do solo promovendo melhorias na retenção de água, 
na aeração, na infiltração e na agregação das partículas.

 O lodo de esgoto ou biossólido é o resíduo obtido no tratamento das águas 
residuárias municipais. Devido aos teores de matéria orgânica, de macro e micro-
nutrientes pode ser destinado à agricultura, por acrescentar elementos que podem 
melhorar as características do solo (Figuras 9 e 10) e consecutivamente o potencial 
agrícola das lavouras. Segundo Barbosa (2016), todavia, os lodos podem conter 
elevadas concentrações de metais pesados, patógenos e compostos orgânicos per-
sistentes que oferecem riscos à saúde humana e ao meio ambiente. 
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Figura 9 – Solo coletado para análises químicas e físicas. Experimento analisando  
o efeito residual do biossólido e da água residuária no ambiente edáfico  

e no cultivo do milho. UFCG/PROSAB, Campina Grande-PB, 2004
Fonte: Autoria própria.

Figura 10 – Análise química do solo para verificação de matéria orgânica, macro e micronutrientes,  
entre outros. Experimento analisando o efeito residual do biossólido e da água residuária  
no ambiente edáfico e no cultivo do milho. UFCG/PROSAB, Campina Grande-PB, 2004

 Fonte: Autoria própria.
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O lodo de esgoto é um resíduo semissólido, predominantemente orgânico e 
contém, em média, 55% de matéria orgânica proveniente de proteínas, carboidra-
tos e gorduras presentes nas águas residuárias (PEQUENO et al., 2008). A matéria 
orgânica do lodo bem digerido resulta principalmente em húmus, que é o resultado 
da ação de diversos microrganismos, apresentando em média 58% de carbono e 5% 
de N (CARVALHO et al., 2015). 

Complexada a matéria orgânica, o lodo de esgoto carrega materiais inorgâni-
cos, como minerais e metais pesados. Segundo Fjallborg et al. (2005), geralmente, 
são encontrados teores significativos de N, P, S e Mg, além de outros elementos 
químicos como Potássio (K), Ca, B, Zn, Mn, Cu, Níquel (Ni), Cádmio (Cd), Cromo 
(Cr) e Chumbo (Pb). Todavia, com teores variáveis de acordo com o sistema de 
tratamento empregado, com a época do ano em que foi gerado e com a sua origem, 
que é diferenciada pelo grau de industrialização da região e o nível sociocultural da 
população (GARCÍA-DELGADO et al., 2007). 

As patologias da população são disseminadas nas águas residuárias. Portanto, 
vírus, bactérias, protozoários e helmintos fazem parte da composição do lodo de 
esgoto. Entre esses microrganismos, estão os coliformes termotolerantes, ovos viá-
veis de helmintos, salmonella e vírus entérico (BASTOS et al., 2003).

A utilização do biossólido pode resultar em melhoras significativas nas proprie-
dades químicas do solo, influindo, de maneira positiva, na fertilidade. Vários pesqui-
sadores relatam aumentos de pH, matéria orgânica, CTC e teor de macronutrientes, 
principalmente N, P e Ca, em solos que receberam biossólido. (RIEKERK, 1981; 
BERTON et al., 1989; MELO et al., 1994; BEVACQUA e MELLANO, 1994; DUTCH 
e WOSLTENHOLME, 1994; OLIVEIRA et al., 1995; FOLLE et al., 1995; AYUSO 
et al., 1996; SKOUSEN e KLINGER, 1998; TSUTYA, 2000; SUI e THOMPSON, 
2000), citados por (VAZ e GONÇALVES, 2002).

A disposição final do lodo de esgoto em solos é uma alternativa que permite 
que Estações de Tratamento de Esgotos (ETE) e a agricultura se tornem mais sus-
tentáveis. O gerenciamento do lodo resulta em um alto custo para as ETE e a prá-
tica agrícola é uma alternativa eficiente, pois, além de disponibilizar um adubo 
acessível para os produtores de baixa renda, promove a reintegração de um produto 
de descarte ao ciclo produtivo (NUVOLARI et al., 2011) e aumenta os teores de 
nutrientes e matéria orgânica do solo, gerando uma economia com insumos agrí-
colas (CEZAR et al., 2012).

Segundo Von Sperling (2012), cidades que aumentaram a coleta e o nível de 
tratamento de esgotos têm encontrado dificuldades em dispor adequadamente o 
lodo produzido. Entre as alternativas de disposição final, estão os aterros sanitá-
rios, áreas agrícolas e florestais e a incorporação na produção de materiais para 
construção civil (CASTRO; SILVA; SCALIZE, 2015), mas apenas a utilização de 
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aterro sanitário exclusivo e utilização agrícola se apresentavam como alternati-
vas sustentáveis capazes de absorver as quantidades de lodos gerados nas ETE 
(TSUTIYA, 2000). 

Todavia, os aterros sanitários exigem o monitoramento constante, mesmo após 
o seu fechamento. No Brasil, o descarte ainda é normalmente realizado em aterros 
sanitários (CASTRO; SILVA; SCALIZE, 2015), o que intensifica o problema com 
os resíduos urbanos e vai de encontro à Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
que prevê a redução de resíduos sólidos úmidos dispostos em aterros sanitários 
(BRASIL, 2010). 

 O método de maior benefício ambiental e econômico é a utilização de lodo nas 
práticas agrícolas, que além de ser uma solução de longo prazo para a destinação 
desses resíduos, é um fertilizante e condicionador de solos (BUENO et al., 2011; 
MOREIRA; MINCATO; SANTOS, 2013). 

 A utilização do lodo de esgoto na agricultura adiciona elementos ao solo que 
podem alterar suas propriedades químicas, físico-químicas e biológicas afetando, 
em geral, positivamente o desenvolvimento das plantas (PEDROZA et al., 2010), 
(Figuras 11 e 12). 

Figura 11 – Análise de crescimento (medição de altura, diâmetro, área foliar, número de nó,  
entre outros de planta) em plantas de milho. Experimento analisando o efeito residual do biossólido e da 
água residuária no ambiente edáfico e no cultivo do milho. UFCG/PROSAB, Campina Grande-PB, 2004

Fonte: Autoria própria.
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Figura 12 – Plantas de milho com seu crescimento, desenvolvimento e produção em ritmo acelerado. 
Experimento analisando o efeito residual do biossólido e da água residuária no ambiente edáfico  

e no cultivo do milho. UFCG/PROSAB, Campina Grande-PB, 2004
Fonte: Autoria própria.

 Segundo Dynia, Souza e Boeira (2006), tal utilização do lodo de esgoto tam-
bém contempla um importante aspecto da sustentabilidade, que é a reciclagem 
dos nutrientes, da energia e da matéria orgânica. A utilização desse material como 
fertilizante pode contribuir para economizar reservas minerais e energia elétrica 
utilizadas na fabricação de fertilizantes minerais industrializados. 

 No estudo na ETE do Distrito Federal, Vieira (2007) relata a produção de 400 
toneladas de lodo de esgoto diariamente, sendo suficiente para fertilizar até 5.000 
hectares por ano, com economia de R$ 3,8 milhões na compra de ureia, superfos-
fato triplo e cloreto de potássio. 

 Os teores de metais pesados, por sua vez, são geralmente maiores nos lodos 
de esgotos do que nos solos. Assim, aplicações sucessivas podem promover o acú-
mulo de metais pesados no ambiente e a entrada deles na cadeia alimentar (KIDD 
et al., 2007). Essas substâncias são tóxicas à microvida dos solos, às culturas que 
venham ser produzidas e aos consumidores desses produtos, ou seja, afetam de 
forma deletéria todos os níveis da cadeia trófica. Portanto, a utilização do lodo de 
esgoto em áreas agrícolas e florestais pode ser coibida pelo conteúdo desses metais 
(POGGERE et al., 2012). 
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 As resoluções CONAMA n° 375 e n° 380 estabelecem limites de concentração 
de metais pesados em solos condicionados por lodos, bem como a quantidade que 
pode ser acumulada no solo com a sua aplicação sucessiva (CONAMA, 2006). 

 Para Bettiol e Camargo (2000), a análise da composição química do lodo é 
indispensável para verificar se o resíduo atende aos teores estabelecidos pela norma 
nacional, além de fornecer uma ideia do potencial para destinação na agricultura, 
seja como condicionador das propriedades químicas e biológicas do solo, ou como 
substituto, ao menos parcial, dos fertilizantes minerais comumente utilizados. 
Além da composição química do lodo, outros fatores, como o potencial genético 
da variedade do vegetal a ser cultivado e a fertilidade do solo, contribuem para o 
sucesso da colheita sob esse tipo de manejo (GOMES; NASCIMENTO; BIONDO, 
2007). Portanto, há a necessidade de ensaios regionais para definição de critérios 
para aplicação de lodo de esgoto em solos agrícolas. 

 Já em se tratando do efeito do lodo de esgoto nas plantas, para o desenvolvi-
mento ideal, além de luz, água e temperatura, elas necessitam dos elementos mine-
rais. Contudo, mesmo os solos com teores ótimos de nutrientes podem não refletir 
em um bom desenvolvimento das plantas, devido aos valores de pH, CTC, SB e V 
% que estão diretamente relacionados à mobilidade das substâncias do solo para as 
plantas (TSUTIYA, 2000). 

 Por alterar o pH, os teores de macro e micronutrientes e a relação de íons tro-
cáveis, CTC, SB e V %, o lodo de esgoto pode contribuir diretamente com o estado 
nutricional das plantas e consecutivamente no aumento da produtividade agrícola. 
Os nutrientes presentes no lodo de esgoto estão em sua maioria na forma orgânica, 
e se tornam disponíveis para as plantas à medida que são mineralizados para forma 
inorgânica (MELO; MARQUES, 2000). 

 Portanto, a fertilização a partir do lodo oferece maior estabilidade no forneci-
mento de nutrientes para as plantas ao longo do tempo, ao contrário da fertilização 
mineral, em que nutrientes estão prontamente disponíveis e logo são perdidos por 
processos de lixiviação e percolação. Oliveira et al. (2002) observaram a liberação 
gradativa de nutrientes pelo lodo, com uma disponibilidade contínua para as plan-
tas, enquanto praticamente todo o P adicionado, na forma de fosfato de sódio, foi 
imobilizado pelo solo após a aplicação. 

 O P é um dos nutrientes essenciais para as plantas, pois atua diretamente no 
processo de conversão de energia; fotossíntese, metabolismo de açúcares, arma-
zenamento e transferência de energia, divisão celular e alargamento das células. 
O P também estimula o crescimento das raízes e aumenta a resistência às doen-
ças. A cultura do milho (Figura 13) não possui eficiência no aproveitamento desse 
nutriente, portanto as doses recomendadas para aplicação nos solos são geralmente 
altas (EMBRAPA, 2006). 
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Figura 13 – Plantas de milho em estágio de crescimento diferentes, cultivadas em solo adubado com 
biossólido e irrigado com água residuária. UFCG/PROSAB, Campina Grande-PB, 2004

Fonte: Autoria própria.

 O incremento de P nos solos, via lodo de esgoto, é importante devido à redu-
zida disponibilidade nos solos brasileiros, em decorrência da baixa difusão e da alta 
fixação nos solos (MALAVOLTA, 1989). Depois do N, o K é o elemento absorvido 
em maiores quantidades pelo milho (Figura 14), sendo que 20% são exportados 
para os grãos (Figura 15). As concentrações de K no lodo de esgoto são baixas. 
Entretanto, diferente do N e P, o K já se encontra na fase mineral, prontamente 
disponível para as plantas (CAMARGO; BETTIOL, 2010). 

 
Figura 14 – Análise química de solo para verificação de macro e micronutrientes,  

inclusive NPK. Experimento analisando o efeito residual do biossólido e da água residuária  
no ambiente edáfico e no cultivo do milho. UFCG/PROSAB, Campina Grande-PB, 2004.

Fonte: Autoria própria.
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Figura 15 – Espiga de milho contendo em seus grãos, macro e micronutrientes,  
sobretudo NPK. Experimento analisando o efeito residual do biossólido e da água residuária  

no ambiente edáfico e no cultivo do milho. UFCG/PROSAB, Campina Grande-PB, 2004
Fonte: Autoria própria.

 As plantas necessitam de baixos teores de micronutrientes, entretanto, a defi-
ciência de um deles pode ter tanto efeito na desorganização de processos metabóli-
cos, quanto na deficiência de um macronutriente, como N (BETTIOL; CAMARGO, 
2006). Os lodos de esgotos contêm níveis variáveis de micronutrientes (BARROS 
et al., 2011). 

 Os metais pesados transferidos para o solo e disponíveis para absorção pelas 
plantas podem reduzir a produtividade das culturas (WANG et al., 1994). O padrão 
de acúmulo de metais pesados em plantas cultivadas em solos adubados com lodo 
de esgoto inclui respostas negativas, positivas ou ausência de respostas (PAGE et 
al., 1987). 

 Sugundo McBride (1995), os teores de metais nos tecidos das plantas depen-
dem do pH do solo, da natureza do metal, do teor de matéria orgânica e da CTC. 
Além disso, o acúmulo de metais pesados é também muito variável de acordo com 
o vegetal e com os diferentes órgãos. As alfaces absorvem quantidades expressivas 
e os pepinos absorvem quantidades negligenciáveis de Pb (BAIRD; CANN, 2011). 

 Segundo Jing e Logan (1992), os frutos acumulam menores quantidades de 
metais do que as partes vegetativas na maioria das plantas. Cantarella et al. (2003) 
observaram no milho uma maior acumulação de metais nas folhas, caules e raízes 
em oposição aos grãos e sabugos.

 Portanto, o lodo também é composto por micronutrientes que, em quantida-
des elevadas, tornam-se tóxicos para as plantas, como os metais pesados, a exemplo 
do arsênio (As), o níquel (Ni), o cádmio (Cd), o cobre (Cu), o mercúrio (Hg), o 
molibdênio (Mo), o boro (B), o chumbo (Pb), o selênio (Se) e o zinco (Zn) (LOPES 
et al., 2005, citado por PEREIRA, 2019).
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 O reaproveitamento e a reciclagem do biossólido após estabilização devem ser 
considerados como opções de destino final, seja para recuperação de áreas degrada-
das, reúso industrial ou reaproveitamento como resíduo orgânico para a agricultura 
e não, apenas, para a incineração ou a disposição em aterro sanitário (ANDREOLI, 
2009; CARVALHO et al., 2016; LIMA, 2014). 

 Dentre os reúsos do biossólido, seu aproveitamento como fertilizante agrícola 
se mostra como um recurso para a agricultura sustentável, por possuir elevada 
carga orgânica e nutrientes (fósforo, nitrogênio, enxofre, magnésio e cálcio) essen-
ciais ao desenvolvimento vegetal, por possibilitar a ciclagem de nutrientes ao ser 
aplicado no solo, além de ser um condicionador, melhorando a retenção de água, a 
aeração, a infiltração e a agregação das partículas (AFÁZ et al., 2017; MIGLIOLI et 
al., 2016; USMAN et al., 2012).

Legislação brasileira para reúso agrícola do biossólido 

 Para viabilizar o reúso sustentável e seguro dos resíduos das ETEs na agri-
cultura, em 2006 foi instituída a Resolução Federal CONAMA nº 375. Nesta reso-
lução, estão descritos os critérios e procedimentos para o uso de lodos de esgoto 
provenientes de estações de tratamento de esgoto sanitário (BRASIL, 2006). 

 Dentre os critérios que a resolução pondera, encontram-se o potencial agronô-
mico, as substâncias inorgânicas e orgânicas potencialmente tóxicas, os indicadores 
bacteriológicos e agentes patogênicos e a estabilidade do resíduo (BRASIL, 2006). 

 O parágrafo primeiro do artigo 7º estabelece que parâmetros como carbono 
orgânico, fósforo total, nitrogênio Kjeldahl, nitrogênio amoniacal, umidade, sólidos 
voláteis, pH em água, potássio, sódio, enxofre, cálcio e magnésio total devem ser 
considerados ao avaliar o potencial agronômico (BRASIL, 2006). 

 No parágrafo quinto, a resolução determina que, entre os parâmetros quími-
cos a serem analisados na caracterização do lodo, encontram-se as quantidades de 
arsênio, bário, mercúrio, cobre, níquel, zinco, selênio, cromo e molibdênio. E, bio-
logicamente, o resíduo deve apresentar reduzida presença de coliformes termotole-
rantes, ovos viáveis de helmintos, salmonella e vírus entéricos (PEREIRA, 2019). 

 Baseando-se nas concentrações de patógenos presentes no lodo de esgoto, 
a Seção III da resolução classifica-o em classe A ou classe B. A primeira exige a 
ausência de salmonella em 10 gramas de sólidos totais (ST), número mais provável 
(NMP) de coliformes termotolerantes inferior a 103, ovos de helmintos em quanti-
dade menor que 0,25 por grama de ST e as unidades formadoras de placa por vírus 
devem ser inferior a 0,25 por grama de sólidos totais. Já, a segunda classe considera 
apenas 21 a presença máxima de 106 de NMP por grama de ST e de 10 ovos de 
helmintos por grama de sólidos totais (PEREIRA, 2019). 
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 De acordo com Pereira (2019), ainda que o lodo apresente potencial agrícola, o 
artigo 12º da resolução CONAMA 375/2006 proíbe a utilização de qualquer classe 
de lodo de esgoto em pastagens, cultivo de olerícolas, tubérculos, raízes, culturas 
inundadas e em qualquer cultura que tenha a parte comestível em contato com o 
solo. 

 Além dessa resolução, em julho de 2009, o Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento instituiu a Instrução Normativa SDA número 25 (IN nº 25), que 
estabelece especificações, garantias, tolerâncias, registro, embalagem e rotulagem 
para fertilizantes orgânicos e biofertilizantes destinados às atividades agrícolas. 

 O artigo 2º da IN nº 25 classifica os fertilizantes orgânicos, sendo que aqueles, 
cuja produção é oriunda de qualquer quantidade de material advindo de tratamento 
de despejo sanitário, denominam-se classe D. Esta classe apresenta as mesmas res-
trições da Resolução CONAMA nº 375/2006. 

 Para a classe D, o Anexo III da Instrução Normativa define os limites de alguns 
elementos presentes no resíduo, dentre eles estão o nitrogênio que deve ter um 
valor maior que 0,5%, a relação carbono/nitrogênio (C/N) com resultado menor 
que 20%, o pH tem que ser superior a 6,0 e a umidade inferior a 70%.

 Em relação aos cultivos agrícolas, entre as culturas que tanto a Resolução 
CONAMA nº 375/2006 quanto a IN nº 25 permitem o reúso do biossólido na con-
dição de lodo de qualquer classe ou de fertilizante classe D, estão a acerola, a pinha, 
o limão e a goiabeira.
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